
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL _z SEÇÃO 11 
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ANO XLI - N• 062 CAPITAL FEDERAL QU1NT~-FEIRA, 5 DE JUNHO DE t986 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o SENADO FEDERAL, aprovou, e eu, JOSÉ FRAGELLI, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, 

do Regimenro Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 70, DE 1986 

Susta, nos termos do art. 32, § 39, da Constituição Federal, processo originãrlo do Inquérito o9 218, em cur­
so no Supremo Tribunal Federal, movido contra o Senador João Castelo. 

Art. 1• É sustado, nos termos do art. 32, § 3•, da Constituição Federal, o processo originãrio do Inquérito n• 218, em 
curso no Supremo Tribunal Federal, tendo como querelante Edson Carvalho Vidigal e como querelado o Senador João Castelo 
Ribeiro Gonçalves. 

Art.~ 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Senado Federal, 23 de maio de 1986 . .:.... Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 86• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA • 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr.l9..Secretârio da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 11/86 (n"' 
7.497/86, na Casa de origem), que institui o regime 
jurídico dos_ funcionários do Serviço Exterior e dâ 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 12/86 (n~' 
6.346/85, na Casa de origem), que proclama o 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar, Nelson Freire Lavenére 
Wanderley, patrono do Correio Aê:rco Nacional. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara h~'- 11/86, lido anteriormente. 

SUMÁRIO 

1.2.4- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'l l32/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
inclusão da Tenossinovite enfre as doenças prOfiSsio­
nais e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 133/86, de autorta 
do Sr. Senador JamifHaddad, que revoga a Lei n9 
4.611, de 2 de abril de 1965 que modifica as normas 
processuais dos crimes previstos nos artigos 121, pa­
rágrafo 39, e 1_29, parágrafo 69, do Código Penal. 

- Projeto de t-e! do SenaQo n~' 134/86, de autoria 
do Sr. Senador Odacir Soares, que assegura o apro­
veitamento de professores requisitados nos Quadros 
Estatutários e Celetistas da Fundação Educacional 
do Distrito Federal e dá outras providências. 

-PrOjeto de Lei do Senado nY 135/86, de autoria 
do Sr. Senador Alfredo Campos e outros Srs. Sena­
dores, que fixa o número de candidatos que os parti­
dos políticos poderão registrar nas primeiras eleições 
para representação à Câmara dos Deputados pelo 
Distrito Feçieral. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

Designação de Srs. Senadores, para compor a Co­
missão Especial, destinada a estudar e apresentar so­
'luções sobre problemas atuais de saúde pública . 

1.2.6 ~Discursos do Expediente 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Consideraçõ_es sobre o Projeto de Lei do Senado n9 
133/86, apresentado por S. Ex• na presente sessão. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Pacote 
econômico. Projeto de Lei do Senado n9 31/86, de 
autoriá de S. Ex•, em tramitação no Senado, que dis­
põe sobre a retificação das declarações de bens apre­
sentadas até o exercício de 1986, e dá outras provi­
dências. Políticas agrícolas e agrâria. 

SENADOR JOS!ô IGNÁCIO FERREIRA - ilo· 
menagem à memória do cientista Augusto Ruschi. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n9 97/86, que estabe­
lece normas para a propaganda ele~toral nas eleições 
de 1986 e dá outras providências. (Em regime de ur­
gência). Aprovado em primeiio turno, nos termos do 
substitutivo de Plenário. Ã Comissão de Redação. 

I 
I 
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LOURIVAl ZAGONEl DOS SANTOS. 

DiretOr· Geral do Senado_ Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS . 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

DiretOr AOminiStratiYO 

MARIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Projeto de Lc_i do Senado no:> 97/86, em regime de 
urgência. Aprovado em 2Q turno com emenda, após 
parecer das Comissões Técnicas, tendo usado da pa­
lavra no encaminhamento da votação os Srs. Cesar 
Cals, Marcondes Gaddha, Itamar Franco, Jamil 
Haddad, Carlos Chiarelli e Alfredo Campos, tendo 
feito declaração de voto o Sr. MurHo Badaró. Ã Co~ 
missão de Redação. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
97/86, em regime de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos Deputado. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 69/81 (n"' 816/79, 
na Casa de origem), que dá nova redação a_o art. llO 
da Le_i n9 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código 
Nacional de Trânsito, determinando o pagamento, 
pelo infrator, de multa de trânsito de sua responsabi~ 
!idade, Rejeitado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 71/81 (n"' 8!/79, na 
Casa de origem), que modifica a redação do caput do 
art. 79 da Lei n9 4.380, de 21 de agosto de 1964, que 
institui o sistema financeiro para aquisição de casa 
própria. Rejeitado. Ao Arquivo:-- - -

-Projeto de Lei da Câmara n"' 85/81 (n"' 
3.652/80, na Casa de origem), que alteru dispositivo 
da Lei n"' 6.537, de 19 de junho de 1978, dispondo 
sobre os Conselhos Fcderal e Regionais de Econo­
mia. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Let da Câmara n9 104/79- (n"' 
3.923/77. na Casa de origem), que especifica con­
dicões para inscrição e registro de embarcaÇões< Re­
jeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 196/84 (n" 
2.7J6j83, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
alienação de imóveis pertencentes aos mi.thlcfpios e 
dá outras providencias. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Resolução n"' 12/86, que autoriza o 
Governo do Estado do Ceará a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 5.405. 727,26 (cincO mi­
lhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e 
sete cruzados e vinte e seis centavos). Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Cesar Cals. Â Comiss-ão de Re-­
dação. 

-Projeto de Resolução n"' 13/86, que autoriza 0 
Governo do Estado do Ceará a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 40,000,000.00 
(~uarenta milhões de dólares norte-americanos), des­
tmada ao programa de financiamento da dívida ex­
terna daquele governo junto ao Banco do Estado do 
Ceará S.A. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 16/85, que concede aos 
ex-Senadores da República o direito de utilização dos 
s~rvi9o~ técnicos-assistenciais do Senado Federal que 
d1scnmma, e dú outras providências. Aprovado. À 
Comissão de Redação. _ 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Av_ulso: CzS O~ 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

-Requerimento n"' 92/86, solicitanôo, ·através do 
Ministério da Indústria e do Comércio, informações 
à Superintendência de Seguros Privados- SUSEP, 
acerca da int~rrupçào havida nas atividades de em­
presas de previdência privada e conseqüentes provi­
dências porventura tomadas visando à defesa dos as­
sociados dessas entidades. Aprovado. 

- Requerimento n"' !09/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 371, c, do Regimento Interno, urgência 
para o Projeto de Lei da Cãmara n9 205/85 (n"' 
6.332/85, na Casa de origem), que revoga o Decreto­
lei n~ 251, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras pro­
vidências. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 4/84, que introduz 
alterações no art. 17 da Lei n"' 5.107, de l3 de se­
tembro de 1966, para dispor sobre indenização dos 
aposentados espontaneamente e que contavam mais 
de dez anos de serviço na mesma empresa anterior­
mente a setembro de 1966. Aprovado em primeiro 
turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9 143/85, que revoga 
disposição do Decreto·lei n~ 1.910, de 29 de de­
zembro de 1981. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei 'do Senado n9 46/85, que introduz 
modificações no Código Penal _com vistas a ampliar a 
imunidade penal do advogado no exercício de sua 
atividade postulatória judicial. Aprovado em primei~ 
ro turno, após usar da palavra o Sr. José Ignácio Fer~ 
reira. 

- Projeto de Lei do Senado n9 151/85, que dispõe 
sobre a edição de decretos secretos, e dá outras provi­
dêncbs. Aprovado em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 242/84, que dá 
nova redação ao art. 7"' da Lei n\> 5.692, de li de agos~ 
to de 197 I, que fixa as diretrizes e bases para o ensino 
de ]9 e 29 graus. Aprovado com emenda. À Comissão 
de Redação. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 197/84 (n"' 953j83, 
na Casa de origem), que institui o Programa Nacio­
nal do Milho - PROMILHO e determina outras 
prOvidências. Discussâo adiada a fim de ser feita na 
sessãO de 11 de.junho próximo, rios termos do Re­
querimento n"' 93/86. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Necessida­
dc da instituição da Assistência Judiciária Federal. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Defesa da 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n9 183/81, de 
autoria de S. Ex~, em tramitação no Senado, que ins­
titui o adicional de Regência de Turma para os pro­
fessores. 

SENADOR JUTA!{ Y MAGA LHÀES -Reforma 
agrária. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Artigo do 
Ministro da Educação, publicado no jornal "Folha 
de S. Puulo", sob o título "Um homem público 
e-xemplar". 

SENADOR HELV{D/0 NUNES- Precariedade 
da malha rodoviária do Estado do PiauL Apelo em 
favor da construção de uma ponte sobre o rio Poti, 
no bairro do Poti Velho, em Teresina. 

SENADOR CESAR CALS- Defesa do estabele­
cimento de uma política nacional de eletrificação ru­
ral. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Necessi­
dade da divulgação do resultado da auditoria realiza­
da na Zona Franca de Manaus - AM. 

SENADOR MILTON CABRAL- Falecimento 
do Sr. Severino Pereira da Silva. 

1.3.2. - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 50 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 87• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimentos 

- N9 130/86, de autoria do Sr. Senador Odacir 
Soares, solicitando a tran.:.crição, nos Anais do Sena­
do Federal, do discurso proferido pelo Senhor Presi­
dente da República na data de hoje, na solenidade de 
-assinatura de mensagem ao Congresso Nacional en­
caminhando projeto de lei que concede incentivos fis­
cais para a arte c a cultura, no Brasil. 

_ :- N_9 131/86, de urgência, para o Projeto de Lei 
da Câmara n"' 12/86 (n"' 6.346/85, na Casa de ori­
gem), que proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
Nelson Freire Lavenére Wanderley patrono do Cor­
reio Aéreo Nacional. 

- N9 !32/86, de urgência, para o Projeto de Lei 
do Senado n"' 135/86, que fixa o número de candida­
tos que os partidos políticos poderão registrar nas 
primeiras eleições para representação à Câmara dos 
Deputõ.ldos pelo Distrito Federal. 
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2.2.2- Comunicações 
-Dos Srs. Senadof-es Benedito Canelas e Cid 

Sampaio de desligamento do PMDB e filiaçãO ao 
Partido LiberaL 

-Da Bancada do Partido Liberal designando o 
Sr. Senador Itamar Franco para Líder do Partido. 

-Do Líder do Partido Liberal designando os Srs. 
Senadores Cid Sampaio e Benedito Canelas para 
Vice-Lideres do Partido. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n~' 275, de 1985 (nº 567 j85, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. 
Jorge Ronaldo de Lemos Barbosa, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto--à Re-
pública do Zaire. Retirado da pauta. --

- Parecer da Co missão de Relações Extefiores 
sobre a Mensagem n~' 79/86 (n9 82/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da Repúbllca sublTlete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Paulo Dyr­
ce_u Pinheiro, Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca Popular de Angola, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do BrasH junto à Re­
pública Democrática de São Tomê e Príncipe: Retira­
do da pauta. 

- Parecer da Comissão de RelaçÇies EXterloies 
sobre a Mensagem n~ 91/86 (n9 98/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do _Senado a escolha do Sr. Affonso 
Arinos de Mello Franco, Embaixador do Brasitjunto 
à Santa Sé, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Ordem Soberana e 
Militar de Malta. Retirado da pauta. 

-Requerimento n\> 98/86, do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando tramitação conjunta para os 
P{ojetOs de Lei do Senado n~'s 145 e _I 52, d~ 1984, e 
78, de 1985, de autoria, respectivamente, dos Senado­
res Nelson Carneiro, Ga.;tão Müller e Hamar Fran­
co, dispondo sobre sindicâncias que envolvam a apu­
ração das causas de acidentes aêreos. Aprovado. 

-Requerimento nY 106/86, do_ Senador José Igná­
cio Ferreira, solicitando tramitação conjunta para os 
Projetos de Lei do Senado nYs 211, 234 e 258, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que alteram 
dispositivos do Decreto-lei nY 5.452, de }9 de maio de 
1943- Consolidação das Leis do Trabalho. Aprova­
do. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 
28/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio de Lcverger, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor Cz$ 1 .552.266, 70 
(um milhão, quinhentos e cinqüenta e dois mil, du­
zentos e sessenta e seis cruzados e setenta centavos). 
Aprovada. Ã prom'ulgação. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 12/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento nY 131/86, 
lido no Expediente, Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. A sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n<:> 135/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimeno n<:> 132/86, 
lido no Expediente, Aprovado, em primeiro e segun­
do turnos, após parecer da comissão competente. Â 
Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 
135/86, em regime de urgência. Aprovada, após usa­
rem da palavra os Srs. Benedito Ferreira e Roberto 
Campos. À Câmara dos Deputados. 
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2.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR /TAA!AR FRANCO- Agilização da 
tramitação do Projeto de Lei do Senado n~' 216/81, 
de autoria de S. Ex~, que determina 9 ressarcimento 
das dcspêsas- etétLiãdas ·pelo ferroviário designado 
p<~m prestar serviço fora _do estabelecimento. _____ _ 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Relatório 
da <Jdministração da TELERGIPE, relativo ao ano 
de 1985. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES. 
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Moacyr Duarte, proferido na 
sessUo de 3-6-86. 

.,..... Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na 
sessão de 3-6-86. 

4-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 
- N9 28, de' 1986 (republicação). 

5- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRO­
DASEN 

·_Ata de reunião. 

6-ATAS DE COMISSÃO 

7- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER-
PARLAMENTAR 

-Ata de sessão plenária. 

8-MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

lO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

.. 

Ata da 86~ sessão, em 4 de junho de 1986 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Raimundo Parente- Galvão Modesto­
Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- JoãO Castelo- A­
mêrico de Souza --Alberto Sílva- Helvfdio Nunes­
João Lobo - César Cals - Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte- Martins FiiPo -Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Cid Sampaio - Nivaldo Machado -
Guilherme Palmeira - Carlos Ly~ra- Lul:Z CaVã-lCan-te 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- JOão CalÕ'lon 
- José Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro - Jamil Haddad - .Itamar Franco - Murilo 
Badaró -Alfredo Campos- Amaral f'urlan - Fer­
nando Henrique Citrdoso -Severo Gomes -Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Borges- Bene­
dito Canelas - Roberto Campos - José Fragelli -
Marcelo Miranda - Affonso Camargo - Enêas Faria 
-Ivan Bonato- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli.:.:.: 
Pedro Simon - Octavio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob. a ftroteção de Deus, iniciamos nossos tr<ibathos. 
O Sr. !~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
Do Sr. !~'-Secretário da Câmara dos Deputados encami­

nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 11, de 1986 

(N~' 7.497/86, na Casa de Origem) 
De iniciativa do Senhor -Presidente da República 

Institui o regime jurídico dos funcionários do Ser­
viço Exterior e dá outras providências. 

O Congresso Nacion~l decreta: 

TITULO I 

Do Serviço Exterior 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 1~' O Serviço EXterior, essencial à execUção da 
poUtica exterior do Brasil, constitui-se ~o corpo de fun­
cionários permanentes, capacitados profissionalmente 

como agentes do Ministério das Relações Exteriores no 
Bras~ e no ext~rior, organizados em carreira e categ~ria 
funciO_nal defimdas e hierarquizadas e sujeitos ao regime 
desta lei. 

Art. 29 O Serviço Exterior é composto de carreira de 
Diplomata e da Categoria Funcional de Oficial de Chan-
celaria. · 

A~t. 39 Aos fun~inãrios da carreira de Diplomata do 
Ser~JÇ? Exterior incumbem atividades de natureza diplo­
mâtJcá e consular, em seus aspectos específicos de repre­
sentação, negociação, informação e proteção de interes­
ses brasileiros no campo internacional. 

Art. 4<:> Aos funcinãrios da categoria funcional de 0-
fiCiãl de Chancelaria incumbem tarefas de apoio admi­
nistrativO às atividades de natureza diplomática e consu­
lar, na Secretaria de Estado e no exterior. 

ArL 59 O regime jurídico dos funcionários do Ser­
viço Exterior é o definido nesta lei e, subsidiariamente, o 
dos funcionários públicos civis da União. 

CAPITULO 11 

Direitos e vantagens, regime disciplinar 

Art. 69 A nomeação para cargo de carreira ou cate­
goria funcional do Serviço Exterior far-se-ã em classe i­
nicial, obedecida a ordem de classificação dos habilita­
dos em conc~so público de provas, e, no caso de curso 
de preparação, a ordem de classificação fi(lal. 

Art. 79 Não serão nomeados os candidatos que, em~ 
bora aprovados em concurso público, venham a ser con~ 
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siderados, em exame de suficiência física e mental, inap­
tos para o exercíciO de cargo de carreira ou categoria 
funcional do Serviço Exterior. 

Art. 8~> O funcionário nomeado para cargo inicial de 
carreira ou categoria- fUncional do Serviço Exterior fica 
sujeito a estágío probatório de 2 (dois) anos de efetivo e­
xercício, cOm o objetivo de avaliar suas aptidões e capa­
cidade para o exercício do cargo. 

§ 1~> Os procedimentos de avaliação das aptidões e 
da capacidade para o exercício do cargo serão definidos 
em regulamento. 

§ 2'~ O furicionãrío do Serviço Exterior que não for 
aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se 

.gozar de estabilidade no Serviço Público Federal, recon­
duzido ao cargo anteriormente ocupado, desde que vago 
este. 

Art. 9'? A promoção obedecerá aos critérios estabe­
lecidos nesta lei e às normas constantes de regulamento 
específico, o qual também disporá sobre a forma de ava­
liação de desempenho funcional e de apuração de anti­
güidade. 

Art. 10. Não poderá ser promovido, por mereci­
. menta ou antigüidade, o funcío-nário temporariamente 
afastado do exercício do cargo em razão de: 

I - licença para o trato de interesses particulares; 

11 -licença por motivo de afastamento do cônjuge; 
UI -licença para trato de doença em pessoa da_ 

familia, por prazo superior a 1 (um) ano, e desde que a 
doença não haja sido contraída em razão do serviço do 
funcionário. 

Art. 11. Somente por antigüidade poderá ser pro­
movido o funcionário do Serviço ExteriOr que se éncon­
trar em gozo de licença extraordinária ou investido em 
mandato eletivo, cujo exercício lhe exija o afastamento. 

Art. 12. Os funcionários do Serviço ExteriOi servi­
rão na Secretaria de Estado e em postos no exterior. 

Parágrafo {mico. Consideram-se postos no exteriOr 
as repartições do Ministério das Relações Exteriores se-. 
diadas em país estrangeiro. 

Art. 13. Nas remoções da Secretaria de Estado para 
posto no exterior e de um para outro posto no exterior, 
procurar-se-á compatibilizar a conveniência da Adminis­
tração com o interesse profissional do funcionário dO 
Serviço Exterior. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
não poderá ens-ejar a recusa, por parte do funcionário de 
missão no exterior que lhe seja destinada na forma desta 
lei e de regulamento. 

Art. 14. Os postos no exterior serão classifkados, 
para fins de movimentação de pessoal, em grupos A, B e 
C, segundo o grau de representatividade da missão e as 
condições específicas de vida na sede. 

§ I'? A classificação dos postos em grupos far-se-á 
mediante ato do Ministro de Estado das Relações Exte-. 
riores, por próposfa apresentada pela Comissão de 
Coordenação. 

§ 2'? Para fins de aplicação do disposto nos arts. 45, 
parágrafo único, 47 e§§ desta lei, prevalecerá a classifi­
cação estabelecida para ·o posto de destino na data da 
publicação do ato que remover o funcionário. 

Art. 15. A lotação numérica de cada posto será fixa­
da por ato do Ministro de_ Estado das Relações Exterio­
res, mediante proposta da Comissão de Coordenação. 

Parágrafo único. O funcionáriO do Serviço Exterior 
somente poderá ser removido para posto no qual se veri­
fiquem claros de lotação em sua classe ou grupo de clas­
ses. 

Art. 16. Ao funcionário estudante, removido ex or­
flcio de posto_no exterior para o Brasil, fica assegurada 
matricula em estabelecimento de ensino oficial, índepen­
dentemente de vaga. 

Parágrafo úiticõ. -o disposto neste artfgo estende--se 
ao cônjuge e filhos de qualquer condição, aos enteados e 
aos adotivos que vivam na companhia do funcionário, a­
queles que, por ato _regular da autoridade competente, 
estejam sob a sua guarda e aos que tenham sido postos 
sob sua tutela. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Art. 17. Além das garantias decorrentes do exercício 
de seus cargos e funções, ficam asseguradas aos funcio­
nários do Servíço Exterior as seguintes prerrogativas: 

I - uso dos títulos decorrentes do exercícío do cargo 
ou função; 

11- concessão de passaporte diplomático ou de ser­
viço, na forma da legislação pertinente; e 

111 - citação em processo civil ou penal, quando em 
serVíço no exterior, por intermédio do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Parágrafo único. Estendem-se aos inativos das car­
reiras do Serviço Exterior as prerrogativas estabelecidas 
nos inCisos I e 11 deste artigo. 

Art. 18. O funcionário fará jus, por ano, a 30 (trin­
ta) dias consecutivos de férias, que poderão ser acumula­
das até o máximo_de 2 (dois) períodos. 

§ ]'? Somente depois do primeiro ano de exercício o 
funcionário adquirirá o direito a férias. 

§ 2'~ Não poderá gozar férias o funcionário removi­
do para posto no exterior ou para a Secretaria de Estado, 
antes de um ·perí.odo mínimo de_ 6 (seis) meses de sua che­
gada ao posto ou à Secretaria de Estado. 

§ 3'? O disposto no parágrafo anterior não poderá a­
carretar a perda de férias eventualmente acumuladas. 

Art. 19. As férias poderão ser excepcionalmente in­
terrompidas em razão de relevante interesse do serviço, 
declarado _como tal pelo Secretário-Ger_al das Relações 
Exteriores. 

Parágrafo único. Em tal caso, a parcela não gozada 
das férias poderá ser utilizada no período de 12 (doze) 
meses imediatamente subseqüente. 

Art. 20. Os Ministros de Primeira Classe e de Se­
gunda Classe, depois de 4 (quatro) anos consecutivos de 
exercício no exterior, terão direito a 2 (dois) meses de 
férias extraordinárias que deverão ser gozadas no Brasil. 

Parágrafo único. A época de gozo dependerá da con­
veniência do serviço e de programação estabelecida pela 
Secretaria de Estado para o cumprimento de estágio de 
atualização dos Ministros de Primeira Classe e de Segun­
da ClasSe em férias extraordinárias. 

Art. 21. Sem prejuízo da retribuição e dos demais 
direitos e vantagens, poderá o funcionário do Serviço 
Exterior ausentar-se do posto em razão das condições 
peculiares de vida da sede no exterior, atendidos Os pra­
zos c requisitos est:.~belecidos em regulamento. 

Art. 22. O funcionário do Serviço Exterior _casado 
terá direito a licença, sem remuneração ou retribuição, 
quando o seu cônjuge, que não ocupar cargo de carreira 
ou categoria funcional do Serviço Exterior, for mandado 
servir, exofficio, em outro pontO do território nacional 
ou no exterior. 

Art. 23. O funcionário do Serviço Exte_rior casado, 
cujo cônjuge, também integrante do Serviço Exterior, for 
removido para o exterior ou nele encontrar-se em missão 
permanente, poderá entrar em licença extraordinária, 
sem remuneração ou retribuição, se assim o desejar ou 
desde que não satisfaça os requisitos, estipulados em re­
gulamento, para ser removido para o mesmo posto de 
seu cônjuge ou para outro posto na mesma sede em que 
este se encontre. 

Par{lgrafo único. Não poderá permanecer em licença 
extraordinária o funcionárló ctijo cônjuge, também inte­
grante do Serviço Exterior, removido do exterior, venha 
a apresentar-se na Secretaria de Estado. 

Art. 24. Contar-se--á como de efetivO ex.i:rdciO· na 
carreira, ressalvado o disposto nos incisos I, li e 111 do 
art. 52 desta lei, o tempo em que houver o Diplomata 
permanecido como aluno no Curso de Preparação à car­
reira· de Diplomata. 

Art. 25. Ressalvados os casos expressamente pres­
critos em lei complementar, o funcionário do Serviço Ex­
terior será aposentado: 
I- compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 
11- voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço, se do sexo masculino, ou após 30 (trinta) anos de 
serviço, se do sexo feminino; e 

III- por invalidez. 
Art. 26. Os proventos do funcionário· do Serviço Ex­

terior que se aposente em serviço no exterior serão calcu-
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·lados com base na remuneração a que faria jus se estives­
se em exercício no Brasil. 

Art. 27. Ao funcionário do Serviço Exterior, subme­
tido aos princípios de hierarquia e disciplina, incumbe 
observar o conjunto de deveres, atribuições e responsabi­
lidades previsto nesta lei e em disposições regulamenta­
res, tanto no exercício de suas funções, quanto em sua 
conduta pessoal na vida privada. 

Art. 28. As questões relativas à conduta dos efetivos 
do corpo permanente do Serviço Exterior- Diplomatas 
e Oficiais de Chancelaria- serão, sem prejuízo das dis­
posiç-ões do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, tratadas por uma corregedoria interna com com­
petência e composição definidas em decreto do Presiden­
te da República. 

Parágrafo único. O decreto incorporará as funções 
jâ antecipadas nesta lei. 

Art. 29. Além dos deveres previstos no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, cõnStitu-em deve.: 
res espeCífiCos do funcionário do Serviço Exterior: 

I -atender pronta e solicitamente ao público em ge-. 
ral, em especial quando no desempenho de funções de 
natureza consular e de assistência a brasileiros no exte­
rior, 

I I - respeitar as leis, os usos e os costumes dos países 
onde servir, observadas as práticas internacionais; 

UI -manter comportamento correto e decoroso na 
vida pública e privada; 

IV - dar conhecimento à autoridade superior de 
qualquer fato relativo à vida pessoal, que possa afetar in­
teresse de serviço ou da repartição em que estiver servin­
do; e 

V - solicitar, previamente, anuência da autoridade 
competente, na forma regulamentar, para manifestar-se 
publicamente sobre matéria relacionada com a formu­
laç-ão e execução da polítíca exterior do Brasil. 

Art. 30. São deveres do funcionário do Serviço Ex­
terior no exercício de função de chefia, no Brasil e no ex- · 
terior: 
1- defender os interesses legítimos de seus subordina­

dos, orientá-los no desempenho de suas tarefas, inculcar­
lhes espírito de iniciativa, disciplina e respeito ao patri-
mõnio público; · 

11 -exigir de seus subordinados ordem, atendimento 
pronto e cortês ao público em geral e exação no cumpri­
mento de seus deveres, bem como, dentro de sua compe-. 
Lência, responsabilizar e punir os que o mereçam, comu­
nicando as infrações à autoridade competente; e 

H I"- dar conta à autoridade competente do procedi­
- ihCiffO"j:IUblico dos subordinados, quando incompatrvel 

com u disciplina e a dignidade de seus cargos ou funções. 
Art. Jl. Além das proibições capituladas no Estatu­

to dos FunciOnários PUblicas Civis da União, ao funcio­
nário do Serviço Exterior é proibido: 
I- divulgar, sem anuência da autoridade competen­

te, informação relevante para a política exterior doBra­
sil, a que tenha tido acesso em razão de desempenho de 
cargo no Serviço Exterior; 

11 - aceitar comissão, emprego ou pensão de Gover~ 
no estrángeiro sem licença expressa do Presidente daRe­
pública· 

IIJ _..: renuncir às imunidades de que goze em serviço 
no exterior sem expressa autorização da Secretaria de 
Estad_o das Relações Exteriores; 

IV- valer-se abusivamente de imunidades ou privilé­
gio--de que goze em pafs estrangeíro; e 

V- utilizar, para fim ilícito, meio de comunicação de 
qualquer natureza do Ministério das Relações Exterio­
res-. 

Art. 32. Além das penas disciplinares previstas no 
Estatuto d'os Funcíonários Públicos Civis da União, po­
derá ser aplicada a funcionário do Serviço Exterior a 
pena de censura, nos casos de reiterada negligência de 
seus devere$ ou de conduta incompatível com a dignida­
de das funções, se a infração não justificar punição mais 
grave. 

Parágrafo único. A Corregedoraia Interna é compe­
tente para a imposição da pena de censura. 

Art. 33. A Corregedoria Interna, em caso de dúvida 
razoável quanto à veracidade ou exatidão de informação 
ou denúncia sobre qualquer irregularidade no âmbito do 
Serviço Exterior, determinará a realização de sindicância 
prévia, de carãter sigiloso, com o objetivo de coligir da-
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dos para eventual instauração de processo adminístratí· 
vo. 

Art. 34. O processo administrativo tcrfl caráter sigi· 
leso e será instaurado pela Corregedoria Interna, que di­
signará, pra realizá-lo, comissão constituída por 3 (três) 
membros efetivos. 

§ [9 No caso de funcionário da Carreira de Diploma­
ta, a Comissão contará entre seus membros com, pelo 
menos, 2 (dois) Diplomatas de classe igual ou superior à 
do indiciado e, sempre que possível, de maior antigUida­
de do que este. 

§ 2~> Ao designar a comissão, a Corregedoria Interna 
indicará, dentre seus membros, o respectivo Presidente, 
ao qual incumbirá a designação do SecretáriO. -

Art. 35. Durante o processo administrativo, a Corib­
gedoria Interna poderá determinar o afastamento do in­
diciado do exercício do cargo ou função, sem prejuízo de 
seus vencimentos e vantagens, ou a sua reassunção, a 
qualquer tempo. 

Art. 36, O furlcionáriO do Serviço Exterior deverá 
solicitar autorização do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores para casar com pessoa de nacionalidade es­
trangeira, 

§ I~> A critério do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, serão apresentados, com o pedido de autori­
zação, quaisquer documentos julgados necessários. 

§ 21' O disposto neste- artigo aplica-se ao aluno de 
curso do Instituto Rio Branco e será considerado, nos 
termos desta lei, como requisito prévio à nomeação. 

§ 3~> Dependerá, igualmente, de autorização do Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores, a inscrição de 
candidato casado com pessóa de nacionalidade estran­
geira em concurso para ingresso em carreira ou categoiíã: 
funcional do Serviço Exterior. 

§ 4~> A transgressão do estabelecido no caput deste ar­
tigo e em seus §§ 2"' e 3"' acarretará, conforme o caso: 

1 -o cancelamento da inscrição do candidato; 
11- a denegação de matrícula em curso ministrado 

pelo Instituto Rio Branco; 
III- o desligamento do aluno de curso ministrado 

pelo Instituto Rio Branco; 
IV- a impossibilidade de nomeação para cargo do 

Serviço Exterior; e 
V - a demissão do funcionário, mediante processo 

administrativo. - ' 
Art. 37, O funciOnário do Serviço Exterior deverá 

solicitar autorização do Presidente da Rcpúbtica para 
casar com pe.<;soa empregada de governo estrangeiro ou 
que dele receba comissão ou pensão. 

§ J9 Poder-se-á exigir que sejam apresentados, com o 
pedido de autorização, quaisquer documentos julgados 
necessários. --

§ 2"' O disposto neste artigo aplica~se ao aluno de 
curso do Instituto Rio Branco e será considerado, nos 
termos desta lei, como requisito prévio à" nomeação. 

§ 39 Dependerá, igualmente, de autorização do Pre~ 
si dente da República a inscrição de candidato, casado 
com pessoa nas situações previstas no caput deste artigo, 
em concurso para ingresso em carreira ou categoria- fun­
cional do Servíço Exterior. 

§ 49 A transgressão do estabelecido no caput deste 
artigo e em seus§§ 29 e 3~> acarretará, conforme-o- caso, a 
aplicação do disposto no § 4~> do artigo antàior. -

CAPITULO lil 
Da Carreira de Diplomata 

SEÇÃO J" 
Do Ingresso 

Art. 38. O ingresso na carreira de Díplõmata Jir-se­
á em cargo da classe iniCial, mediante concurso público 
de provas, de âmbito naciOnal. organizado pelo Instituto 
Rio Branco, e após habilitação no Cursó de Preparação 
à Carreira de Diplomata -daquele Instituto. 

Parágrafo único -o Jnstítuto Rio Branco, por deter­
minação doM inistro de Estado das Relações Exteriores, 
poderá organizar coricUrsõ Público de provas para in­
gresso na classe inicial da carrcíra de Diplomata, dispen­
sada a habilitação no Curso de Preparação à Carreira de 
Diplomata. 

Art. 39. • Ao concurso público de provas, para ad­
missão no Curso de Preparação à Carreira de Diploma­
ta, somente poderão concorrer brasileiros natos, com 
mais de 20 (vinte) e menos de 32 (trinta e dois) anos de 
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idade e que apresentem· certificado que comprove jã te­
rem terminado, no mínimo, a terceira série ou sexto 
período de semestre oU carga horáría ou créditos ~quiva­
!entes de Curso de Graduação de nível superior reconh6-
cido, ---

Parâgrafo único. No concurso público de provas 
para ingresso na classe inicial da carreífa de Diplomata~ 
previsto no parúgrafo único do artigo anterior, somente 
poderão inscrever~se brasileiros natos, com mais de 21 
(vinte e um) e menos de 35 (trinta e cinco) an·os de idade 
e que apresentem certificado de conclusão de Curso de 
Graduação de nível superior reconhecido. 

SEÇÃO I! 
Das Classes, dos Cargos e das Fun~ões 

Art. 40, A carreira de Diplomata do Serviço Exte­
rior, de nível superior, estruturada na forma desta lei ê 
constituída pelas classes de Ministro de PrimeiraTlaS~e 
Ministro de Segunda Classe, Conselheiro, Primeiro~ 
Secretário. Segundo-Sçcretário e Terceiro-Secretário, em 

'Ordem hierárquica funcional decrescente. _ 
Parúgrafo único, O número de cargos, em cada clas­

se; é o fixado no Anexo· I desta lei. 
Art. 41. Os Diplomatas em serviço nos postos no 

exterior e na Secretaria de Estado ocuparão privativa~ 
mente cargos em comissão ou funções de chefia, assesso~ 
ria e assistência correspondentes à respectiva classe. de 
acordo com o disposto nesta lei e em regulamento, 

Art. 42. Mediante aprovação prévia do Senado Fe­
deral, os Chefes de Missão Diplomática permanente se­
rão nomeados pelo Presidente da República com o título 
de Embaixador. 

_ Parágrafo único. Em Estados nos quais o Brasil não 
tenha representação diplomática efetiva, poderá ser cu­
mulativamente acreditado Chefe de Missão Diplomática 
permanente residente em outro Estado, mantepdo-se, 
nessa eventuaTidade, a sede primitiva. 

Art. 43. O Chefe de Missão DiplOmática permarten­
te é a mais alta autoridade brasileira no pafsjunto a cujo 
Governo está acreditado. 

Art. 44. Os Chefes de Missão Diplomática perma­
nente serão escolhidos dentre os Ministros de Primeira 
Classe ou, nos :ermos do art. 49 desta lei, dentre os Mi­
nistros de Segunda Classe. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderá ser de­
signado para exercer a função de Chefe de Missão Diplo­
mática permanente brasileiro nato, não pertencente aos 
quadros do Ministério das Relações Exteriores, maior de 
35 (trinta e cinco) anos, de reconhecido mérito e Com re~ 
levantes serviços prestados <_tO país. 

SEÇÃO !11 
Da Lotação e da Movimentação 

Art. 45. Os Ministros de Primeira Classe e de Se­
gunda Classe, no exercício de chefia de posto, não per­
manecerão por período superior a 5 (cinco) anos em 
cada posto. 

Parágrafo único, A permanência dos- Ministros de Pri­
meira Classe e de Segunda Classe, em cada posto do gru­
po C, não será superior a 3 (três) anos, podendo ser pror­
rogada no máximo até f2 (doze) meses, atendida a con­
veniência da Administração e mediante a expressa 
anuência do interessado. 

Art. 46. Ressalvadas as hipóteses do artigo anterior, 
a permanência no exterior dos Ministros de Segunda 
Classe não será superior a j (_cinco} anos em cada posto e 
a 10 (dez) anos consecutivos no exterior, 

Art. 47, Os Conselheiros, Primeiros Secretários, Se­
gundos Secretários e Terceiros Secretários deverão-servir 
efetivamente durante 3 (três) anos em cada posto e 6 
(seis) anos consecutivos no exterior. 

§ JQ A permanência de Diplomata das classes men­
cionadas no Caput deste artigo, nos postos do gru-po C, 
não será superior a 2 (dois) anos, podendo ser prorroga­
da no máximo até 12 (doze) meses, atendida a conve­
niência da Administração e mediante a expressa anuên­
cia do interessado. 

§ 29 A 'permanência no exterior de Diplomata das 
clusses de Primeiro Secretário. Segundo Seçretárjo e Ter­
ceiro Secretário poderá, no interesse do Diplomata e 
atendida a conveniência do serviço, estender-se a 8 (O-ito) 
anos, desde que nesse prazo tenha o funcionário servido 

Quinta-feira 5 1689 

ou venha a servir em posto do grupo B e em posto do 
grupo C. 

§ 3Y O Diplomata da classe de Conselheiro poderá 
servir, consecutivamente, em 3 (três) postos no exterior, 
desde que um deles esteja classificado no grupo C. 

S 4Q A primeira remoção para o exterior de Diplo­
mata da.s classes de Segundo Secretário e Terceiro Secre­
tário far-se-á para posto no qual estejam lotados pelo 
menos 2 (dois) Diplomatas de maior hierarquia funcio­
nal. 

§ 5"' Será de, no mínimo, 2 (dois) anos o estágio ini­
cial na Secretaria de Estado dos Diplomafas da classe de 
Terceiro Secretário. 

Art. 48. Nas remoções entre postos no exterior de 
DiplOmatas das classes de Conselheiro, Primeiro Secre­
tário, Segundo Secretário e Terceiro Secretário, deverão 
ser obedecidos os seguintes critérios, observado Q_dispos­
to no art. 14 des_ta lei: 

1 - os que estiverem servindo em posto do grupo A 
somente poderão ser removidos para posto dos grupos B 
ou C; 

11 - os que estiverem servindo em posto do grupo 8 
somente poderão ser removidos para posto dos grupos A 
ou B; e 

lll -os que estiverem servindo em posto do grupo C 
somente poderão ser removidos para posto do grupo A. 

§ ]I' As remoções que não se ajustem aos critérios es­
tabelecidos nos incisos 11 e 111 deste artigo somente po­
derão ser efetivadas mediante solicitação, por escrito, do 
interessado, atendida a conveniência da Administração. 

§ 29 Somente em casos excepcionais, justificados 
pelo interesse do serviço, serão, a critério do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, efetuadas remoções 
para a Secretaria de Estado antes de cumpridos os pra­
zos a que se refere o artigo anterior. 

§ J9 O Diplomata das classes de Conselheiro, Pri­
meiro Secretário, Segundo Secretário e Terceiro- Secre­
tário, removido para a Secretaria de Estado nas con­
dições do parágrafo anterior tendo servido apenas em 
postQ do grupo A, nào poderá, na remoção seguinte, ser 
designado para missão permanente em posto daquele 
mesmo grupo. 

SEÇÃO IV 
Do Comissionamento 

Art. 49. A titulo excepcional, poderá ser comissio­
nado como Chefe de Missão Diplomática permanente 
Ministro de Segunda Classe que preencha os requisitos a 
que se refere o inciso I do art. 52 e que conte 4 (quatro) 
anos de efetivo exercido na classe. 

§ I~' Só poderá haver comissionamento coino Chefe 
de Missão DiplorTtática permanente em posto do grupo 
c. 

§ 2"' O número de Ministros de Segunda Classe co­
missionados nos termos docaput deste artigo não poderá 
exceder o limite de 15% (quinze por cento) do total de 
Missões Diplomáticas de caráter permanente, excetua­
das as cumulativas. 

Art. 50 Quando se verificar claro de lotação na 
função de Conselheiro em posto do grupo C, poderá, a 
titulo excepcional e de acordo com a conveniência da 
AdministraÇão~ ser comissionado Diplomata das dasses 
de Primeiro Secretário ou Segundo Secretário. 

§ Jl' ~a hipót~e do caput deste artigo, o Diplomata 
per:ebera o vencimento de seu cargo efetivo e índeni­
z_açao ~e repre~e~tação corresportdente à função na qual 
t1ver SidO COmiSSIOnado. 

§ _2 9 As condições para o comissionamento na 
-ru-nÇâo de Conselheiro, vedado em postos dos grupos A e 
B, serão definidas em regulamento. 

SEÇÃO V 
Da Promoção 

Art. 51. As promoç_ões na carreira de _diplomata 
obedecerão aos critérios de merecimento e de antigUida­
de, aplicados da seguinte forma: 
1- promoção a Ministro de Primeira Classe e a Mi­

nistro de Segunda Classe, por merecimento; 
H- promoção a Conselheiro, na proporção de 4 

(quatro) por merecimento e 1 (uma) por antigUidade; 
III- promoção a Primeiro~Secretário, na proporção 

de3 (três) por merecimento e I (uma) por antigUidade; e . 
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IV- promoção a Segundo~Secrctário, por antigUída~ 
de. -

Art. 52. Poderão ser promovidos, por merecimento, 
os Diplomatas que satisfaçam aos seguintes -requisitos 
específicos: 
I- no caso de promoção a Ministro de _Primeira 

Classe, contar o Ministro de Segunda Classe, no míni­
mo: 

a) 20 (vinte) anos de efetivo exercício, COrriPUtãdos a 
part.ir da posse em cargo da classe inicial da carreira, dos 
qua1s pelo menos 10 (dez) anos de serviços prestados no 
exterior; e 

b) 3 (três) anos de exercício, como titular, de funções 
de chefia na Secretaria de Estado ou em posto no exte­
rior, de acordo com o disposto em regulamento; 
li- no Ci!So de promoção a Ministro de Segunda 

Classe, haver o Conselheiro concluído o Curso de Altos 
Estudos e contar pelo menos 15 (quínzc) ãnos de efetivo 
exercício, computados a partir da pqsse erh cargo de 
classe inicial da carreira, dos quais um mínimo de 7 (sete) 
anos e meio de serViços prestados no exterior; 
lii- no caso de promoção a Conselheiro, contar o 

Primeiro-Secretário pelo menos 10 (dez} anos de efetivo 
exercício, computados a partir da posse em cargo de 
classe inicial da carreira, dos quais um mínimo de 5 (cin­
co) anos de serviços prestados no exterior; 

IV- no caso de promoção a Primeiro Secretário, ha­
ver o Segundo-Secretário concluído o Curso de Aper­
feiçoamento de Diplomatas e contar pelo menos 2 (dois) 
anos de serviços prestados no exterior. 

§ 19 Computam-se, para efeito de apuração de tem­
po de serviço prestado no exterior, os petfodos em que o 
Diplomata cumpriu: 

I - missões permanentes; e 
li- missões transitórias ininterruptas de duração 

igual ou superíor a t (um) ano, 
§ 29 Nas hipóte.<:es do parágrafo anterior, serão con­

tados em dobro o período de serviços prestãdos .em pos­
to do grupo C. 

Art. 53. Somente poderá ser promoVido, n;ls classes 
de Ministro de Segunda Classe, Conselheiro, Primeiro­
Secretário e Segundo-Secretário, o Diplomata que con­
tar pelo menos 4 (quatro) anos de intersticio_de efetivo 
exercício na respectiva classe. 

SEÇÃO VI 
D~ Quadro Especial do Serviço Exterior 

Art. 54. O Ministro de Primeira ClriSse~O -MiniStrO 
de Segunda Classe e o Conselheiro serão t!ariS:fei-ldós, 
por ato do Presidente da República, para cargos-da mes­
ma natureza, classe e denominação integrantes do Qua­
dro Especial do Serviço Exterior, na forma estabelecida 
por esta lei. 

Parágrafo únicó. -os-cargos do Quadro Especial "do 
Serviço Exterior considerar-se-ão automaticamente cria­
dos com a transferênCia- do Diplomata, em -Cada caso, e 
extinguir-se-ão, da mesma forma, quando vagarem. 

Art. 55~ Serão transferidos para--o Quadro Especial 
do Serviço Exterior: --
I- o Ministro de Primeira Classe, ao completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade; 
11- o Ministro de Segunda Classe, ao completar 60 

{sessenta) anos de idade; c 
111- o Conselheiro, ao completar 58 (cinqUenta e oi­

to) anos de idade. 
§ {9 O Diplomata em missão permanente no exte­

rior, transferido para o Quadro Especial do Serviço E/{­
terior, será removido para a Secretaria de Estado, não 
podendo sua partida do posto exceder o prazo de 60 (ses­
senta) dias, contados a partir da data de sua transferên· 
cia para o Quadro Especial do Serviço Exterior. 

§ 29 O Diplomata transferido para o Quadro Êspe­
cial do Serviço Exterior não poderá ser designadO para 
missões permanentes ou transitórias no exterior. 

§ 39 O Ministro de Segunda Classe que tiVer exerci­
do, por no mínimo 2 (dois) anos, as funções de Chefe de 
Missão Diplomática permanente terá assegurada, no 
Quadro Especial do Serviço Exterior, ·a ·rem.·uneração 
correspondente a cargo de Ministro de Primeira Classe 
do mesmo Quadro. 

§ 49 O cargo de Ministro de Segunda Classe do Qua~ 
dro Especial do ScrvTÇo"Extérior tran-ifOrmar-se-á em 
cargo de Minisúo de Pdmeira Classe áô:m.-êSmo Quadro, 
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na data em que o respectivo ocupante satisfizer, antes de 
atingir a idade de aposentadoria compulsória, aos requi· 
!litos do inciso I do art. 52 desta lei. 

§ 59 O cargo de Conselheiro do Quadro Especial 
do Serviço Exterior transformar-se-á em cargo de Minis­
tro de Segunda Classe do mesmo Quadro, na data em 
que o respectivo ocupante satisfizer, antes de atingir a 
idade de aposentadoria compulsória, aos requisitos do 

-incfso li do art. 52 desta lei, 
§ 6" O cargo de Conselheiro do Quadro Especial do 

Serviço Exterior transformado, nos termos do parágrafo 
anterior, em cargo de Ministro de Segunda Classe do 
mesmo Quudro, não poderá vir a ser posteriormente 
tr<.lnsformado em cargo de Ministro de Primeira Classe. 

Art. 56. Aplica-se o disposto no art. 21' e seguintes 
da Lei n9 6.732, de 4 de dezembro de 1979, aos Diploma~ 
tas transferidos para o Quadro Especial do Serviço Exte­
rtot, 

Pãrágrafo único, O cálculo das import.ã"ncias a serem 
adicionadas ao vencimento f ar-se-á nos termos do caput 
e alínea b do art. 2Q da Lei n<:> 6. 732, de 4 de dezembro de 
1979, e incidirá sobre os atuais valores das funções de 
cOrfflânça cspecificid"as no Anexo I do Decreto-lei n9 
1.746, de 27 de dezembro de 1979. 

CAPITULO IV 
Do Oficial de Chancelaria 

Art. 57. A categoría funcional de Oficial de Chãnce­
laria, de nível superior, código NS , criada por esta lei, é 
constituída pelas classes Especiais, C, S e A, em ordem 
hierárquica funcional decrescente, cujas respectivas refe­
rências -de vencimentos estão estipuladas no Anexo li 
desta lei. 

Parágrafo único. Aplica-se à categoria funcional de 
que: trata este artigo o disposto no Decreto-lei n"' 2.249, 
de 15 de fevereiro de 1985. 

Art. Sh. A primeira composição da categoria fun­
·ci-anal de Oficial de Chancelaria será efetivada mediante 
o aproveitamento dos atuais cargos efetivos e empregos 
permanentes, com os ocupantes da categoria funcional 
de Oficial de Chancelaria, códigos SA-803 e LT-SA-803, 
que tenharri sido habilitados em processo seletivo especí­
fico. 

§ li' Os servidores atingidos pelo aproveitamento a 
que se refere este artigo serão posicionados nas novas 
classes de referéncia a que farão jus, de conformidade 
conr o respectivo tempo de Serviço PúbliCo. 

§ 2~' Se a quantidade de servidores aproveitiidos em 
cada_classe for superior à prevista na lotação da catego­
ria funcional de Oficial de Chancelaria estabelecida no 
Anexo Ir! desta lei, seus cargos serão considerados como 
excedentt!S, e sua extinção ocorrerá automaticamente 
com a respectiva vacância. -

§ 39 Os ocupantes de empregos que não desejarem 
ter o regime jurídico alterado poderão optar, no prazo de 
60 (sessenta) dias a pãftír-aa entrada em-Vigor desta lei, 
pela permanência na situação em que se encontram, caso 
em __ que não serão incluídos no Serviço Exterior. 

§ 4" Os optantes de que trata o parãgrafo anterior 
serão mantidos na categoria funcional de Oficial de 
Chancelaria código L T -SA-803, ora considerada em ex­
tinção, sem prejuízo das progressões funcionais a que fi­
zerem jus, observada a legislação respectiva. 

Art. 59. O ingresso na categoria funcional de Oficial 
de Chancelaria far-se-á, ressalvado o disposto no artigo 
anterior, na classe inicial, mediante concurso público de 
provas realizado pelo Instituto Rio Branco. 

Art. 60. São requisitos para inscrição no concurso 
das provas para a categoria funcional de Oficial de 
Chancelaria: 

l-possuir certifica-do de conclusão de curso de nível 
superior de estabelecimento de ensino oficial ou reconhe­
cido; 
II- contar mais de 18 (dezoito) e menos de 51 (cin­

qUenta e um) anos de idade. 
Art. 61. As remoções de Oficial de Chancelaria para 

os postos no exterior far-se-ão de acordo com planos de 
movimentação preparados pelo órgão de pessoal do Mi­
nistério--das Relações Exteriores. 

Parágrafo único. Na remoção de Oficial de Chance­
laria, serão observadas, entre outras, ~s_ seguintes disp_o­
sições. 
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I- estágio inicial mínimo de 2 (dois) anos de efetivo 
exercício na Secretaria de Estado; 

11- cumprimento de prazos máximos de 4 (quatro) 
anos de permanência em cada posto e de 8 (oito) anos 
consecutivos no exterior; e 
lfl- cumprimento de prazo mínimo de 4 (quatro) 

anos de efetívo exercício na Secretaria de Estado entre 
duas missões permanentes no exterior. 

Art. 62. Na remoção de Oficial de Chancelaria entre 
postos no exterior, procedida sempre de acordo com a 
conveniência da Administração, será aplicado, no que 
couber, o disposto no art. 48 desta lei. 

Art. 63. Poderão ser promovidos, por merecimento, 
os Oficiais de Chancelaria que satisfizerem aos seguintes 
requisitos: 
I- à classe Especial, contar o funcionário 15 (quínze) 

an'?S de :::erviço federal, dos quais pelos menos 4 (quatro) 
em misslio permanente no exterior; e 

I I- à classe C, haver o funcionário concluído o Cur­
so de Atualização de Oficiais de Chancelaria a ser insti­
tuído pelo Instituto Rio Branco, em coordenação com o 
órgão de pl!ssoal do Ministério das Relações Exteriores. 

Parágrafo único. Os Oficiais de Chancelaria atingi­
dos pelo aproveitamento a que se refere o art. 58 desta lei 
ficam dispensadoo do requisito previsto no inciso I deste 
artigo. 

Art. 64. As promoções de Oficiais de Chancelaria 
far-se-ào por merecimento e por antigUidade, em iguais 
propon~ões. 

CAPITULO V 
Dos Auxiliares Locais 

Art. 65. Além dos funcionários do Serviço Exterior, 
integram o pessoal dos postos no exterior Auxiliares Lo­
cais, admitidos na forma do art. 44 da Lei n9 3.917, de 14 
de julho de 1961. 

Art. 66. Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangei­
ro admitido para prestar serviços ou desempenhar ativi­
dades de apoio que exijam familiaridade com as con­
dições de vida, os usos e os costumes do país onde esteja 
sediado o posto. 

Parógrafo único, Os requisitos da admissão de Auxi­
liar Local ser~o especificados em regulmento, atendidas 
as seguintes exigências: 

l-possuir escolaridade compatível com as tarefas 
que lhe caibam; e 

11- ter domínio do idioma local ou estrangeiro de 
uso _corrente no país, sendo que, no caso de admissão de 
Auxiliar Local estrangeiro, dar~se-á preferência a quem 
possuir melhores conhecimentos da língua portuguesa, 

Art. 67. O Auxiliar Local será regido pela legislação 
brasileir3 que lhe for aplicável, respeitadas as peculiari­
dades decorrentes da natureza especial do serviço e as 
condições do mercado local de trabalho, na forma esta­
belecida em regulamento próprio. 

TITULO H 
D~sposições Gerais e Transitórias 

Art. 68. Os atuais ocupante.<: de cargos ou empregos 
do Quadro e da Tabela Permanentes do Ministério das 
Relações Exteriores, não pertencentes à carreira ou cate­
goria funcional do Serviço Exterior, poderão, excepcio­
nalmente, ser designados para missões permanentes no 
exterior, de duração máxima de 4 (quatro) anos impror­
rogáveis, nas condições desta lei e de regulamento, uma 
vez que satisfaçarri aos seguintes requisitos: 
I- contarem pelo menos 5 (cinco) anos de efetivo 

exercício na Secretaria de Estado; 
11- terem sido aprovados em curso de treinamento 

para o serviço exterior; e 
" 111- contarem pelo menos 4 (quatro) anos de efetivo 

exercício na Secretaria de Estado entre duas missões no 
exterior. 

§ 19 Não serão exíg'idos os requisitos dos incisos I e 
li do caput deste artigo, quando se tratar de servidor que 
jã tenha exercido missão permanente no exterior, 

§ 29 O servidor que se encontrar em missão perma­
nente no exterior somente poderá ser removido para a 
Secretaria de Estado. 

§ 39 O servidor somente poderá ser removido para 
posto no exterior em que haja claro de lotação. 

Art. 69. As -disposições desta lei apHcar-se-ão, no 
que couber, aos servidores do Quadro e da Tabela Per-
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manentes do Ministério das Relações Exteriores, não 
pertencentes a carreira ou a categoria funcional do Ser­
viço Exterior, quando se encontrarem em serviço no ex­
terior. 

Art. 70. Os servidores aposentados, cujos cargos ou 
empregos tenham sido transformados ou dado origem 
aos cargos c empregos da categoria funcional de Oficial 
de Chancelaria, código SA-803 ou LT-SA-803, terão 
seus proventos revistos e as. vantagens ora concedidas 
aos servidores em ativiàa-de, inclusive quanto à transfor­
mação e denominação de cargos, com efeitos financeiros 
a partir da entrada em vigor desta lei. 

P:uãgrafo único. Estende-se o disposto neste artígo"3. 
pensionistas e funcionários da categoria funcional nele 
mencionada. 

Art. 71. Aplica-se aos alunos do Curso de Prepa­
ração à Carreira de Oip!oinUfã, no que couber, o regime 
disciplinar previsto nesta lei e, subsidiariamente, no Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 72. Ficam convertidos em licença extraordi­
nária os afastamentos de Diplimatas, na forma do inciso 
VIII do art. 4"' da Lei n~' 5.887, de 31 de maio de 1973, e 
os afastamentos ou licenças de funcionários na compa­
nhia de cônjuge, também ocupante de cargo de Serviço 
Exterior, lotado em posto no exterior. 

Art. 73. A agregação de Diplomatas efetivada nos 
termos da Lei n~> 5.887, de 31 de maio de 1973, cessarã na 
data da entrada em vigor desta lei. 

Art. 74. Os Ministros de Primeira Classe e de Se: 
gunda Classe, da categoria funcional de Diplomata (car­
reira de Diplomata), código D-301, do Quadro Perma­
nente do MinistéríO- àas Relações Exteriores, que, na 
data da entrada em vigor desta lei, figurarem como agre­
gados ou sem número na Lista de AntigUidade, na forma 
dos arts. 4~', 59 e 10 da Lei n'i' 5.887, de 31 de maio de 
1973, receberão número na respectiva classe, respeitada 
a ordem de antigüidade. 

§ l~> A atribuição de número far-se-á até o limite de 
cargos para as classes de Ministro de Primeira Classe e 
de Segunda Classe prevista no Anexo I desta lei. 

§ 2"' Nos casos do parágrafo anterior, receberá nú­
mero, prioritariamente e na dependência de existir vaga, 
o Diplomata que, na data da publicação desta lei, tenha 
cumprido o requisito pertinet]te do§ 19 do art. lO da Lei 
n~> 5.887, de 31 de maio de 1973. 

§ 3~> Havendo mais de 1 (um) Diplomata na situação 
do§ 2~> deste artigo, a atribuição de número far-se-á pela 
ordem de precedência em que cumpriram o requisito 
pertinente do§ li' do art. 10 da Lei n'i' 5.887, de 31 de 
maio de 1973, 

§ 4~> Os Diplomatas que não receberem número em 
conseqUência da aplicação do disposto nos parágrafos 
anteriores figurarão sem número, como excedentes -da 
respectiva classe, até sua absorção mi- mesma. 

§ 51' A absorção de que trata o parágrafo anterior 
far-se-á com a utilização de vagas resultantes da transfe­
rência para o Quadro Especíal, efetuada em 3 (três) su­
cessivos semestres de ano civil, na forma seguinte: 
I- na classe de Ministro de Primeira Cfasse.4 (qua­

tro) vagas no primeiro semestre, 6 (seis) vagas no segun­
do semestre e as restantes nos demais semestres; 
li- na classe de MinistrO- de Segunda Classe, 6 (seis) 

vagas no primeiro semestre, 6 (seis) vaias no segundo se­
mestre e as restantes n.os demais semestres. 

§ 61' Na aplicação do disposto no parágrafo antúiOr 
considerar-se,.á como primeiro semestre aquele em- que 
esta lei entrar em vigor. ·· 

§ 7~' Na atribuição de número aos Diplomatas que se 
encontrarem na situação do§ 4~> desta lei, serão observa· 
das as seguintes disposições: 
1- dar-se-á prioridade aos Diplomatas que, na data 

da publicação desta lei, não estiverem agregados, respei­
tada a ordem de precedência resultante da aplicaçãQdo 
disposto no§ l9 do art. 10 da Lei n9 5.8&7, de 31 de maio 
de 1973; e 
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JI- atendido o previsto no inciso anterior, será atri­
buído número aos Diplomatas que se encontrarem agre­
gados na data da publicação desta lei, ~e acordo com a 
ordem de antigUidade na classe. 

§ 8~> A situação de excedente prevista no § 4~> não 
constituirá impedimento à promoção de Ministro de Se­
gunda Classe, a qual, se efetivada, não abrirá vaga na­
quela classe. 

Art. 1 '15. O.s Conselheiros, Primeiros Secretários, Se­
gundos Secretários e Terceiros Secretários que, na data 
da entrada em vigor desta lei, figurarem Cori1o_ agregados 

_ ou sem número na Lista AntigUidade, na forma dos arts. 
4~', 5~' e 10 da Lei n9 5.887, de 31 de maio de 1973, recebe­
rão número na respectiva classe, respeitada a ordem de 
antigUidade. 

§ 1"' As vagas que remanescerem após a aplicação do 
disposto no caput deste artigo serão preenchidas, nas res­
pectivas classes, por promoçõ~ ~fetivadas ~m.4 (quatro) 
sucessivos semestres de ano CIVIl, da segumte forma. 
I- a Conselheiro, 7 (sete) promoções em cada um dos 

três primeiros semestres e, no quarto semestre, as corres­
pondentes às restantes vagas; 

1I - a Primeiro Secretãriõ, 5 (cincO) promoções no 
primeiro semestre, 6 (seis) promO-ções no segundo semes­
tre, 5 (cinco) promoções no terceiro semestre e, no quar­
to semestre, as correspondentes às restantes vagas; e 

I li - a Segundo Secretário, uma promoção no pri­
meiro semestre e, no terceiro semestre, as corresponden­
tes às restantes vagas. 

§ 21' Na aplicação do disposto no parágrafo anterior, 
considerar-se-á como primeiro semest_re aquele em que 
estôl lei entra em vigor. 

Art. 76. As remoções de Diplomatas que se tiverem 
de efetuar em conseqíiéncia da aplicação do disposto nos 
arts. 45 e 46 far-se-ão dentro do prazo máximo de 2 
(dois) anos a_ contar da entrada em vigor desta lei. 

Parágrafo único. Decorridos os 2 (dois) anos a que 
se refere o caput deste artigo, as remoções de Diplomatas 
que se tiverem de efetuar em conseqUência da aplicação 
do disposto nos arts. 45 e 46 far-se-ão nos prazos neles 
previstos. 

Art. 77. O disposto no§ 39 do art. 48 desta tei não se 
apli_ca aos Diplomatas lotados na Secret_aria de Estado 
nã data de publicação desta lei em sua próxima remoção 
para posto no exterior que venha a ser classificado no 
grupo A. 

Art. 78. O Ministro de Segunda Classe que, na data 
da publicação do ato do Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores que ç!assificar, pela primeira vez, os 
postos por grupos, estiver comissionado como Embaixa­
dor em postos dos grupos A ou B poderá permanecer 
nessa qualidade até o t_érminá da missãO em- (j_ue se en­
contrar. 

Art. 79. O limite a que se refere o§ 2~' do art. 49 so­
_me_nt~ vigorará decorridos 3 (três) anos da entrada em vi­
gor desta lei. 

Ar( 80. A exigência de contagem de tenlPÕs mÍni­
mos de seryiço no exterior, a que se referem os incisos 1, 
11, IIJ, e lV do art. 52 e o inciso I do art 63~ bem como o 
requisito de função de chefia previsto na alínea b do inci­
so I do art. 52, não vigorarão, para a promoção, unica­
mente à- classe imediatamente superior, dos ocupantes, 
na data da en~rada em vigor desta le~ de cargos_d_e Mi­
nistro de Segunda Classe, Conselheira. Primeiro Secre­
tário e Segundo Secretário da carreira, de Diplomata e de 
OfiCial de Chancelaria. 

A ri: 8.1. Se_ o DíPlomata encontrar-se lotado ~mp-os­
to do grupo C, na data da publicação do ato do Ministro 
de. Estado que pela primeira vez classificar os postos por 
grupos, computar·se-á a partir de sua chegada ao posto 
o tempo de serviço a que se refere o§ 2~> do art. 52 desta 
IeL 

Art. 82. O interstício de tempo de classe previsto no 
art. 53 desta Jei não se_ aplicarâ aos Diplomatas que, r~:a 
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data de sua publicação estejam incluídos no quadro de 
Acesso de sua classe. 

Art. 83. O disposto no inciso I do art. 55 desta lei 
não se aplicará enquanto houver Ministro de Primeira 
Classe com idade superior a 65 (sessenta e ciE_co) anos. _ 

·"31 1 Parágrafo único. Se ocorrer a hipótese a que se 
refere o caput deste artigo, na primeira quinzena de ju­
nho e de dezembro de cada ano, serão transferidos para 
o Quadro Especial do Serviço Exterior os mai~ idosos 
dentre os Ministros de Primeira Classe com mrus de 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, à razão de 10 (dez) por 
semestre ou caso não alcancem tal número, tantos quan­
tos contare~ mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

Art. 84. O dispõsto no inciso li do art. 56 desta lei 
não se aplicará enquanto houver Ministro de Segunda 
Classe com idade superior a 60 (sessenta) anos. 

Parágrafo único. Se ocorrer a hipótese a que se refe­
re o caput deste artigo, na primeira quinzena dejunh~ e 
de dezembro de cada ano, serãO transtenaos para Qua.­
dro Especial do Serviço Exterior os mais idosos dentre os 
Ministros de Segunda Classe com mais de 60 (sessenta) 
anos de idade, à razão de 8 (oi~o) por semestre ou, caso 
não alcancem tal número, tantoS quantos contarem mais 
de 60 (sessenta) anos de idade. 

Art. 85. O disposto no inclso lii do art. 55 desta lei 
não se aplicará enquanto houver Conselheiro com idade 
superior a 58 (cinqüenta e oito) anos. 

Parágrafo único. Se ocorrer a hipôtese a que .se rêfe­
re o caput de.<> te artigo, na primeira quinzena de JUnho e 
de dezembro de cada ano, serão transferidos para o Qua­
dro Especial do Serviço Exterior os mais idosos dentre os 
Conselheiros com maís de 58 (cinqüenta e oito) anos de 
idade, à razão de 6 (seis) semestre, ou, caso não alcancem 
tal número, tantos quantos contarem mais de 58 (cin­
qUenta e oito) anos de idade. 

Art. 86. O disposto nos arts. 83 a 85 soni.ente se apli­
cará no praz-o máximo de 2 (dois) anos a contar da data 
de entrada em vigor desta lei. 

Parágrafo único. Fíndo o prazo a que se refere o ta• 
put deste artigo, serão transferidos para o Quadro Espe­
cial do Serviço Exterior os Diplomatas de idades iguais 
ou superiores ãs previstas nos incisos I, ti e 111 do art. 55 
desta lei. 

Art. ~I. Nos casos dos parágrafos únicos dos arts. 
83, 84 e 85, havendo coincidência de idade entre Diplo­
matas da mesma classe, será transferido para o Quadro 
Especial do Serviço Exterior, em primeiro lugar, o que 
contar maior tempo de classe. 

ArL88. l-1cam transpostos para o Quadro Especial 
do Serviço Exterior, obede.cida a ordem da antigUidade 
na carreira, os atuais Ministros. de Primeira Classe e de 
Segunda Classe integrantes do Quadro Especial instituí­
do pela Lei n~ 6.859.,. de 24 de novembro de 1980. 

Art. M"Y. ~empre que a imposição de limite numéricO­
por aplicação de qualquer dispositivo desta lei produzir 
resultado fracionário, será feita aproximação para o nó­
mero inteiro imediatamente superior. 

ArL-9Q. Fica assegurado ao funcionário do Serviço 
Exteríor o direito de requerer ou representar. 

Parágrafo único. Os procedimentos, na Secretaria de 
Estado e nQ exterior, referentes ao direito de pl:t1ção, in­
clusive recursos relativos a decisões proferidas em ma­
téria disciplinar, serão objeto de regulamentação. 

Art,_ 9 J. O disposto, no a.r:t. 58 será executado no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias a con:ar da entrada 
em vigor desta lei. 

Ai't. 9"2 Esta lei entra em vigor 30 (trinfa) dias após 
a data de sua publicação. 

Art. 93. Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente as Leis n~>s 3..917, de 14 de julho de 1981, 
Lei It' 5.887, de 31 de maio de 1973, e n"' 6.859-, de 24 de 
novembro de 1980. 
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ANEXO I 

MINISTÍRIO OAS RELAÇÕES EXTERIORES 

SERVIÇO EXTERIOR 

QUADRO PERMANENTE 

~nic::o do art. 40 d~ lei nO , de 

OENOM I NAÇÃO 

Ministro de 
Primeira 
Clas~e 

Ministro de 
Segunda 
Class~ 

Conselheiro 

Prime i r o 
Secretário 

Segundo 
Secf"et.Írio • 
Terceiro 
SecretÁrio 

SITUAÇAO ANTERIOR 
(N9 OE C_ARG9_S_J 

CRIADOS PELA OCUPADOS OI 
lEi N2 6.526,. OECORR[NC I A DA 
OE 20/04/78 L E I n' 5.887. 

0[ 31/05/73 

88 I 08 

!!6 139 

134 143 

144 152 

164 176 

190 !Si 

ANEXO 11 

MINISTÉRIO OAS RELAÇÕES EXTERIORES 

SERVIÇO EXHR I OR 

QUADRO PERMANEN.Tf 

(Art. 57 da lei ,,2 de de 

GRUPO 

Outras ativi 
dadu ·de N T 
vcl Super. i o; 
NS-900 

CAltc>ORIA FUNCIONAl CÓDIGO 

O fie i a I de Chancelaria NS -

ANEXO li I 

MINIST(RIO DAS RElAÇÕES [XTERIORtS 

SERVIÇO CXTfRIOR 

OUADRO PERMA~ENTE 

(S 29 do arf. 58 da lei nP , de d• 

GRUPO I CAHCOR IA FUNCIONAl ClASSE_ 

Outras Atividad~s de Niv~l SupC!'rior- Especial 
NS - .900 c 

O fie ia. I d< Cliancelaria B 

A 

de de 198 ) 

SITUAÇÃO 
NOVA 

(N9 DE CARI· 

98 

128 

170 

174 

180 

200 

de 198 ) 

RHERENC I A OE 
VENCIMENTO 
POR CLASSE 

Classe Especial 
NS - 22 a- 2-5 

Classe c 
N.S - 17 • 21 

Classe B 
NS - 12 • 16 

Classe A 
NS - 5 • 11 

-

de 198 ) 

'OUANT I DAOE 

78 

156 

2j4 

312 

TOTAL. .......... , .. , .780 

Junho de I 986 

MENSAGEM N• 113 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­

cional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, te­

nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
dos Senhores Ministro de Estado das Relações Exterio­
res e Ministro Extra_ordinârio para Assuntos de Admi­
nistração, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre o Ser­
viço Exterior brasileiro e dá outras providências". 

Brasília, 22 de abril de 1986. - José Sarney. 
Aviso n~ 150-SUPAR. 

Em 22 de abril de 1986. 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Men­

sagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de Exposição de Motivos dos Senho­
res Ministros de Estado das Relações Exteriores e Ex­
truordinário para Assuntos de Administração, relativa a 
projeto de lei que "dispõe sobre o Serviço Exterior e dá 
outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. -
Marco Maciel, Ministro-Chefe do Gabinete Civil. 

GjSGf73fP!N LOO 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Em 17 de abril de 1986. 

Temos a honra de submeter à alta cons1deração de 
Vossa Excelência o anexo projeto de lei que dispõe sobre 
o Serviço Exterior Brasileiro e dá outras providências 
normativas aplicáveis ao pessoal do Ministério das Re­
lações Exteriores. 

Histórico 
2. A mais ampla legislação concebida de forma orgâ~ 

nica para as carreiras do Serviço Exterior Brasileiro foi 
consubstanciada na Lei n9 3.917 J61 e seus regulamentos, 
completados na gestão Santiago Dantas, quando o uni­
verso de países com os quais o Brasil mantinha relações 
diplomáticas era ainda reduzido: A título ílustratívo, 
constata-se que o número de paíse.q-membros da Organi­
zação das Nações Unidas ampliou-se de cento e cinco 
para cento e cinqüenta e nove desde 1961. Além disso, a 
participação brasileira no temário de assuntos interna­
cionais aprofundou-se e diversificou-se consideravel­
mente, não só nos organismos multilaterais de caráter 
universal ou regional, com suas diversas comissões, mas 
também nas relações bilaterais, área em que a nossa 
atuação diplomática se expandiu a olhos vistos. Basta 
comparar as estatísticas de nosso intercâmbio com ores­
to do mundo entre os dois marcos do perfodo em apreço: 
em 1961, o comércio exterior do Brasil não passava do 
módico valor de três bilhões e setecentos milhões de 
dólares; em dezembro de I 985, chega perto de trinta e 
cinco bilhões, quase dez vezes mais. 

3. Ao longo de um quarto de século, poucas alte­
rações se prqmoveram nos quadros do Ministério das 
Relações Exteriores. A- legislação se preocupou mais 
com ajustes quantitativos de quadro do pessoal, com- su­
cessivos mecanismos de agregação e outros institutos, 
como os que regularam as condições de passagem para a 
inattvi'dade; foram modificações introduzidas de forma 
prtrcelada e que, por isso mesmo, acabaram por desfigu­
rar, sob diferentes aspectos, as regras que disciplinavam 
o corpo de pessoal, em particular o da Carreira de Diplo­
mata. A legislação, ademais, tornou-se um emaranhado 
de regras de difícil aplicação para a administração e fre­
qüentemente inacessíveis para o funcionário interessado 
em conhecer, com meridiana clareza, seus direitos, van­
tagens e obrigações profissionais. 

Escopo e metodologia do projeto 

4. E precisamente para restabelecer o arcabouço de 
normas juridicas que davam o sentido orgânico aos qua­
dros funcionais mais específicos do Itamaraty que foi 
elaborado o presente projeto de Lei, o qual, além de re­
novar o Serviço Exterior com institutoS e regras dopas­
sado que fizeram universalmente notória a reputação 
profissional de nossa diplomacia, incorpora o que há de 
mais moderno em matéria de legislação comparada com 
outros países. 
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5. Cumpre-nos·salientar, de resto, que o projeto não 
visa a reformular a estrutura salarial dos funcionários di­
plomáticos, muito embora os seus níveis de remuneração 
devam ser mais justos, a exemplo do que ocorre com ou­
tras carreiras especiais do Serviço Público. Cremos que, 
na conjuntura atual de contenção orçamentária, o Ita­
maraty não pode deixar de engajar-se, com o inelhor de 
seu cspfrito público, nos esforços do Governo de comba­
te à inf1ação. 

6. O projeto e!<Jborado, por Grupo de Estudos consti­
tuído no ano passado, contou, em caráter informal, com 
a assistência técnica dos Ministéiios competentes e cOm 
a contribuição dos próprioS diplomatas, que, consulta­
dos a respeito, ofereceram número expressivo de suges­
tões e comentários baseados em sua experiência pe..<;soal e 
profissional, inclusive em outros países. Ao todo foram 
trezentos e seis funcionários diplomáticos- a ap-rese-nta­
rem mais de dez mil idéias, as quais, metodicamente ta­
buladas, compuseram o perfil do que à instituição parece 
adequado em matéria de regime de pessoal, em conso­
nância com o novo espírito de participação que a Nova 
República vem procurando incentivar. Assim, longe de 
representar o result:Jdo do trabalho de um grupo restri­
to, o projeto correspondc a aspirações concensuais do 
Itam:lfaty, livre, por conseguinte, de motivações casuístí­
cas. 

7. A presente proposta abrange o mínimo ess_encial 
para a modernização do aparcclho funcional do MiniS­
tério: contém apenas as disposições estatutárias relativas 
ao pessoal específico do Serviço Exterior- e à normali­
zação dos quaóros da Carreira de Diplomata, os quais, 
como acima se expõe, estão a exigir conjunto de regras 
harmônicas e duradouras. 

8. Nessa ordem de raciocínio, ficam para posterior 
exame a criação da nova Carreira de Oficial de Servíço 
Exterior, e, pelas razões mais acima indicadas, a atuali­
zação salarial do pe.<;soa.l. Quanto às diretrizes de organi­
zação, permita-nos Vossa Excelencia lembrar que, já em 
setembro do ano passado, o Decreto n~> 658 promoveu 
reajustes na estrutura do Ministério, que ora estuda a 
aplicação de novo regimento, condizente com a conve~ 
niência de racionalizar a distribuição de_unidades adrlli­
nistratívas, em proveito da economia orçamentária. 

Serviço Exterior bmsileiro: disposições estatutárias ge~ 
r ais. 

Serviço Exterior brasileiro: disposições estatutárias ge­
rais 

9. Feitas essas observações preliminares, passamos a 
expor os aspectos principais do projeto de lei. As linhas 
mestras da proposta pretendem dar moldura consistente 
ao Serviço Exterior brasileiro, conceito introduzido na 
Lei n~> 3.917/61 (art. 38, § 2~>) e explicitado no Decreto-lei 
n9 69/66 (art. 29, c_o_mo conjunto de carriiás específicas 
do Ministério das Relações Exteriores, às quais se apli­
cam regras próprias e, subsidiariamente, as do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União. 

lO. Em primeiro lugar, as disposições relativas ao re­
gime jurídico do funcionários do Serviço Exterior foram 
formuladas de modo a acolher particularidades inerentes 
ao campo de atuação do ltamarati, cujos quadros princi­
pais, por força da inevitável rotação que devem obser­
var, mudam constantemente de meio. ImprescindíVel se 
torna, assim, garantir amparo legal apropriado ao cum­
primento de ofício que se desdobra em espaços jurídicos· 
muito diversos. 

11. Em síntese, entre cáusulas de várias natureza, sa-
lientaríamos: -

(a) prazos máximos de permanência em cada posto e 
no exterior, segundo as diversas class_es; 

(b) sistema de zoneamento de postos no exterior; com 
rodízio obrigatório, de modo a assegurar aos funcio­
nários dimplomáticos plena igualdade de oportunidade 
de servir em países de diferentes níveis de desenvolvi­
mento; 

(c) rigorosa disciplina dos afastamentos do posto, seja 
pela conveniência de atualizar o Chefe de Missão na vida 
do País, seja pela necessidade de reciclar os funcionários 
que trabalham em postos menos favorecidos, no propó­
sito de tomar a vinda periódica ao Brasil mais um instru­
mento de lprimoramcnto profissional, além dos jâ con­
sagrados pela tradição, como o Instituto-Rio Branco, o 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas e o Curso de 
Altos Estudos; 
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(d) deveres e obrigações inerentes ao exerctcw de 
funções no exterior, bem como a instituição do Conselho 
de Serviço Exterior, com a incumbencia de apreciar ca­
sos e emitir instruções normativas com vistas ao aprimo­
ramento da conduta do pessoal. 

Regime de promoções 

12. Em segundo lugar, as regras relativas à promoção, 
da maior importância para a motivação profissional do 
Diplomata, foram inspiradas nos melhores princípios de 
eqUidade, privilegiando a igualdade de oportunidade e o 
merecimento aferido por fatores objetivos. Para a pro­
moção por merecimento, por exemplo, foram estabeleci­
dos os requisitos abaixo arrolados, quase todos resgata­
dos de antigas tradições da Casa: 

(a) prazos mínimos de tempo de serviço no exterior 
segundo as classes; 

(b) tempo mínimo de três anos em funções de chefia 
na Secretaria de Estado para a promoção a Ministro de 
Primeira Classe; 
... (c) interstício aumentado para quatro anos entre uma 
e outra classe da Carreira; 

(d) contagem em dobro do período de serviço em pos­
tos de nível de vida menos favorecido. 

I 3. A instituição de arcabouço de regras estáveis, con­
sagradas na Lei, certamente dará ao funcionário diplo­
mático, para o qual a ascensão hierárquica constitui o re­
conhecido prêmio de seu trabalho, o sentimento de segu­
rança e a possibilidade de melhor previsão sobre o seu 
futuro profissional, motiVando-o, assim, a aplicar, com 
invariável denodo, seus melhores talentos e energias ao 
serviço do País. 

Regularização dos quadros 

14. E precisamente nesse contexto de justiça funcio­
nal que se inserem as disposições sobre a fixação de efeti­
vos e sobre o Quadro Especial. Com efeito, as sucessivas 
leis de agregação, fruto de conveniências administrativas 
conjunturais, acabaram por colocar à margem do Qua­
dro Permanente do Ministério das Relações grande nú­
mero de Diplomatas. Hoje, por exemplo, 78 funcio­
nãrios diplomáticos, entre os quais 20 Ministros de Pri­
meira Classe, não ocupam vaga no Quadro- situação, 
sem dúvida, apoiada na lei, mas certamente indesejável 
do ponto de vista dos princípios mais sadios do Direito 
Administrativo. 

15. O que se propõe fazer no projeto consiste em 
reabsorver os excedentes através de dois instrumentos: 
dar nova configuração ao Quadro Permanente, com me­
lhor distribuição de cafgos nas diversas classes, tendo em 
vista as funções a preencher na estrutura do Itamarati, 
no Brasil e no exterior; e estabt:Iecer, para a transferência 
para o Qu<:~dro Especial, criado pela Lei n~> 6.859/80, o 
critério da idade, o que permitiria aliviar o congestiona­
mento nos fluxos d,. ascensão funcional, engendrado 
pela Lei Complementar n9 34/78, que, ao fixar limites de 
aposentadoria mais elevados do que os tradicionais, aca­
bou por reduzir a cadência de abertura de vagas anuais 
no topo da Carreira. 

16. Para ilustrar o presente imobilismo nas pro­
moções, vale mencionar que, no período de um ano, ape­

-nas seis, entre os 142 Conselheiros, são promovidos a 
Ministro de Segunda Classe (taxa de promoção de 4,2%); 
analogamente, só quatro entr os 139 Ministros de Segun­
da Classe s~o promovidos a Ministro de Primeira Classe 
(taxa de promoção de 2,9%). Trata-se de indice irrisório 
de renovação de quadros, em contraste com o precoce 
envelhecimento que já se observa principahilente nos 
níveis médios da carreira. 

Reposicionamento dos Oficiais de Chancelaria 

17. No que diZ respeito- aos Oficiais de Chancelaria, 
parece importante resgatm a sua posição original de cor­
po administrativo específico do Serviço Exterior. A cate­
goria havia sido criada por força da Lei 3.917/61, como 
carreira própria do Ministério das Relações Exteriores. 
Trata-se de grupo de funcionários de alto valor, que tem 
dado contribuição em diversas áreas de trabalho, vitais 
para o apoio à ação diplomática e que exigem o conheci­
mento de disciplinas de nível superior: a bibliotecono­
mía, a arquivologia, letras e tradução. Apesar da expe­
riência formada no seu ofício, no entanto, ao aplicar-se o 
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Plano de Classificação de Cargos, em 1974, esse servidor 
passou para o grupo Serviços Auxiliares, de nível médio, 
incompatível com o desempenho de suas funções no Ser­
viço Exterior. 

18, A fim de atender à justa aspiração da categoria e 
reparar o seu enquadramento inadequado, o projeto 
contempla a sua transposição para o nível superior, me­
diante habilitação por processo seletivo específico. Os 
dispositivos sobre o assunto, se não acarretam qualquer 
õnus para o orçamento do Ministério, podCrá, quando 
muito, ocasionar despesas módicas, pois a tranposição 
será efetuada para as referências mais próximas, tornan­
do marginal a modificação nos vencimentos; a remune­
ração resultante será compensada pela transformação do 
regime de todos os Oficiais de Chancelaria em funcio­
nários estatutários; a medida é, de resto, benéfica para -o 
ltamarati, em cujo serviço, sobretudo quando exercido 
no exterior, O regime da CLT não se acomoda com a jus­
teza desejada. Além disso, pretende--se reduzir substan­
cialmente o atual fixo de lotação dos Oficiais de Chance­
laria, suprimindo-se quatrocentos e vinte cargos, com a 
conseqüente economia de recursos a curto e médio pra­
zos. 

Conclusões 

19. Em conclusão, Senhor Presidente, o Projeto de 
Lei que submetemos à elevada consideração da Vossa 
Excelência, procura, dentro dos limites atuais, o ideal 
que muito apreciaríamos alcançar em benefício do Ser­
viço Exterior brasileiro. Estamos seguros, realinha, em 
termos mais eficientes, em condições jurídicas mais ade­
quadas e em bases realistas, quadros de funcionários da 
maior importância: são eles que cuidam, no dia a dia, de 
YariadC?:S aspectos que assumem altos interesses do Esta­
do no âmbito internacional. A Carreira de Diplomata, 
em particular, retoma a moldura de regras sólidas, que 
contribuíram para lhe grangcar reputação universal, já 
agora com a incorporação de institutos _modernos e con­
cebidos em consonância com os desafios profissionais 
gerados pela crescente e necessária presença do Brasil na 
comunidade das nações. 

Aproveit<lmos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelt::ncia, Senhor Presidente, os protestos do nosso 
mais profundo respeito. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 5.887 - DE 3 I DE MAIO DE I973 

Altera disposicões referentes ao regime jurídico do 
Diplomata, e dá outras providências. 

Da Agregacão do Diplomata 

Art. 4~> O Diplomata temporiamente afastado do 
excrcicio de seu_cargo será agregado nos seguintes casos: 

i - licença para trato de interesses particulares por 
prazo superior a seis meses; 

11 -licença especial por prazo superior a seis meses; 
li I- licença por motivo de doença por prazo superior 

a seis meses, salvo em caso de acidente em serviço ou 
d_oença contraída em decorrência de condições peculia­
res ao exercício da profissão; 

IV - licença por motivo de doença em pessoa da 
família por prazo superior a seis meses; 

V - desempenho de cargo, função ou encargo em ou­
tros órgãos da Administração direta ou indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios; 

VI - exerdcio em organismo internacional de cargo 
ou comissão que impeça o efettvo desempenho da função 
de Diplomata; 

VIl- desempenho de mandato eletivo; 
VIII - afastamento do exercício do cargo para acom­

panhar o cónj ugc, funcionário da Carreira de Diploma­
ta, removido para posto no exterior ou que já se encontre 
servindo no eXterior. 

Pai-ágrafÓ t.inico. Excetuam-se do dispost_Õ-no item V 
deste artigo os casos·de afastamento para o desempenho 
de o::argo, função ou encargo nos Gabinetes Militar e Ci~ 
vil da PreSídéiicia da República, nos órgãos de assessora­
mento direto do Presidente da Rcpú blica previstos no ar­
tigo 32, itens J, JI e IIJ, do Decreto-lei número 200, de 25 
de fevereiro de 1967, para o exercício das funções de As-
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sistente do Comando e do Corpo Permanente da Escola 
Superior de Guerra, bem como de Chefe da Secretaria de 
Coopemção Econômica e Técnica Internacional (SU~ 
BIN) do Ministério do Planejamento e Coordenação Ge­
ral. 

Art. 81' Não poderá haver progressão funcional do 
Diplomata agregado, exceto nos casos dos itens li e Ill, 
do artigo 4~> 

Art. !0. Cassado o motivo da agregação, o Diplo­
mata, mediante ato do Ministro de Estado, reassumirá o 
exercícío do cargo, passando a ocupar, na respectiva 
Classe, o lugar que lhe competir por ordem de antigUida­
de. 

§ I'-' Se, ao terminar a agreg-aÇão, eStiveram preen­
chidos todos os cargos da Classe a que pertence, o Diplo­
mata, até _que ocorra a prirrieíra vaga, figurará como 
agregado à própria Classe, no lugar que lhe corresponda. 

§ 2<:> Ao cessar a agregação, caso o Diplomata não se 
. encontre, por motivo justificado, no local onde deverá 
exercer suas atividades, ser~lhe~á assegurado, para efeito 
de apresentação, o prazo de trinta dias. 

§ J<:> Nos casos_ dos itens I, V e VI, do artigo 4<:>, o Di~ 
plomata só poderá ser novamente agregado, por qual­
quer desses motivos decorridos dois anos a contar do tér­
mino da agregação anterior. 

Art. 13. O Diplomata que, a partir da vigência desta 
lei, for agregado, nos termos dCJ item I do art. 4~', só po­
derã ser designado para fUnção fora do País ou exercer 
chefia na Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
após decorrido prazo equivalente ao período em que per­
maneceu agregado. 

§ ]9 Somente após transcorrido o mesmo prazo po­
derá. o Diplomata concorrer à inclusão no Quadro de 
Acesso. 

§ 2<:>1 bo prazo a que se refere este artígo -será contado 
a partir da data do término da agregação. 

.......... ~-·--· ..... ·' ........................... . 

DECRETO-LEI N• 1.746, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a I.ei n"' 6.732, de 4 de dezembro de 1979, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, ítem- III da Constituição, decreta: 

Art. [9 O artigo 39 da Lei n~' 6.732, de 4 de dezembro 
de 1979, passa a vigorar com a seg-uinte redação: 

"Art. 3<:> A contagem do período de exercício a 
que se refere o artigo 2<:> desta lei terá início a partir 
do primeiro provimento em cargo em comissão ou 
função de confiança, integrantes dos Grupos Di~ 
reç1ío e Assessoramento Superiores e Direção e As­
sistência Intermediárias, instituídos na conformida­
de da Lei n"' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou 
em cargo de natrueza especial previsto em lei." 

Art. 29 Na aplicação do disposto na Lei n"' 6.732, de 
4 de dezembro de 1979, será cOnsiderada a Represen­
tação Mensa1 instituída pelo Decreto-lei rt' 1.445, de 13 
de fevereiro de 1976, desde que o servidor tenha exercido 

, o cargo com essa vantagem durante pelo menos 2 (dois) 
anos. 

Art. J9 0-_disposto no artigo 180 da Lei n"' 1.711, de 
28 de outubro de 1952, com a redação dada pela Lei n9 
6.732, de 4 de dezembro de 1979, aplica-se aos funcio­
nários- desigilitdos para o exercício, no exterior, das 
funções diplomáticas de caráter permenente de Chefe de 
Missão Díplomátíca ou âe Repartição consular de car­
reira e de Ministro:conselheiro em Embaixada ou Mis­
são Permanente junto a organismo internacional. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto nesse arti­
go, ficam frxados os valores constantes do Anexo I deste 
decreto-lei: 

Art. 4"' O item XX do Anexo 11 do Decreto-lei n~' 
1.341 de 22 de agosto de 1974, introduzido pelo artigo 89 
do Decreto-lei n"' 1.604, de 22 de janeiro de 1978, passa a 
vigorar com a redação do Anexo li deste Decreto-lei. 

Art. 59 A despesa decorrente da aplicação deste 
decreto-lei correrá à conta âas dotações c.onsígriadas no 
Orçamento da UniãO. 
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Arl. 6~' Este decreto-lei entra em vigor na data de 
_sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Art. J<:> O disposto no artigo 180 da Le1 n<:> 1.711, de 
28 de outubro de 1952, _com a redação dada pela Lei n' 
6.732, de 4 de dezembro de 1979, aplica-se aos funcio­
nários designados para o exercício rio exterior, das 
funções diplomáticas de caráter permanente de Chefe de 
Missão Diplomática ou de Repartição consular de car­
reira e de Ministro-Conselheiro em Embaixada ou Mis­
sito Permanente junto a organismo internacional. 

Brasília, em 27 de dezembro de 1979; 158<:> da Indepen­
dência e 91~' da Repi:íblica. 

DECRETO-LEI N• 1.746, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera_a Lei n' 6.732, de 4 de dezembro de 1979, e 
dá outras providências. 
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LEI N• 6.732, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a redacão do artigo 180 da Lei n"'l.711, de 
28 de outubro de 1952, e dá outras providências. 

O rresidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1~' O artigo 180 da Lei n"' 1.711, de 28 de ou~ 

tubro de 1952, alterado pela Lei n<:> 6.481, de 5 de de­
zembro de I 977, passa a vigorar Com a seguinle redação: 

.. Art. 180. O funcionário que contar tempo de 
serviço igual ou superior ao fixado para aposenta­
doria voluntária passará à inatividade: 

I - com o vencimento do cargo em comissão, da 
função de confiança ou da função gratificada que 
estiver exercendo, sem interrupção, nos 5 (cinco) 
anos anteriores; 

11- com idênticw. vantagens, desde que o 
exetcfcio de cargos ou funções de confiança tenha 
compreendido um período de 10 (dez) anos, conse­
cutivos ou não. 

§ I<:> O valor do vencimento de cargo de nature­
za especial previsto em lei ou da Função de Assesso­
ramento Superior (FAS) será considerado, para os 
efeitos deste artigo, quando exercido por funcio­
nário. 

§ 2'>' No caso do item li deste artigo, quando 
mais de um cargo ou função tenha sido exercido, se­
rão atribuídas as vantagens do de maior valor, des­
de que lhe corresponda um exercício mínimo de 2 
(dois) anos; fora dessa hipótese, atribuir-se-ão as 
vantagens do cargo ou função de valor imediata­
mente inferior, dentre os exercidos. 

§ 3"' A aplicação do regime estabelecido neste 
artigo exclui as vantagens instituídas no art. 184, 
salvo o direito de opção." 

Art. 2Y O funcionário que contar 6 (seis) anos com­
pletos, consecutivos ou não, de ex"ércfcío ein cargos ou 
funções enumerados nesta lei, fará jus a ter adicionada · 
ao vencimento do respectivo cargo efetivo, como vanta­
gem pessoal, a importância equivalente à fração de l/5 
(um quinto): 

a) da gratificação de função do Grupo Direção e As­
sistência Intermediárias; 

b) da diferença entre o vencimento do cargo ou 
função de confiança do Grupo DireÇão e ASsessoramen­
to SupCriores ou do cargo de natureza especial previsto 
em lei, ou da Função de Assessoramento Superior 
(FAS), e o do cargo efetivo. 

::=... .. -=r.~-::- ... 

§ [<:> O acréscimo a que se refere este artigo, ocorrerá 
a partir do 6<:> ano, à razão de 1/5 (um quinto) por ano 
completo de exercício -de cargos ou funções enumerados 
nesta lei, até completar o décimo ano. 

§ 2Y Quando mais de um cargo ou função houver 
sido desempenhado, no período de um ano e ininterrup­
tamente, considerar-se-á, para efeito de cálculo da im­
portância a ser adicionada ao vencimento do cargo efeti­
v"o, o valor do cargo ou da função de confiança exercido 
por maíor tempo, obedecidos os critérios fixados nas alí­
neas a e b deste artigo. 

§ 3~' Enquanto exercer cargo em comissão, função de 
confiança ou cargo de natureza especial, o funcionário 
não perceberá a parcela a cuja adição fez jus, salvo no 
caso de opção pelo vencimento do cargo efetivo, na for­
ma prevista no art. 3', § 2', do Decreto-lei n~ 1.445, de l3 
de fevereiro de 1976. 

§ 4"' As importâncias referidas no art. 2Y desta lei 
não serão consideradas para efeito de cálculo de vanta­
gens ou gratificações incidentes sobre o vencimento do 
cargo efetivo, inclusive para qUinqUênios. 

LEI N• 6.859, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1980 

Institui, no Ministério das Relacões Exteriores, 
Quadro Especial integrado por diplomatas, nas con­
dições que menciona. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. {<:> Os ocupantes de cargos de Ministro de Pri­

meira Classe e Ministro de Segunda Classe, da Categoria 
Funcional de Diplomata, Carreira de Diplomata, Códi­
go D-301, do Grupo-Diplomacia, poderão ser transferi­
dos para cargos integrantes de Quadro Especial do Mi­
nistério das Relações Exteriores, na forma estabelecida 
pÕr esta lei. 

Art. 2<:> A transferêilcia para o Quadro Especial a 
que se refere o artigo anterior dar-se-á _ex officio Sempre 
que, em cada semestre do ano civil, não ocorrerem, em 
virtude de aposentadoria: 
I- duas vagas de Ministro de Primeira Classe; 
11- uma vaga de Ministro de Segunda Classe. 
Art. J<:> Verificadas as condições do artigo anterior, 

a transferência recairá nos funcionários mais idosos das 
referid-as Categorias Funcionais, mantida a atual classifi­
cação na Carreira de Diplomata, e será efetivada na pri­
mdra quinzena de junho e dezembro, mediante ato do 
Pn:sidente da República. 
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Art. 4" As vagas vcrifícrid3.s na série ae classes que 
compõem o Quadro Permanente, em virtude de transfe­
rência paru o Quadro Especial, serão preenchidas, exclu­
sivamente, através de progressão funcional. --

Art. 59 O funcionário em Missão Permanente no Ex­
terior transferido para o Quadro Especial serã removído 
para a Secretaria" -de Estado. 

Art. 69 Os Minis.tros _de Primeira Classe e de Segun­
da Classe transferidos para o Quadro Especial, ocuparão 
cargos de mesma denominação na Secretaria de_ Estado, 
com atribuições de assessoramento superior e vencimen­
tos de Cr$ 100.069,00 (cem mil e sessenta e nove cruzei­
ros) e Cr$ 82.507,00 (oitenta e dois mil quinhentos e sete 
cruzeiros), respectivamente, rcajustáveis por ocasião do 
aumento geral do funcionalismo e nas mesmas bases des­
te. 

§ I~ Os cargas de que trata este artigo consíderar-se­
ào automaticamente criados com a transferência, em 
cada caso, para o Quadro Espt!cial e extinguir-se-ão da 
mesma forma quando vagarem. 

§ 29 O Ministro de Segunda Classe que tiver exerCI~­
do, por dois anos, as funções de Embaixador terá assegu­
rado, no Quadro Especial, o vencimento de Ministro de 
Primeira- Classe, estabelecido no caput deste artigo. 

§ 3"' O cargo de Ministro de Segunda Classe do Qua­
dro Especial transformar-se-á em cargo de Minístio de 
Primeira Classe do mesmo Quadro, se o respectivo ocu­
pante satisfizer os requisitos da leg-isração aplicável à 
Carreira de Diplomata para a progressão funcional, an­
tes de atingir a idade-limite para aposentadoria. 

Art. 79 Os diplomatas integrantes do Quadro Espe­
cial, além dos vencimentos fixados no artigo anterior, só 
farão jus .à gratificação adicional por tempo de serviço e 
no salário-família. - -

Art. 89 As despesas decorrentes da aplicaçãO deilta 
lei correrão por conta das dotações próprias do Minis­
tério das RelaçõeS Exteriores. 

Art. 9"' Esta lei entrará em vigor a I 'i' de janeiro de 
1981. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 24 de novembro de 1980; 159• da Indepen­

dência e 92• da República.- JOÃO FIGUEIREDO­
R. S. Guerreiro. 

LEI N' 5.887, DE 31 DE MAIO DE 1973 

Altera disposições referentes ao regime jurídico do 
D~plomata, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Fuço saber que o Congresso Nacioi:Jal decieta: e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

D~ Casiimelito do D~lomata 

Art. I"' O Diplomata só poderá casar com pessoa de 
nacionalidade brasileira c mediante autorizaç_ão_do Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

§ I"' Excepcionalmente, o Diplomata poderá ser au· 
torizado pelo Presidente da República a casar com pes­
soa de nacionalidade estrangeira, desde que não seja fun­
cionária do Goveni.ó estrangeiro ou Organização Inter­
nacional. 

§ 29 A critério dO-MTrilSfro de EstadO, serão apresen­
tados com o pedido de autorização quaisquer documen­
tos que sejam julgados necessários. 

§ 39 O disposto neste artígo aplica-se ao aluno do 
Curso de Formação do Instituto Rio Branco. 

Art. 2"' O Diplomata não poderá servir no país- da 
nacionalidade originária ou aáqüütda: do COnjuge, salvo 
autorização expressa do Presidente da República. -

Art. 3? A transgressão da norma do art. 1"' compro­
vada em processo administrativo, acarretará a demissão 
do DiPlOmata. ---

Parágrafo único. No caso do aluno do Curso de For­
mação do Instituto Rio Branco, a transgressão acarreta­
rá sua exclusão do mesmo, mediante ato do MinistrO de 
Estado. 

TITULO li 

D~ Agregação do Diplomata 

Art. 49 O Diplomata temporariamente afastado do 
exercício de seu cargo. será agregado nos seguintes casos. 

I -licença para trato de interesses particulares por 
prazo superior a sefs meses; 

11 -licença e_special por prazo superior a seis meSes; 
IH- licença por motivo de doença por prazo supe­

rior a seis meses, salvo em caso de acidente em serviço ou 
doença contraída em decorrência de condições peculia­
res ao exercfcio dõ:l profissão; 

IV -licença por motivo de doença em pessoa da 
família por prazo superior a seis meses; 

V- desempenho de cargo, função ou encargo em ou­
tros órgãos da administração direta ou indireta da 
União, dos Estõ:ldos, do Distrito Federal, dos territórios 
e dos municípios; 

VI- exercício em organismo internacional de cargo 
ou comissão que impeça o efetivo desempenho da função 
de _Diplomat<l; 

Vfl- desempenho de mandato eletivo; 
VIII- afaSiõ:lmento do exercício de cargo para acom­

panh<lr o cônjuge, funcionário da Carreira de Diploma­
ta, removido para posto no exterior ou quejâ se encontre 
servindo no exterior. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no item V 
deste artigo os casos de <lfastamento para o desempenho 
de cargo, função ou encargo nos Gabinetes Milit<lr e Ci­
vil da Presidência da Repúblicõ:l, nos órgãos de assessora­
mento direto do Presidente da República previstos no ar­
tigo 32, itenS I, li e III,_do Oecreto~lei n"' 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967, para o eXercício dils funções de Assisten­
te do Com<lndoe do Corpo Permanente da Escola Supe­
rior de Guerra, bem como de Chefe dõ:l Secretaria de 
Cooperação -Ec.onómíca e Técníca Internacional (SU­
BIN) do Ministério do Planejamento e Coordenação Ge­
ral. 

Art. 5"' A <lgregação será decretada pelo Presidente 
- da República e abrirá vaga na Classe a que pertença o 

Diplomata. 
Art. 6"' A agregação no caso do item [, do artigo 4"', 

nãô poderá ultrapassar dois anos, cont<ldos de sua decre­
-tação, findos os quais o Diplomata deverá, obrigatoria­
mente, retornar ao exercício efetivo do cargo. 

Art. 79 Rcssõ:llvõ:ldas <lS hipóteses previstas nos itens I 
e_lV, do -~_!tigq 4"',_ o ~JPPO em que o Diplomatap_e_rma:­
necer agreg<ldo será contado para todos os efeitos. 
Parágrafo único. O período de agregação será contado 
somente para fins de õ:lposentadoria, no caso previsto no 
item III, e para efeito de antigUidade na Classe,e aposen­
tadoira, na hipótese do item VII. 

Art. 89 Não pdoerá haver progressão funcional do 
Diplomata agregado, exceto nos casos dos itens II e IH, 
do artigo 49 

Art. 99 O ocupante de cargo da Carreira de Diplo­
mata não terá direito à retribuição, enquanto durar a 
agregação previstõ:l nos itens I, VI, VII e VIII, do artigo 
49 

Parágrafo único. O Diplomata não terá direito à re­
tribuição do cargo respectivo no caso do item V, se a 
agregação decorrer de nomeação para cargo em comis­
são_'?~ ~esign<lçào para função de confiança. 

Art. 1 O. Cessado o motivo-da agregação, o Diploma~ 
ta, mediante ato do Ministro de Estado, reassumirá o 
exercício do cargo, passando a ocupar, na respectiva 
Clusse, o lugar que vier competir por ordem da antigUi­
dade. 

§ J9 Se, aO terminar a agregação, estiverem preenchi­
dos todos os cargos da Classe a que pertence, o diploma­
ta, até que ocorra a primeira vaga, figurará como agrega­
do à própria Classe, no lugar que lhe corresponda. 

§ 29 Ão cessar a agregaÇão, casO o Diplomata não se 
encontre, por motivo jusüficado, no local onde deverá 
exercer suas atividades, ser-lhe-á assegurado, para efeito 
de apresentação, o prazo de tdnta dias. 

§ 3>? Nos casos dos itens I, V e VI, do artigo 4~', o Di­
plomata só poderá ser novamente agregado, por qual­
quer desses motivos, decorridos dois_anos a contar do 
férmino da agregação anterior. 

Art. ll. Mediant..: ptupu:.La do Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, poderá o Presidente da Re­
públic<l, a qualquer tempo, determinar que o Diplomata, 
agregado nos casos dos itens I, II, V e VI, do artigo 49, 
retorne ao exercício do cargo. 

Art. 12. No caso de que "trata o inciso VIII, do artigo 
4"', quando o cônjuge que estava servindo no exterior, as­
sumir função na Secretaria de E~tado, o cônjuge àgrega-
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do terá o direito de reassumir suas funções, se assim ore­
querer ao Ministro de Estõ:ldo. 

Art. 13. O diplomata que, a partir da vigência desta 
lei, for agregado, nos termos do item I do art. 49, só po­
derá ser designado para função fora do País ou exercer 
chefia na Secretõ:lria de Estado das Relações Exteriores 
õ:lpós decorrido prazo equivalente ao período em que per­
maneceu agregado. 

§ 19 Sornente após transcorrido o mesmo prazo po­
derá o diplomata concorrer à inclusão no Q_uadro de 
Aces~o. -----

§ 29 O pr01zo a que se refere este artigo serã contado a 
partir da dat<l do término da agregação. 

TITULO lll 

D~posições Gerais 

Art. 14. Contar-se-á como de efetivo exercJCIO no 
serviço público federal e na Carreira o tempo em que 
houver o Diplomat<l permanecido como aluno no Curso 
de Preparação à Carreira de Diplomata. 

Põ:lrágrafo único. A contagem de tempo de serviço a 
que se refere este artigo não dará direito à percepção de 
atrasõ:ldos, nem alterará a atual classificação por antigUi­
dade dentro de cõ:lda Classe. 

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadõ:ls as disposições em contrãrio. 

Brasília, 3( de maio de 1973; 1529 da Independência e 
85' da RepúbHca. - EMILIO G. MI!:DICI - Mário 
Gibson Barbosa. 

( Ãs Comissões de Serviço Público Civil, de Re­
lações Exteriores e de Finanças,) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 12, de 1986 

(n"' 6.346/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson 
Freire Lavenére-Wanderley patrono do Correio 
Aéreo N acionai. 

O Congr~so Nacional decreta: 
Art. i"' Fica proclamado Patrono do Correio Aéreo 

Nacional o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Frç:ire 
Lavenére-Wanderley. 

Art. 29 Esta lei entre em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrârio. 

MENSAGEM N' 440, DE 1985 

Excelentissimos Senhores M'embros do Congresso Na­
cional: 

Na forma do art. 51, caput, da Constituição, tenho a 
honra de submeter à deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado da exposição de motivos do Ministro de 
Estado da Aeronáutica, o anexo do projeto de lei que 
proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Frç:ire 
L<lvenére-Wanderley Patrono do Correio Aéreo Nacio­
naL 

Brasília-DF, 11 de setembro de 1985.- José Sarney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N9 50/GM3, DE 3 DE 

SETEMBRO DE 1985, DO MINIST~lUO DA AE­
RONÁUTICA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepUblica: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência anteprojeto de lei proclamando ·o 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Freire Lavenére­
Wanderley Patrono do Correio Aéreo Nacional. 

2. O vôo pioneíro do Correio Aéreo Nacional mar­
cou de forma indelével a vontade férrea de jovens abne­
gados aviadores de mostrar seu ideal; dentre esses jovens 
ressaltõ:l a figura de Nelson Freire Lavenêre~Wanderley, 
piloto desse vôo pioneiro e de outras rotas jamais imagi­
nadas, para a época. 

3. O propósito de unificar a Nação conquistando e 
qqn_solidando pela coragem, tenacidade e a pureza do 
ideal desses aviadoi-es que rumavam para o interior de 
nosso País no apoio às populações isoladas, retrata o 
compromisso de servir e de somente servir. 

4. Por mais sofisticadas que se tornem as aparelha­
gens, por mais técnicos que se tornem os operadores. e 
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por mais impessoal e automatizada que se torne a arte de 
voar, mais evidenciada fica a epopéia de homens como o 
Tenente--Brigadeiro-do-Ar Nelson Freire Lavenére­
Wanderley que, com todo o idealismo, souberam arros­
tar as enormes dificuldades que se impunham à tarefa de 
integração iüiCíonal. 

S. Senhor Presidente, creio que com esta proposição 
o Correio Aêreo Nacional terá um Patrono à altura de 
suas tradições e que dignificará a tantos-quantos dedica­
ram suas vidas ao mister do CAN. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo -respettõ-. - Ocatávio 
Júlio Moreira Lima, Ministro da Aeronáutica. 
Aviso n'i' 581-SUPAR. 

Em ll de setembro de 1985. 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 
DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasflia-DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretãrio: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a men­

sagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado da AerQiláutica, relativa a projeto de 
lei que "proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson 
Freire Lavenére-Wanderley Patrono do Correio Aéreo 
Nacional": 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração.- Jo­
Sé Hugo Castelo Branco, Ministro Chefe do Gabinete Ci­
vil. 

(Às Comissões de Segurança Nacional e de Edu­
cação e Cultura.) 

PARECER 

PARECER 
No 429, de 1986 

Da Comissão de Coristltuiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nY 145, de 1985, que "insti­
tui o Dia Nacional do Jejum e da Oração". 

Relator do vencido: Senador Fábio Lucena 
Com a presente iniciativa, dispunha-se o ilustre Sena­

dor Galvão Modesto a institliír o "Dia Nacional do Je­
jum e Oração", rejeitada por este ô:i-gão, em reunião do 
dia 2 de abril do corrente ano, sob o argumento da inju­
ridicidade e inconstitucionalidade., por importar em vio­
lação do disposto no§ 59 do art. 153, da Carta Política, 
verbis: 

" t plena a liberdade de consciência e fica asse­
gurado aos crentes o exercício dos cultos religiosos, 
que não contrariem a ordem pública e os bons cos~ 
tumes." 

Inatacável a decisão, quanto ao mérito, eis que nem 
todos os cultos religiosos pregam o jejum, praticando, 
apenas, a oração. O elastério pretendido pelo projeto 
tornaria obrigatório o jejuar, anualmente, "no terceiro 
domingo do mês de junho", subvertendo, inclusive, ca­
lendários religiosos, acreditamos, numa violação insus­
tentável. Vale lembrar que "ação de graças" e "carida­
de" abrangem todos os credos e, portanto, o projeto re­
jeitado não estâ isento de "conotações religiosas", como 
acentuou o seu nobre autor, deixando de ser meramente 
"comunitário". 

Pelo exposto, porque seja, assim, rejeitadO o projeto. 
Sala das Comissões, 2 de abril de 1986. -José Ignácio 

Ferreira, Presidente- Fábio Lucena, Relator - Lenoir 
Vargas - Octávio Cardoso - Nivaldo Machado -
Helvídio Nunes, com voto em separado, vencido - Hélio 
Gueiros - Luiz CavalCante. 

PARECER No 

Voto vencido, em separado, do Sr. Senador Helví­
dio Nunes,. na Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre o ProJeto de Lei do Senado n'i' 145, de 1985, que 
"institui o Dia Nacional de Jejum e Oração". 

O Projetõ- s-oo·- exame, de autoria do nobre- Sen-adOr 
Galvão Modesto, visa a instituir o Dia Naci0n3.f de Je­
jum e Oração. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Assevera o Autor, na justificação do Projeto, que a 
matéria versada na Proposição ê a •• ... aspiração maior 
das Assembléias de Deus do Brasil...", que" ... transcen­
de esta _ou aquela filiação religiosa ... " e, em tópico mais 
adiante, afirma que·· ... o Projeto de Lei ressalta, no pa­
rágrafo únic-o do art. 19, o caráter comunitário destas co­
memorações, eximindo-as de quaisquer conotações a 
este ou àquele credo religioso". (sic.) 

Afinal, alega o Autor, o projeto se coloca "no espírito 
de idênticas iniciativas, constantes no calendário nacio­
nal e devidamente instituídas por lei, como é õ caso do 
"Dia Nacional de Ação de Graças", criado pela Lei nY 
5.1 10/66 e do "Dia da Caridade", instituído pela Lei n'i' 
5.063(66. 

O projeto não fere a Constituição e segue precedentes 
do ordenamento jurídico. 

O exame do mérito nãó cabe a esta Comissão. 
O parecer ê pela tramitação da matéria. 
Sala das Comissões, em 2 de abril de 1986.- Helvídio 

Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien~ 
te lido consta o Projeto de Lei da Câmara nY ll, de 1986, 
que receberá emendas, perante a primeira comissão a 
que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordi­
nárias, nos termos do art. 14 t, Il, "b", do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 132, de 1986 

Dispõe sobre a inclusão da Tenossinovite entre as 
doenças profissionais e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'i' Fica a Tenossinovite dos membros superio­

res incluída entre as doenças profissionais, para efeito 
dos benefícios da legislação pertinente. 

Art. 2Y As atividades que envolvem o serviço perma­
nente de datilografia ou digitação são consideradas ativi~ 
dades em condições de insaíubridade. 

Art. 39 O empregado nas atividades de que trata o 
art. 2Y terá direito a adicional de insalubiíclade corres­
pondente a 30%, computado com base no salário que 
perceber. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposição em contrário. 

Justificação 

A extraordinãria difusão da informática tem sido 
acompanhada da crescente manifestação de lesões nos 
profissionais encarregados de abastecer de dados ou in­
formações os equipamentos de processamento eletrônico 
de dados. Entre tais lesões, ê de particular importância a 
Tenossinovite dos membros superiores. 

A Tenossinovite é a inflamação dos tendões e das bai­
nhas que os envolvem, sendo atribuída, no caso de que se 
ocupa o presente Projeto de Lei, ao atrito excessivo entre 
os tendões e suas bainhas circundantes, em decorrência 
do uso intensivo e repetitivo da mão. Trata-se de uma 
das denominadas ••Lesões por Esforço de Repetição -
LER" ("Repetitive Strain Injuries"). 

Como se sabe, a atividade do datilógrafo ou do digita­
dor de dados exige postura bastante rígida, com os an­
tebraços l.'!ontraidos à altura do teclado, além do intenso 
trabalho muscular dos dedos, das mãos e dos punhos, 
em que ressalta a velocidade do mo_vimento dos dedos. 
Embora a lesão decorra do esforço repetitivo, os estudio­
sos do assunto afirmam que a tensão que cerca o traba-

lho do datilógrafo e do dig-itador contribuem para acele­
rar o processo de manifestação da Tenossinovite. 

No caso específico do digitador- e, de resto, dosdati­
lógrafos que trabalham em recinto com ~r refrigerado-
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o ambiente frio causa desconforto térmico, levando à 
contração muscular e à vasoconstrição, circunstâncias 
que contribuem para acelerar o processo de desenvolvi­
mento da Tenossinovite. Além disso, a contração causa­
da pela inexistência de apoio para os antebraços ou para 
os punhos contribuem, igualmente, para o desenvolvi­
mento de tal processo. 

De toda forina, conquanto medidas de ordem ergonô­
micas sejam imprescindíveis para retardar o processo de 
desenvolvimento da lesão, por si sós não conseguirão de­
belar a causa do mal, os movimentos repetitivos. A esse 
respeito, J. J. Smith demonstrou que, ao contrário do 
tipo de tarefa executada, o volume de tempo que um tra­
balhador fica em atividade num terminal de computador 
não é um índice capaz de prever a freqüência das queixas 
visuais e musculares. Ou seja, trabalhadores que execu~ 
tam tarefas repetitivas e monótonas evidenciam níveis 
mais elevados de queixas. 

Na literatura sobre o assunto, não deixa de ser signifi­
cativo o fato de que estudos relevantes tenham-se origi­
nado da preocupação de pesquisadores australianos com 
o acentuado incremento de indenizações decorrentes de 
Lesões por Esforço de Repetição. Com efeito, estudos 
até agora realizados têm, já, o mérito de ter sistematiza­
do informaçCes suficientes para caracterizar as seqilelas 
ocasionadas por tarefas que exigem movimentos repetiti­
vos das mãos. Tais estudos têm, ainda, o mérito de reti­
rar da sombra a que estiveram recolhidas as lesões de 
que têm sido vítimas os profissionais de datilografia. 

A esse respeito, Documento da Organização Interna­
cional do Trabalho- OIT, datado de 1984, relata que 
em alguns países foram realizados informes acerca de au­
mento de lesões ocasionadas por esforços repetitivos, 
tais como a Tenossinovite e a Sfndrome do Túnel Cárpi­
co, entre os profissionais de digitação e de datilografia. 

Estudos efetuados no Brasil dão conta de que a si­
tuação é igualmente preocupante. Pesquisa abrangendo 
todos os 166 digitadores da unidade do Paraná da maior 
organização de processamento de dados do País, efetua­
da entre julho de 1984 e agosto de 1985, revelou que 27 
digitadores (16,2%) procuraram assistência médica no 
período, em decorr~ncia de lesões nos membros ~uperio­
res. Desses 27 digitadores, lO (37,0%) tiveram diagnósti­
co de Tenossinovite, sendo igualmente relevante o diag­
nóstico de Compressão de Nervo Periférico, com 7 ca­
sos. Ainda mais, dos 27 digitadores, 4 foram submetidos 
a tratamento cirúrgico, no curto espaço de um ano. 

Na unidade do Rio de Janeiro da empresa menciona­
da, 7,0% dos digitadores estavam afastados do serviço 
em decorrência de problemas no punho e na mão. ' 

Os números citados são ainda mais eloqUentes, se se 
levar em conta que o desenvolvimento _das Lesões por 
Esforço de Repetição estâ associado ao tempo em que o 
empregado está em atividade na profissão. 

Estudos realizados no Rio Grande do Sul e em São 
Paulo confirmam que, também nesses Estados, tem au­
mentado significativamente a incidência das menciona­
das lesões. 

Não sendo a Tenossinovite considerada doença profis­
sional, nem as atividades de datilografia e digitação de 
dados considerados atividades c;.m condições insalubres, 
aos agravos de saúde somam-se os prejuízos trabalhistas: 
em primeiro lugar, porque o empregado acometido de 
tal lesão fica obrigado a tirar licença de saúde perceben­
do, então, salário apenas parcial; em segundo,' porque os 
profissionais das referidas categorias não percebem o 
adicional de insalubridade a que fazem jus. 

Nesse sentido, nada mats oportuno que incluir a Te­
nossinovite entre as doenças profissionais e decl~rar as 
atividades de datilografia e digitação de dados atividades 
insalubres, como forma de reparar a injusta situação em 
que se encontram os profissionais das mencionadas cate­
gorias. Trata~se, enfim, de medida de Justiça Social. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1986. - Nelson 
Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
!{islaçào Social.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 133, de 1986 

''Revoga a Lei n'i' 4.6]), de 2 de abril de 1965 que 
modifica as normas processuais dos crimes previstos 
nos artigos 121, parágrafo 3~>, e 129, parágrafo 6'>', do 
Código Penal." 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. l"' Fica revogada a Lei n~> 4:611, de 2 de abril de 

1965, que modifica as nõrmas prOcessuais dos crimes 
previstos nos artigOS 121, §-3..,, e 129, §59, do Código Pe­
nal. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de s1::a 
publicação. 

Justifica'í;ão 

A Lei n'i' 4.611/65 veio, à época da sua edição, atender 
os reclamos da pressa. Os maiores protestos partiam dos 
centros maii1;opulosos. Paradoxalmente, porém, são es­
tes os que mais criticam essa lei hoje, E isto precisamente 
porque são os que mais lhe sentem as más conseqílên­
cias, nesses vinte anos de vigência. 

Um Simpósio Nacional de Trânsito já recomendou a 
revogação desse diploma, aprovando tese da delegação 
de São Paulo. 

Visando a celeridade dos feitos, a Lei n\' 4.611/65 ado­
tou o procedimento sumário, que é malsrãpído e onde a 
relação processual se integra por um reduzido número de 
atos e termos. _ ~ __ 

O processo se inicia pelo auto de flagrante ou pela por­
taria da autoridade policial. E as testemunhas são _ouvi­
das apenas na fase policial, onde verdadeiramente se rea­
liza a instrução criminal, não mais se reproduzirido_ tais 
depoimentos na presença -do Juiz. 

Quer dizer: a parte principal da prova desenrola-se 
distante das vistas do magistrado. 

A presença de um defensor é obrigatória na delegacia, 
quando da audiência das testemunhas, mas tal defensor 
pode ser um estudante ou um estagiário, como o faculta 
o§ 2\' do art. I\' da Lei n\' 4.6 l 1/65. Admite-se até a ine­
xistêncisa de defensor, desde que fundamentalmente jus­
tificado o fato (§ 3_\', do art. 1~'). 

Ora, a amplitude da defesa é princípio assegurado pela 
Constituição. Por outro lado, os prazos fixados na Lei n~' 
4.611/65 são exíguos--para serem--cumpridos, obrigando 
no mais das vezes, a uma preparação falha e apressada 
dos processos, com sacrificio da apuração devida dos fa­
tos. 

A revogação da lei fará com que os delitos culposos 
previstos nos artigos 121, § 3~', e 129, § 6~', do Código Pe­
nal, voltem a ser submetidos ao rito ordinâriO, Comuril, 
onde os prazos, mais dilatados, facilitam as ínvestigações 
e as diligêncià:S, prop"ici<irido que as testemunhas sejam 
ouvidas também perante o Juiz. --

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. -JamillJaddad. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LE!N' 4.611 
de 2 de abril de 1965 

"Modifica as normas processuais dos crimes pre­
vistos nos artigos 121, parágrafo 3~', e 129, parágrafo 
6» do Código Penal." 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte- Lei: 

Art. 1~' O pr-ocesso dos críilleS previstõs rios irtigos 
121, § 3~', e 129, § 69, do Código Penal, terão rito sumário 
estabelecido nos arts. 531 e 533 do Código de Processo 
Penal... 

Vetado ......•............................•... 
•••••••••••••••••••••••••,••••••••••••-•,r••••r 

§ li' Quando a autoria dO crime permanecer ígO.-ora­
da por mais de quinze dias, proceder-se-á a inquêrito po­
licial e o processo seguirã o rito previsto no art. 539~-

§ 29 Poflerão funcionar, colno defensoreS dativos, 
_I!a~Deleg!'?i~ :d~ _Polfcia, ~ol!!_o _estagiários,_ mi falta_de 
profissionais diplomados e solicitadores, alunos da Fa; 
culdade de Direito, in-dicados pelo Procurador-Geral da 
Justiça. 

___ § 3~- Q_J.!.ando não for possível a assistência de defen­
sor do acusado na lavratura do auto de flagrante, a auto­
ridade policiã.l ê -Obrigada, sob pemi de nulidade i:iO ato, a 
mencionar, fundamentadamente, essa impossibilidade. 

Art. 21' Verificando-se a hipótese do art. 384 e pará­
grafo único do Código de Processo P_t<nal, o juiz dará vis­
ta dos autos, pelo prazo de três dias, ao representante do 
MinistériO Público, para o oferecimento da denúncia, se-
guindo o processo o rito ordinário. -

ÀrL 39 Esta lei entrará em -vigor trinta dias após a 
sua publíCaçã_o, não- se-aplica aos processos em curso e 
revoga as disposições em contrário. ·-·--

Brasília, 2 de abril de !965; 144~' da Independência e 
77~' da República. - -

CÓDIGO PENAL 
(Decreto-Lei n~' 2.848 de 7-l2-194or 

PARTE ESPECIAL 
TITULO I 

Dos crimes contra a pessoa 

CAPITULO I 

Dos crimes contra a vida 

n.rt. 121. Matar alguéin: 

~· ·§-;~· ~ s_~·.~. h~~i~Ídi~·. ê" ~~i~~;~: .. ,_, ..... ~~·-· ..... . 
Pena - detenção de um a três anos .............. . 
........ ·-·~···· ....•... ···········-·-·••+.,.._.__._ ........ 

Art. 129. 
de outrem: 

CAPITULO li 
Das lesões corporais 

Ofender a integridade corporal ou a saúde 

................ ' ....... -..... ·~ ....... ~. -· .......... . 

. .................. , ... _ ...• -..•.••. , ... _,_,----.=.-.rc-= 

. '§ ·6~,. s~· ~ ·1~ã~. ~ ·c·u·lp~~~; .•. -~ .. - •.. ~ ~ .. ~~~- ••. -. 

Pena --detenção de dois meses a um ano. 

· · · · · · 'rl· ·é~~t;;a~ d~· ê~~~~,;~t~á; ~- ;~;ti;~~T · · ., .,. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 134, de 19&6 

Assegura o aproveitamento de professores requisi­
tados nos QUadros Estatutário e Celetista da Fun­
dacão Educacional do Distrito Federal e dá outras 

- --providências. 

O Cõngresso Nacinnal decreta: 
Art. 11' A Fundação Educacional do Distrito Fede­

ral enquadrará, obrigatoriamente, em seus Quadros· de 
Professores, Celetísta ou Estatutário, os professores; re­
q"uisitadcis pelo Governo do Distrito Federal aos seus Es­
tados de Origem, que já se encontram prestando serviços 
em área educacional. 

Parágrafo únicO. Para efeito do dispõs-to no Caput 
deste artigo, os referidos professores firmarão opção 
pelo enquadramento, junto aó órgão setorial de pessoal 
da Fundação Educacional do Distrito_ Feçleral. 

Art. 29 t proibido aos_professores optantes acumu~ 
lar o enquadramento, de que trata o art. l~', com os mes­
mos cargos ou funções no seu Estado de Orígem. 

Art. 31' Esta Lei entra em vigor na data_ de sua publi­
·cação.-- · 

Art. 49 Revogam-se as disposiçõ~ em ·contrário~ 

Justificação 

A nossa intenção, SenhOres Legisladores, é- aSsegura; 
o aproveitamento dos professores requisitados que, já de 
longa data, vêm desenvolvendo suas atividad_es junto ao 

-- GDF (fEDF .. 
O trabalho dess.es educadores requisitados foi de bási­

ca importância à imPlantação e desenvolvimento- do en­
sino no Qistrito Feçleral_, que~ nos tempos pioneiros, era, 
em grande parte, carente de especialização. Ainda hoje, 
estamos certos_, a atuação dos requisitados_ na estrutura 

_ do Ensino Público em Brasília, se reveste da maior im~ 
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_p_ortânçia, tal a famili;aridade adquirida por esses profis­
sionaTs-cOril-os problemas e peculiaridades do ensino no 

__ QF, -fru-to de muitos anos de prática constante. 
A vinda desses profissionais para BrasHia foi determi­

nada pelos mais diversos motivos, dentre os quais, 
sobressai o de terem de acompanhar seus cônjuges, que 
aqui vieram atuar nos mais va-riados setores do Governo, 
em função do interesse público. 

Ao-longo dQS)números anos em que aq1,1i estão radica­
dos, os educadores requisitados desenvolveram e enrai­
zaram profundos laços de compromisso com a realidade 
brasiliense, aqui exercendo da maneira mais completa a 
S~a cidadania, preparando-se para fazê-lo até mesmo-em 
~et!_aspeCto poUtico, que· agora desponta, com a repre­
sentação parlamentar concedida ao DF. 

_Nesse quadro, sobreleva a problemâtiCã social e hu­
mana desenvolvida ao longo desses anos, a começa:r pela 
questão dos filhos matriculados em colégios e faculda­
des, muitôs deles já aqui nascidos, e--com -Seus próPrios 
interesses e projetos relacionados à Brasília. Como se ob­
serva, não é somente a questão pessoal e profissional de 
cada requisitado que deve ser considerada, mas também 
de suas famílias, com vida já defiõida e estabilizada no 
DF. Retorno imediato aos Estados de origem acarretaria 

-_a esses profissionais toda a sorte de embaraços, dificul­
t~ndo todo sistema de vida jã implantado, além do que, 
i~p~~visíveis seriam as conse<}üêr~:cias do desequiiíbrio 
que resultaria de sua dispensa. Toda a apreensão que 
atualmente comete os educadores requisitados se deve a 
recentes -comuni-cações de um possível trancamento das 
rêquiStÇ-ões, quer seja com ônus para o GDF ou para o 
Estado de origem, medida que, certamente, merece 
maior reflexão e menor açodamento. 

Assim, objetivando à solução do impasse, é que se co­
loca a_ questão do equacionamento definitivo da situação 
dos requis!t'!_dqs. Entre as opções possíveis se filcluiria, 
a~é, a posSíbiHdade de se 01J.torgar aos reqUisita-doS-ciue 
assim _o queirain, a faculdB~e de e.scolha j)elÕ quadro de 

_ mas!s~ério do_ GDF, .respeitadas as condíÇ-ôes de Cãda 
um_ em _seu Esta~!) de origem. Já púa os estatuúhios 
nada impediria, por exemplo, o seu aproveitamento aqui 

· a-ess-e título, mesmo porque todos realizaram concursos 
em seu_s EstÇLdos. 
-- p;,-;-;~a-Vez, os p"'rofessores Com 20 hor-aS excedentes, 

teriam sua situação resolvida com a assinatura do com­
pefente contrato-de trabalho, ainda mais considerando­
se já existir de fato o pacto laboral, o que, pois, não iln­
plicaria em oneração dos cofres do GDF._ 

Aliás, de maneira geral, a regularização dos requisita­
dos também não afetaria o orçamento do GDF, já que 
estão normalmente previstos no plano de aplicação de 
recursos da FEDF t-odos os respectivos gastos. A devo­
lução de professores em nada alteraria a presente si­
tuação, mesmo porque outros teriam de ser contratados 
para preenchimento dos claros subsistentes. 

Em última análise, tudo indica não convir a nenhuma 
das partes a pfopalada dispensa. Ao conti'ârio, a manu­
tenção e regularização da situação -dos educadores requi­
sita-dos não só a:tendc!ria aos 3;spectos social e humano, 
como também aos interesses da comunidade local__ e ain­
da, e principalmente, as necessidades polítiCã.s -do Gover­
no. 

Ressalte-se que a luta dos educadores requisitados 
pela regularização de sua situação conta Com o apoio de­
cidido do Sindicato dos Professores do Distrito Federal, 
fator de inestlmãvellegitimação ao pleito em questão. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. - __ Odacir Soa­
res. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público Civíl, do Distrito Federal e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
-N' 135, de 1986 

Fixa o nii.mcro de ca_nd_idatos que os Partidos Polí­
ticos poderão registrar nas primeiras elei~ões para re­
presentação à:_-Câmara_ dos Deputados pelo Distrito 
Federal. 

O Co-ngresso Nacional decreta: 

''Art. l~' Nas primeiras eleições para representação à 
Câmara dos Deputados pelo Distrito Federal, a Serem 
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realizadas em 15 de novembro de 1986, cada partido po­
derá registrar ãlé vinte candidatos. 

Parãgrafo ún-ico.- No caso de coligação no Distrito 
Fe~eral, de 2 (dois) ou riiais partidos, esta poderá regis­
trar candidatos até o triplo e meio do número de lugares 
a preencher para a Câmara dos Deputados. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário." 

Justificação 

Como em 1986 Brasília votará pela prímeira vez i de 
Forma limítãda, pai~ não haverá eleiç_õe~ para Assemble­
ia Legislativa ou Câmara -de Vereadores, é imPortante 
aumentar-se o número de candidatos à Cáiiúifã.-Feperal 
para que os Partidos acomodem as suas lideranças. A 
matéria é do interesse dos PartidOs e da população. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. --AifredÕ Cam­
pos- Carlos Chiarelli-- Murilo Badaró- Jamil Had­
dad. 

À Comissão de ConstitUição e Justiça. 

O SR. PRESIDEJ\iTE (José Fragelli)- Os projetos li· 
dos serão publicados e remetidos às comissões- compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE {José Fr~elli) -_Tendo sidQ 
criada, através do Requerimento n~' 86, de 1986, Comis­
são Especial, destianda a estudar e apresentar soluções 
sobre problemas atuais de saúde pública, a Presidência, 
de acordo com as indicações das Lideranças, designa, 
para integrar a referida comissão, os Srs. Senadores: 

Titulares: Fábio Lucena, Amaral Peixoto, Marcondes 
Gadelha, Eunice Michiles e Jamil Haddad. 

Suplentes:- Nelson Carneiro, Octávio Card_oso, Nival­
do Machado c Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavm, como Lídet-, ao nobre SenadQr_Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ~) Como Líder~ 
Pronuncia o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: ~-

Enviei à Mesa, na sessão de hoje, projeto mandando 
revogar a Lei n~> 4.61l, de 2 de abril de 1965, que modifi- · 
ca as normas processuais relativas aos crimes de homicí­
dio culposo e lesão corporal culposa. 

&ilie diploma está vigorando há vinte anos, tendo che­
gado à sua maioridade. Durante todo esse tempo, foi 
possível constatar que, tendo sido elaborado em nome 
da celeridade e da simplíficação, acabou concorrendo 
para ampliar a área de impunidade nos delitos de trânsi­
to. _ _ 

Na época de sua edição, os maiores a:pla'usos provi­
nham dos centros mais populosos. fronicamente, hoje, 
são estes o_s que mais lhé sentem as danosas conseqtiên­
cias. Basta recordar que um Simpósio Nacional de Trân­
sito já recomendou a extinção dessa norma, ao aprovar 
tese da delegação de São- Paulo. 

Ao objeth-,-ar a 1-apidez doS feitos, a -Lei erit causa ado­
tou o chamado procedimento sumário, que se caracteri­
za por um reduzido número de atos. 

As testemunhas são ouVi-das apenas na Polícia. Ali é 
que se realiza a instrução criminal. Os depoimentâs não 
são reproduzidos perante o Juiz, e, nO entanto, este é: 
quem vai julgar o caso. A Prova se forma distante do ma­
gistrado. 
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ordinário, do inquérito normal, com possibilidade de_in­
vestigaç:ões e diligências, ouvidas as testemunhas tam­
bém pelo Juiz. 

Eram estas, Sr. Presidente, as explicações que desejava 
deixar consignadas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreir~. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO~ Pro~ 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: com o advento do pacote econômico, Sr. Presi­
denle, o Brasil sofreu como que uma transforinação pro­
funda em vários aspectos do comportamento da nossa 
geiüe. E, não há como negar, Sr. Presdente, as medidas 
tomadas peta Governo, no final de fevereiro prOximo 
passado, tocaram profundamente o sentimento cívico, o 
sentimento patriótico da nossa gente. E a -pár desse deS­
pertar da consciência da nossa gente, desse novo caudal 
de otimismo e de esperanças que passou a visitar e habi­
tar no coração da gente brasileira, em face do contido no 
chamado "pacote econômico", passamos a assistir, ao 
lado de alguns gestos desatinados dos aproveitadores de 
ocasião, passamos a sentir, especialmente jiinto" àqueles 
já quase desesperançados quando do reencontro doBra­
sil com os seus destinos, passamos a experimentar nos 
homens de mãos calosa, passamos a acreditar que o Bra­
sil não estava inapclavelmenie condenado a ser a Nação 
dos mascates, a Nação do especulador, a Nação does­
pertalhão, como tudo indicava antes do chamado pacote 
econômico, quando caminhávamos celeremente para 
sermos não o celeiro do mundo, não a predestinada pá­
tria do evangelho, mas a Nação, o País do comprar fome 
e vender misérias, porque, em realidade, todos os atos da 
Administração Pública, tudo nos conduzia à mera e sim­
ples especulação financeira. 

E muitos, Sr. Presidente, muitos dos desestimulados 
pela baixa remuneração que obtinham nas suas ativida­
des eCt..nômicas, especialmente aqueles que laboravam 
na agropecuária, iludJdos pelos falsos ganhos da especu­
lação financeira, venderam suas propriedades para apli· 
carcm o produto das suas suadas e sofridas economias 
na especulação financeira. Em verdade, era tal a desor­
ganização, tal a desordem aqui reinante que não havia 
atividade nenhuma que pudes.'>e superar em matéria de 
ganhos do que a especulação financeira então vigente no 
Brasil. 

Sr. Presidente, acompanhando, com a preocupação de 
homem responsável, as decisões do Poder Executivo, 
devo confessar-me receoso quanto ao sucesso_ de tais me­
didas, recei_o que tenho manifestado aqui em outras 
oportunidades, de que, não tomando o Governo outras 
medidas puralelas para a consolidação do chamado "pa­
cote econômico, dificilmente, Sr. Presidente, a 'não ser 
que haja uin milagre- e a(ine reporto ao milagre teoló­
gico- a não ser que haja uma interveção divina, dificil­
mente deixaremos de retornar à situação anterior, 
antevendo-a, na moldura que se me desenha no horizon­
te, bem mais adversa e bem mais grave. Grave, sobretu­
do, porque, esboroando esse esforço cometido até aqui, 
esforço da gente brasileira e de parte do governo, esbo­
roundo esse esforço, Sr. Presidente, mais do que os pre­
juízos econômicos, mais do que a perda de tempo, mais 
do que a perda de oportunidade para que o Brasil se 
reencontre num desenvolvimento auto-sustentado, vai 

_esboroar aquilo que é muito mais importante, que ê a es­
perança que foi reacendida nos corações da nossa gente 
quanto a destinação de nossa pâtria. -

A leitura do texto Jegal- e ouvi de abalizaQ.os juris­
tas, professores e advogados opiniões neste sentido deixa 
ver que a amplitude de_ defesa c_onsagi'ada pela Consti­
tuição não está-_ar fea:Jmente assegUrada. Exige-se, em 
verdade, a presença de um defensor, mas permite.:se que 
o mesmo seja um estagiário_ou um estudante ou até ine-
xista, se justificada ful)damcntalmente a ausênci;:~.. --

_:c:, --pre-ocupado, Sr. Presidente, preocupado, repito, 
quanto _ao sucesso das medidas até aqui implantadas, 
não tenho me furtado em trazer a minha modesta contri­
buição, em alertar o Executivo para que tome essas me­
didas no menor espaço de tempo. São medidas que, arbi­
trariamente, resolvi objetivar de medidas complementa"­
res· ao pacote econômico. NO entanto, Sr. Presidente, os 
dius e os meses vão passã.ildo e Iameilfii:velmente ess.as 
medidas não chegam. E _o tempo conspira e trabalha 
Contra nós. Ê verdade que temos a preocupar o Gover­
no, a preocupar o Executivo, hoje dirigido por político 
com scnsibiHdade para o problema polftico-partidário, 
as··efeições que se aviiínham, eleições da maior signifi­
cação, porque nelas o País vai eleger também os seus 
constituintes. 

Na prática, vem oco-rrendo Que ·os~ prOCessos, dianie 
dos prazos fixados pela Lei n~' 4.5 f 1/65, são submetidos 
a uma preparação falha, decorrente da pressa. Tudo com 
sacrificio da apuração devida dos fatos. 

Ora, o que se quer apurar sempre é a verdade, para 
que a Justiça a possa pronunciar. 

Com o projeto que ora ofereço à consideração dçj Se­
nado, a conseqtiência será o retorno ao sistema do rito 
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Além disso, vaj renovar os governos esta_duais de to­
das as unidades da Federação. Daí não hã como negar a 
cautela e os receios que deve possuir a área de decisão do 
Exe< . .'utivo Federal contra a adoção dos chamados remé· 
di os amargos, dos remédios que não renderão votos, dos 

-·rcmealoSCjuC, sem dúvida alguma, poderão significar até 
meSmo desgaste poHtico-eleitoral. Mas remédios-, Sr. 
Presidente, repito, enfatizando, jâ se fazem tardios. 

Preocupou-me, como tem preocupad_o a maioria dos 
membros desta Casa, a situação do nosso crônico déficit 
público. Sem dúvida alguma, acenaram com a perspecti­
va de melhoria na ai'recadaçào trib.utária, sub_stituíndo o 
_Seçrctário da Receita Federal. Algumas vezes 
manifestei-me aqui quanto à preocupação que deveria 
nortear S. Ex~, o Sr. Ministro da Fazenda, na escolha do 

. novo Secretário, do homem que estivesse verdadeira­
mente capacitado, não só profissionalmente, mas de ma­
neira acendrada, calcada no patriotismo, para dar ao 
Erário, para dar ao Tesouro os reCUrsos oriundos de 
uma arrecadação possfvel. E, sobretudo, dar ao povo 
bra.')iiciro um pouco de justiça tributária, m(ii.ora~ndo a 
carga que aí está, inegavelmente uma ~as maiores do 
mundo, e que se faz maior, na medida e na proporção do 
quanto ela é mal distribuída, gravando sobremaneira _o 
assaluriado, gravando sobremaneira aquele que é des­
contado na fonte, e liberando, pela ausência total de fis­
calização e controle, as pessoas jurídicas, já amplamente 
fuvorecidas pelo nosso modelo tributário, Esse modelo 
bust..u, através da sua sistemática, estimular o reinvesti­
mento da pessoa jurídica, permitirido-lhe a capitalização 
dos lucros tributados, de maneira a gerarem novos em­
pregos com o aumento de capital das empresas e, por 
conseqüência, isentando a pessoa física, beneficiária dos 
lucros tributados da pessoa jurídica, dQ Imposto de Ren­
da. 

Com tudo isto, Sr. Presidente, o que assistimos com a 
substituiçàu_do Secretário da Receita Fe_deral? Já tive a 
dolorosa oportunidade de aqui, neste Plenârio, mostrar 
que aquele escolhido para a Receita Federal, cujas res­
ponsabilidades são verdadeírainente _quase que iinensu­
ráveis, em face do momento brasileiro, não chegou ali 

-tão" avisado quanto era de se esperar. Pude apontar aqui, 
por exemplo, para pasmo, naturalmente, do Senado e de 
quantos puderam me ouvir na oportunidade, que aquele 
cidlldão, em cujos ombros pesam tamamhas e tão gigan­
tescas responsabilidades, talvez num escorregão de de­
magogia, talv.ez num descuido, mas o certo é, Sr. Presi-' 
dcnte,_que comporta rdterar acjui aquele comentário, até 
mesmo pura encadeamento das idéias que tentarei desen­
volver nesta tarde de tranqililidade no Senado Federal; 
~omporta lembrar aqui que, no ato da posse do novo Se­
cretário da Receita Federal, interpelado por um repórter 
de O Globo se S. s~ pensava em rever a tabela de descon­
to na fonte do Imposto de Re~tda, para pasmo de quan­
tos us,sistiram ou poderam ler através dos jornaiS· a sua 
resposta, dentro 'desta orquestração do distributivismo 
tlio em moda no País, do modismo que é o Brasil, S. S• 
limitou-se a dizer que lhe preocupava muito mais naque­
le momento, ao tomar posse no cargo de Secretário da 
Receita Federal, os setenta milhões de brasileiros que es­
tavam a ganhar menos de um salário míniin-o por mês. 
LOgo, -não poderia ele preocupar-se com aqueles que es­
tavam sujeitos ao desconto do Imposto de Renda na fon­
te, -porque é: uma minoria de privilegiados. 

Ora, Sr, Presidente, eu pude demonstrar aqui, através 
de publicacõ~s do Ministério da Fazenda; que no exercí­
cio de 1983, conseqüentemente no ano de 1984, aqueles 
que tiveram renda superior a 43 salários mínímos por 
anop, de acordo com tabela de Imposto de Renda, fica­
ram sujeitos à declaracão de rendimentos. Portanto, Sr. 
Presidente, em 1984, quarenta e oito" ffiilhões e duzentos 
e noventa e um mil brasileiros foram obrigados a· fazer 
declaração de rendimentos no Imposto de Renda, vale 
dizer, quarenta e oito milhões e duz_entos e noventa e um 
mil br~Heiros em 1983, em plena crise econômica deste 
País, tiveram rendas superiores a 3,5 salârios rninimos­
por mês, conseqtientemente sujeitos à declararão do _Im­
posto de Renda. Há que se perguntar, Sr. Presidente, 
mais uma vez nesta Casa: como pode um pais, àquela al­
tura, com 127 milhões de habitantes, com 48 milhões e 
2,91: mil adultos que ultrapassaram a receita mensalsupe­
.,rior a 3,5 salários mínimos, vale dizer, ultrapassaram a 
_faixa que o isentaria da_declaracão do Imposto de Ren-
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da, onde encontrar 70 milhões de brasileiros gailhando 
menos de um salário míniriló? a nãa_serquese computus­
se aí as dranças ain-d<üimamt!iltando ou aquelas que ti­
ves_sem vindo ao mundo naqueles dias, vez que, conside­
rando os 48 milhões que ultrapassaram os-3,5 salários 
mínimos, nào_sobrariam, segundo o IBGE, mais do que 
outros 69 milhões de patrícios para serem- enquadrados 
dentro dos tais 70 milhões com renda inferior a um sa­
lário mínimo. 

Mas ao lado, Sr. Presidente, dessas escolh<is. ataba­
lhoadas, da pressa com que mais das vezes os homens do 
Executivo preenchem carggos de importância, como ê: o 
caso do Secretário da Receita Federal, leva o País, êm 
pastas importantes, como é o caso do Ministério da Fa­
zenda, a preencher esses cargos, eu diria nãocom pessoas 
desqualificadas, cu não conheço pessoalmente o novo 
Secretário da RCceita Federal, mas com pessoas desav-i: 
sadas, que açodadamente, demagogicamente, embarcam 
nestas canoas furadas desse falso populismo, -que des­
gmçad:.~mente sempre é uma constante na vfda pública 
brasileira. E na ânsia de ser popular, na ânsia de ser 
agradável, no afã de falar aquilO que o povão quer ouvir, 
o certo é que os nossos homens públicos assumem o ris­
co, exercitam o risco de não- sere-m levados a sério. 

Sr. Presidente, preocupado, repito, com os efeitos e as 
conseqUências do pacote econdmico pela falta de medi­
das complementares que viessem a consolidá-lo, no dia 
21 de março do corrente- vale dizer, vinte c wn dias 
após a decretação do pacote econômico- pro·pus ao Se­
nado Federal um projeto de lei que, numa Iinguagem 
chula e de gíria, é curto e grosso. Este projeto iria permi­
tir trazer para o controle tributário, tírãr da marginalida­
de, tirar da chumuda economia invisível uma mais que 
ponderável parcela de recursos financeiros que milita­
vam no chamado mercado paralelo da especulação fi­
nanceira. 

Propus então, Sr. Presidente, com o projeto_ que veio a 
receber o número 31/86, dispondo sobre a_ retific.lção 
das declarações de bens apresentadas até o exercício de 
1986, o seguinte: 

"Art. l-í> Ficam as pessoas físicas autorizadas a 
retificar, no prazo de 90 dias, as relações de bens de 
suas Dcclaraçõe_s_ de Rendimentos, mediante apre­
sentação de nova relação contendo os bens, títulos e 
valores anteriormente omitidos e que integravam 
seu patrimônio em 3f de dezembro de !985. 

Parógrafo único. Juntamente_ qom a declaração 
dos novos bens será apresentada prova da existência 
real destes. 

Art. 2-í> Nenhun imposto ciu multas será cobra­
do em razão da retificação e- das operaçÕes que de­
ram origem aos bens de que trata o artigo <interior. 

Art. J9 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
.. publicação. · 

Art. 4"' Revogam-se as disposições_ em con­
trário." 

Ora, Sr. Presidente, já salientei aqui os dcseneoraja~ 
dos, os desestimulados nas suas atividades económicis, 
quase como que cominados pela conjuntura a liq_ilída­
rcm os seus negócios, a desfazerem-se dos seus patrimô­
nios. nas suas atividades produtivas, carrearem o produ­
to ali obtido para a especulação financeira. Para a espe­
culação financeira, Sr. Piesídente, de inodO eSPecial do 
chamado mercado paralelo, porque-sempre mais renu­
merados.. p-orque isento desSe controle fiscal tributáriO 
que deixou de existir no Bra-sif a partir 1969. Mas o certo 
é, Sr. Presidente, que quando propusemos essa medida, 
quando fizemos~ proposta ao SenadÕ, ilnaginei que a 
sensibilidade dos meus pares, a objetividade contida nes­
se projeto e sobretudo o imperativo de legalizarmoS ess·e_ 
volume imensurável de dinheiro, até então opCrante- n·a 
chamada economia invisível, imaginei que iSfO- fosSe --o 
bastante para que es-s-e-projeto _tivesse a(;olhida e uma tra­
mitação mais do que nJpida.j)or conSultar, efetivamente, 
os <lhos interesses nacionais. 

Na justificativa, Sr. Presidente, chamávamOs ·a 
atenção, despertávamos, cu-mo tentamos ainda desper­
tar, os nossos pares para o perigo do descaminho desses 
recursos, dcs~as poupanças para o exterior, para ativida­
des até mesmo criminosas, como é o caso do contrabãri­
do. Devemos dar aos donos desses capitais a oportunida­
de de legalizá-los. Tanto_ tínhamos razão, quando fize­
mos essa proposta ao Senado, da urgência, da premên-
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c! a, do imperativo dessa providência para impedÍ~mos os 
dcscaminhu.\t, que fatalmen_te seriam percorridos pores­
ses recursos financeiros, que a dolorosa verdade hão se 

Jcz esperar. Veio <.tlume da forma pior, também prevista 
~a justificativa do nosso projeto, o desvio puro e simples 
do dinheiro para depósitos no exterior com sêrios prejuí­
zos para o nosso desenvolvimento. 

E eis que em dias do_mt:s passado, precisamente no dia 
22 de maio de 1986, Os grandes jornais noticiaram, e o 
Jornal do Brasil de modo especial, que o banqueiro Tony 
Gebauer, ex-vic~Pn:sidente do Morgan Guaranty Trust, 

_ de Nova Iorque, lesou em seis milhões de dólares clientes 
brasiLeiros_ que mantinham contas naquela instituição. 
Mas, no entanto, o próprio jornal, Sr. Presidente, diz 
mais, que uma importante fonte ligada ao Morgan reve­
lou, de ~ova Iorque, que_ o valor do desfalque é maior 
do que seis milhões de dólares. O v.alor anunciado cor­
responde apenas a operações legais basicamente com 
C?Jpresários que podem declará-Ias no país de origem. 
Nesse caso, segundo a mesm~ fonte, estão dois conheci­
dos empresários brasileiros que têm negócio de exterior e 
podem, portanto, assumir publicamente sua partici­
pação no caso. Haveria, no entanto, outros brasileiros 
que mantinham transações com Gebauer sem que o Ban­
Co Central do Brasil tivesse o menor conhecimento. A 
fonte não identificou pelo nome nenhuma dessas pes­
so~ts. 

Ora, Sr. Presidente, em i2 de maio, sessenta dias de­
pOis da apresentação do nosso projeto, que visava esse 
tipo de fato, agora concreto o objetivo e denunciado pe­
los jornais, assistimos ao d_escaminho das nossas pou­
panças internas para especulações financeiras rio exterior 
ou, até mesmo, para ficarem congeladas em contas clan­
destinas no exterior, e, o que é mais grave, Sr. Presidente, 
nãó significando só prejuízo direto para os proprietários, 
para os donos desse dinheiro, mas prejuízo sêrío e grave 
para a pr6pría économia dO País. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V.~.§J:' um 
aparte'] .~ 

O ~R. BE~EDITO FE~REIRA - Pois não. Ouço, 
-com prazer, o aparte de V. Ex' 

O Sr. Josê Ígnácio Ferreira- Nobre Senador Benedi­
to Ferrcírii, quãndo V. Ex~ ingressa nesse têma do desvio 
·de_sses milh_ões de dólares pelo venez.uelano Gebauer, eu 
remem oro a V. Ex~ e à Casa, um pronunciamento que fiz 
o~tcm, aqui, em que me referia a esse fato e mostrava a 
ml';_h! preocupação que, certamente, é de muitos outros 
espmt~s lúcidos, pre?cupados com o problema, com a 
~xtensao e a profundJda_de do rombo que foi dado, não_ 
apenas naqueles poucos que ficaram prejudicados na­
q~eles 6 milhões de dólares mas, em todo o Pais, na me­
dJda em que o venezuelano Gebauer, o autor da fraude, é 
o mesmo homem que, no período de 19-81 a 1984 foi 0 
responsável pela coordenação da dívida externa b;asilei­
rajunto aos nossos credores. Veja V. Ex~...,.._ repetindo­
ess~ ~ornem, que é um venezuelano, era responsável pela 
(:Oordcnuçãq_ çia no..~sa divida externa no período de_ 1981 
~ 1984. Na ocasião, me referia a um fato que é da maior 
1mportfincia, que caJç_ava u minha afirmativa e as minhas 
pr.cocupações: um reJat?rio do próprio Banco Morgan, 
fe1to uma semana dcpms da descoberta do desvio prati­
c_~_do_p_c!o G~bauer. Nesse relatório do Banco Morgan se 
af1rma que já saíram ilegalmente do Brasil nos últimos 
dez anos, .com destino aos Estados Unido~ cerca de 10 
?ilhõ_:_s de dólares. Veja V. Ex~ que quem está dizendo 
1~1~ nao é um Senador do Senado Federal: é alguém que 
~ta_ calçí,fndo suas denúncias com o relatório do próprio 
~a_.nco JViorg::m, que afirma, com toda clareza, logo de­

__ pms da descoberta do desvio praticado pefo Gebauer 
que foram desviados, somente do Brasil, no:> últimos de~ 
an,_os! c_om des.~no aos Estados Unidos cerca de 10 bi­
lho~~ de dóJa~es~ ou seja, cerca de quase lO% de toda 
nossa dívida e.\terna, ou o equivalente ao total de juros 
anu~fmente pagos pelo Bwsil aos seus credores como 
scrvJço da dívida. Estou ingressando no pronunciamento 
de V. Ex~ porque me pareceu extremamente oportuno, 
no ~?n1ento em que Y, Ex~ se_ refere. na seqilência do 
seu pronu-nciamento, a esse episódio extremamente la­
ment~vcl, m~s que ç, apenas a ponta de um iceberg. Mui­
~o mms esta,ra por ser descoberto na medida que~ tenha 
mteresse. _ _ 
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O SR. BENEDITO FERREIRA - V. Ex• tem toda 
razão, no_bw Senador José. Ignácio, e tanto é verdade que 
V. Ex~ usqy__a_ figura realmente adequada à espécie: a 
ponta de um iceberg. 

· Veja bem, nobre Senador, no dia 21 de março, valediM 
zer, 21 dias após a decretação do pacote econômico, perM 
ccbendo, em face da minha experiência empresarial, que 
a partir daqUele instante a chamada economia invisível 
seria forçada a arrefecer as suas atividades no Brasil, 
porque o consumidor, a partir daquele instante, na impe­
rativa necessidade de conferir os preços com as tabelas, 
passaria a exigir IfOta fiscal, todas h_averi.am de pressupor 
-::: repitq- aqueles com alguma experiência nas atívida~ 
des empresariais, o arrefecimento da chamada economia 
invisível. Daí porque, nesta data, propúnhamos ao Sena­
do Federal um projeto de anistia com um prazo curto de 
90 dias, permitindo àqueles que detinham capita"l não 

_confessado nas suas declarações de bens que, pudessem 
fazê-lo anistiados de alguma penalidade fiscal, mas que 
deixa~sem esse capital aqui no Brasil aplicado em ativi­

_du_d_es_y~rdadeiramente reprodutivas e geradoras de em­
prego. 

Na justificativa do projeto, V. Ex• verificará, chamá­
vamos a atenção. também, para esse aspccfo, que seria o 
descaminho desse dinheiru para contas clandestinas no 
exterior ou. até mesmo, par3 financiamento de ativida­
des lesivas e criminosas, como é o caso do contrabando e 
do extravio, causando sérios prejuízos para O erário e 
para a economia como um todo. 

No entanto, Sr. Presidente, lamentavelmente, assober­
b.ldo como vem sendo o Senado por esse sem número de 
projetos de lei e com a circunstância de estarmos ainda 
num ano eleitoral, passamos a ser dependentes do_s cha­
mados "esforços concentrados". 

~essa, sem dúvida nenhuma, a razão por que, após 75 
dias, esse projeto, que, examinado por qualquer um de 
tn.eliS Pares, obteria a sensibilidade, o entendimento na 
sua urgência, da sua utilidade ao momento brasileiro, 
ainda não foi Votado. 

. Por assim entender, Sr. Presidente, o meu propósito ê 
-recorrer à generosidade das Lideranças para priorizar, 
com o r~girrte de urgência, a tramitação desse projeto, 
sobretudo em face desse fato concreto, desse único aqui 
apontado e adjetivado pelo nobre Senador Josê Ignácio 
como a Ponta do iceberg, pois os milhões de dólares des­
se escândalo do banqueiro Gebauer nada mais signifi­
cam do que uma pontinha minúscula, quase que micros~ 
cópica, nesse volumoso montante de dinheiro que dina­
mizava a nossa chamada economia invisível. Rece_osos 
das malhas do Imposto de Renda, sem a oportunidade 
de volverem com esse capital, hoje marginal, hoje ileg_al 
pata as atividades produtivas, a assistir, seria como que 
um gesto de legítima defesa, neste País, onde sonegar im~ 
posto, lamentavelmente, é aceito peta sociedade até 
como um gesto de inteligência, de esperteza e não deve· 
!hacaria e de desonestidade, tais os maus exemplos que o 
povo brasileiro tem recolhido de seus governantes na 
aplicaç:Uo dos recursos arrecadados, que, de certa forma. 
ficam m-oralmente jUstificados aqueles que sonegam. 

Mas o certo, Sr. Presidente, é que não propomos aqui 
a perpetuação daquilo que já é tradição neste País, mas 
Sim uma_ única oportunidade, uma oportunidade morali­
zante, porque- sabem V. Ex's, mais experientes do que eu, 
que é simplesmente imposstvcl visualizar um desenvolviM 
mento econômico na ba:'>e do consumismo que aí estã, 
sem recUrsos efetivos para o reinvestimento, ·para novos 
investímentos, para a criação de empregos e de oportuni­
dadcs_de trubalho, para aqueles que vão comparecendo e 
atingindo a idade no mercado. Dificilmente, sem esses 
recursos nossos, recursos brasileiros, que estão sendo, ou 
que já vinham sendo, mas que continuarão sendo desca­
minhados para o exterior-, se prestando para o enriqueci­
mento 'ilícito de estrangeiros, sem esses recursos dificil­
me-nte poderemOS implantar no Brasil o modelo de de­
senvolvimento que todos ansiamos. 

Da parte do Poder Público, Sr. Presidente, pouco hã a 
esperar, haja vist<l que jã estamos em pleno mês de junho 
e, até hoje, não se tem notícia da [iberação de recursos 
para investimentos na agropecuária. Sabem V. Ex•s, 
muito mais do que eu, que investimento em agrope­
cuária, ou ele é feito em tempo hãbil, ou então somente 
no ano segu-inte; e no entanto, repito, estamos no mês de 
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junho e aql!-_Cles, cujas propqstas permanecem ac!o.rmeci­
das nos Bancos, assumem o risco de receberem esses re­
cursos tardiamente e fazerem meus investimentos. 

O Sr. César Cals - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer. 

O Sr. CéSar -Cals,:,:_ No Ore Senador Benedito Ferreira, 
nesta parte do seu pronunciamento V. Ex~ aborda um 
dos assuntos que mais afligem a popUlação do interior 
do meu Estado. Por isso, guardo perfeita sintonia com o 
clamor que V. Ex' transmite no seu pronunciamento. ~a 
realidade, é irilposslvel compreender que a Nova Re­
pública diga que a prioridade é a agricultura se nãO se li­
bera recursos mínimos para os créditos agrícolas~_Existe 
até uma blague, que ouvi de um representante do Sindi­
cato dos Trabalhadores Rurais. Eu dizia q-tie efe-dCVeiia 
ir ao Bll.nco do_ BraSi!, que os juros estavam menores_ etc. 
e ele respondia: Senador, recursos para crédito agrícola, 
no Banco do Brasil, é buscar leite em peito de homem. 

. Não adianta baixar os juros, se não há dinheiro. Fico 
muito preocupn.do com esses assuntos. ConheÇO a bOa 
intenção do Prcsldente.José Sarney ao dizer que o Nor­
deste e priorífáríO. Dinheiro nos Bancos n'ão exiSte, para 
crédito agrícola. Se é estrada, das sessenta es-tradas lista­
das para serem restauradas, apenas dezesseis são nq 
Nordeste. Se são programas de favelas, as favCJas priori­
tárias_ são no Rio de Janeiro, São Paulo_ e Belo Horizon­
te. Não é possível dat prioridade assim. Ê a mesma prio­
ridacle que está sendo dada à agricultura. Como se falar, 
agora, em reforma agrária- todo mundo sabe q-ue sou­
favorJ vel- se não há dinheiro para se fazer agricultura, 
nem para o sistema produtivo atual. De maneira- que 
junto a minha voz ao protesto que V. Ex• faz contra esse 
não-cumprimênto da prioridade do Presidente José Sar­
ney. Ele maN Da a prioridade para a agricultura e seus 
Ministros da área econômica não colocam o dinheiro 
para financiar o plantio, em tempo, conforme V. Ex~ está 
registnmdo. -

O SR. BENEDITO FERREIRA - Muito obrigado, 
nobre Senador Ces.~r Ca4'i. V. Ex~. ao lembrar à sit_uação 
do Ceará teria, na nossa memória, -de felevar-õOs o· fato 
do quanto aquele Estado tem realmente uma_ vocação 
agrícola muito acendiada. E aquela gente, a gente de V. 
Ex', a nossa gente enfim, os nossos irmãos cearenses, vi­
sitados pela grande e~tiagem, estão_ frustados pois, com 
as iilúmeras Colheitas que intentaram, durante todo este 
período de terrível estiagem, agora, que têm a perspecti­
va de voltarem ao amanho da terra, de exercitarem a sua 
vocação e de contribuirem, efetivamente, como_sempre 
têm contribuído para o desenvolvimento nacional, es.tào 
frustrados como estão os goianos, corno estão todos 
aqueles que atenderam ao chamamento do Governo 
para fazer deste Pàís um País farto, um P.J.ís abundante e 
com excedentes efetiVos_ para exportação. Já há alguns 
anos, em que pese o crcscimcnro efetivo da nossa popU­
lação, em que pese a incorporação de novas ãreas, ôe vez 
que só no Governo do Presidente João figueiredo, do 
qual V. Ex~ foi um dos grandes auxiliares, foram entre­
gues maís de um milhão de títulos de domínio, na átea 
rural, a novos· pro-p-ríetúrios, ãpesar dísso, por-esSa prio­
ridude de fachada, que todos os governantes nos últimos 
40 unos, no Brasil, paru cortejar a grande massa braSílei­
ra, e sabe V. Ex~ que a grande massa brasileira preocupa­
se antes e sobre-tudo com a alirnentllçi!.o. Não é a grande 
massa rural, mas a grande massa rural e urbana, que são 
os menos favorecidos- priorizam pelo imperatiVO fisio­
lógico, pela fome, a alimentação. Daí por qUe todos os 
Governantes têm se empolgado e, ao assumirem, coloca­
do a agricultura como prioridade número L Não sei se 
por arte de Satanás, mas me parece qUe poi-·arte diabóH­
ca, a prioridade não sai do papel, Senador César Cals. 
No instante--em qUe estrimos iinpoftando leite, é porque 
insistimos que uma-garrafinha de ~oca"':cola tem que \_'a­
ler mais do que um litro de leite neste País. Na realidade, 
meia garrafa de água rnineral, nobre Senador Césàr Cals, 
vale mais e niriii:uêm reclama quando paga mai~ por meia 
garrafa de água inineral do que por um litro de leife,_o_U, 
então, por um púllqü1i1ho de água Com um pouquinho 
de corante e açúcar queimado, que chamamos de refrife­
rante, mas que ocupa largos espaços nos nossos meios de 
'comunicação, e p.atrodúim e~se _alimento para o nosso 
espírito, que é, sem.dúvida alguma, a televisão, mas que 

não aUmenta o nosso físico, não gera energia, não é a 
-fonte de energia demandada pelo nosso corpo, pelo nos:­
so organismo. Mas o_ certo é que, por custearem esses 
faustosos programas publicitários, a nossa gente é levada 

- a ac_eitar esse absurdo, rle que meia garrafinha de refrige-
rante possa valer mais do que l litro de leite. Neste mo­
mento, nós, mais do que o leite, estamos importando 
carne, nobre Senador. Importante carne, e de onde? De 
algum pais latino-americano? Não, do Mercado Comum 
Europeu. Estamos importando milh?, arroz. nob~e Se­
nador Cêsar Cals, e daqui a alguns dms talvez esteJamos 
importando café, também. 

Ú .Sr. César C~~~- Permite V. Ex~ um outro aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer:-----

O Sr. César Cals- Nobre Senador Benedito Ferreira, 
neste momento V. Ex! percute um assunto da maior gra­
vidade, que é a destruição do sistema produtivo nacio­
nal. N-a realidade, ao ser lanÇado o programa de inflação 

..zero, procurei pessoalmente o Presidente José Sarney, e 
ao cumprimentá-lo por sua coragem, por sua decisão em 
ado'tar aquelas medidas numa época oportuna, disse a 
Sua Excelência que, tendo estado na Argeptina durante 
o mês de dezembro, no ano passado, tinha observado al­
gumas conseqüências do pfano austral, que i! semelhante 
'""'"="mudadas. as circunstâncias- ao plano cruzado ou ao 
plano da inflação zero. E disse ao Presidente José Sar­
ney, com a franqueza que me caracteriza: todo esse es­
forço de congelamento de preços, toda essa mobilização 
da Nação pode ser jogada fora em conseqúência de tres 
medidas que para elas gostaria de lhes alertar. Primeira, 
o déficit público, e está aí o déficit público aumenülndo; 

-segunda, é o custo _do dinheiro, porque, c_om a inflação 
zero, qualguer_juro é alto, e terceira, é não d_eixar que os 
tecnocratas do seu governo, pela lei do menor esforço, 
sem querer saber porque aquele preço congelado não 
pode satisfazer ao produtor, fiquem ameaçando com im­
portações; é a lei do menor esforÇo. Decidi que é esse 
preço, o produtor díz que não -pode produzfr por aquele 
preço e o tecnocrata, já ameaça com a importação. Isso 
levará - eu dizia ao Presidente José Sarney - à des­
truição do sistema produtivo nacional, e pode ser até a 
_desnacionalização desse sistema produtivo, -porque capi­
tais estrangeiros vém aqui e compram por qualquer 
preço, sendo assim, aqueles nossos produtores nacionais, 
não podendo produzir com o déficit, eles ficarão às vezes 
com dividas-'que não podem realmente solver. Então, 
acho que nunca é demais nós estarmos batalhando con­
tra esse tipo de medida que ê a importação de produtos 
agrícolas, num País como o Brasil de área continental e 
de terra própria para todo o tipo de agricultura que aí es­
hí. Importar leite, carne, milho e feijão, isto realmente 
nào diz bem a uma equipe de GoY:àno. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex• coloca mui­
to bem, nobre Senador Cesar Cals. Lembra do perigo da 
desnacionalização e do fator, e o vetor principal que se­
ria a po!itica de juros. Porque veja _bem, ainda ontem1na 
Comissão que V. Ex~ presidia foi lembradO ali que, en­
quanto os bancos remuneravam os- depósitos que hoje, à 
vista, têm custo z.ero para os bancos, o dinheiro era em-

- prestado a 12% ao ano, aliás juros de lei, que eram cha~ 
ma dos juros de lei no Brasil. Hoje, os bancos têm os de­
pósitos à vista u custo zero e nunca o.s bancos-tiveram 
tanfos depósitos a custo zero cOmo esiaO tendo atual­
mente, tal o fausto, tal o luxo, tal a suntuosidade das ins­
talações dos nossos bancos. E tal o crime de lesa-pátria, 
cometido na estrutura do nosso chamado __ mercado fi­
rianceiro, pela luxuria, pelo fausto; mesmo ·cõm o custo 
operacional, mesmo com a matéria-prima tendo o custo 
z~ro, não pode emprestar, cu não diria ão preço do juro 
internacional, mas pelo dobro ou pelo triplo, não: só po-
dem emprestar peJo qUádruplo. _ 

Ora, vê- V. Ex• que,_ se o empresário brasileiro, sujeito 
às taxas de juros na ordem de quase- 30%, como éª que 
está vigindO atualmente no mercado, e as empresas mul­
tinadonais tendo juro iil.túnacional nas suas matrizes a 
6, 7% ao ano, só corri· O diferencial-dejuro: nobre Sena­
dor C~sur Cals,_ trazendo.esse dlnbeiro para cá sob a for­
m:J de-empréstimo- não como capital de risco, mas só 
com o diferencial de juros -em cinco anos eles poderão 
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comprar todos os nossos setores_ lucrativos das nossas 
atividades econômicas, sem trazer dinheiro para capital 
de risco. Só com o diferencial de juro, e capital não lhes 
falta, no entanto, temos que sustentar os nossos bancos 
com as agências as mais suntuosas. Veja V. Ex• que o 
metro quadrado mais caro do mundo é na Av. Paulista, 
como se o Brasil fosse a mais riCa potência âo mundo. 
Não é, mas temos e nos permitimos o luxo de termos o 
metro quadrado mais caro do mundo numa avenida de 
São Paulo, porque os banqueiros assim entenderam de 
fazer daquele pedaço de Brasil o pedaço de terra mais 
cara do mundo, cerca de 4 mil cruzados o m2• Por tudo 
Isso, nobre Senador Cesar Cals, por tudo isso, Srs. Sena­
dores, é que dificilmente vejo como cons-olidarmos esse 
avançado passo que o Governo José Sarney cometeu em 
28 de fevereiro. 

Sr. Presidente, assalta-me o receio, rtão dessa suposta 
resistência do proprietário rural à desapr-opriação, mas, 
a esta altura assalta-me o receio de que o fazendeiro aca­
be por desesperar. O homem de mãos calosas, totaimen­
te desestimt.i.Jadp por essas importações que não lhe aco­
dem, pelo Contrário lhe sufocam, porque não se fala em 
importar tratatores quando o trator brasileiro custa mais 
que o dobro do trator estrangeiro: não se fala em permi­
tir ao produtor rural a importação do caminhão, do im­
plemento .agrícola, não se fala em favorecer-lhe com im­
portação de bens de produção; ele é punido pela impor­
tação de gêneros alimentícios, pro-duzidos altamente 
subsidiados por outros países, quando aqui, no Brasil, 
entendeu-se que não deveríamos subsidiar a agricultura. 
Pelo contrário, impigiram nosso produtor rural, nesta 
safra que a( está, juros mais correção monetárta e na 
hora de comprar-lhe a safra negam a correção monetária 
nos preços dos produtos que ele produziu sob a égide da 
correÇã·o monetária e penalizam-no, tirando-lhe a pers­
pectiva de uma melhor remuneração diante da escassez. 
SãPcm V. Ex~s DJelhor que eu que o agricultor brasileiro 
só ganha dinheiro na escassez, nunca pela produtividade, 
porque sempre lhe faltou o apoio para, através da tecno­
logia, obter ganhos via produtividade. E quando há pers­
pectiva de ganho na escassez, temos ai a importação de 
·gênero"s alimentícios. Mas diÚa, Sr. Presidente, que a 
esta altura assalta-me a preoc-upação maior. A par da 
agitação da bandeira da reforma agrâria por aqueles que 
não querem reforma agrária coisa nerihuma, querem 
sim, a agitação, a intranq-liHidade no campo - querem 
acelerar novamente o êxodo rural finalmente contingen­
ciadó a p<trtír de 1984, pois só a partir de então a nossa 
pój:JU\ução i'i.tral não Só parou de dimínuir, mas de certa 
forma atingiu um crescimento maicir do ci.úe da pOpu­
laçii.o urbana em termos relativos- pois bem, Sr. Presi­
dente, querem continuar acelerando o êxodo rural, que­
rem o agtgantllmento das nossas favelas porque lhes inte­
ressam o inchaço das nossa::; cidades, lhes interessam o 
agravamento dos problemas urbanos e jamais lhes pode­
dum íilteressar as soluções. Hoje mesmo, vi nos jornriis 
esse tristemente famoso INCRA, esse órgão que nunca 
quis reforma agrária, Sr. Presidente, como tenho exausti­
vamente demonstrado aqui nesta Casa, este órgão, que_ 
tem o grande instrumento do Estatuto da Terra com a 
tributaçà.o progressiva, que nunca aplicou sobre as terras 
ociosas: logo o INCRA num.:a quis e continua sem que­
rer u reforma 'agrária, não quer sequer, Sr. Presidente, di­
minuir a incidência de terras improdutivas, de terras 
ociosas,_- o que poderia obter simplesmente através do 
lunçamento da tributação progressiva. Não querem se­
quer isso, mas querem, Sr. Presidente, desapropriar ter­
ras produtivas. Os jornais de hoje nos dão notícias de 
qw.:: os títulos de reforma agrária emitidos pelo INCRA 
para desapropriações remotas e pretéritas não podem ser 
resgatadas pela instituição porque não têm dinheiro para 
fazê-lo. Estão hoje nas primeiras páginas dosjoniais Sr. 
Presidente. 

Como se follar em desapropriar? Como se falar, Sr. 
Presidente, em tirar aqueles que estão em cima da gleba, 
produzindo, para receber o quê? Esses títulos que não 
têm valor, porque o INCRA não pode resgatá-los? Isso é 
prctend_er reforma agrária, Sr. Presidente, ou simples­
mente intranqliilizar aqueles que ainda ousam, insistem 
teimosamente em p-roduzir neste Pais? 

Concluo, Sr. Prcsidcrlte, pedindo às Lideranças de to­
das as bancadas que examinem conosco o contido nQ 
Projeto de Lei do Senado nY 31, de 1986, que verifiquem 
o quanto se fazem urgentes e necessários, no inte~sse do 
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Brasil, para a consolidação dessa marcha, a esta altura 
irreversível e Qi..te poderã nos leVar ao des"iifciio~-ou ao ~ 
precipício, sem dúvida alguma, as medidas até aqui to­
madas do chamado pacote econôm(co. Será ·a ca.ós se 
não dermos, Sr. Presidente, ao inveStidor privado, se não 
dermos à economia os re.cursos e as PropostaS, hoJe na 
marginalidade, hoje desviados para o exterior, como é o 
caso que, ainda há pouco, acabava de citar, dos descami­
nhos nos bancos de Nova Iorque, se não dermos con­
dições para aqueles que estão com esse Clinheiro séni c-on­
dições de trazê-lo para as SUas ativTdades -econômiCaS, 
via esse processo de anistia; Processo de ariistii quee-um 
dever do Estado. Sem dúvidã-ãigLima, a anarq-uia rtnan­
ceira implantada neste País foi, inequivocamente, ante­
rior à nossa Independência, e sempre foi foineritada, esti­
mulada e prioritariameO.te-prãticada pelõs nOssos-gover­
nantes via déficit ·público, via inflação desordenada. 

Por tudo isto, Sr. Presidente, é que pediria às Lide­
ranças de todas as bancadas nesta Casa, qUe e-xaminas­
sem a objetividilde deSse projeto~ c;lesse_m opOrtunidade 
à economia brasileira de ieccilher essa ponderável parce­
la de recursos de maneira legal e aplicá-la aqui, no Brasil, 
através dos investimentos que a economhi. está a exigii e, 
criando aqui, então, as _oportuníd-ades de trabalho- que a 
nossa população está a reclamar para todos nós, e em t_o­
das as latitudes e em todas as camadas. Devemos, .efeti­
vamente, dar às atuais e· futuras gCrações a oPOrtunidade 
de viverem num Brasil melhor, num Brasil desejado por 
todos nós. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr: P!esidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra, para uma'comunicação ínadiâvel, ao nObrC-Se-
nador José Ignácio Ferreirá. -

O SR. JOSI': IGNKCJO FERREIRA (PMDll __: ES. 
Para uma com unicacào inadiável, sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes, desejo re_fe_rir-me à aprovaçãO no dia de Ontem 
do projeto de lei pelo Senado Federal, que extinguiu a 
contribuição dos pensionistas e aposCntados da Pr6vi­
dência Social para o custeio da previdência Sacia[ 

Abordo isto, preliminarmente, porque tenho alguns 
projetos_ concernentes à matéria, e rrie parece que a ini­
ciativa do Chefe do ExecutiYo foi muito feiiz:-:e a. apro­
vação da matéria PelO senaaõ veio em socorro desses in­
justiçados há anos, neste -País, Cjuc são Os ·aposentadOs, 
essa legião de esqueCidos e sofridos deste País, pelos 
quais me tenho preocupado nesta casa e em favor dos 
quais tenho oferecido as proposições que me parecem 
válidas em seu socorro. 

Sr. Presidente, desejo, também, referir-me, na tarde de 
'hoje, a um fato que me parece de -nec6Ssário regj~(i"O,-qlle 
foi o falecimento, no dia de ontem, no Hospital São' José, 
na minha cidade de Vitória, no Estado do Espírito San­
to, do dentista AugUsto Ruschi, lígura por todos os títu­
los festejada, ni:io só na süa pequena cid"ade_de Santa Te­
resa, no interior- do meu Estado, a 80 quilômetio_s_ dã ci­
dade de Vitórüi~ COino, úmbêm, no meu EsiadO do 
Espírito Santo; Como ainda em todo_o_Teriitório brãsi­
leiro, em todo planeta, um cientista de nomeada, que or­
gulha o seu País e orgulha o seu Estado, e, dentrO do seu 
Estado, a sua terra natal, o pequenino município áe San­
ta Teresa, onde ele dedicou, na esteria -da sua longa Via-a, 
todo o seu devotamento, toda a sua atenção, todo_ o seu 
amor à natureza, num desvelo assinalado pelos 454 tra­
balhos '-'ientHicos que produziu na esú:íru da- sua exiStên­
cia, e que marcaram sua presenç-a. sempre respeitada e 
requcsítada, nos princip<JiS orgai-1isrrios intúnadOnàis de 
discussões cientifica, sobretudo de aspectos ecológicos e 
nat uralisticos. 

Augusto Ruschi, orgulho de..sc_u Estado e do seu País, 
morreu, ontem; em decorrên_cia_dc insuficiénda renal, no 
Hospital Silo José, em Vitóría, onde estava internado há 
15 dias. O cientista ~ofrla-~de cirrose hepãtieajá há al,s:uns 
anos c foi notório" ô s_cu ilome e.J:l' seU di-amá"nas págínas 
de todos os jornais 4o País ~ nos principais jornais do 
mundo, o fato que agora veio a produzir a sua morte: 
uma insufick!ncia hepática, estaYa com 95% do se-ti"tlgã­
do já solidífie<jdo, e ontem,_ exatamente à anrevêspera do 
··oi<l Mundial do Meio Ambiente", que transcorre ama­
nhã, ele veio a falcccr.E por isso, vai ser sepultado ama-
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nhã, somente amanhã. Seu corpo estã sendo velado na 
Câmara Municíparde Sã:nta fáesa. Vai ser sepultado, 
amanhã, no seu muse-u; lá nas terras da fazendã Santã 

-Lúcia, onde está o museu Melo Leitão; que ele geriu com 
tanta competência e com tanta notoriedade. 

Aügusto Ruschi, Sr. Presidente, foi, desde nieni-no, de­
dicado à _natureza, quando conheceu as florestas do inte­
rior do Espfrito Santo, onde nas_ceu. Sua obra é vasta, 
vastíssima, e abrange inúmeros aspectos da flora e da 
faú-na biaSileiras. Mas o grande ainor de sua vida seinpre 
fOiain Os beija-flores. Ruschi devotou sua vida ao eStudo 
da natureza e à Juta por sua preservação. Em 1978, mos­
trOUO Cie-ntista toda sua fibra ·ao Brasil inteiro ao enfren­
tar o então governador do Estado, que pretendia tomar­
lhe a reserva biológica de Santa Lúcia, no município de 
Santa Teresa, uma mata de 279 hectares, ali Jocalízada, 
coberta de orquídeas e bromélias, o paraíso dos beija­
nores. O. governador, segundo se comentava na época, 
pretendia transformar aquela reserva florestal numa fa­
zenda para cultivo de palmitos. A luta do cientista, na­
qUela época, durou dois meses, em que ele chamou a 
àtençào, para Si e para a sua luta, de todo o Estado do 
EspírifO santo, de todci o i>ais e de grariâe parte da co­
rri_ui1Jdade científic;i do mundO. Para lá se dirigiram cara­
vanas de cientistas _em apoio ao cientista Augusto Rus­
chi, e ele venceu. E venceu uma Juta em que, paradoxal­
m-ente, era <lcusãdci de nào fazer, naquela mataria que ele 
preserva, benfeitoria alguma. Eu me lembro que_ fui, na 
ocasião, um dos seti.s advogados- da grande luta nossa 
qtie eia eXatamente para mostrar que benfeitoria se fazia 
também da maneira que ele realizava, classificando ases­
pécícs vegetais, cuidando da-fãuna~ tambéJn, como c-ui­

-dava da flora, etiquetando, inclusive com pecinhas de 
metal, ~aquelas árvores que ele preservava com carinho, 
fazendo, portanto, benfeitoría, ainda quédistanciando­
se do conceito jurídico de benfeitoria, que_é_o acrésCimo, 
peta mão hu-mana, pela indústria do homem, de alguma 
~oisa àqui_IO que existe na natl,J.reza. Eis a definição de 
benfeitoria da qual o cientistã- AugusTo Ruschi 
di§!ancíava~se e_que estaYa!TI motivando os desejos de to­
mada de suas mãos daquela mata da fazenda Santa Lú­
cia. 

__ Sr. PreSTde"nte, mais do que isto, durante a sua vid-a, ele 
denunciou, e denunciou sempre, a extinção das florestas 
b~_aspeiras, na medida em que ele ll}Ostrava a importân­
cia dessas florestas para a oxi_ienação do ambiente. Mos­
traYa ele a extinção dessas florestas, sobretudo no Espíri­
t'!_~antp, sul da Bahia c na Amazônia, em que ele apon­
tava o terror das moto-serras, a pouco e pouco devastan­
do a mataria, como foi feito em todaa Mata Atlântica, 
já apontava agora o que se CstaYa fazendo na Amazônia. 

O naturalista pesquisou a vida das florestas; numa 
dc.~sas viagens, Sr. Presidente, lá no Amapá, na Serra do 
Navio, há_ alguns anos, ele foi afetado_ por um sapo den­
drob<Lta c sofr~u as c_on~e_qüências de veneno desse sapo, 
Ycneno que veio a v"itimá-lo agora, no dia de ontem. 
_ Elç 4_izi~, Sr. Presidente: ')amais me senti traído pela 
floresta. A. flo_rcta me deu tudo !! nunca exigiu nada de 
mim; eu é. que fui imprudente com o sapo". Homem que 
se deitava às seis da tarde, acordava à meia-noite para 
ler, escrever e conversar com _os passarinhos, ao lado da 
mulher Marilande, 40 anos, com quem tem um filho de 
quase dois anos. 

Sr. Pfesidente, faço eslt;: registro com pr"ofu_ndq pesar. 
Sei que é um pesar não só meu, mas o pesar de seus con­
tcrrãncos de Santa Teresa, o pesar de todos nós do 
Espírito Santo, o pesar de todos os espíritos lúcidos deste 
p~í_s_ e d9 mun!io, e term_in_o corr> uma referência que era 

·muito- dele. Ele dilia semprc:-"0 segrCdo de uma- vlda 
e!'lpoj.s_~nte n_ào está em descobrir maravilhas, mas em 
procurú-Jas'", 

1_u,iusto IfUsêhi foi u-m _dentista e, segl!.rallJente, não 
podemos, nesta hora, fugir ao lugar comum de dizer que 
ele deixou com sua morte uma [a~un~ muito_~ande, im­
precnchível, no meio da comunidade científica mundial. 

-Era o qut! tinha a di"zer, Sr:- Presidente. 

-o ~R. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM_DO DIA 

Item l: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~-' 97, de, !986, de autoria do Senidor 
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Murilo Badarõ, que estabelece normas para a pro­
pagand~_eleitoral nas eleiç-ões d_e l?86 e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, 
da Comissão 

-de Constituição e Justiça- 1"' pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade ~o proje­
to; 29 pronunciamento: favorável às Emendas de Ple­
nário de n9s 1 (Substitutivo) e3, e contrário às_de n9s 
2e4a10~ 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. _(Pausa.) 

Aprovado. 

O.Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço verifi­
caçãa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filha)- O pedida de 
V. Ex' é regimental. A Presidência suspender'á a sessão 
por 10 minutos, acionando. as campainhas, para a cha-

-ma-da dos Srs. Senadores ao Plenário. -
Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às /6 horas e /0 minutos, a sessão é rea­
berta às /6 horas e 28 minutos.) 

O SR. PRESID~TE_(Jpsé Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

Vai-se proceder à verificação de votação requerida 
pelo nobre Senador Jamil Haddad. 

Solicito aos Srs. Senadores ocupem os seus lugares. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O Sr. AlfredO Campos(PMDB- MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

Ú S~. Carl~s Cbiarelli -(PFL- RS) ~ Sim,. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- Como vota o 
Lider do PDS'? 

Q S~ Murjlo Badaró (PDS - MG) - Slrit: 

ó- SR. PRESIDENTE (Jo&é Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT'! (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente, __ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSB"! 

O Sr. Jamil Haddad (PSB- RJ)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PTB'? (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente._ 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

7Jrocedf!-.l;e -à -~·otação 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 
Afforlso Camargo 
Alberto SiJYa 
Alexandfe Costa 
Affn!do Campos 
Amural Pt.:ixoto 
_Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 

-carJos Lvra 
Cesar ü;Js 
Gabriel Hermes 

---- Gi.llvão-MÚdestO 
Hélio--UueiiOs -­
Hclvídio Nu ncs 
Ivan Bonato 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge_ 1\..alumc 
Le_noir Vargas 
Louríval Baptista 

-Lu i;:: Via nu 
Murcdo Miranda_ 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
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Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
OctúYio Cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
Ro bcrto Campos 
Severo Gistnes 

VOTAM ''NÃO'~ OS SRS: "SENADORES: 
EnéaS Faria -- --
Henrique Santillo 
Jamil Haddad 
José Ignácio Ferreira 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Nelson Carneiro 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. 'SENADOR:­
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José F'rugeUi)- ·vai ser -feft"a a 
apuraçUo. (Pausa.) 

Votaram SIM 31 Srs. Senadores; e NÃO; 7.­
Houve uma abstenção. 
O substitutivo foi aprovado. 

O Sr. Janiil Haddad- Sr. Presidente, peço a p.iiavfa­
para declaração de voto. 

O SR. --PRESIDENTE (José Frage!li) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para d_ecla­
ração de voto~ 

O SR. KJAM!L HADDAD (PSB- RJ. Para decla­
ração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. PreSidente 
e Srs. Senadoies: - -

Jã declarei, em outro pronunciamento nesta CaSa, e 
volto _a reiterar aos nobres Líderes da Maioria nesta Ca­
sa, o risco, a imiiiêridã de ficarmos sen{lúna legislação 
específiCa a respeito do tempo da propaganda, pois so­
mos sabedores de que este projeto, mesmo aprovado em 
segundo turno nesta Casa, não serâ acolhido pela -Câma­
ra dos Deputados. Hâ no Senado um projeto relativo à 
mesma matéria, oiiU:ilOo -da Câmara -dos Deputados, e 
que até o presente momento não estã sendo discutido 
nesta Casa. - -

Reitero meu pronunciamento anterior -de que -existe 
um impasse que poderá levar à permanência da Lei Fal­
cão. Há necessidade de entendimento amplo entre as Li­
deranças do Senado e da Câmara pãra- se conseguir um 
denominador comum, para que todos os Partidos que já 
estão constitucionalmente constituídos- possarii também 
ter o direito de, através dos veículos de comuinicação­
o rádio e a televisão -,-, expor os seus programas, para 
que os candidatos desses partidos possam tambêm levar 
a sua mensagem aos eleitores._ . -
~uma atitude antidemocrática esta propOSta Õo Proje~ 

to ora aprovado pelo rolo compressor, em primeíro tur-
no, nesta Casa. - -

Continuarei obstruindo, Sr. Presidente, e Jâ tenho na 
mesa várias emendas para discussão em segundO turno, 
assiril como solicitaçãó de deStaque pani as emendas, 
para que haja tempo, para que o b9m senso prevaleÇa 
com os Líderes da Câmara e do Senado, para evitarmos 
que a Lei Falcão continue vigendo neste País~ 

Sr. Presidente, Srs. SCnador.:S, sabC:mos_cíue as mino­
rias só têm direito de tentar obstruir as matêiías com que 
não concordam usando dispositivos regimentaíS. e neste 
sentido que continuarei obstruindo, dando tempo às Li­
deranças para a viabilidade do entendimento. Caso con­
trário, o Senado da República ficará muito -mal perante a­
opinião pública nacional, pois caberá a nós, membros 
dos pequenos Partidos, declarar que o PMDB, outrora 
MDB, que lutava contra os casuísmos, hoje propõe a a­
provação de um casuísmo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli. Fa\Zendo soar a 
campainha.)- Lembro ao nobre Orador que já se esgo­
tou o tempo de que dispunha. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, peço vê­
nia a V. Ex' para que possa concfuir meU ractoCíi-1iO, di:. 
zendo que é contristado r para quem -foi cassado no 
MDB, que era um instrumento de luta do nosso Partido, 
ver antigos companheiros que-lutavãm contra esses ca­
suísmos serem hoje ferrenhos defensores dOs mesmos ca-
suísmos. - -
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Sr. Presidente, _como já declarei, continuarei obstruin­
do e jã tenho na mesa a solicitaç~o de destaque para a 
votação das emendas, quando o projeto vier à discussão 
em segundo turno. (Muito bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para declaração de voto~_ 

. ó SR. PRESIDENTE (José Fr·agellÍ) ...::. . Concedo a 
palavra ·ao nobre Senador Nels<;m Carneiro, para -decla­
ra-Ção de voto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
declaração de voto. Sem revisão do orador.) -Sr. Pr_esi­
dente e Srs. Senadores'; 
~ Quero deixar assinalado nos Anais o meu voto con­
trário à aprovação do projeto nos-termoS-em que eStá va­
zado. Primeiro, porque esta disposição de se distribuir 
horário gratuito somente na proporção das bancadas e­
xistentes na Câmara dos Deputados e não, também, no 
Senado Federal, exclui partidos que podem ter represen­
tação no Senado e não têm na Câmara dos Deputados. 
Por igual, Sr. Presidente, com relação -a esses Partidos 
criados, deveria ser dito no Congresso Nacional, e não a­
penas na Câmara dos Deputados. Não compreendo que 
seja o Senado que tome essa iniciativa contra os próprios 
Senadores. É _o que estou lendo, aqui, no projeto de lei 
do Senado. 

Sr. Presidente, as minhas .razões resultavam também 
da situação em que ficam aqueles partidos criados depois 

_ de 1982, que não terão oportunidade de, no -l:orárió 
nobre, manifestar a sua opinião e levar a sua mensagem 
ao seu eleitorado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_. (Muito bemt) 

O-SR. PRESIDENTI({José-Fragelli)- Aprovado o 
substitutivO; ficani prejudicados v proje~o e as emendas. 

A matéria-vai à Comissâ~de Redação, a fini de ser re­
digido O vencido para o SégUndo turno" regimental. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Redação, que 
será ]iJo pelo Sr. 11'-S_ecretáriO. 

:f: lido o seguinte 

PARECER 
N• 430, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

- Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n'i' 97, de 1986. 

Relator: Senador Américo de Souza 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 2~' 

turnQ_ regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 97, de 
-1986, que estabelece normas para a propaganda eleitoral 
nas cMiçõeS de 1986 e dá oUtras providênciaS. 

Sala de Reuniões da Comissão,-4 de junho de 1986. -_ 
Lenoir Vargas, Presidente - América de Souza, Relator 
-José Ignácio Ferreira. 

· ANEXO AO PARECER N• 430, DE 198~ 

Redação do vencido, para o 2~' turno_ regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 97, de 1986, que regu­
lamenta a propaganda eleitoral nas eleições de 1986 e 
dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta:_ 
Art. 11' Nas eleições a se realizarem em 15 de no~ 

vembro de 1986, aS emissoras de rádio e de teleVisão, in­
clusive as de propriedade da UniãO, -dos Estados­
Membros e dos Municípios, reservarão para a-propagan­
da eleitoral gratuita pelos Partidos Políticos e pelas Coli­
gações, duas horas diáriãs, -a seieiii veiCuladas durante 60 
(sessenta) dias, até as quarenta e oitô horas que aliiece­
dexem a antevéspera do pleito, obedecidos os seguintes 
critérios: 
I- I (uma) hora entre aS seis e as dezoito horas e I (u­

ma) hora entre as vinte e as vinte e três horas, para as 
emissoras de râdio; 

11- I (uma) hora entre as nove e as dezoito horas e l 
(uma) hora entre as vinte e as vinte e três horas, para as 
emiSsoras de televisão._ 

§ 1? O horário de propaganda eleitoral gratuita será 
diStribufdo entre os Partidos Polí_ticos e as Coligações 
qúcfConcorrem·ao plC:ito, iia proporção de Suas bancadas 
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no Congresso Nacional e desde que atendam aos seguin· 
tesJ:equisitos: 

a) registro de candidatos à Assembléia Legislativa e à 
Câmara dos Deputados em número igual ou superior a 
50% (cinqüenta ·por cento) dos lugares a preencher; 

b) registro de chapa para as eleições majoritárias; 
CT na hipóte.c;e de cofigação para as eleições majori­

tárias, -~Partido Político d~t~ integrante deverá apre-
sentar, no mfnimo, 1 (um) candidato na chapa coligada. 

§ 29 À Coligação é assegurado o direito de somar os 
espaços de tempo de propaganda eleitoral gratuita, atri­
buídos aos Partidos Coligados que atendam aos requisi­
tos previstos no § 19 deste artigo. 

§ 3'1- Qüando nenhum Partido Coligado atender aos 
-requisitos previstos no § 1' deste artigo, ê assegurado à 
Coligação o espaço de tempo mínimo atribuído a 1 (um) 
Partido Político. 

Art. 2~'- Desde que haja concordância: entre todos os 
Partidos Políticos e Coligações que disputam o pleito, 
poderá ser adotado critério diferente de distribuição do 
horário de propaganda eleitoral gratuita, a ser homolo­
gado pela Justiça Eleitoral. 

Art. 3'1 Aos Partidos Políticos e às Coligações é fa­
cultado o fracionamento do horário de propaganda elei­
toral gratuita, mediante acordo com as emissoras de rá­
dio e de televisão, a ser homologado pela Justiça Eleito­
ral. 

Art. 49 É facultada a transmissão, pelo rádio e pela 
televisão, de comícios e debates entre os candidatos re­
gistrados pelos Partidos Políticos e Coligações. 

Art. 51' As emissoras de rádio e de televisão ficam 
obrigadas a divulgar, gratuitamente, comunicações ou 
instruções da Justiça Eleitoral, nos 45 (quarenta e cinco) 
diãs qUe precedem o pleito. 

Art. 6~' Aos Partidos Políticos e às COligações é- fa­
cultada a produção de programas diferenteS -para as rá­
dios AM, Frvf"e televisão, a seierri transDiitidos no ho-
rário de proPaganda eleitoral gratuita. -

Art. 79 A propaganda eleitoral, no rádio e na televi­
sã_o, "Circunscrever-se-á, única e exclusivamente, ao ho­
rário de_ prOpaganda eleitoral gratuita, com a expressa 
proibição de qualquer propaganda paga. 

Art. 8'1 A propaganda eleitoral paga somente pode­
rá ser veiculada- pela imprensa escrita, sob a exclusiva 
responsabilidade e supervisão dos Partidos Políticos e 
Coligações, e fiscalizada pela Justiça Eleitoral. 

Art. 9Y A fim de assegurar plena cobertura territo­
rial da propaganda eleítoral gratuita pelas emissoraS de 
televisão, as transmissões, nas diversas circunstâncias 
eleitorais, não poderão ser realizadas através de satélites 
de comunícação. 

Art. 10. O Poder Executivo, a seu critério, editará 
normas regulamentando o modo e a forma de ressarci­
mento, a que façam jus as emissoras de rádio e de televi­
são, pelos espaços dedicados ao horário da propaganda 
eliritoraLgratuita. _ . 

-Art~--1 f. Nos 21 (vinte e um) dias a-nteriores--ao pleito 
é vedada a divulgação, por qualquer forma, de resulta­
dos de prévias, ~esquisas ou testes pré--eleitorais. 

__ ~~ágrafo único. As entidades ou empres,as que rea­
lizarem prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais no prã­
zo referido no caput deste artigo, ficam obrigadas a colo­
car, à disposição de todos os Partidos Políticos e Coli­
gações, oom- êaiidícfatosregisir<idOs OPara- coiicorrer-ao 
pleito, os resultados obtidos bem como informações 
sobre mêtodos utilizados e fontes financiadoras dos res­
pectivos trabalhos._ 

Art. 12. O candidato registrado às eleições de 1986, 
que preste serviços a emissoras de rádio e de televisão, 
exercendo função de locutor, narrador, apresentador, 
_animador de progra!Ilas de qualquer natur~ que o 
mantenham em_ contado direto com o público, deverá, 
nos 60 (sessenta) dias anteriores ao pleito,· afastar-Se do 
exercício de suas atividades, sendo;. lhe assegurado, nesse 
p·eríodo, o pagamento integral de sua remuneração pela 
emissora empregadora ou tomadora de serviços, como se 
no exercício normal de suas funções estivesse. 

Art. 13. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá ins· 
truções para o fiel cumprimento desta Lei. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. _ 

Art. 15. Revogam-se o artigo 250 da Lei n9 4.737, de 
15 de julho de 1_965, Q artigo 12 e seu parágrafo único da 
Lei n~' 6.091, de 15 d~ agosto de 1974, o_DecretD-lei n~' 
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1.538, de 14 de abril de 1977 e demais disposições em 
contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Estando a 
matéria em regime ·de urgéncia, passa-se imediatamente 
à sua apre'ciação, em Segundo turno. 

Discussão do projeto em segundo turno. 
Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1"'-

Secretário. -

São lidas as seguintes 

EMENDAS DE PLENÁRIO 
(Oferecidas ao Projeto de Lei do Senado n"' 97, de 1986) 

Estabelece normas para a propaganda eleitoral nas 
eleições de 1986 e dá outras providências. 

N• I 

(Substitutivo) 

Dê-se ao caput do art. I 'i', seus incisos e§ }'i', que se des­
dobra em dois, a seguinte redação: 

.. Art. 1~' Nas eleições a se r~aliz_a_rem em 15 de 
novembro de 1986, as emissoras de râdio e televisão, 
inclusive as de propriedade da União, dos Estados e 
dos Municípios, reservarão, para a propaganda elei­
toral gratuita pelos partidos políticos ou coligações, 
ao vivo ou em gravação, 60 (sessenta) espaços de 2 
(duas) horas diárias nos 60 (sessenta) dias que ante­
cederem a antevéspera do pleito". 

§ 19 O Horário gratuito será constituído de: 
I- sessentâ minutos entre às seis e às dezoito horas e 

sessenta minutos entre as vinte e vinte e duas_ horas para 
as emissoras de rádio; 

11- sessenta minuto_s entre às nove e. às dezoito_ horas 
e sessenta minutos entre às vinte e vinte e duas horas, 
para as emissoras de televisão. 

§ 29 A distribuição do h_orário gratuito obedecerá 
aos seguintes critérios: 

a) uma terça parte, partilhada igualmente por todos 
os partidos que concorrerem ao pleito; 

b) uma terça parte, na proporção das bancadas no 
Congresso Nacional; 

c) uma terça parte, na proporção do número de can­
didatos inscritos para concorrer ao pleito. 

Justificação 

A emenda especifica que a propaganda poderá ser fei­
ta ao vivo ou em gravação. 

Na prática, nem todos os partidos e candidatos conse­
guem suportar os- _custos da gravação, s-obretudo 
levando-se em emita -que a-Propaganda não deve serre­
petitiva, mas harmonizar-se sempre com os fatos que 
ocorrem. Daí, a lei, ão cuídar da propaganda graiuita, 
dever consignar que ela pode ser feita também ao vivo. 

A distribuição do horário gratuito, em país que aspira 
a foros de democrático, deve ser justo, e não pode ser 
justo o critério fundado na discriminação. Na discrimi­
nação propositada, que busca reforçar situações de fato, 
preservar privilégios. - - - -

O prinCípiO da participação partidária é possibilitai-, à 
opinião pública, após tantos e tantos anos de arbítrio e 
de autoritarismo, franco ·ou disfarçado, o amplo e livre 
debate das idéias, o confronto programátiCo. Esse é, 
também, a base do sistema representativo e o fundamen­
to do pluripartidarismo. É também princípiõ cOnstitu-­
cional basilar: a isonomia. - - ---

Se, reaberta a vida partidária, a participação dos deba­
tes se faz casuisticamente, não haverá debate, e muito 
menos democracia. 

O propósito de nOssa emenda: é, consoante o sentimen­
to da Nação e o bom constitucionalismo, assegurar _o 
máximo de equilíbrio e o mínimo de injustiça. Não é ain­
da o ideal, pois o ideal e justo e o conStitucional Seria a 
particiji8ção igualitária; mas é o possível, pareCe-nos, no 
quadro de nossa pobreza institucional e em face da febre 
de causuísmos que volta a afligir o COngresso, manipula­
do agora por quem dele tanto foi vítima. 

Se não se pode chegar ao ideal, que seria a divisão 
equivalente do tempo entre todos os partidos a distri­
buição deve levar em consideração fatores diversos a 
presença da agremiação nO pleito, o tamanho das banca-
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das nas Casas áo POder LegislativO nacional, o número 
_dos candidatos inscritos pelos partidos. 

A combinação desses valores, diferentes, poderá ofere-­
cer solução aceitável para um problema que vem preocu­
pando os legisladores se constituir em teina de maior im­
portância no momento em que o povo brasileiro se 
apressa para eleger uma Assembléia Constituinte. 

Ressalto que a inovaÇão cõristiÍl'te da letra'•c•', conhe­
cida como "direito de antena",já foi adotada com su~ 
so, inclusive nas recentes eleições gerais- realizadas em 
Portugal. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1986. - Jamil 
Haddad. 

N•2 
Acrescente-se onde convier: 

"Art. Nas eleições que Se realizarem no Distrito 
Federal, no dia 15 de novembro de 1986, o horário 
gratuito será distribuído em frações iguais entre os 
Partidos ou Coligações "que concorrerem ao pleito". 

Justificação 

Em Brasília, realiza-se, pela primeira vez, eleição para 
sua representação no Congresso N acionai. Assim, não é 
lógico que, em matéria de pi'opaganda gratuita pelo rá­
dio e pela televisão, se adote o mesmo parâmetro seguido 
para as -demais unidades da Federação. 

Por que assegurar mais tempo a um Partido da Capital 
em relação a outro, se no DistritO Federal não -existem 
ainda as bancadas.? 

Aqui, em Brasília, vai ocorrer o início da vida política 
local. Então, o marco deve ser a absoluta igualdade na 
competição entre as agremiações concorrentes. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

----·N"' 3 

Inclua-se onde convier:-
Art. Fiça proibida, nos 60 (sessenta) dias anteriores 

ao pleito, toda e _qualquer- propaganda oU publicidade 
em obras e serviçus patrocinados peta administração Fe­
deral, Estadual ou Municipal, Direta ou Indireta, Socie­
dades de Economia Mista em que o Poder Público for 
majoritáiio ou entidade de que, a quali}uer título, dete­
nha a direção. 

Justificação 

Em se tratando de propaganda ou publicidade em 
obras ou serviços, a lei deve ser cuidadosa, procurando 
assegurai' aos partidos e candidatos oportunidades idên­
ticas. Assim, através do rádio e da televisão, só se admi­
te a propaganda gratuita. A Emenda que apresentei bus­
ca eliminar do ProjetO ~ possibilidade de Propaganda 
paga pela imprensa escrita. 

Mas, é imprecindívet impedir o festivãl de propaganda 
oficial, comumente feita em torno de obras públicas, 
multas vezes nem acabadas, propaganda essa destinada a 
favorecer os candidatos oficiais. A legislação eleitoral 
precisa avançar sempre, atenta aos feriôinenos sociais. 

Sala das Sessões, em 4 de junhO de 1986; - Jamil 
Haddad. 

_N9 4 

SUprima-se o texto dó art. 89. 

Justificação 

Assim Como não se admite a propaganda paga pela te­
- IeviSão, tarilbém nãá se pode aceitar a propaganda paga 
_ pela imprensa escrita. A legislação eleitoral tem cami­

nhado no sentido de impedir os efeitos do poder econô-
mico. Não pode, pois, dar um pãsso atrâs. -

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1_986. ~ Jamil 
Hadóad. - -

N• 5 

-InCit.la=-s-e onde- CoD.Vier: 

"ArL Em bens particulares, é livre a fiXação de 
propaganda eleitoral pelo detentor de sua posse." 

Justificação 

~necessário deixar bem claro que na casa pode ser afi­
xada propaganda eleitoral pelo morador, seja este pro­
prietãrioa ou inquilino. 
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A Justiça Eleitoral tem dado ao tema interpretaç_ões 
conflitantes_ em difirentes estados. 

Sã.Ia das Sessões, 4 de junho de 1986. -JamiiHadQd. 

N• 6 

}oclua-_se, onde convier: 

.. Art. Não dependerá de censura a propaganda 
eleitoral feita pelo rádio ou pela televisão, devendo 
as emissoras conservar, por n- horas, à disposição 
da Justiça Eleitoral, a gravação ou tape da progra­
mação transmitida, para o efeito-de apreciação de 
excessos cometidos." 

Justificação 

A lei deve impedir a censura, seja prévia ou no ato; Se 
houver excessos, os responsáveis estarão sujeitos à Jus­
tiçá-Eleitoral. Daí, a emenda prever a conservação da 
gravação _ou do tape. 
Sala das Sessões, 4 de junho de 1986.- Jamil Haddad. 

N97 

Inclua-se, onde convier: 

"Art. A coligaÇão, para a eleição majoritária, 
poderá ser feita para um ou mais cargoS em disputa; 
para a eleição proporcional a coligação será consti­
tuída de uma chapa conjunta para deputados fede­
rais e deputados estaduais." 

-JuStificação 

Assim como o Projeto permite a coligação na eleição 
majoritâriã, sem obrigá-la, simultaneamente, proporcio­
nal, é necessário, em Se tratando de eleição majoritária, 
admitir que·a coligação tambéin se possa fazer em torno 
de um dos cargos em disputa apenas e não obrigâtoria­
mente em relação ao todo. 

Sala Qas Sessões, em- 4 de junho de 1986. - Jamil 
Haddad. 

N•8 

Dê-se ao art. 15 a seguinte·redação: 

"Art. 15. Revogam-se as disposições em 
contrário". 

Justificação 

A redação proposta pela emenda é simples e suficiente 
para declarar revogada a legislação em contrário. De ou~ 
tro lado, a referência fiítã pelo Prójeto a determinadaS 
leis pode ensejar perigosas interpretações, sõbretudo não 
elaborando o Congresso a nova legislação eleitoral ares­
peito. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. ~Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
o projeto e as emendas, em segundo turno. 

O-Sr. Jamfl Haddad- Sr. Pfesidente-, peço a paiaVra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conce"do a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, como autor 
das emendas. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para discutir. 
Sem revisão do oradod)- Sr. Presidente, Srs. Senad_o­
res: 

Como tenho declarado, cabe às minorias o direito de 
poder obstruir as matérias quando com elas não concor­
dam. 

Tenho feito apelo às Lideranças nesta Casa para um 
alto entendimento, um entendimento elevado, juntamen­
te com a Câmara dos Deputados, vez que outro projeto 
referente a esta matéria, oriundo da Câmara, já se encon­
tra no Senado, no sentido de conseguirmos um projeto 
mais democrático. 

Não _é crh_'el netJl_ª-dmis~ível que Partidosjffi, constjfu­
cionalmente OrganiZad_os não tellham o direífo de poder 
apresentar-se ao eleitorado brasileiro, justamente rio ano 
em que se realizarão as eleições para a Assembléia Nã­
cional Constituinte. 

A população há de interpretar como um conluio de 
conservad9res para que a próxima -Constituição seja o­

conservadora e não venha de encontro aos interesses mu­
dancístas da população brasileira. 



1704 Quinta:cfeira' 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

É contristador, Sr. Presidente, vermos elementos de 
grande valor político, que usavam do direito _que _uso 
neste momento, o direito_de obstrução, quando perten­
ciam ao MDB e ao PMDB, para criticar os casuísmos 
que lhes eram impostos pelos governos revolucionários, 
hoje aqui estão-usando as mesmas armas que criticavam 
no passado. 

A população brasileira haverá de saber que existe um 
conluiO para evitar que a futura Constituição brasileira 
possa ser uma Carta progresssísta e voltada para as re­
formas sociais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho ficado afônico 
de tanto protestar através deste microfone, mas, criado 
que fui no esporte, mentalizado para vitórias e derrotas, 
continuarei lutando, esperando que haja um consenso 
entre as Lideranças da Câmara e do Senado, caso con­
trário contínuará vigerido a Lei Falcão, que a, bem da 
verdade, para nós, pequenos Partidos, talvez seja até me­
lhor, porque aí será o princTiiiO da isonomia por baixo­
todos os Partidos colocarão os retratinhos dos seus can­
didatos, com o número e um pequeno rurriculum, e o 
eleitorado decidirá de acordo com o que achar mais sim­
pático ou aquele que ele achar que tem um passado polí­
tico digno do seu apoio. 

O nobre Senador Alfredo Campos, que havia delcara­
do, em determinada .oportunidade- e S. Ex• agora se 
retira do plenário-, que não voltaria a colocar esse pro­
jeto em discussão, a não ser após uma reunlão_de tOdas 
as Lideranças de Partido nesta Casa, juntamente com o 
qobre Senador CarlOs Chi:irelfi, co!Oco_u o requeiimentõ 
Pedindo urgência urgentíssima, Sem consultar as lide­
ranças dos menores Partidos. S. Ex' não cumpriu a sua 
palavra. Ontem, novamente, vi o SenadOr Alfredo Cam­
pos, num programa de televisão, declarar, todo eufórico, 
que hoje esta maléría seria votada nesta Casa. -

Esta euforia de hoje pode ser uma faca de dois gumes. 
O eleitorado há__de entender que, se no futuro prevalecer 
esta legislação, nós dos pequenos Partidos poderemos ir 
ao programa de televisão, com frações de segundo~. co-­
locar um esparadrapo na boca e dizer que não nos foi 
dado o direito de falar à população brasileira. E a popu­
lação brasileira há de entender que a manobra dos gran­
des Partidos, que ficarão praticamente cOm todo o tem­
po da propaganda gratuita, é, na realidade, um engodo e-~ 
uma atitude antidemocráfica. 

Continuo apelando para o bom senso das Lideranças 
nesta Casa. Elas poderão ser execradas publicamente, 
por defenderem essa medida antidemocrática. Quando 
os programas de lelevisão forem ao ar, veremos o 
PMDB c o PFL ocupando, praticamente, todo o tempo, 
e explicaremos aos _eleitores que comesse c-asuísmo não 
foi dado direito aos pequenos Partidos de poderem 
pronunciar-se e de poderem expor seus programas. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte, 
eminente Colega? 

O SR. JAMIL HADDAD- Co"m a maior safiSfãção, 
nobre Senador:-Luii Cav.ãicante. --

0 Sr. Luiz Ca-valcante- Quero apmve"itar este aparte 
tão-somente para fazer uma declaracão de voto. Votei 
contra o projeto. Mas iss-o não sígntncã nenhuma insu­
bordinação ao Líder do meu Partido._Votei contra por­
que achei o projeto muito poücõ i!fUT:rliiiiee, -pOrtanto, 
como repisa V. Ex' muitíssimo pouco derllocrátíCO. Esta 
é a minha declaração de voto. Muito obriáado: 

O SR. JAMIL HADDAD - Conh_e_c_endo V. Ex~ 
como conheço, não tinha dúvida de que seu voto seria 
contrário, -porque só tenho viSto ôo nobie-SenadOf Luiz 
Cavalcante atítudes de um homem coerente, de um ho­
mem d_emocrata, na autêntica expressão d-a palavra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-V. Ex• urri -aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com ó maior-prazer, 
nobre Senador Jutah,y Magalhães. 

O Sr~ Jutahy Magalhães - Quero, também, declarar_ 
meu voto de público. Votei tambêm contriuiamente, 
porque considero dois asPectos: primeirO, o aspecfci"-de 
uma divisão mais equânime, com ·o direitõ de todOs- os 
partidos participarem -do programa de televisão,_-c_omo 
foi feito o acorClo na--Câmara Fedefal. Em segUilcio lu­
gar, com receio de que haja um iiTlpasse eft(r-e-Câ_triai-a -c­
Senado e continuemos com a Lei Falcão, erri qUe nin-

guêm pode ir à televisão para falar, discutir suas idéias, 
expor seus pensamentos. Era esta a preocupação que eu 
tinha também ao votar contrariamente ao projeto, aten­
dendo até ao pensamento de V. Ex• 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. Ex~ o 
aparte, 

Volto ao meu pronunciamento, declarando que neste 
projeto inclusive, há um detalhe digno de nota. São ex­
tremamente generosos para com os pequenos partidos, 
permitindo a propaganda paga nos jornais, como se pu­
déssemos, na realidade, enfrentar o poder econômico 
dos gi-andes partidos. Aí, são democratas. A propaganda 
paga é igual para todos. A propaganda gratuita tem do­
nos, a propaganda gratuita é um condomínio dos gran­
des partidos. 

Mas o povo, na sua sabedoria, há de entender que 
aqueles que desejam as reformas sociais neSte- País, que 
aqueles que votaram foram para as ruas e exig1raili as 
"Diretas, Já", aquele-poVo que aceitou a transição, atra­
vés- ·do Colégio Eleitoral, espúrio, elegendo Tancredo 
Neves_, esse povo esperava mudanças no comportamento 
político de determinados Srs. Senadores e Srs. Deputa-

--dos. 
No entanto, Sr. Presidente, OS métodos são os mes­

mos. 
Enquanto houver a possibilidade de irmos, de correr­

mos este País, como o faremos dentro de pouco tempo, 
já que tivemos a honra de assumir a Presidência Nado-

-- na! do Partido Socialista Brasileiro, em todo_s os Estados 
aonde chegarmos colocaremos esse problema e solicita­
remos aos membros do nosso Partido, em todos os Esta­
do:i, que procurem as associações_ de moradores, que 
procurem os sindicatos, que procurem todos os segmen-

- tos organizados da sociedade ... 

O Sr. César Cals- Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

-O SR. JAMIL HADDAD - Com o maíor prazer, 
nobre Senador César Cals. 

O Sr. César Cals - Nobre Senador Jamil Haddad, 
apesar de ter votado favoravelmente a este _substitutivo, 
porque sinto que há necessidade de haver uma regula­
mentação, na essência V. ExJ tem razão. Entendo que 
esse horário poderia ser dividido em uma parte até pro­
porcional_às Bancadas do Congresso, mas a outra parte 
em termos iguais para todos os partidos políticos. Na 
realidade, não ê possível que um partido político _que 
possa concorrer a uma eleição praticamente não tenha 
nenhum aces~o à televisão, à propaganda gratuita. Mais 
grave ainda- entendo-::....._ é a denúncia que V. Ex• faz de 
acordo realizado por Lideranças da maior responsabili­
dade, Lideranças dos Partidos do PMDB e da Frente Li­
beral, e não foi respeitado esse acordo. V. Ex•, na essén" 
cia, tem razãO. Solidarizo-me COni V: Ex~ pelo pronun­
ciamento, embora o meu Partido tenha subscrito este 
substitutivo, mas em algumas emendas estou de acordo 

--·com o pron-unciamento de V. Ex~. ' 

O SR. JAMIL HADQAD - Muito obrigado, nobre 
Senador César Cals. TenhO a cer~eza de que muitoS Srs. 
Senadores que votaram favoravelmente a esse_ projeto 
não concordam... -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Senador, 
o tempo-de V. Ex~Jâ. passou de um minuto. Solicito a V. 
Ex~ conclua, por favor. Já foram 15 minutos. 

O SR. JAMIL HADn4,_n- Sr. Presidente, levanto, 
fleste nlomento, umã questão de_ordem. · 

Ao solicit"ãf a ve:riflcação de guo_ru~, as campainhas 
soaram durante 25 minUtos, qüand0,-i-egiil1entalrllente-, a 
sessão de,.~eria ter sido reaberta 10-iriiiltitõS-aliies. De rria­
neira que, Sr. Presidente, o Regimento nãO tem sido 
cumprido integralmente, às vezes, infelizmente, pela Me· 
sa, porque 25 minutos decorreram iipóS a solicitação da 
verificação de quorum, ultrapassando-se o prazo de 10 
minutos.-

Solicito a V. Ex~ .tenb_a__um pouco illais de paciência 
_com o orador que ora se encontra na tribuna, já que o 

Regimento não foi c~J.mpfido, púa que eu; fOra -do que 
preceitua o Regimento, possa ainda concluir o pronun­
ciamento que faço neste momento. 

'OCSR. PRESIDENTE (Jose O SR. JAMIL HAD­
D~D --Passaram-se 6 minutos, Sr. PfeS-iaellte! V: EX~ 
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me declarou, há um minuto, qtie_eu tinha ultrapaSsado ! 
minuto! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Já se passa­
ram 3 minutos do tempo de V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD - Ah! Agora, talvez, eu 
concorde, nobre Senador. 

De maneira que continuo fazendo um apelo ao Sena­
dor Carlos Chiarelli, ao Senados Alfredo Campos, ao 
Senador Murilo Badaró, para que procurem uma so­
lução para este assunto. 

Já disse, declarei e reafirmo: a ser aprovado um proje­
to deste tipo, prefiro a Lei Falcão, execrada po·r todos 
nós. Para os retratos, cada em caprichará no retratinho 
3x4, colorido, pegando um retrato na época um que era 
bem jovem, colocará com um pequeno curdculo polítíc_o 
e todos serão iguais perante a lei. 
_.,_Neste momento em que vejo Senador Carlos Chiarelli 

pensativo, acho que, na realidade, S. Ex• está aceitando a 
solicitacão que lhe faço, E vejo que, agora, conversando 
com o Líder Alfredo Campos, devem estar dialogando a 
respeito da possibilidade de um acordo. 

Isto, na realidade, nos dá a esperança de que possamos 
chegar a um denominador comum. 

-- Estou aqui, como disse, usando um direito regimental, 
já que às minorias cabe, pura e simple.~mente, a obs­
trução, já que as maiorias, com o seu rolo compressor, 
aprovam todas as matérias que desejarem. 

J::í dizia antigo Deputado do Estado do Rio de Janei­
ro, hoje falecido, que as minorias esperneiam e as maio­
rias votam. 

Apelo à consciêricia dOs Srs. Senadores, para que pos­
samos enco"ntrar uma solução para esse impasse criado 
entre a Gimara e o Senado, com conseqUências impre­
viSíveis, quantõ ao problema do horário gratuito de rá­
dio e televisão. (Muito bem!) 

O Sr. César Cals - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O_ SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre SenadOr César Cals, para discutir. 

O SR. Ci!:SAR CALS (PDS- CE. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, neste momento, discutir a Emenda nl' 3, de au­
toria do nobre Senador Jamil Haddad, porque esta 
emenda é muito importante, para que seja votada, inclu­
sive, em separado, de acordo com o requerimento do Se­
nador Jamil Haddad. 

A emenda diz o seguinte: 

-~·Inclua-se onde convier: Fica proibida, nos 60 
dias anteriores ao pleito, toda e qualquer propagan­
da patrocinada pela administração federal, estadual 
oU municifiat, aircta ou índireta, socied:ide -de eco­
nomia mista, em que o Poder Público for majori­
tário, ou entidade de que, em qualquer título, dete­
nha direção." 

Na realidade, o nobre Senador Jamil Haddad não po­
deria ter sido mais feliz ao cobrir essa omissã-o da lei no 
s.ubstitutívo que acabamos de votar. 

Na sua justificativa, e leio as palavras do nobre Sena­
dor Jamil Haddad, S. Ex• diz: 

"É imprescindível impedir o (estiva! d"e Propa­
ganda oficial comwnente feita em torno de obras 
públicas, muitas vezes nem acabadas, propaganda 
es_sa dçstinada a favorecer os candidatos oficiais. A 
legislação eleitoral precisa avançar sempre atento 
aos fenômenos sociais." 

Parece-me que o Senador Jamil Haddad, ao colocar 
essa justificativa, assisüu à propaganda âo Governo do 
Estado do Ceará nas televisões. O Cia inteíro, o trciverno 
diz que faz uma opção so_ciaL Aí, vem o locutor e diz: 
"A-a: opção sOcial é escolher uma loira ou uma morena? 
Ou opção social é fazer casas"? E aparecem conjuntos de 
~~as- gue nunca foram construídas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. CtSAR CALS- Com muito prazer, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' está falando desse 
tipo de propaganda subliminar. Lá na Bahia, perderam a 
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cerimônia. Eles fazem propaganda do Governo, ínclusiw 
ve na tela da televisão aparece a SECOM, que é a Secre­
taria de Comunicações, O Ministro das Co.niunicações 
fazendo discurso político apoiando: "Candidato do Go­
verno é o Sr. Josafá, não-sei-o-quê ... " O Governador 
apontando que o Candidato dele é fulano de tal, apare­
cendo o tempo todo, ao lado do Yfdeo, a SE COM -Se­
cretaria de Comunicações. Quer dizer, perderam a ceri­
mônia. t dinheiro público utilizado numa campanha 
política. 

O SR. CtSAR CALS- Nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, eu diria que perderam o pudor; e, aqui, o Sena­
dor Raimundo Parente diz: "Perderam a vergonha''. Na 
realidade, o que se vê, neste momento, é que a propagan­
da oficial tem desviado recursos que, muitas vezes, fal­
tam para a administração pública, Eu diria uma coisa 
que é de estarrecer. a verba de propaganda oficial da SE­
COM, no Estado do Ceará, é maior do que a da Secreta­
ria de Saúde, e o Estado do Ceará está sendo o campeão 
da paralisia infantfi: É: realmente um absurdo. Este Sena­
do, e.<>ta Casa não pode concordar que essa emenda não 
seja aprovada, 

O Sr. Lenoir Vargas - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. Ct5AR CALS- Com muita honra, nobre Se­
nador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas- Nesta linha de raciocínio, veja 
V. Ex•, a Rede Ferroviária Federal, que tradicionalmen­
te é deficitária, também faz ·propaganda- na televisão. t 
uma coisa impressionante. E V. Ex' acompanhando uma 
programação da TV Globo, durante algumas horas, veri­
ficará que é impresSionante o número de públicídáde 
gasta pelo Governo, só em um tipo de televisão. E, às ve­
zes, de entidades que, evidentemente, não adianta nada 
fazer propaganda, porque são ent(dades que ou são de 
serviço público, ou são entidades já consagradas e que 
não têm nenhuma necessidade dessa propaganda, Evi­
dentemente há_um_cxcesso. V. Ex~ viU, nestes dias, nos 
jornais, veio uma nOtícia de que o Governo Federa[, en­
tre todas as suas entidades, dispunha não sei se de 4 ou 
de 5 trilhões para publicidade dos diversos órgãos que 
compõem a administração federal. Quer dizer, é uma 
avalanche de_dín&ciiro que é irresistiveL De modo quejâ 
está criada a imagem favorável que, através dos meios de 
c-omunicação agora poderia diminuir um pouco, não há 
oposição que consiga vencer essa barreira. 

O SR. ct8AR CALS - Agradeço, nobre Senador 
Lenoir Vargas, o seu exemplo e a maneira como colocou, 
de fato, a necessidade de se coibir esse abuso. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' me permite outro 
aparte? 

O SR. CtSAR CALS- Com muito praze'r. 

O Sr. Jutahy Magalhães- São duas formas; uma, a 
propaganda administrativa em excesso, que todo_s_ con­
denamos: outra, a propaganda político-eleitoral paga 
pelo Estado. Gostaria apenas de informar que tenho um 
projeto de lei tramitando na Casa, e poderia Chamar a 
atenção dos nobres Colegas para esse projeto, que deter~ 
mina que o Governo Federal publique sempre a relação 
das verbas empregadas em publicidade, quanto gastou, e 
através de quais companhias foram distribuídas essas 
verbas. Então, era só V. Ex~ solicitar, para dar andamen­
to a esse projeto, pois, assim, saberíamos mensalmente o 
gasto efetuado pelo Governo Federal em propaganda, 
quais as empresas que gastaram e quais as empresas que 
rç:cebcram para divulgar essas matérias, 

O SR. Ct5AR CALS- Eu diria, nobre Senador Ju­
tahy Magalhães, que o projeto de V. Ex' é uma norma 
comum, permanente, mas aqui se trata de um período 
pré-eleitoral. Vão ficar sujeitos os nossos eleitores a uma 
massificação de prop_aganda de coisas que, muitas vezes, 
não foram feitas. E como se fazer oposiÇão como se mos­
trar que aquito não fOi feíto com as televisões-constante­
mente mostrando cenas das obras que não foram feitas?! 

Na verdade, o Governo do Estado do Ceará- voltan­
do ao gov«nador do partido do presidente, governador 
do PMDB - na realidade, o Governo do Estado do 
Ceará não tem dinheiro para pagar o funcionalismo 
público, está em atraso, e já vinha sendo pago em pres­
tação. Hoje os jornais dizem que ele está fazendo o uma 
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via crucis nos ministérios da área econômica, em busca 
de recursos para pagar o funcionalismo público, de pires 
na mão. E o gasto com a prOpaganda nas televisões e nos 
jornais, não só do Ceará como de todo o Brasil, é uma 
verba enormt!. Isto é um verdadeiro absurdo. 

De forma que informamos aos Srs. líderes dos parti­
dos, principalmente dos partidos do Governo, que va~ 
mos apoiar o requerim_ento do Senador Jamil Haddad e 
votar emenda por emenda, porque, se não for assim, 
também entraremos aqui no período de obstrução, pois 
não é possível se deixar passar uma oportunidade dessas 
de coibir esse abu~o de poder do Governo, do poder de, 
usando o dinheiro do povo, fazer uma propaganda mas­
sificada em prol dos seus candidatos. 

Como dissemos, não temos nenhum problema de que­
rer achar que não estamos colaborando com a votação 
de uma lei. Isso é- uma questão de falta de pudor, que es­
tá sendo, agora, uma constante, pelo que sinto, em mui­
tos governos de Estado e também, no Governá Federal e 
q_m algumas repartições, --- -

Meus caros Senadores, como presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que investiga a gestão das esta­
tais, indaquei ao Dr. Fernão Bracher, presidente do Ban­
co Central, se seria lícito que os bancos oficiais, que mui­
tas vezes estão aí sem recursos para fazer crédito agríco­
la, sern recursos para_ financiar o homem do campo, gas­
tassem dinheiro patrocinando partidas de futebol oujor~ 
nais noticiosos? Qual o resultado custo/benefício do 
Banco do Brasil, Caixa Econôrnica etc, que gastam ver­
bas patroci!"lando jornais nãçionais ou programas espor­
tivos? 

O Sr. Benedito Ferreira- Permit~ V. Ex~ um aparte? 

O SR. ct:SAR CALS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• está, realmente, den-
tro daquela linha de raciocínio que, ainda há pouCo eu 
falava, e V. Ex', coerentemente, agora volta ao tema. Eu 

-dizia da suntuosidade, do fausto com que trabalham os 
nossos buncos para vender uma mercadoria que sempre 
a oferta é menor do que a demanda.Já disse isso, e apro­
veitando a oportunidade, deixo, mais Uma vez, registra­
do nos Anais do Senado. O entendimento que tenho, e 
acho que não haja controvérsia nesta Casa, é o fato que 
se colocasse os bancos na última casa, na ponta das ruas, 
nas casas mais desconfortáveis que fossem, sem dúvida 
alguma todos tomadores de dinheiro não encontrariam 
dificuldudes maiores dos que as que encontram atual­
mente para entrar nos prédios suntuosos, nas lojas-lu­
xuosas, para não obter sequer a metade do dinheiro de 
que carecem para os seus investimente. Só que V. Ex' 
lembra bem e com muita oportunidade: por que fazer 
propaganda de um estabelecimento bancãrio que nunca 
tem dinheiro suficiente para atender sequer ao crédito 
rural? E.-ite é um registro que V. Ex• faz com muita opor­
tunidade e com muita felicidade. 

O SR. Cl!:SAR CALS- Agraoeço a V. Ex~, o nobre 
Senador Benedito Ferreira, porque, ·na realidade, o que 
V. Ex~ diz é deveras importante. Estamos af face a um 
fato que é comum a todo o Brasil, pelo que senti. Os ban­
cos--oficiais, sem recursos para o crédito rural: aí os ban­
cos oftcials cobrando uma taxa dejur'o para Os seus ser­
viços e, muitas vezes, encarecendo o produto daquele 
que- toma empréstimos; e os bancos oficiais fazendo pro­
paganda, patrocinando programas esportivos e jornais 
nacionais. 

Na reálidade, precisar-se-ia analisai- o custo/benefício 
desse tipo de investimento. Não é licito que o Banco 
Central fique somente tomando conhecimento de ope­
rações, de exportação ou licença de exportação, e dei­
xando que, de certo modo, se dilapide o patrimônio 
público, quando se faz o mau emprego das verbas que 
silo nossas, são do povo, porque ali foram depositadas. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ me permite mais um 
ap3rte'l 

O SR. CtsAR CALS- Pois não, nobre Senador Be­
nedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira -Senador César Cals, ama~ 
nhà vou dar entrada a wn projeto de lei que gostaria V. 
Ex~ acompanhasse, com a sua preciosa atenção, a trami­
tação. Ali está o repto, e um desafio aos bancos oficiais, 
porque, por esse projeto, o Senado autorizará, e, por cer-

Quinta-feira 5 1705 

to, a Câmara dos Deputados também, a Caixa Econõriii­
ca .l! formur grupos de pequenos investidores, esses que 
estão sendo repelidos pelas Bolsas de valores, porque 
considerum o seu custo operucional elevado, daí por que 
não uceitum que os pequenos investidores, com quantia 
inferior a cinqüenta mil cruzados, operem na Bolsa, Pois 
bem. Por esse nosso projeto, vamos dar oportunidade às 
Caixus Econômicas Fedçral e Estaduais de cumprir a sua 
finalidade social. É uma forma de se fazer uma propa­
ganda objetiva, porque elas ficarão autorizadas a operar 
como uma espécie de clube de investidores para aqueles 
que investirem até o máximo de quarenta e sete Obri­
gações do Tesouro Nacional. Vale dizer, até cinqüenta 
mil cruzados. Esta seria uma oportunidade de se fazer 
gninde propagundu de longo alcance, porque a margina­
lização desses pequenos investidores, os está levando 
para esse const~mismo desefreado que estamos assistin­
do, c u economia carecendo dessas poupanças parõJ in­
vestimentos e geração de novos empregos. Então, peço ;J 

V. Ex~ acompanhe, com a sua atenção, o projeto para 
que, oportunamente, empreste o seu apoio, nesta opor­
tunidade de divulgação e promoção, mas de formação 
sodulmente justa e útil ao pequeno investidor, através 
desse projeto que, espero em Deus, logre éxito no Sena­
do c na Câmara dos Deputados. 

O SR. C~SAR CALS-Sr. Presidente, vou encerrar a 
minha discussão fazendo um apelo às lidemnças dos par­
tidos para que apóiem o requerimento do Senador Jamil 
Haddad de votar emenda por emenda, sob pena de, tal­
ve-L, prejudicur-se o todo, porque não estamos de acordo 
que essa emenda .:.eja apreciada separadamente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- Encermda a 
discussão, a Comissão de Constituição e Justiça se pro­
nunci:.mí imediatamente sobre as emendas apresentadas 
em segundo turno. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre as emendas 
apresentadas em segundo turno, 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na upreciação anterior desta matéria, frisei, com o 
apoio unânime da Casa, que este é um tema e um assun­
to que se vem arrastando há longas semanas e meses, 
aqui, nesta Casa. Cada sugestão, cada fórmula, cada 
proposta já foi exaustivamente examinada, analisada, 
meditada aqui, no plenário da Casa, ou mesmq em con~ 
versas de Sc!ladores com Senadores. A mesma coisa 
acontec::_eu na Câmara dos Deputados, onde o assunto 
também foi cxaustivumente analisado e discutido, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Comissão de Consti­
tuição e JustiçõJ, por meu intermédio, vai apenas ratificar 
o seu parecer anterior, porque o eminente Senador Jamil 
Haddad, :simplesmente repete o que já apresentou aqui, 
nesta Casa, e repete, também, o que a Câmara dos Dcpu­
tudos também ja decidiu e já estudou, Desta inaneira, o 
n-os-so parecer, o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça é contrário a todas as emendas do eminente Sena~ 
dor Jamil Haddad. 

Quero dizer que este projeto que estamos aprovando 
ou que poderemos rejeitar não é decisão final, definitiva, 
sobre o problema. Uma vez aprovado aqui no Senado 
Federal, este projeto será encaminhado à Câmara dos 
Deputados, que poderá rejeitá-lo, emendá-lo, modificã­
\o co-mo bem entender. 

Da mesma maneira, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
projeto da Câmara dos Deputados, quejâ chegou ao Se­
nado também poderá ser emendado, modificado e rejei~ 
tudo~ 

Nestas <.:ondições, a rigor a Câmara e o Senado estão 
adotando posições preliminares que poderão ser depois 
reformuladas, de acordo com o entendimento. 

Em face de tudo isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça é con­
tr::írio às emendas do eminente Senador Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela rejeição 
das emendas apresentadas ao projeto em segundo turno. 

O SR. PRESIDENTE (José FrugeUi)- Passaremos à 
votação do projeto, sem prejuízo das emendas. 
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Entretanto, há sobre a mesa requerimentos de desta· 
que para votação em separado de partes do projeto, os 
quais serão lidos pelo Sr. (9w$ecretário. 

E lido o seguintes. 

REQUERIMENTO 
N• 119, de 1986 

Nos termos do art. 347, alínea "b", do Requerimento 
Intt::rno, requeiro destaque para votação em separado da 
seguinte rartc do Projeto: art. 81' da Emenda n9 I, de Pie» 
nário, ao PLS nço 097, de 1986. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. 

REQUERIMENTO 
N• 120, de 1986 

Nos termos do art. 347, alínea b, do Regimento Inter· 
no, requeiro destaque para votação em separado da se.-
guintc parte do Projeto: --

Art. 15. da Emenda n~' 1 (de Plenário) ao PLS n<:> 97, 
de 1986. 

Sala das Sessões, 4-- de junho de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (José Fmgelli)- Votação em 
separado do requerimento de destaque ao art. 8~> do pro­
jeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 
sentudos. (Pausa.) 

Rejeitudo. 

O Sr. Jamil Haddad-Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fn.1gelli)- Vai-se proce-­
der à verificaçt1o de quorwn. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Solicito aos 
Srs. Senadores ocUpem seus lugares. _(Pausa.) 

Os Srs. _Senadores que aprovam o destaque votam 
"SIM" e os que-o rejeitam votam .. NÃO". 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José FageUi)- Como vota o 
Líder do PfL? 

O Sr. Carlos ChiareiJi - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? · 

O Sr. Murilo Badar6- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Como vota o 
'Líder do PTB? (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Como vota o Líder do PSB? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à ~·otação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Amaral Peixoto 
Jumil Haddad 
Lenoir Vargas 
Luiz Cavalcante 
Nelson Carneiro 
Raimundo Parente 
Severo Gomes 

VOTAM "NÃo·· OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
América de Souza 
Benedito Canelas 
Benedito Ferrefra 
Carlos Chiarelli 
Carlos Lira 
Enéas Faria 
Fernando cardoso 
Galvão Modesto 
Hélio Gueiros 
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Helvídio Nunes 
Ivan Bonato 
João Calmon 
José Ignácio 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
Moacyr Duarte 
Murllo Badaró 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Jutahy Magalhães 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Se todos os 
Srs. Senadores já Votaram, vai-se proceder à apuração. 
(Pausa.) 

Procede-se à apuração. 
Votaram SIM 7 Srs. Senadores; e NÃO, 27. 
Houve uma abstenção. 
Rejeitado o pedido de destaque. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos passar 
ao segundo requerimento de destaque, para votação em 
separado do art. 15. Já foi feita a leitura, mas vou proce­
der novamente à leitura. 

"Revogam-se o art. 250 da Lei n9 4.737,_de 15 de 
julho de 1965; o art. 12 e seu parágrafo único da Lei 
n\> 6.091, de 15 de agosto de 1974; e o Decre_to-lein~' 
1.538, de 14 de abril de 1977, e demais disposições 
em contrário." 

Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rej·:itado o destaque. 

O Sr. Jamil Haddad- Peço verificação, Sr. Presiden-
te. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Pedida a veri­
ficação de votos. -

Vamos proceder à verificação de votação, Na forma 
regimental, a verificação será nominal. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli -Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PTB? (PU usa.) 

Como vota o Líder do PSB'? 

O Sr. Jamil Haddad - Não. 

O SR. PRESfDENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. Solicito que ocupem o_s seus luga­
res, e já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAM "SIM .. OS SRS. SENADORES.· 
Jamil Haddad 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Nivaldo Machado 
Raimundo Parente 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Amaral PeiXoto 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiare11i 
Carlos Lira 

Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Galvão Modesto 
Hélio Gueiros 
Helvídio-Nunes 
Ivan Borlâto 
João Calmon 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
Lomanto Júnior 
Ltiiz Viana 
Ma"rcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 
Severo Gomes. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai ser feita a 
apuraçao. (Pausa.) 

Votaram SIM 5 Srs. Senadores e NÃO 30. 
O requerimento de destaque foi rejeitado. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex~. Para uma declaração de voto. 

O SR. JAMIL HADDADlPSB-RJ. Para uma de­
daraçào de voto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez volto~ tribuna apelando aos líderes dos 
partidos majoritários nesta Casa, para a possibilidade de 
um entendimento. 

Sabemos nós que existe já, nesta Casa, um projeto re­
lativo a esta matéria, aprovado na Câmara dos Deputa­

-dos. 
Há m .. -cc.ssidade de tentarmos um entendimento alto, 

se não o impasse perdurará e vamos ficar com a Lei Fal­
cão. Faço, mais uma vez, este apelo e espero que haja 
compreensão por parte das lideranças. 

Como jâ disse, estou exercendo o meu direito-regimen­
tal de obstruir esta matéria, pam que se ganhe tempo, 
para chegarmos à possibilidade de um entendimento. 

Sinto que vários Srs. Senadores que aqui est~o presen­
tes não concordam, na verdade, com o teor deste proje­
to. Mas, por uma questão partidária, estão votando fa­
voravelmente. 

Os partidos menores, os partidos que se reorganizam e 
os partidos que se organizam estão sendo vetados no di­
reito de voz: não há a possibilidade de chegarmos às 
eleições de 15 de novembro sem podermos expor os nos­
sos pontos de vista, sem os nossos candidatos poderem 
apresentar os seus programas e enfrentar as máquinas 
governamentais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos sabem que os 
Governos estaduais estão gastando "fábulas" nas suas 
propagandas, no sentido de fazer prevalecer a propagan­
da subliminar- propaganda esta muito conhecida nos 
meios de comunicação. Um determinado produto é colo­
cado diuturnamente na televisão e há o aumento do con­
sumo desse produto pela sociedade de consumo, por 
causá do condicionamento. O mesmo ocorre com a pro­
pag<Jnda eleitoral massificada dos Governos estaduais, 
dO Governo federal, dos Governos municipais. No meu 
Estado, o BANERJ gasta "fábulas" na propaganda dei­
tora!, e estã propaganda não é só feita no Rio· de Janeiro, 
é feita em todo o País, às expensas do dinheiro do contri­
buinte do Estado do Rio de Janeiro. O mesmo ocorre 
com outros Estados, em que grande verbas poderiam ser 
colocadas no campo social: para merenda escolar, para o 
saneamento, para água nas favelas, para eletrificação, 
melhores condições de vida nas favelas. Esse dinheiro é 
gasto numa propaganda eleitoral visando maiores pre­
tensões, ou então para que sejam feitos os seus sucesso­
rer. Há necessidade ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Solicito que 
V. Ex~ conclua, pai-que o seu tempo já se esgotou. nobre 
Senador. 
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O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, desculpe» 
me, porque não estava olhando pan:t o relógio, e V. Ex~ 
me alerta. Diante do alerta de V. Ex•, vou encerrar a mi­
nha fala, e voltarei à tribuna para outras justificativas de 
votu. 

Er<t o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Pa_ssarcmos à 
votação do projeto, ressalvadas as emendas. _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queira-m Perma~ecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovudo. 
Passaremos à votação, em globo das emendas, segun­

do o parecer da douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça, 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, peço verifi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vou ser tole­
rante com o nobre' Senador Jamil Haddad, mas eu já ti­
nha anunciado o resultado quando V. Ex• pediu verifi­
cação. Peço que acompanhe ... 

O Sr. J3mil Haddad- Sr.- Presidente;- o Assessor da 
Mesa verificou e, inclusive, ia me alertar sObre o fato. E 
quero deixar ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quando ele 
me alertou, eu já havia anunciado o resultado. Mas peço 
a V. Ex~ não repetir, pOfque de outra -feftã vou proceder 
de acordo com o Regimento. _____ _ 

O Sr. Jamil Haddad- A verificação, Sr. Presidente, 
só cabe após ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos proce­
der à verificação por esta vez. De outra, depois de anun­
ciado o resultado eu não vou voltar atrás. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, eu só pos.<;o pe­
dir verificação após o resultado. Eu não posso solicitar 
verificação antes de ser certificado do resultado. 

O SR. PRESIDENTE- (José Frageli)- Nàoi PefdãÕ! 
Eu já tinha passado à outra matéria. 

O Sr. Jamil Haddad- Ah, essa é outra ... V. Ex• não 
ouviu, na realidade a minha solicitação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nàot Ouvi, 
prestei atenção, olhei para V. Ex•, que estava conversan­
do e deixou passar o_assunto. Desta vez vou proceder à 
verificação. De Out-ra feita, não. 

Vai-se proceder à verificação de votilçào do Projeto, 
ressalvadas as emendas, requerida pelo Senador Jamil 
Haddad. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelH)- Co_mo vota o 
nobre Líder do PFL? 

O Sr~- Carlos Chiarelli - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragçlli)- Como vota o 
nobre Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) -Como vota o 
nobre Líder do PSB? 

O Sr. Jamil f·hiddã.d-- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ·- Não estão 
presentes os demais Líderes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

Prva•df!-se à ~·otat;ão. 

VOTARAM ""SIM" OS SRS. SENADORES:: 

Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Amaral Peixoto 
América de Souza 
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Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Carlos Lira 
Cesar Cals 
Galvão Modesto 
Helio Gueiros 
Helvídio Nunes 
Ivan Bonato 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
M::~rcondes Gadelha 
Martins Filho 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 
Severo Gomes 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Benedito Canelas 
Jamil Haddad 
José Ignácio Ferreira 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Nelson Curneiro 
Raimundo Parente 

ADSTEAI-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Fernando Henrique Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votaram 
SIM .. 30 Senadores e '"NÃO" 8. 
Houve I abstenção. 
Total de votos: 39 
O projeto está ttprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado; 

O Sr. Jamil Haddad- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para uma de­
clarçaão de voto. V. Ex~ dispõe de cinco minutos. 

O SR. JAMIL HADDAD {PSB- RJ. Para uma de­
claração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 
-Sr. Presidente, consulto V. Ex': qual o_ horário do tér­

mino da presente sessão? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!í)- As nossas ses­
sões vã.o até às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. JAMIL HADDAD -Sr. Presidente, continuo 
fazendo apelo âs Lideranças desta Casa e os Lideres Car­
los Chiarelli e Alfredo Campos continuam sorridentes, 
não levando em consideração a solicitação que lhes faço. 

Há um projeto da Cân:tara a respeito dessa matéria no 
Senado· e a aprovação desse projeto, nesta Casa, serã 
motivo de críticas violentas dentro da Câmara FederaL 
Já somos sabedores de que a reação na Câmara será vio­
lentíssima contra esse projeto. Talvez, Crie-se um impas­
se insanável e -talvez venhamos a continuar com a Lei 
Falcão, que já disse e repito ao meu nobre Senador Ita­
mar Franco, aqui ao meu lado; a Lei Falcão talvez seja 
melhor do que essa lei, porque todos serão igualados por 
baixo. O que se pretende com esse projeto, o que se dese­
ja com esse projeto, é calar a voz dos Partidos pequenos. 
Os Partidos existem legalmente, mas não têm o direito de 
voz. Só há direito de voz para os grandes Partidos.· .E: a 
ditadura dos grandes P..trtidos, é um processo casuístico, 
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antidcmocrático que nós, muito contristados, vemos o 
empenho parn a s.ua aprovaqão nesta Casa. 

Sr. P.residente, Srs. Senadores, nào entendo a pressa 
p<lr<l a aprovação desse projeto nesta Casa, já que há 
uma tentativa de entendimento com a Câmara para che­
garmos a um denominador comum. Mas, o rolo com­
pressor quer aprovar hoje de qualquer maneira, para 
confirmar as Qec.!ar.açôes do líder do PMDB, Senador 
Alfredo Campos, na -t~levisão, ontem, de que hoje está 
Cas<t aprovaríu esse projeto. 

S. Ex•. que já teve algumas vezes de passar pelo dissa­
bor de não ver aprovado o projeto, apesar de suas decla­
rações, hoje quer ver se consegue aprovar para justificar 
a sua fala nu televisão, ontem à noite. 

De maneiru que, Sr. Presidente, vou continuar obs­
truindo de acordo com que o Regimento Interqo me per­
mite. Sei que muitos Senadores têm muitos afazeres e es­
tão sendo obrigados a permanecer aqui no Plenário, 
atendendo à solicitação das lideranças das suas banca­
das. 

Sr. Presidente, V. Ex' a in da não tocou a campainha, 
mas sinto que vai tocá-la, razão pela qual... 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- V. Ex• tem 
mais um minuto, e temos o prazer de ouvi~Io. 

O SR. JAMIL HADDAD- V. Ex• é sempre gentil, 
permite que eu possa, neste momento, completar ora­
ciocínio a respeito do assunto. 

O nobre Senador ltamãr Franco está se desdobrando 
no sentido de conseguir convencer as Lideranças dos ou­
tros partidos. Mas, nós estamos falando com surdos! O 
pior surdo é aquele que ouve bem e não quer ouvir! 

Si'.-P"i'esidente, V. Ex• me alertou que o meu tempO es­
tava a se esgotar; vou atender a sua solicitação e encerro 
neste momento a minha fala. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à vo­
taçà.o das emendas de pareceres contrários. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pdo Sr. 
I "'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 121, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no, destuque, para votação em separado, da emenda n9 
I, de Plenário. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 122, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da emenda n"' 
2, de Plenário. 

Sala das Sessões, 4dejunho de 1986. -Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 123, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no. dc..-;tuque, para votação em separado, d<! emenda n"' 
3, de Plenário. 

REQUERIMENTO 
N• 124, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do R.egímento Inter~ 
no, dt!stuque, para votação em separado, da Emenda n'>' 
4, de Plenário. 

Sala das Sessões, 4dejunho de I986. -Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 125, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da Emenda n"' 
5, de Plenário. 

Sala das Sessões, 4dejunho de 1986. -Jamil Haddad. 

• 
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REQUERIMENTO 
N• 126, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da Emenda ns-
6, de Plt.::nário. 

Sala das Sessõ.es, 4 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 127, de 1986 

·Requeiro, com base no art. 347; do Reg:tmento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da ~menda nt? 
7, de Plenário. 

Sala das Sessóes, 4 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 128, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da Emenda 
n98, de Plenário. 

Sala das Sessão, 4 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Vamos pas­
sar, agora, à votação dos requerinientoS, ·um a uin. 

O Primeiro é o seguinte: 

"Requeiro, com base no art. 347, do Regimento 
Interno, destaque para a votaç_ão em separado da 
Emenda n9 2, em plenário.'' 

Os Srs. Se_nad_Qres que aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado~ ____ _ 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se proce­
der à verificação de votação requerida pelo nobre Sena­
dor Jamil Haddud. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa.) 

A Presidência já vai tomur os votos dos Srs. Líderes de 
BanCLldas. 

Como vota o Líder_ do __ PMDB'? 

O Sr. Alfredo Campos - Não. 

O SR. PRESIIlENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Cbiareli - Nilo 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? _ 

O Sr. Murilo Badaró -_Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr; Jamil Haddad (PSB- RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. {Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAÚ "SIM" OS SRS. SENADOR!;S: 

Amaral Peixoto 
Helvídio Nunes 
Jutahy Magulhães 
Lenoir Vargas 
Luiz Cavalcante 
Raimundo Parente 

vód,.,<o" OS SRS. SE_NADORES: 

Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Eneas Faria 
Galv~o Modesto 

Hélio Gueiros 
Ivan Bonato 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
Lo manto Júnior 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 
Severo Gomes 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai ser feita a 
apuração. (Pausa.) _ 

Votaram SIM 6 Srs. Senadores e, NAO 26. 
Não houve abstenções. 
Com a presença dos nobres Senadores Cid Sampaio e 

Itamar Franco somados ao Presidente temos 35 votos. 
Está rejeitado o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!Ii)- Em votação o 
segundo requerimento que, com base no art. 347 do Re­
gimento Interno, solicita destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n9 1, de Plenário. 

Na forma regimental, a votação será nominal, passan­
do a Presidência a solicitar os votos dos líderes das ban­
cadas. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL'? · 

O Sr. Carlos Chiarelli - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Com. o vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PS D? 

O Sr. Jamil Haddad- Sim. 

Os Srs. Senadores jâ_podem votar. (Pªusa.) 

Procede·.1·e à votação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Benedito Canelas 
Cesar Cals 
Jamil Haddad 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Luiz Cavalcante 
Raimundo Parente 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SE-NADORES: 

Alberto Silva 
Alexandre Costa 
.Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Amaral Peixoto 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarellí 
Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Galvão Modesto 
Hélio Gueiros 
Helvídio Nunes 
Ivan Bonato 
João Calmon 
João Lobo 
José I gnácj{t­
Lomanto,Júnior 

· Luiz Vi· na 
Marce Miranda 
Marc ndes Gadelha 

I 

Ma_rtins Filho 
Moacyr Duarte 
Muri!o Badaró 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Severo Gomes 

Junho de 1986 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Se todos os 
Srs. Senadores já votaram, vai-se proceder à apuração. 
{Pausa.) 

Votaram SIM 7 Srs. Senadores e NÃO 30. 
Não houve abstenções. 
Total de vaLos: 37 
Rejeitado o requerimento. 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, o meu voto não 
foi computado. 

O SR. PRESIDENTE {José FrageUi)- Mas já houve 
número, nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalumc- Mas é questão de coerência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Fica, então, 
registrado em Ata que V. Ex~ votou sim, nobre Senador. 

O terceiro requerimento é: 

"Destaque, para votação em separado, da Emen­
da n9 3, de Plenário." 

O Sr. Cesar Cals - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votução. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sénador Cesar Cals, para encaminhar a 
votação. 

O SR. Cf:SAR CALS (PDS- CE. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Gostaria, inicialmente, de agradecer à Liderança do 
meu Partido por me haver cedido a sua vez no encami­
nhamento da votação desse pedido de destaque. 

Na realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é muito 
importante que este Plenário, que - eu sei - não con­
corda com o abuso da propaganda oficial, com o esma­
gamento que os Governos dos Estados estão fazendo 
através du propaganda oficial, destaque essa emenda, 
que vote as outras em bloco, mas essa não. Aqueles que a 
votarem favoravelmente estarão concordando com a fal­
ta de pudor que está acontecendo em muitos dos Estados 
do Brasil, que abusam da propaganda oficial 
massificando-a. 

Sr. Presidente, é importante o destaque dessa emenda, 
repito. Votemos as outras em bloco, mas aquele.s que vo­
tarem contra esse destaque estarão, por certo, concor­
dando com a falta de pudor, até falta de vergonha, de go­
vernos de Estados que estão, atravé.<> de propaganda, di­
lapidando o dinheiro público, o dinhdro do povo, mui­
tas vezes verbas incrivelmente grandes, anunciando até 
obras que não foram realizadas. 

Entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ser uma 
questão a tê de ética e de ombrid:1de estarmos aqui e dar­
mos nossa opinião, se estamos ou não de acordo com 
essa falta de condu tu, falta de pudor que está acontecen­
do em muitos Estados. 

De maneira que, apelaria aos Srs. Senadores para que 
votassem favoravelmente ao destaque dessa emenda, até 
porque é muito importante se conhecer a opinião de to­
dos, se compactuam ou não com o abuso que está sendo 
feito em termos de propaganda, onde se gastam rios de 
dinheiio, estando os bancos oficiais sem verba para o 
crédilo rural, como acontece no Nordeste, onde os 
pobres agricultores não têm condições de plantar, en­
quanto os bancos oficiais estão abusando, gastando di­
nheiro com propaganda oficíal. 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores para a importân­
cia de se votar em separado essa emenda. Até concordo 
em não votarmos as outras, para não ferirmos a harmo­
nia do projeto, mas a Emenda n9 3 apenas procura coibir 
o _abuso da propaganda oficiaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Enéas Faria- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) - Concedo a 
palavra, pela ordeffi, ao nobre Senador Enéas Faria. 
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O SR. ENtAS FARIA (PMDB - PRcPela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

Para esclarecer a votação e diante do quadro aqui es­
tabelecido quero requerer à Mesa a gentileza de se proce­
der novamente à leitura da emenda que ora merece o 
destaque. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Peço a palavra para en­
caminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Procederei à 
leitura solicítada Peta nobre Senador EiléaS Faria logo 
em seguida ao encaminhamento requerido pelo Sr. Sena­
dor Marcondes Gadelha, a quem concedo a palavra. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL-PB. Para 
encaminhar a votação.' Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: --

Quero manifestar a minha solidariedade e o meu 
apoio a essa proposta do eminente Senador César Cals. 
Acho a emenda plenamente justifiCáVel e que -vem ão en­
contro da lisura que se espera do pleito de 1986. A emen­
da proíbe a propagàftda insthucional do Governo Fede­
ral, do Governo Estadual, do Governo Municlj)aL-Esse 
tipo de propaganda, além de descabida, além de inade­
quada, de imprópria, além de representar um gasto su­
pérfluo, uma despesa que não tem justificativa dentro 
dos orçamentos públicos deste país, é uma forma insidio­
sa de interferênCia do poder sobre os resultados. f:_ uma 
maneira velada e capciosa de se investir em candidatos 
beneficiários do poder publico. 

Dessa maneira, Sr. Presidente, sem mais delongas, pe­
dimos ao Plenário desta Casa, a aprovação da emenda 
dos Senadores César Cals e Jamil Haddad, a de n~ 3, do 
'Plenário. 

O Sr. Itamar Franco- Peço a palavra. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
dor, antes de conceder a palavra a V. Ex' vou proceder à 
leitura da emenda como solicitada: 

"Art. Fica proibida, nos 60 (sessenta) díãs ante­
riores ao pleito, toda e qualqúer propaganda patro­
cinada pela Administração Federal, Estadual ou 
Municipal, Direta ou lndireta, Sociedades de tco­
nomia Mista em que o Poder Pú61ico for majori­
tário ou entidade de que, a qualquer título, detenha 
a 'direção." 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragetli) - Está aten­
dida a questão de ordem levantada pelo nobre Senador 
Enéas Faria. - - ------

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 
Comunico a V. Ex~ de qúe diSpõe de 5 minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Para encami~ 
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Essa emenda apresentada pelo Senador Jamil Had­
dad, Sr. Presidente, é da maior importância porque ela 
proíbe, nos 60 (sessenta) dias anteiiores ao pleito, toda e 
qualquer propaganda patrocinada pela Administração 
Federal, EstaduaJ ou Municipal, Direta ou Indireta, So­
ciedades de Economia Mista em que.o Poder Público for 
majoritário ou entidade de que, a qualquer título, dete­
nha a direção. 

Nós aqui, então, fazemos um apelo aos nobres Líderes 
da Aliança Democrática nesta Casa para qUi aprovem 
esta emenda que visa, entre outras coisas, evidentemente, 
evitar a ação do Poder Público dirigida no sentido de 
conduzir o eleitorado a esta ou àquela tentativa de 
submetê-lo a uma propaganda específica do Governo. 

lsto não quer dizer na emenda, Srs. nobres Líderes da 
Aliança Democrática, que ó Governo estadual, federal 
ou municipal esteja proibido de inaugurar obras. Pode­
rão inaugurá-las, mas não poderão, Sr. Presidente e Srs. 
Sen:.~dores~ fazer qualquer propaganda pela televisão e 
pelo rádio, nos sessenta dias anteriores ao pleito. E apro­
veito para dirigir uma pelo ao Senador Carlos Chiarelli, 
ao Senador Alfredo Campos e ao nobre líder do PDS, 
Senador ~urilo &daró- e neste instante creio que me 
permito falar em nome do nobre Líder Jamil Haddad. 
Há um projeto também da Câmara dos Deputados que 
será examinado pelo Senado da República. Este projeto, 
aprovado hoje, como estA sendo aorovaQo pela l'vf:~ioria 
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desta Casa- e o Senador Jamil Haddad vai ter que se 
acostumar, porque realmente, Senador Jamil Haddad, a 
Maioria- nós que já fomos Maioria~--e--que já fomos 
Minoria também - infelizmente nem sempre vamos 
cons~guir mudar o curso da História, como disse o nobre 
Senador Carlos Chiarelli. Mas, V. Ex~ vai perceber que 
em determinados momentos, mesmo sendo maioria, eles 
vão precisar dos pequenos partidos, vão precisar do 
apoio, do fervor e da defesa de V. Ex•. 

Mas, gostaria, nobres Senadores Alfredo Campos, 
Carlos Chiarelli e Murilo Badaró, que assumissem neste 
momento um compromisso de público aqui com os ou­
tros Partidos que têm assento nesta casa e que são mino­
ria, evidentemente, no plenário do Senado, para que em 
se tratando de matéria que será examinada pela Câmara 
dos Deputados e uma matéria da Câmara dos Deputa­
dos que vai ser examinada pelo Senado da República, 
que os nobres Líderes assumissem conosco_um compro­
misso agora, através da tribuna, de que tanto este proje­
to que está aqui da Câmara dos Deputados quanto esse 
l"rojeto que é enviado 'à Câmara dos Deputados, será 
examinado pelas demais Lideranças. Evidentemente, nós 
todos aqui queremos o quê? QueremOs que es~as eleições 
transcorram limpamente, queremos assegurar o direito a 
todos os Partidos com assento no Congresso Nacional, o 
direito de participarem desta ou daquela forma, das 
campanhas eleitorais. P::~rticularmente numa eleição, 
nobre Senador Carlos Chiarelli, em que não vamos ele­
ger simples Senadores e Deputados, mas vamos eleger 
Constituintes que vão dar um novo Estatuto de poder a 
esta Nação. É a razão pela qual, atendendo ao Senador 

-HéliÕ Gueiros, que já está cansado de ouvir a minha voz, 
durante alguns anos nesta Casa - evidentemente há 
obstrução, estou certo de que de nossa pafie eStará cessa­
da, o SCnadOr Jamil Haddad poderá ocupar o microfone 
-esse compromisso assumido, estaremos prontos a de­
bater, a dialogar com os Srs. Líderes da Aliança Demo-
crática. -

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frag.elli) - Concedo a 
pulavra ao nobre s'enador Jamíl Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para encami­
nhar a votação. Sem reVisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Todos os OobreS Senadores têm ouvido, reiteradamen­
te, apelos da minha parte, no sentido do entendimento 

_alto, da tentativa do entendimento e não de uma á_rea de 
atritos entre a Câmara e o Senado que poderá levar ao 

_impasse sério que pode nos deixar na situação de termos 
que usar a Lei Falcão nas eleições de 1986. Atendendo 
ao apelo do nobre Senador Itamar Franco, que conver­
sou com as Lideranças dos Partidos m-ajoritários nesta 
Casa·, desde que as lideranças concordem com o apelo 
feito pelo ilustre Senador e declarem que estão abertas 
ao entendimento, para que possamos tentar, na realida­
de, o que todos desejam pois nós, que somos minori­
tários, não pretendemos, em absoluto, exercer o direito 
da maioria, mas não podemos admitir a execração dos 
nossos Partidos, no ano da Constituinte, não permitindo 
que os mesmos que_estão legalmente constituídos, te­
nham vós nos veículos de comunicação. 

Mas teilho a impressão de que o no~re Senador Ita­
mar Franco, com seu apelo, sensibilizou os Líderes dos_ 
demais Partidos, e aguardo a palavra dos mesmos para, 
após o seu pronunciamento, encerrar ou não a obstrução 
que venho fazendo nesta Casa. 

_Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Peço a palavra, como Üder, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Carlos Chiarelli, como Líder. 

O SR. CARLOS CIDARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tendo em vista, Sr. Presidente, os entendimentos ce­
lebrados, e por delegação do Exm9 Sr. Líder da Bancada 
do PDS, também em nome da Liderança do PDS, Sena­
dor Murilo Badaró, nós corroboramos o acordado aqui 
em plenário, no sentido de que se acolha a Emenda n~ 3, 
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que dispõe sobre a vedação de propaganda e publicidade 
nos 60 dias que antecedem o pleito, através de uma 
anuência -de todas as lideranças. E em segundo lugar, 
ante o bom senso e a sensatez que deve orientar a busca 
do bem comum, reitero a posição da Liderança do PFL, 
e também do PDS - porque pelo PMDB falará o seu 
Líder Senador Alfredo Campos -, de que concluído o 
processo de votação, que não mais terá obstrução, se­
gundo entendi da proposta e do ajuste feito com o PL e o 
PSB. Através da clarividência dos seus Líderes, nós esta­
mos abertos, predispostos e interessados a voltar à mesa 
de negociações na próxima semana ou em tempo hábil 
patu, examinando com os nossos colegas líderes dos de­
mais partidos a matéria em pauta aqui no Senado- já 
aprovado o projeto- também nos predispormos, como 
sempre fizemos, a um exame global da matéria, tendo em 
vista o próprio projeto aprovado na Câmara dos Depu­
tados, sem hierarquia, sem pressões e sem subordi­
nações. Nada será impingido a esta Casa por fruto de 
uma aceleração precoce e desnecessária, e nada quere­
mos também impor a quem quer-que seja. Queremos cri­
térios de justiça, de eqOidade e que sejam pertinentes a 
um processo limpo e democrático em termos eleitorais. 
Sabemos todos que, na di::mocraeia, a maioria prevalece, 
mas ela quer prevalecer de uma maneira digna e com­
patível, buscando antes a negociação e a fórmula consen­
sual que na~ce do bom entendimento entre pessoas que 
têm um objetivo com um. 

Quero, inclusive, aproveitar a oportunidade e pre:>tar 
á minha homenagem, Sr. Presidente, precoces - quem 
sabe-, ao ilustre Líder do PSB, Senador Jamil Haddad 
que, com tanto empenho, defendeu a posição que lhe 
correspondia e argumentou em postura contrária a nós, 
ainda que entendamos a nossa como a mais correta, res­
peitamos a sua ação parlamentar, a fórmula pertíOi::nte 
com que agiu. 

E, queremos, indiscutivelmente, também fazer o nosso 
registro ao trabalho de mediação do nobre Senador, 
Líder ad hoc do Partido Libera! c futuro governador de 
Minas, Itamar Franco, que se transfigura de um perma­
nente incendiário, no bom sentido, em um bombeiro dos 
mais bem-sucedidos nesta oportunidade. 

Era o registro que quedamos fazer. 

O Sr. Alfredo Campos- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos, como Líder. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMD6- MG. Como 
Líder, paru encami.nhar a votação. Sem revisão do ora~ 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há vários dias estamos tentando, e para isso convoca~ 
mos o esforço concentrado de nossa bancada e das ban­
cadaS c_oligadas ·nesta Casa, aprovar um projeto que pu­
desse oferecer-nos a oportunidade de chegar a um con­
senso, a um acordo com todos os Partidos não só nesta 
Casa, mas, principalmente na Câmara dos Deputados. 

No momento em que a Câmara dos Deputados apro­
või..t um projeto que não era do gosto das Lideranças ma­
joritárias nesta Casa, entendemos que o mais sensato se­
ria criar, de fato, o impasse, e o e.Stitmos fazendo no mo­
mento em que aprovamos o projeto pelo qUal tanto !uhl­
mos. 

Não queremos e não quisemos em tempo algum fazer 
com que este projeto nosso e das lideranças do PDS e do 
PFL viesse a se sobrepor a uma vontade majoritária, 
quer fosse nesta ou na outra Casa do Congresso, mas 
uma vontade majoritária da classe política._ 

Estávamos e ainda estamos dispostos, principalmente 
agora após a interferência benéfica, neste assunto, do Se­
nador Itumar Franco, do Senador Cid Sampaio e de tan­
tos outros, a dialogar. Mas, para que pudéssemos conti­
nuar esse diálogo, foi necessário criarmos este impasse, 
ã:próV'tüfdO nosso projetei, de início, como o estamos 
aprovando nesta tarde, Como iremos Continuar aprovan~ 
do e se não fosse a vontade desses apagadores de fogo­
como disse o Senador Carlos Chiarem - certamente 
iríamos aprovar o projeto, porque, felizmente, temos a 
Maioria nesta Casa e os Senadores aqui presentes rece­
beram a nossa convocação e aderiram ao nosso chama­
mento. 
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Estamos dispostos sim, Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
rcs, a tentar esse acordo sem imposições, numa conversa 
franca, num diálogo bastante produtivo para que possa­
mos fazer uma lei que seja útil à convocação da Asseble­

. ia Nacional Constituinte e que restabeleça, de fato, a ver­
dade eleitoral neste País. Mas queremos deixar aqui bas­
tante consagrado, queremos deixar claro que não aceita­
mos pressões, definitivamente. O dfálogo continua, esta­
mos abertos ao diálogo, mas sem o menor tipo de impo­
sição. Vamos dialogar, vamos aprovar este projeto, que 
sirva aos partidos menores e aos maiores, que sirva à ~â­
mara dos Deputados, que sirva ao_Senado_d_a República, 
que sirva, enfim, à classe política brasileira e ao povo do 
BrasiL 

Sr. Presidente e Srs. Se_nadores, iremos aprovar agora 
o pedido de destaque para a proibição da ~ropagand~ 
eleitoral paga pelos governos, pelas autarqmas, etc. Irei 
votar pelo PM DB sim, Sr. Presidente, mas irei pedir veri­
ficação de quorum para que todos os Senadores fiquem 
comprometidos com esta posição aqui aventada e aqui 
assumida, e irei, na verificação de quorum,.também ~o­
tar, sim, como líder e como Senador por Mmas GeraiS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votaçã<:' o 
requerimento para destaque da Emenda .n' 3 de plenãno. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

O Sr. Alfredo Campos- Peço verificação, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se pro­
ceder à verificação da votação, requerida pelo nobre Se­
nador Alfredo Campos. 

Como vota o Líder do PMDB? (Pausa.) 

O Sr. Alfredo Campos- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PFL? (PUusa.) 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fra_gelli)- Como vota o 
Líder do PDS? (Pausa.) 

O Sr. Murilo Badaró - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Como vota o 
Líder do PSB? (Pausa.) 

O Sr. Jamil Haddad- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PTB? (Pausa.) 

O Sr. Carlos Alberto - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito aos 
Srs. Senadores que ocupem os seus lugares para votar. 

Em votação. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: .. 

Alberto Silva 
Alfredo Campos 
AloysiO-Chaves 
Altevir Leal _ 
Amaral Furlan 
Amaral Peixoto 
Benedito Canelas 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
CarlOs Lira 
Cesar Cals 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Galvão Modes.to 
Hélio Gueiros 
Helvídio Nunes 
Itamar Franco 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 
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Josb Ignácio 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Luiz Cavalcante 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Severo Gomes 

VQTA ""NÃO"" O SR. SENADOR: 
América de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
41 Senadores e NÃO I 

Não hauve abstenção. 
O Requerimento foi aprovado. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder do PDS, Senador Muriío Bada­
ró, para uma declaração de voto. 

O SR. MURJLO BADARÚ (PDS- MG. Para uma 
declaração de voto. Sem r~wjsão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O Senador César Cals apresentou o ponto de vista do 
partido com relação à Emenda n~' 3 do Senador Jamil 
Haddad, que tem como escopo impedir que continuem 
os abusos a que estamos assistindo através de todos os 
veíct~los de comunicação social do País, de uma publici­
dade exagerada, de todos os órgãos da administração 
centralizada e descentralizada da Uniào, dos Estados e 
dos municípios. 

Pedimos ao Senador Carlos Chiarelli que, em nome 
do PDS, assumisse os compromissos decorrentes do 

- acordo de Lideranças aqui processados, para a votação 
dessa emenda, e queremos deixar bem claro que quando 
do acordo que se_ tentará proceder com as Lideranças da 
Câmara dos Deputados, a Liderança do PDS fará empe­
nho para que essa emenda do Senador Jamil Haddad, 
conste do projeto final a ser aprovado pelas Lideranças. 

Quer me parecer, Sr. Presidente, que a esta altura a 
publicidade dos órgãos governamentais adquire nítida 
característica de escândalo, que esta é uma emenda rigo­
rosamente moralizadora e que vai permitir que o pleito 
se desenvolva num clima de total liberdade sem ingerên­
cias estranhas e espúrias que possam comprometer a sua 
lisura e a sua transperência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi) -Sobre a mesa, 
requerimento que'serã lido pelo Sr. 1~>-Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N• 129, de 1986 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada dos Requerimentos n~>s 124 a 128, de 1986, 
de minha autoria. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
defere o requerimento. _ 

Aprovado o requerimento, a Emenda n11 3 será votada 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em votação, 
em globo, as emendas com parecer contrãrio, salvo a de 
n~' 3. ------

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permane-
cer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
Em votação a Emenda n9 3. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
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Concluída a apreciação da maténa, o projeto va1 à Co~ 
missão de Redação a fim de ser elaborada a sua redação 
final. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, p~o apenas 
que conste da Ata meu voto contrãrio ao projeto . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Serã consig~ 
nado. V. Ex' fez tantos pronunciamentos contra o proje~ 
to, mas serã consignado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
parecer da ComisSão de Redação que será lido pelo Sr. 
I ~'-Secretãri o. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 431, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 97, 
de 1986. 

Relator: Senador Octávio CardoS"' 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~' 97, de 1986, que estabelece normas 
para a propaganda eleitoral nas eleições de 1986, e dã 
outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente - Octávio Cardoso, Relator 
- José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N• 431, DE 1986 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 97, 

de 1986, que regulamenta a propaganda eleitoral nas 
eleições de 1986 e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Nas eleições a se realizarem em 15 de no~ 

vembro de 1986, as emissoras de rádio e de televisão, in~ 
clusive as de propriedade da União, dos Estados~ 
membros e dos Municípios, reservarão para a propagan­
da eleitoral gratuita pelos Partidos. Políticos e pelas Coli­
gações, duas horas diárias, a serem veiculadas. durante 60 
(sessenta) dias, até as quarenta e oito horas que antece­
dem a antevéspera do pleito, obedecidos os seguintes cri­
térios: 
I- 1 (uma) hora entre as seis e as dezoito horas e I (u~ 

ma) hora entre as vinte e as vinte e três horas, para as 
emíssoras de rádio; 

11- l (uma) hora entre as nove e as dezoito horas e 1 
(uma) hora entre as vinte e as vinte e três horas, para as 
emissoras de televisão. 

§ l~' O horário de propaganda eleitoral gratuita será 
distribuído entre os Partidos Políticos e as Coligações 
que concorrerem ao pleito, na proporção de suas banca­

__ dª_s no Congresso Nacional e desde que atendam aos se­
guintes requisitos: 

a) registro de candidatos à Assembléia Legislativa e à 
Câmara dos Deputados em número igual ou superior a 
50% ( cinqaenta por cento) dos_ lugares a preencher; 

b) registro de chapa para as eleições m-~joritária~ . 
c) na hipótese de colígação para as eletções maJOfl­

tárias o Partido Político desta integrante deverá apresen­
tar no mínimo, 1 (um) candidato na chapa coligada. 

§ 2~' Â Coligação é assegurado o direito de somar os 
espaços de tempo de propaganda eleitoral gratuita, a!r!­
buídos aos Partidos Coligados que atendam aos reqUISI­
tos previstos no § l~' deste artigo. 

§ 39 Quando nenhum Partido Coligado atender aos 
requisitos previstos no § I 11 deste artigo, 6 assegurado à 
Coligação o espaço de tempo mínimo atribuído a 1 (um) 
Partido Político, 

Art. 2~' Desde que haja concordância entre todos os 
Partidos Políticos e Coligações que disputam o pleito, 
poderá ser adotado critério diferente de distribuição do 

- horário de propaganda eleitoral gratuita, a ser homolo­
gado pela Justiça Eleitoral. 

Art. 311 Aos Partidos Políticos e às Coligações, é fa­
cultado o fracionamento do horãrio de propagand~ el~­
torRi gúfulia, mediante "ácordo com as eriiiss~ras de. rá­
dio e de televisão, a ser homologado pela Justiça Eletto­
ral. 

Art. 49 1: facultada a transmissão, pelo rádio e pela 
televisão, de comícios e debates entre os candidatos re­
gistrados Pelos Partidos Políticos e Coligações. 
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Art. s~ As emissoras de rádio e de televisão ficam 
obrigadas a divulgar, gratuitamente, comunicações ou 
instruções da Justiça Eleitoral, nos 45 (quarenta e cinco) 
dias que precedem o pleito. 

Art. 61' Aos Partidos Políticos e às Coligações, é fa­
cultada a produção de programas diferentes para as iâ­
dios AM, FM e televisão, a serem transmitidos no ho­
rário de propaganda eleitoral gratuita. 

Art. 7~' A propaganda eleitoral, no rádio e na televi­
são, circunscrever-se-á, única e exclusivamente, ao ho­
rário de propaganda eleitoral gratuita, com a expressa 
proibição de qualquer propaganda paga. 

Art. 89 A propaganda eleitoral paga, somente pode­
rá ser veiculada pela imprensa escgt~, sgb_ _a _e:rc,clusiva_ 
responsabilidade e supervisão dos Partidos Políticos e 
Coligações, e fiscalizada pela Justiça Eleitoral. 

Art. 9"' A fim de assegurar plena cobertura territo­
rial da propaganda eleitoral gratuita pelas emissoras de 
televisão, as transmissões, nas diversas circuilS_crições 
eleitorais, não poderão ser realizadas através de satélites 

· de comunicação. -- -
Art. 10. O Poder Executivo, a seu critéríCi~ editará 

normas regulamentando o modo e a forma de ressarci­
mento, a que façam jus as emissoras de rádio e de televi­
são, pelos espaços dedicados ao horário da propaganda 
eleitoral gratuita. 

Art. 11. Nos 21 (vinte e um) dias anteriores ao pleito 
é vedada a divulgação, por qualquer forma, de resultado 
de prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais. 

Parágrafo único. As entidades ou empresas que rea­
lizarem prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais no pra­
zo referido no oaput deste artigo, ficam obrigadas a colo­
car, à disposição de todos os Partidos Políticos e Coli­
gações, com candidatos registrados para concorrer ao 
pleito, os resultados obtidos bem como informações 
sobre métodos utilizados e fontes financíadoras dos res­
pectivos trabalhos. 

Art. 12. O candidato registrado às eleições de 1986, 
El!!e oreste serviços a _emissoras de_rádio e de !-Clevisão. 
exercendo função de locutor, narrador, apresentador, 
animador de programa de qualquer natureza que o man­
tenham em contato direto com o público, deverá, nos 60 
(sessenta) dias anteriores ao pleito, afastar-se do exercí­
cio de suas atividades, sendo-lhe assegurado, nesse perío­
do, o pagamento integral de sua remuneração pela emis­
sora empregadora ou tomadora de serviços, como se no 
exercício normal de suas funções estivesse. 

Art. 13. ~proibida, nos 60 (sessenta) dias anteriores 
ao pleito, toda e qualquer propaganda ou publicidade 
em obras e serviços, patrocinados pela Administração 
Felferal, Estadual ou Municipal, Direta ou Indireta, So­
ciedades de Economia Mista em que o Poder Público for 
majoritário ou entidade de que, a qualquer título, dete-
nham a direção. -

Art. 14. O Tdbunal Superior Eleitoral expedirá ins­
truções para o fiel cumprimento desta Lei. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

--- ------

Art. 16. Revogam-se o art. 250 da Lei n"' 4.737, de 
15 de julho de 1965, o art. 12 e seu parágrafo únicO da 
Lei n"' 6.091, de 15 de agosto de 1974, o Decreto-lei n9 
1.538, de 14 de abril de 1977 e demais disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE(José f-<'ragel~)-Achando-se 
em regime de urgênciit, a pi'opoSição, cuja redação final 
acaba de ser lida, deve ser submetida ímeâiatamente à 
apreciação dO Ple:láríO: 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos regimentais. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli) - Item 2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 69, de 1981 (n"' 816/79, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao art. 110 da Lei n"' 
5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacio­
nal de Trânsito, determinando o pagamento, pelo 
infnitor, de mUlta de trâ-ilsito de su-a responsabilida­
de, tendo 
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PARECERES, sob n"'s 83 e 84, de 1984, das Co­
missões: 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas: fuvorâvel; e 

-de Finanças, favorável, com voto vencido dos 
Senadores Passos Pôrto e José Lins. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Murilo Badarô - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fmgelli)- Vai-se proce~ 
der à verificação de votação, requerida pelo nobre Sena­
dor Murilo Badaró. 

SolicitO aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares, 
para procedermos à verificação de -votação. 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

o·sr. Hélio Gueiros- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
nobn: Uder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
nobre Líder do PDS? (Pausa.) 

ComO vota o nobre_ líder do_PTB? (Pausa.) 
Como vota o nobre Líder do PSB? (Pausa.) 
O nobre Líder do PDS requereu a verificação devo~ 

taçào e se ausentou do plenário. Então, deixa-se de fazer 
a verificação. 

A matéria foi rejeitada.-Vai ao Arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 69, de 1981 

(N"' 816, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 110 da Lei n"' 5.108, de 21 
de seiembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, 
determinando o pagamento, pelo infrator, de multa de 
trânsito de sua responsabilidade. 

.) Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' O art. I lO da Lei n"' 5.108, de 21 de setembro 
de 1966. que institui o Código Nacional de Trânsito, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 10. Não será renovada a licença de veí­
culo cujo proprietário, à época da renovação, esteja 
em débito de multa por infração de trânsito de sua 
responsabilidade." 

Art. 2Q Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 71, de 1981 (n"' 81/79, na Casa de ori­
gem), que modifica a redação do_ caput do art. 7Q da 
Lei n"' 4.380, de 21 de agosto de 1964, que institui o 
sistema financeiro para aquisição da casa próprta, 
tendo 

PARECERES, sob nos 1.055 e 1.056, de 1983, 
das Comissões: 

-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com emenda que apre-

senta de n\> 1-CF. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda da Co­
missão de Finanças. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitad_o. 
Rejeitado o projeto, fica prejudicada a emenda. 
A matéria será arquivada. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­

tados. 
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E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N"' 71, de 1981 

(N~ 81/79, na Casa de origem) 

Modifica a redação do caput do art. 79 da Lei n9 
4.380, de 21 de agosto de 1964, que institui o sistema 
financeiro para aquisição de casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O caput do art. 79 da Lei n"' 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 

..Art. 79 Após 60 (sessenta) meses da concessão 
do "habite-se", caracterizando a conclusão da cons­
trução, nenhuma unidade residencial pode ser ven­
dida ou prometida vender ou ceder com o benefício 
de pagamentos regidos pelos arts. 5"' e6~' desta lei." 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
pu bl icução. 

Art. 39 Rev_ogarri-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellil - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 85, de 1981 (n~> 3.652/80, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos da Lei n~> 6.537, de 19 
de junho de 1978, dispondo sobre os Conselhos Fe­
deral e Regionais de Economia, tendo 

PARECERES, sob n~>s 72 e 73, de 1983, das Co­
missões: 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Constituição e Justiça (exame solicitado em 

Plenário), pela constitucionalidade e juridicidade. 

Em votaçUo o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
9 projeto será arquivado. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­

tados. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N~' 8s, de t98t 

(N~> 3.652/80, na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Lei n"' 6.537, de 19 de junho 
de 1978, dispondo sobre os Conselhos Federal e Re­
gionais de Economia. 

O Congresso nacional decreta: 

Art. I~ 0~3"'doart.IQdaLein96.537,del9deju-

nho de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19 ····-···~························· 
§ 2• .................................... . 
~ 3"' O mandato dos membros, efetivos e su~ 

plentes, do Conselho Federal e dos Conselhos Re­
gionais será de quatro anos, renovando-se de dois 
em dois, alternadamente, em um terço e em dois 
terços." 
Art. 29 Na primeira eleição subseqüente à publi­

cação desta lef far-s-e-8. a renovação de um terço dos 
Conselhos referidos no artigo anterior. 

Parágrafo único. Ficain prorrogados, por um ano, os 
mandatos que se encerrarem antes da segunda eleição, a 
fim de que ocorra a coincidência. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 5: 

Votação, ein turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 104, de 1979 (n~' 3.923/77, na Casa de 
origem), que especifica condições para inscrição e 
registro de embarcações; tendo 

PARECER FAVORÁVEL; sob n' 175, de 1981, 
da Comissão: 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
ca~ 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado. (Pausa.) 
Re_ieitado. 
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O projeto será arquivado. 
Será feita a devida comunicação à Câm3.ra dos Depu­

tado~. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'il i04, de 1979 

(N~> 3.923-B/77, na Casa de origem 
Especifica condi~ões para inscrição c registro de 

embarcações. • 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. l? As embarcações brasileiras, excluídas as per­

tencentes à Marinah de Guerra, estão sujeitas a inscrição 
ou registro, na forma desta lei. 

Art. 29 AS embarcações de até 80 (oitenta) toneladas 
brutas serão apenas Inscritas nas Capitanias dos Portos e 
as de maior tonelagem ficam sujeitas, além da Inscnção, 
a registro do Tribunal Marítimo. 

Art. J!' São prcsefvados, no tocante a inscrição e re­
gistro de embarcações, os direitos assegurados na legis­
lação anterior. 

Art. 4'.' A inscrição e o registro de embarcações 
processar-se-à o em conformidade com o disposto no Re-
gulamento para o Tráfego Marítimo. -

Art. 59 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em conti'àrio. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de l.ei da 
Câmara n9 196, de 1984 (n9 2.736/83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a alienação de imóveis 
pertencentes aos municípios e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.215 e 
1.216, de 1985, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
-de Municípios; 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Projeto será arquívado. 
Será feita a devida comunicação à Câffiara dos Depu­

tados. 
É o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 i96, de 1984 

(N9 2.736/83, na Casa de origem) 

D~spõe sobre a alienação de imóveis pertencentes 
aos municípios e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lQ A alienação de bens ímóveis pertenCentes ao 

patrimônio do município ou a constituição de ônii-s real 
sobre direitos a eles relativos, quando tiverem por objeti­
vo a regularização fundiária, a criação de equipamentos 
comunitários ou a urbanização, poderão ter seus respec­
tivos contratos lavrados em livros próprios da municípaM 
lidade. 

Parâgrafo único, Aplica-se o disposto neste artigo às 
transferências dO domínio útil de bens patrimoniais da 
Uni'tlo, aforados os munidrJiõS;-quando destinadas à re­
gularização fundiária dOS núcleos habitacionais da po­
pulação de baixa renda. 

Art. 2q O muniçípíci, para os fins prC:Vistos nesti lei, 
manterá devidamente atualizado e registrado o seu patri­
mônio imobiliário e possuirá livros especificaS para IaM 
vratura dos contratos aludidos no artigo anterior. 

§ lo;> Os livros de Registro Patrimonial e de LavratuM 
ra de Contratos serão ordenados numérica e -a! f abdica­
mente, devendo ser abertos, rubricados, folha a folha e 
enc;errados pela autoridade competente. 

§ 29 Lei municipal, de iniciativa do chefe do Poder 
Exe..:utivo, especificará as Características dos livroS Oe 
Registro Patrimonial e de Lavratura de Contratos, os ór­
gãos e autoridades competentes para sua abertura, seu 
encerramento, sua autenticação, sua guarda e seu manu­
seio; bem como para a escrituração dos contratos, expe­
dição de certidões e demais anotações ou averbações. 

Art. 3<;> Os contratos lavrados na forma prevista nesM 
ta lei e acordes com as exigênciãS--connaas na legislação 
municipal terão, para todos os efeitos legais, o caráter de 
escritura pública, valendo, como título húbU para regisM 
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tro no competente Cartório de Registro de Imóveis, a 
certidão de inteiro teor, fornecida pela autoridade muni­
cipal competente. 

Art. 4<;> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução no;> !2, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
E-.:onomia como conclusão de seu Parecer n"' 191, de 
1986), que autoriza o Governo do Estado do Ceará 
a contratar operaçào de crédito no valor de CzS 
5.405.727,26 (cinco milhões, quatr-ocentos e cincO 
mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis 
centavos), tendo PARECER, sob n9 I92~ de 1986, 
da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade. 

Em votação o projeto. 
O Sr. Cesar Cals- Peço a palavra para encaminhar a 

votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Cals, para encaminhar a 
votação. 

O SR. CESAR CALS (PDS- CE. Para encaminhar a 
Võtaçãa·. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ape..<iar do jornal O Pot~o, na semana passada, ter dito 
em uma de suas colunas que o Governador Gonzaga 
Motta teria pedido ao cearense, nobre Senador Hélio 
Gueiros, que defendesse esse projeto, porque dizia o jor­
nal que eu e o Senador Virgílio Távora estávamos pedin­
do vista COI)Stantemente, o que é uma in verdade. 

Na ocasião própria, tendo em vista que foi instalada 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar irM 
regularidades no Banco do Estado do Ceará, pedimos o 
adiamento por prazo determinado, na esperança de que 
o Governo do Estado ou o Banco Central pudesse escla­
recer. Na realidade, houve uma denúncia publicada não 
só nos jornais do" Ceará, mas na grande imprensa nacio­
nal. Aqui em Brasília, no Estado de S. Paulo, Folha de S. 
Paulo,}' ornai do Brasil entre outros, em que o Presidente 
do Banco do Estado fez uma operaçã-o triangular com o 
Banco Rural de Minas Gerais, no mesmo dia, depositan­
do dinheiro do Banco do Estado e, no mesmo dia, sacan­
do o empréstimo, onde deixou 29 bilhões de cruzeiros. 

Essa denúncia, foi motivo para uma instalação de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, na Assembléia Le­
gislativa, a pedido do Deputado Fernando Mata, e tam· 
bém a instauração de um processo criminal contra a di­
retoria do Banco do Estado do Ceará. Essa documenM 
t<Jção chegou à Comissão Parlamentar de Inquérito que 
apura, que investiga a gestão em que as estatais têm 
maioria acionária. 

Na realidade, Sr. Presidente, V. Ex~ estava presente 
quando o qr. Fernão Bracher, Presidente do Banco Cen­
tral, foi depor na Comissão- e, ailtevendo quase a pos­
sibilidade dessa dilapidaç-Jo do dinheiro público, inda­
guei e V, Ex~ também fez perguntas sobre o assunto, no 
sentido de sabermos como o Banco Central poderia 
acompanhar a ação dos Bancos Estaduais para evitar 
possíveis dilapidações do patrimônio público.-

Poucos dias depois, os jOrnais publicaram essa denún­
cia que tornou-se objeto de uma CPI no Estado do Cea· 
rã, Ao tomarmos conhecimento da docwnentação dirigi­
mos o Oficio n? 04j86, datado de 7 de maio de 1986, ao 
Dr. Fernão Carlos Botelho Bracher, Presidente do BanM 
co Central do Brasil, que passo a ter: 

Senhor Presidente, 

A Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a in­
vestigar a gestão das Sociedades de Economia Mista nas 
quais a União detenha maioria acionária, recebeu cópia 
de documentos encaminhados ao Departamento Regio­
nal de Fortaleza desse Banco, contendo denúncias de 
possíveis irregularidades que teriam sido praticados pelo 
Presidente e Diretores do Banco do Estado do Ceará­
BEC. Sobre a fiscalização de bancos estaduais e de ini­
ciativa privada, V. S• argüido em reunião da CPI. 

A fim de fundamentar o relatório que está sendo pre­
purado por esta Comissão, encareço V. S• informar se: 
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1} As operações constantes dos documentos emane­
xo, podem ser considerados irregulares; 

2) Dispõe o Banco Centr:U do Brusíl de órgãos de 
acompanhamento do tipo de operações citadas a fim de 
evitar a p~ssível dilapld<Jção do patrimônio público; 

3) qums as medidas que serão adotadas no caso de se 
Confirmurem as irregularidades; 
IJmo;>. Sr. 
Dr.Fernão Carlos Botelho Bracher 
MO. Proidente do Banco Central do Brasil 
Brasília - DF. 

4) em caso desse Banco não ter os órgãos citados no 
ítem 2 ou não dispor de poderes legais para evitar ativi­
dades irregulares de diretores do Bancos, que sugestões 
poderiam ser oferecidas a esla Comissão, para constar 
do relatório da CpJ. 

No ensejo reitero a V, S•, as expressões de alta estima e 
consideração. - Cesar Cals, Presidente da CPL 

Na realidade, até aqui não chegou nenhuma expliM 
caQào do Banco Central e nem do Governo do Estado do 
~eará. No dia 7 de junho, logo após, vamos pedir essas 
explicuções ao Presidente do Banco Central, porque não 
se pode fazer com que uma Comissão Parlamentar de In­
quérito peça explicaçõ_es e essas não voltem, inclusive, in­
vocando a ResoluçãO fto;>45, de 1979, que altera a redação 
do art. 164, §§ I e li, inciso II, do Regimento Interno do 
Senado Federal, onde diz o seguinte: 

"§ 29 Não cumprida a diligêncía ou não resM 
pondida a consulta, a matéria será incluída em pau­
ta da Comissão, a fim de que decida; a) se dis­
pensa a diligência; 

b) se deve ser caracterizado o crime de respon­
sabilidade previsto no art. 13, item 4, da lei n9 1.079. 
de lO de abril de 1950," 

Na verdade, Sr. Presidente, embora estejamos toman­
do todas essas medidas, mas como Senador do Ceará 
não poderia e nem deveria votar contra a aprovução desM 
te item da puuta, aqui; no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovudo, 
O Projeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N\> 12~ de 1986 

Autoriza o Gol'erno do Estado do Ceará a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 5.405.727,26 
(cinco milhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e 
vinte e sete cruzados e vinte e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê -o Governo do Estado do Ceará, nos ter­
mos do artigo 29 da _Resolução n'.' 93, de onze de outubro 
de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Federal, 
autorizado a elevar em CzS 5.405. 727,26 (cinCo- milhões, 
quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e sete cruza­
dos e vinte e seis centavos), correspondente a 128.611,15 
ORTN, em julhoj85, o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar uma operação 
de crédito-de igual valor junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualídade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implanM 
tação de cinco delegacias regionais, adequação e reforma 
da Delegacia de Repressão aos Entorpecentes e aqui· 
sição de veículos e equipamentos policiais, no Estado, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução no;> 13, de !986 (apresentado pela Comissão de 

- Fim:mças como conclusão de seu Parecer n~ J 93, de 
1986, com voto vencido, em separado, -do Senador 
Ht:lvídio Nunes), que autoriz-a o Governo do Esta­
do do Ceará a realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta mi·. 
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lhões de dólares_ norte~americanos), destinad? ao 
programa de financiamento da dívida externa da­
quele governo junto ao Banco do Estado do Ceará 
S.A., tendo 

PARECER sob nço 194, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hclvídio Nunes. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço que conste 
em ata o meu- voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O voto de v. 
Ex• será consígnad_o em ata. 

É o s_eguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 13~ de 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao programa de financiamento 
da dívida externa daquele Governo jm~to ao Banco do 
Estado do CearD S.A._ 

O Senado Fedem! resolve: 

Art. Jo;> É o Governo do Estado d_o_Cearâ autorizado 
a realizar, com a garantia da UníàO, uma oper"ãçãO de 
empréstimo externo, no valor de USJ 40,000,000.00 
(quarenta milhões de dólares nqrte-americanos), ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po financia dor a ser indicado sob a orientação do Minis­
tério da Fazenda e do B.lnco CentraJ do BrasH, deStinada 
a fin;:mciar o programa de refinanciamento da dívida ex­
terna daquele Governo junto ao' Banco do EsúúJo do 
Ceará S.A. 

Art. 2>? A opcraçào realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo FederaJ, inclusive o exame das 
condições creditíciaS ã. ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. l9, item II, do Decreto n"' 74.I57, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômi_co­
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Ld Estadual n"' lI .040, de junho de 1985, autorizadora 
da operação. 

Art. 3"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

Votação, em turno úniêO;--do ProjetO de Reso­
fuç5o -n\'--l-6; -dç-1 98-5,--de-au-toria -do S-enador Lenoir 
Vargas, que concede aos ex-Senadores da República 
o direito de utilização dos serviços técnícú­
assistenciais do Senado Federal, que discrimina, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~ 424, de 1986, eorais,-pr·a-
feridos em Plenário, das Comissões: --

-de Cons~ituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridiCTdade; 

- Diretora e de Financas, favoráveis. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A discussão 

da matéria foi encerrada na sessão anterior, tendo avo-
tação sido adiada por falta de quorum. -

Em votação o projeto em turno único, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N~ 16, de 1985 

Concede aos ex-5enadores da República o direito 
de utilizacão dos serviços técnico·assistenciais do Se· 
nado F,deral, que discrimina, e dá outras providên­
cias. _ 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~ Os ex-Senadores da República, além do livre 

acessQao Plenário da Casa, poderão fazer. uso dos ser~ 
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viços médicos, odontológicos, laboratoriais, aná!íses, 
farmacêuticos, reprográficos, assim como da Biblioteca, 
Arquivo c PRODASEN do Senado Federal. 

Art. 2~ A Mesa do Senado Federal baixará, em 30 
dias, o competente Ato regulamentando esta Resolução. 

__ -Art. 3"' Esta Resolução entra em v:igor na data de 
sua publicação. revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A sessão ter­
minaria às 18 hor~ e 42 minutos. Cõi'lsUlto o Plenário se 
podemos prorrogar a sessão por mais 15 minutos, a fim 
de votarmos a matéria em pauta? 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 92, 
de 1986, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando, através do Ministério da Indústria e do 
Comércio, informac;ões à Superintendência de Segu­
ros Privados- SUSEP, acerca da interrupção havi­
d-a nas atividades de empresas de previdência priva­
da e conseqüentes providências porventura tomadas 
visando 1l defesa dos associados dessas e.ntidades. 

Em vot<lção o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprov<~do. 
A Presidência f<~rá cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 
I 09, de 1986, de autoria dos Senadores Alfredo 
Campos e Carlos Chiarelli, solicitando, nos termos 
do art. 371, c, do Regimento InternO, Urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara n<:> 205, de 1985 (n"' 
6.332/85, na Casa de origem), que revoga o 
Decreto-lei n\' 251, de 28 de fevereiro de 1967, e dá 
outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pélus<~.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei da Câina­

ra n"' 205 de 1985 será incluído em Ordem do Dia, da IV 
sessão ordinária subseqUente, nos termos do Regimento 
Interno da Casa. 

O SR. PRESID~NTE {José Frage!li)- Item 12: 

Vot<~ção, em primeiro tu mo, do Projeto de Lei do 
Senado n<:' 4, de 1984, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que introduz alterações rio art. .17 da Lei 
n~ 5.107, de 13 de setembro de 1966, para dispor 
sob ri indenização dos aposentados espontaneamen­
te e qüe contavam mais de dez anos de serviço na 
mesma empresa anteriorniente·a-setembro de 1966, 
tendo -

PARECERES, sob n<:>s 584 e 585, de 1985, das 
Comissões: 

·- de Constituicão e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade e, no mérito, favorável; e 

- de Legislação Social, favorável. 
Em votação o projeto. __ _ 
0:; Srs. Senadores. que _o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O PrOjeto voltará oportunamente à Ordem- do Dia, 

__ para segundo turno regimental. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 4, de 1984 

Introduz alterações no art. 17 da Lei n"' 5.107, de 
13 de setembro de 1966, psra dispor sobre indeni­
zação dos aposentados espontaneamente e que conta~ 
vam mais de dez anos de serviço na mesma empresa 
anteriormente a setembro de 1966. 

- O Congresso Nacional decreta: 
_Art. J<:> Altt:;rado o§39 do~rt.l7 da Lei n"' 5.107,de 

13 de setembro de 1966, fica este acrescido de mais um 
parágrafo 4~>, com a Seguinte redação: 
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"~ 3"' A import<Jncia a ser convencionada, na 
forma deste artigo, nunca poderá ser inferior a 60% 
(sessenta por cento) do que resultar da mu1tipli~ 
cação -dos anos de serviço contados em dobro, pelo 
maior salário mensal percebido pelo empregado na 
empresa, salvo se contar com tempo de s_erviço sufi­
ciente para a aposentado;ia por tempo de serviço. 

~ 4" Contando o empregado tempo de serviço 
suficiente par<l a aposentadoria espontânea, poderá 
acordar, livremente, com o empregador a indeni­
zação do período trabalhado anteriormente à opção 
pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de­
vendo o acordo ser homologado pelo sindicato da 
categoria, ou, na falta deste, pelo órgão competente 
do Ministério do Trabalho." 

Art. 2Q Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publil..:ação. 

Art. '39 Revogam·Se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quanto ao 
i:tCm 13 da Ordem do Dia, a Presidência considera o pro­
jeto prejudicado, em virtude da aprovação, na sessão ex~ 
traordinâria de ontem, do Projeto de Lei da Câmara n9 
109, de 1986, n"' 7.670/86, na Casa de origem, que isenta 
de contribuição o aposentado e pensionlsta do Sistema 
Nacional da Previdência e Assistência Social, SINPAS, 
revogando, assim, o§ 2"' do Decreto Lei n"' 1.910, de 29 
de dezembro de 198 I. 

É o seguinte o projeto declarado prejudicado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~' 143, de 1985 

Revoga disposição do D~creto-Lei n~ 1.910, de 29 
de dezembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É revogado o art. 2~> do Decreto-lei n>' 1.910, 

de 29 de dezembro de 1981. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data da sua publi­

cação. 
Art. 3>? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 14: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nQ 46, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz modificações no Có­
digo Penal com vistas a ampliar a imunidade penal 
do advogãdo no exercícío de sua atividade postula­
tória judicial, tendo 

PARECER, sob n"' 206, de 1986, da Co.missão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidude e, no mérito, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação. 

O Sr. José Jgriácio-Fer-reira-- P.eço.apa!avra; para en­
caminhar a votação, Sr. _Presidente, 

O SR. JOSli: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -

-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Sr. Presidente, é apenas por brevíssimo tempo, consi­

derando aquilo que me parece importante neste projeto, 
pois se trata de um projeto que altera o art. 142 do Códi­
go Penal e que dispõe o seguinte: a ofensa irrogada em 
jufio; na discussão da causa, não constitui injúria ou di­
famação punível. 

-"I -a ofensa irrogada em juízo, na -discussão da 
causa, pela parte ou por seu procurador;" 

E~_~ão, houve inclusão: 

"A ofensa irrogada em juízo, na discussão da 
causa," foi incluído: 

"Contra qualquer pessoa, pela parte ou por seu 
procurador." 

Então, parece-me de maior valia esta ínserção que se 
fez no art. 142 do Código Penal, em face da necessidade 
de dar mais desenvoltura a ação do advogado que, no 
seu ministério privado, desempenha uma função pública 
da mais alta nobreza e parece-me que não tem porque 
sofrer as pcias de uma autocensura na medida em que 
essa autocensura vai se traduzir numa frustração ou num 
prejuízo para o próprio objetivo da relação de patrodnio 
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que tem o advogado, como patrão. O advogado não tem 
senhores; o advogado é: o patrono, é o patrão. Acima de­
le, só h<i lei. Não há juiz, não há promotor, não há nada, 
a não ser a própria lei, porque o advogado é o patrão e 
nem o cliente que o paga tem condições de dispor da 
ação no plano técnico do advogado. 

No momento em que o cliente se insinua a ditar regras 
para o advogado, eis a relação de patrocínio quebrada e 
eis a conveniência do :idVogado de abrir mão do manda­
to, para que ele possa preservar a sua própria indepen­
dência. 

Sr. Presidente, purcce--me que esta matéria do Senador 
Nelson Carneiro, que é, seguramente, um dos melhores 
Senadores que temos nesta Casa, esta matéria v<i.le pelos 
seus objetivos. Elo. _visa dar ao advogado as condições 
para o exercício iOdepcndcnte do seu ministério privado 
e, nessa medida, quero felicitar o Senador Nelson Car­
neiro, quero felicitar ao Senado pela oportunidade de 
darem ao advogado, vale dizer, à própria sociedade de 
que o advogado é o grande guardião, porque o advogado 
é o guardião di-ordem jurídica; o advogado não fala por 
si mas, em qualquer das suas causas, ele defende o inte­
resse público, por mais piivado que seja o interesse que 
ele sobru~.--e. 

Nesta oportunidade, felicito-me também, como Con­
selheiro Federal da Ordem, pela votação deste dia, desta 
matéria, que dá ao advogado mais condições para o 
exercício do seu ministério prívado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (JoSé Fragelli)- ~m votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, o projeto voltará oportunamente ã Ordem 

do Dia, para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~' 46, de 1985 

Introduz modificações no Código Penal, com vis­
tas a ampliar a imunidade penal do advogado no 
exercício de sua atividade postulatória judicial. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. l~' Introduzam-se na Parte Especial dO -Cóâígo 

Penal (Decreto-lei n<:> 2.848 de 7 de dezembro de-1940) as 
seguintes modificações; 

"Art. 142. . ~- ~~~--~--- .....•..• 
I- a ofensa irrogada em juízo, na discussão da 

causa, contra qualquer pessoa, pela parte ou por seu 
procumdor; 

Art. 331. 

'--··········-····· Parágrafo único. Não constitui desacato a 
reação do advogado, no exercício de suas funções, 
contra abuso ou ilegalidade perpetrados por autori­
dade ou funcionário público." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<:> Revogam-§e as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 15: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n<:> 151, de 1985, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que dispõe sobre a edição de de­
cretos secretos, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9 373, de 1986, e aia!, profe­
rido em Plenário, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, nos ter­
mos de substitutivo que oferece; e 

-Segurança Nacional, contrário ao Projeto e ao 
Substitutivo. 

Votação do projeto, que tem preferência regimental. 
Os Srs._ Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, ficã prejudicado o substitutivo e 

a matéria voltará oportunamente à Ordein do- Día, para 
o segundo turno regimental. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL.(Seção li) 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 151, de 1985 

Dispõe sobre a edição de decretos secretos, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J<:> Fica vedada a qu<Jlquer Poder d<J República 

a expedição de decrt:tos secretos de qualquer natureza. 
Arl. 2<:> Nos assuntos que envolvam a Segurança Na­

cional, deverão ser utilizado os meios de comunicação 
inh::rnos que assegurem a preservação do sigilo e sua es­
trita limitação aos círculos interessados. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 16: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n<:> 242, de 1984, de autoria do Senador 
João Lobo, que dá nova redação ao art. 7<:>, da Lei n<:> 
5.692, de li de agosto de 1971, que "fixa as diretri­
zes e ba!:les para o ensino de 1<:> e 21' graus'', tendo 

PARECERES, sob n"'s 872 e 873, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável, com emenda 
que apresenta de n<:> 1-CEC. 

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram Permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENAJlO 
NY 242, D~ 1984 

Dá nova redação ao art. 7~>, da Lei n<:> 5.692, de 11 
de agosto de 1971, que fixa as diretrizes e bases para 
o ensino de J<:> e 21' graus". 

O Congresso Nacional decreta: 
,"-.rt. !I' O art. 79, da Let n~ 5.692, de ll de agosto de 

1971, passa ter a seguinte redação: 

Art. }"' Será obrigatória a inclusão de Edu­
cação Moral e Ctvica, Educação Física, Educação 
Artística, Dança Educativa e Programas de Saúde 
nos currículos plenos dos estabelecimentos de 19 e 29 
graus, observado, quanto à primeira, o disposto no 
Decreto-lei n<:> 869, de 12 de setembro de 1969. 

Art. 2<:> Esta lei entrará em vigor na data de sua_ 
publicação. 

Art. 3... Revogam-se as disposições em contrário. 
Em votação a emenda. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

E a s~uin~e -~-~-~nda _aprovada: 

EMENDA No I - CEC 

Dê-se ao Artigo I~' a seguinte redação: 

"Art. 19 O art. 7~' da Lei n<:> 5.692, _de 1 I de 
agosto de J 971, passa a ter a seguinte redação; 

Art. 71' Será obrigatória a inclusão de Edu­
cação Moral e Cívica, Educação Física, Educação 
Artítisca, Dança e Programas de Saúde nos currícu­
los plenos dos estabetecimentos de J'i' e2'i' graus, ob­
servado, quanto à primeira, o disposto no Decreto­
lei n9 869, de 12 de setembro de 1969." 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli)- Item 17: 

Discussão, em turno úniça, do Projeto de Lei da 
Câmara n<:> 197, de 1984 (n~' 953/83, na Casa de ori­
gem), que institui o Programa Nacional do Milho 
--PROMILHO e determina outras providências, 
tendo 
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PARECERES, sob n"' 747 e748, de 1985, das Co-
missões: 
- de Agricultura, favorâvcl; c 

- de Economia, favorável, com emendas que 
apresenta de n~>s I c 2-C E. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~' 
93, de f9"86, de autoria do Senador João Lobo, de 
adiamento da discussão para o dia 12-dcjunho pró­
ximo). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

Os Sr:>. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, voltará a matéria à Ordem 

do Dia na data lixada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, 

Ao reiterarmos, nesta tribuna, um pronunciamento 
anterior, favorável à instituição da Assistência Judiciária 
Fe<.lcral, queremos assinalar a acolhida que conferimos a 
uma idéia apresentada pela Sra. Lourdes Maria Celso do 
Vale, Presidente da Associação dos Membros da Assis­
tência Judiciária Militar Federal, sediada no Rio de Ja­
neiro. 

A criação desse instituto, no âmbito do Ministério da 
Justiça, com subordinação direta a essa Pasta, poderia 
revesti-lo de plena autonomia 'para o exercido das 
funções assistenciais propostas, em todas as instâncias 
judiciais da União, seja a Justiça Federal, a Justiça MHi­
tar, a Justiça do Trabalho e a Justiça EleitoraL 

A administração superior do novo órgão seria indica­
do pelo. Ministro da Justiça, o Procurador-Geral, com 
um gabtncte e um grupo de assessoramento, além de 
uma Secretaria Geral dos Serviços Auxiliares. 

Um defensor público, em final de carreira, eleito pelos 
seus pares, exerceria a corregedoria, por período deter~ 
minado, enquanto o Conselho Normativo da Assistência 
Judiciária Federal promoveria pesquisas, estudos c a ela­
boração de normas, para expandir, aperfeiÇoar e unifor­
miz-ar os serviÇos--deASSiStêiielã"Jt.idíCíáha errifõdci õ ki'­
ritório nacional, segundo diretrizes do Governo Federal. 

Integrariam esse Conselho o Procurador-Geral, o 
Corregedor e os Procuradores-Chefes, além dos Chefes 
dos Serviços de Assistência Judiciária dos Estados e do 
Distrito Federal. 

Seriam órgãos auxiliares os serviços adrriinistrativos e 
de assistência sociaL 

O quadro de defensores seria composto de cargos de 
provimento efetivo, constando a carreira de três catego­
rias, feita a progressão funcional alternadamente por 
merecimento ~antigUidade. O ingresso na carreira se fa­
ria na 3• categoria, por concurso público de provas e 
titulas, exigido o mínimo de três anos de prática forense. 
Os defensores públicos de primeira categoria prestariam 
serviço junto aos tribunais de segunda instância, sendo 
os cargos de omissão privativos dos membros da Assis­
têncía Judidái-ia-de Primeria Categoria, nas funções de 
chefia ou de assessoramento dos órgãos da Adminis­
tração Superior. 

Ninguém duvida da necessidade urgente da criação de 
um órgUo de Assistência Judiciária, convenientemente 
estruturado. Dele se ressente a Justiça do Trabalho, pre-
judicada a defesa dos mais necessitados. . 

Mas a Assistência Judiciária deve constituir-se em ór­
gão do Poder Público, com autonomia administrativa, 
chefia e dotação orçamentária próprias, sobretudo estru­
turad<J a nívetfederal, seguindo-se os exemplos das De­
fensorias Públicas no Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
Mato Grosso do SuL 

F~a o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pl- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Iniciaremos hoje uma série de pequenos pronuncia­
mentos, visando a rápida agilização de alguns projetos 
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de nossa autoria que se encontram tramitando nesta 
Casa há aproximadamente 5 anos. -

Pediremos, inicialmente, pelo PLS 183(81 que .. insti­
tui o adicional de Regência de Turma para os professo­
res"; ou seja, salvo nos períodos de ferias, será paga aos 
professores que se encontrem na regência de turma uma 
gratificação correspondente a 30% da remuneração con­
vencionada por hora-aula, 

Como já dii:TU, há 5 anos, Sr. Pfesidente, Srs. Senado­
res, a atividade do magistério é reconhecidamente uma 
das mais penosas de que se tenha notícia e, no entanto, e 
ainda hoje, permanece sendo mal remunerada, inobstan­
te os ingentes esforços da classe, v"isando a melhoria sala­
rial, muitas vezes através do instrumento da greve. 

Muito pouco tem sido efetivamente realizado nesse se-­
tor, pois seria necessário, para atingirmos tal objetivo, 
que os responsáveis pela condução da economia nacio~ 
nal reconhecessem a fundamental importância da edu~ 
cação no processo de desenvolvimento. 

Ninguém ousaria negar, volto a repetir, que um dos 
fatores determinantes da queda de qualidade do ensino é 
a desastrosa política sala-riãrimposta à classe do magis~ 
térlo. 

Acrescenta~se a todo este quadro de profunda injus­
tiça social em relação à categoria, o fato de sefem os pro­
fessores, por força da própria atividade, levados a traóa­
lhar fora da classe de aula. E que o tempo consumido 
com o necessário <i.dc.stramento intelectual, preparo dos 
cursos, aperfeiçoamento, corrigir provas etc ... integra a 
efetiva jornada diária de trabalho. Observe-se, no entan­
to, que este período não é remunerado pela leglslação vi­
gente. 

Este tratamento injusto e descriminatório não deve 
nem pode perdurar. Recorde-se haVt.T de longa data aju­
risprudência trabalhista reconhecido que o tempo qÜe o 
empregado se encontra à disposição da empresa, ainda 
que não esteja em atividade, é computado como hora 
trabalhada. Assim é que o período consumido com 
transporte para o local de trabalho, quando fornecido 
pelo empregador, considera-se de efetiva prestação de 
serviços. Por que ~ào estender este conceito jurídico à 
classe específica dos professores, adaptando-o às respec­
tivas peculiaridades? Se por um lado é inegável que a ati­
vidade do_magistério pressupõe desenvolvimento de la­
buta fora das classes de aula, há de se reconhecer, por 
outro lado, não ser lógico nem justo que tal período não 
seja remunerado. 

O presente Projeto de Lei propõe, como -critério de 
ressarcimento das horas trabalhadas fora do colégio, a 
instituição de um adicional por regência de tUrma. 
Limita-se o pagamento desta gratificação aos pidodos 
em que o professare se encontra na efetiva regência de 
turma por uma questão de coerência com as razões 
supra~apontadas e que nos levaram a apresentar a pro­
posição. 

Certo de que nossa contribuição corresponde ao dese­
jo de to_dos os parlamentares ê que fazemos o presente 
apelo. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES(PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a Nação assiste. perplexa e aterrorizada, ao assas­
sinato de brasileiros nas zonas rurais, no compasso de es­
pera da Reforma Agrária, uma urgência que irá comple-­
tar cem anos de pré-história. Somente de janeiro até ago­
ra, quase trezentos cidadãos, chefes de família, trabalha­
dores rurais, foram friamente assassinados no País, por 
"seres de outro planeta", O fértil e fecundo solo brasilei­
ro está banhado de sangue. Somente nesse último mês de 
março, no meu Estado, a Bahia, seis homens foram exe­
cutados. Toda a Nação conhece os assassinos, menos a 
polícia e a justiça. As notícias e reportagens desses cri­
mes já viraram rotina nas primeiras pãgirias dos jornais 
. de todo País. As suspeitaS, ou_ melhor, os indícios mais 
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seguros,_algumas vezes as provas mais irrefutãveis, apon~ 
tam, como responsáveis, as milícias particulares, os gru­
pos armados dos latifundiârios que não querem repartir 
a terra inútil, o patrimônio improdutivo e anti-social. O 
Diretor-Geral da Policia Federal, Delesado Romeu Tu­
ma, já insinuou a ligação ·entre os mandantes desses ho­
micídios e autoridades locais e regionais de alguns pon~ 
tos do País. Quase todos os dias, um padre, um trabalha­
dor, um líder sindical, ou qualquer defensor de posseiros 
ou dos direitos humanos, em alguma região do País, é as­
sassinado. O assassinato de camponeses é a nova marca 
com que a Imprensa estrangeira tinge o Brasil, no seu 
vezo de diminuir e ridicularizar o nosso País, sob a ima­
gem do subdesenvolvimento. 

O assunto não pode ter prioridade maior,_não pode ser 
mais importante. A sua compleiidadee urgência levam o 
Ministro Paulo Brossard ao Bico do Papagaio, câncer 
fundiário, nos limites de Goiâs, Maranhão e P.<~.rá, para 
sentir de perto a tensão e os conflitos. A diversidade e 
contradições dentro do Governo, no que concerne ao 
tempo, o modo e meios necessários para se realizar aRe­
forma Agrária, geram a crise e as demissões do Ministro 
Nels6n Ribeiro e do Pre~:.idente do Incra, Pedro Dantas. 
Com a nomeação de um novo Ministro e sua equipe, 
mais um insuportável adiamento, enquanto persitem os 
assassinatos, a exploração, a miséria, ·a fome, para glória -
do latifúndio e seus braços armados._ Quanto mais se 
atrasa a deflagração da Reforma planejada e necessária, 
mais se acirram os ânimos dos grandes proprietários e 
dos injustiçados; mais uma vitória do ódio e do crime. A 
guerra rural que acontece- hoje no Brasil não é mais, ape­
nas, uma questão de ilícito penal, um caso de polícia, de 
desobidiência civil, de transgressão legal, mas um assun­
to de Estado, que tange os direitos fundamentais da pes­
soa humana, agride e corrompe, atinge a paz social, a or­
dem pública. 

A lei mais achincalhada desse País - o Estatuto da 
Terra- c_onceitua ell)_ seu artigo primeiro que a Refor­
ma Agrária é "um conjunto de medidas que visam a pro­
mover melhor distribuição da terra, mediante modifi­
cação no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos 
princípios de justiça social e ao aumento da produtivida­
de". Trata-se se do dispositivo mais desmoralizado, cuja 
aplicabilidade é prometida e adiada cotidianamente. 
- A primeira Reforma Agrária de que se tem notícia no 

mundo aconteceu na China, sob a dinastia Ming, no lu­
minoso século IV antes de Cristo, que foi o "Século de 
Péricl~" na Grécia. Sobre a sua natureza, os seus fins 
sociais e econômicos, as suas conseqUências positivas, a 
necessidade de sua adoção num país continental famirtto 
como o nosso, onde toda a litosfera agricultável está na 
m~o de apenas 8% da população rural, não há o que 
questionar ou discutir. A primeira medida dos chefes da 
ocupação norte-americana no Japão, vencido e arrasado 
na. Segunda Grande Guerra, foi realizar a Reforma 
Agrária, desarticulando o poder feudal dos samurais. 
Foi nesse momento que o Japão deu a arrancada, com o 
seu valoroso povo e fulgurante cultura, para o desenvol­
vimento, transforinando-se na terceira maior potência 
do mundo, para felicidade social dos seus filhos. A lgreja 
Católica, verdadeiramente cristã, consciente

1 
evangélica, 

missionária, reformada na santidade e sabedoria de João 
XXIII, essa Igreja comprometida com o Homem, com­
preendeu o sentido humano e social da Reforma 
Agrária. Aliás, desde o Papa Leão XIÜ, a Igreja tem 
alertado os governos sobre o uso social da terra, causa 
eloqUentemente assumida por João P.dulo Il em sua visi­
ta ao Brasil, em 1981. A propriedade privada da terra es­
tá gravada com uma hipotese social irresgatável. Um 
país com tantos milhões de terras agricultáveis, que não 
produz o suficiente para alimentar o seu povo, não pode 
continuar com tão extensas áreas improdutivas, sob o 
poder do Estado ou de especuladores seculares, dormin­
do sob títulos muitas vezes duvidosos, brazões nobiliár­
quicos da impotência e da incapacidade de gerar e multi~ 
plicar riquezas. 

Sr. Presidente, nunca a unanimidade nacional foi tão 
contrariada:. todos os segmentos sociais da Nação brasi­
leira clamam pela imediata execução do Plano Nacional 
da Reforma Agrária. Nunca uma necessidade nacional 
foi tão estudada, planejada, discutida, e, ao mesmo tem­
po, tiío adiada, transferida e vilipendiada, no tempo e no 
espaço, como a Reforma Agrária. Todas as Igrejas em 
atividade neste País, todos os setores produtivos cons-
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cientes e responsáveis (empregados, empresano.~ libe-­
rais), todas as representações de classe do País- a OAB, 
a ABI, as confederações, os sindicatos, órgãos comurti-

- Unos -"toda a classe política, os três poderes da Re-­
pública- toda a Nação defende e apóia uma Reforma 
Agfári.:i justa, legal, ampla, democrática, que signifique 
justiça social, desenvolvimento, maior produçãO e pi'o­
dtitividade agrícolas, independência econômica. 

Sr. Presidente, a Reforma Agrária não iem críticos ra­
zoáveis, adversários com argumentos. A Reforma 
Agrária tem inimigos encapuzados, uma minoria oculta 
sob o véu insidioso da violência e da covardia, disfarçada 
no mandonismo politico, no crime organizado sob a face 
do direito inconseqüente da propriedade que tudo quer e 
nada faz, da "livre iniciativa" de nada criar ou de não 
construir. 

Que_o novo Ministro da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, Dante de Oliveira, transfira a urgência contida 
no slogan que o tornou conhecido em todo o País -
"'Diretas já"- para a tarefa que acaba de assumir; "Re­
forma Agrária já". Este é o clamor de toda a Nação bra­
sileira. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José fragellí) - Conceâo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAl. BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, 

A Folha de S+ Paulo~- em sua edição de sexta-feira, 30 
de maio de 1986, divulgou artigo do Senador Jorge Kon­
der Bornhausen - ex-Governador, ex-Presidente do 
Partido da frente Liberal (PFL) e, no momento, Minis­
tro de Estado da Educação- sobre a invulgar personali­
dade do Chefe do Gabinete Civil do Presidente José Sar­
ney, Ministro Marco MacieL 

Além de manifestar a sua perplexidade em face das 
crítícas ultimamente veiculadas contra esse insigne líder 
político nacional, o Ministro Jorge Konder Bornhausen 
delineou um perfil biográfico e psicológico do eminente 
brasileiro como um dos valores exponenciais da naciona­
lidade, ou seja, "um homem público exemplar" na 
magnífica e exata síntese do mencionado artigo. 

De fato, o Ministro Marco Maciel consolidou, em 
poucos anos, no cenário nacional, um prestígio -de di­
mensões, autenticidade e solidez incomparáveis. 

Bastaria mencionar a sua cintilante trajetória como 
político e [!.9_ministrador dos maiores da nossa história, 
para caracterizá-lo, como demonstração de uma singular 
e incontestável vocação de estadista à altura dos imensos 
desafios do Brasil, nesta turbulenta fase de transição e 
implantação da democracia, na plenitude de suas poten­
cialidades. 

Todavia, são personalíssimas, e típicas de sua pujante 
individualidade, as razões de ser da credibilidade e do 
respeito que o Ministro Marco Maciel logrou conquis­
tar. 
R~ firo-me, especificamente, à sua inexcedível dignida­

de_como cidadão, homem de bem e trabalhador infatigá­
vel, que se impôs perante à opinião pública e granjeou a 
con(iança da Nação pelo exemplo maior de uma existên­
cia norteada pelos supremos valores éticos da probidade, 
da _a_us_teridade, do senso de responsabilidade - em su­
ma, uma vida integralmente dedicada ao trabalho, ao 
bem comm, à justiça social, ao bem-estar para todas as 
famílias brasileiras e ao desenvolvimento da Pátria. 

Os homens póbticos devem acolher com naturalidade, 
crítfcas e ataques, o inconformismo e as dissidências que 
emergem por ocasião dos entreveres e duras pelejas dos 
entrechoques partidários. 

Trata-se de uma fatalidade com a qual se devem con­
formar, e sobretudo compreender. 

Este é, precisaniente, o caso do Ministro Marco Ma­
Ciel, que prossegue no desempenho das suas responsabi­
Hdades absolutamente tranqiiilo, invulnerável à maledi­
cência rastejante dos que tentam obstaculizar a sua 
atuação nos planos e setores da política e da adminis­
tração. 

Associo-me, portanto, ao Ministro Jorge Konder Bor­
nhausen, quando enaltece, com veemência e objetivida­
de,o desempenho excepcional e a personatidade desse 
egrégio pernambucano, que, no Governo de seu Estado, 
na Presidência da Cãmara dos Deputados, e agora, na 
Chefia d3 Casa Civil do Presidente José Sarney, honra o 
Poder Legislativo e valoriza a participação dos polill.c<?!' 
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no comando e coordenação do sistema administrativo 
do Governo Federal. 

São estas as razões pelas quais solicito a ii'lcorporação 
do artigo anexo de Jorge Konder Bornhausen, "Um ho­
mem público exemplar", ao texto destas sucintas consi­
derações. 

Acredito estar contribuindo, destarte, para reafirmar e 
fortalecer a estima, rcs[lCíto e admiração de todos quan­
tos têm o priVilégio de conhecer o Ministro Marco Ma­
ciel, cuja amiZade mUito me honra. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jorge Konder Bornhausen 

UM HOMEM PÚBLICO EXEMPLAR 

O Ministro Marco Maciel tem estado muito em evi­
dênda,nã6 apenas, como seria natural, por causa das 
funções de alta responsabilidade que desempenha, mas 
também em virtude das criticas e ataques desarrazoados 
de que tem sido alvo ultimamente. Este é um fato que 
preocupa todos aqueles que acompanham a trajetória 
política do ilustre pernambucano e conhecem as suas 
qualidades como cidadão e homem público. 

Realmente, poucos políiícciS poderão osú:ntar-:ü ca­
racteristtcas positivas, tanto socialmente como moral­
mente, reveladas por Marco Maciel através de suas atitu­
des e ações nos diversos papéis e funções que tem dcsem~ 
penhado na vida política e administrativa do Pais. Sem­
Pre perseguindo objetivos altos, agindo invariavelmente 
com Usura e correção irreprcensiveis, ele tem dado pro­
vas de ser um homem para quem a política só pode ser 
exercida com um sentido de missão cívica. 

Em seu Estudo natal, fez carreira a partir de sua 
atuação como dirigente estu·aantil OOiribativo e responsá­
vel, ascendendo na estima pública passo a passo por seus 
méritos pessoãis. Governa-dor, foi um administrador re­
conhecidamente competente e brllhante. Senador, pas­
sou a atuar no cenârio nacional, onde tem dado provas 
de sua_enorme capacidade de trabalho a serviço do pais. 
Foi um dos homens públicos que mais ajudaram Tancre­
do Neves a articular a Aliança Democrática, isto é, o ins­
trumento necessário à transição pacífica para o regime 
de democracia plena. Fundador da Frente Liberal, teve 
papel deciSiVO na fixação do compromisSo d-0 PFL como 
força constitutiva da coalizão democrática. 

Deu todo o apoio a José Sarney, a quem muito aju­
dou, desde o inicio,na solução de difíceis problemas sur­
gidos em decorrência da morte trágica do Presidente. Na 
Pasta da Educação, uma das mais espinhosas, revelouMse 
um grande Ministro, pelo seu discernimento, por sua caw 
pacidade de di afogar, por sua fidelidade à luta pela con­
quista de objetivos prioritárioS; en-tie os qUais avulta a 
extensão da educação básica a todos- os bTasileiros. 

Na Casa Civil da PreSidência é auxiliar eficiente e in­
cansável, que executa a ingente tarefa de prepãrar o ter­
reno para a ação decislva do Presidente, o qual, evidente­
mente, por dever da função,não pode desperdiçar o es­
casso tempo de que dispõe para cuidar de detalhes e de­
senredar problemas ainda não suficientemente esclareci­
dos para serem objeto de decisões finais. lodo inundo 
sabe hoje que Marco Maciel é um trabalhador extraordi­
nário, capaz de se dar às suas tarefas até o limite da 
exaustão física. Ninguém o eXcede em espfritO de sacrifí­
cio e em dedicação à coisa pública. E um homem que 
tudo faz para concil.iar posições tendo em vista o provei­
to geral. Fiel a seus principias, repele, porém, tudo o que 
possa dividir sem motivos fortes. f: homem para somar, 
para conciliar e con.struir. Jamais radicaliza poSiçõ6s, 
sempre pronto a admitir o exame de alternativas, quan­
do escudadas em boas razões. 

Não se entende por que um homem público deste ga­
barito, que ganhou merecidamente a estima de seus ami­
gos e correligionários e o respeito de seus adversários, 
possa estar sendo hoje alvo de ataques maldosos. Os que 
o agridem estarão, provavelmente, imaginando razões 
fundadas em erros de avaliação. Ou então, iulPior das 
hipóteses, estão temerosos quanto ao futuro político, 
convencidos, não sem motivo, de que Marco Maciel é 
um político capaz de assumir as mais altas responsabili­
dades no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-O SR. HEL VlDIO NUNES (PDS- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, visi­
tei, recentemente, em companhia -do combativo jornalisM 
ta Carlos Augusto de Araújo Lima, que em passado pró­
ximo foi Vereador à Câiilara de Teresina e Deputado es­
tadual, parte do interior do municípío -áã--capital do 
Piauf. 

Na oportunidade, conhect representantes de diferentes 
famílias, fiz proveitosos contactos, disCuti problemas e 
ouvi as reivindicações locais, sobretudo identifiquei a 
realidade de expressiva área, que a propaganda oficial 
n1io mostra, de Teresina. Em Socopo, São Vicente, Tipi~ 
ti, Cajazeiras, Bela Vista, São DomingoS, Morada Nova 
e Chapudinha, entre outros, senti de perto a urgência re­
clamada na recuperação das estradas, o abandono da as­
sistência à saúde, a escassez de estabelecimentos de ensi­
no. 

A própria rodovia estadual Teresina-União, ante­
fiormente asfaltada, está transformada em pista quase 
impraticável, embora a assunção do novo Governador, o 
mais ilustre dos unionenses, tenha importado em sensí­
veis e visíveis sinais de sua recuperação. 

As estradas municipais, por outro lado, construídas na 
administração do Prefeito Joel Ribeiro, foram inteira­
mente esquecidas, durante os três últimos anos, pela Pre­
feituru de Teresina, do mesmo modo que as unidades es­
colares e os postos de atendimento médico. 

A reivindicação principal de todos os moradores da­
queles sítios ribeirinhos do rio Parnaíba, de Teresina e 
União, com a extensão aproximada de 50 Km (cinqíienta 
quilômetros), na faixa interiorana, guarda relação direta 
com as suas potencialidades. 

É que naquela região está localizada a Colônia David 
Caldas, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária-INCRA, d~tinada ao assentamento de colo­
nos, assim também a Companhia Vale do Parnaíba­
COMVAPI, grande e vitorioso emp-reehdimerito para a 
fabricaÇão de álcool no Piauí, em fase de total e flores­
cente desempenho. 

Vale realçar, ainda, que, naquela faixa da zona norte 
dt! Teresina existe grande atividade agrícola, ligada prin­
cipalmente à produção de hortifrutigranjeiros para abas­
tecimento da metrópole piauiense. 

Pois bem, os produtos locais, em quase sua totalidade, 
são transportados para os mercados revendedores de Te­
resina, sem falar na utilização da rodoviU Teresina­
_União, mais distante dos centros produtivos, através de 
um pontão, impulsionado por varas, e de um sem­
número de canoas, que singram as águas do rio Poti. 

Impõe-se, por conseguinte, a construção de ponte ro­
doviária sobre o río Poti no bairro do Poti Velho, local 
em que se fixaram os primeiros habitantes de Teresina, e 
que servirá como principal ligação da cidade com a zona 
rural. 

Aliás, faz tempo, o Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem-DNER efetuou os necessários levan­
tamentos topográficos e elaborou plantas, especificações 
e orçamento para a construção da esperada, da reclama­
da, da indispensável ponte do rio ~oti. 

Falta a decisão política de edificá-la. É a providência 
que_l em nome de extensa área, de parcela ponderável da 
populaçãq rural e da totalidade dos teresinenses, dirUo 
ao Governo Federal, através do Ministério dos Trans­
portes e, CSQ~cialmente, à sensibilida_de do Presidente "Jo­
sé Sarney, que conhece as carências e a indormida luta 
da gente piauiense. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Se"nador César Cals. 

O SR. CI!:SAR CALS (PDS- CE. Pronuncia o seM 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No momento em que todos clamam por uma reforma 
agrária com revolução agrícola, volto à tribuna para faM 

. lur sobre assunto ligado ao campo. 
Em outra oportunidade, falei sobre a necessidade de 

os atuais produtores rurais e aqueles que vãO ter acesso à 
terra pela reforma agrária terem meios de utilizar a sua 
propriedade com insumos e implementos agrícolas, que 
lhes seriam fornecidos pelo Governo, sob a forma de 
permuta. Hoje, falo da necessidade de estabelecimento 
de uma política nacional de eletrificação rural. 

Na realidade, Srs. Senadores, no Brasil, existem 
5.f70.000 propriedades rurais, das quais apenas 900.000 
estão eletrificadas. Destas, 300.000 recebem os serviços 
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através das cooperativas de eletrificaçãõ e telefonia ru­
ral. 

Como ex-Ministro das Minas e Energia, sou testemu­
nha do esforço imenso que fazem as cooperativas para 
bem servir aos cooperados. 

Em dezembro de 1983, existiam 243 cooperativas do 
setor energético atuando no País. "Além de eletrificar o 
campo, estus cooperativas proporcionam uma série de 
serviços a seus associados, como a assistência médico­
hospitalar, água potável, assistência sacia(, etc. Algumas 
chegam a proporcionar cursos profissionalizantes, con­
tribuindo para redução do êxodo rural provocado pela 
busca de melhores condições de vida" (transcrito do "E­
Ietrorural"). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Brusil necessita de uma melhor política de eletrifi­

cação _rural, capuz de estabelecer os limites da atuação 
das cooperativas de_ eletrificação rural e das concessio­
nárias de energia elétrica. 

Por outro ludo, o decreto presidencial que regula o se­
tor define a responsabilidade ao Ministério da Agricultu­
ra, embora o ~etor elétrico como um todo esteja a cargo 
do Ministéiío das Minas e Energia. 

A partir daí, há dificuldades na consecução de recur­
sos para investimentos e diferenças nas tarifas estabeleci­
das ao~_ consumidores. O Grupo Executivo da Eletrifi­
cação Rural (GEER) do Ministério da Agricultura que 
repassa recursos às cooperativas não recebe verbas de 
seus agentes financeiros desde !983. 

Por outro lado, as concessionárias de energia elétrica 
cobram das cooperativas, em média, Cz.$ 0,28/kwMh ad­
quirido e as mesmas empresas,quando fornecem direta­
mente aos consumidores rurais, vendem o kw-h por Cz$ 
0,32. 

Como as cooperativas, além do custo da aquisição, 
têm de fazer a manutenção dos seus sistemas elétricos, e 
t•1mbêm de investir na construção de redes, essas organi­
zações têm de cobrar dos seus consumidores, em média, 
Cz.l 0,60/kw·h. 

Há pois que se unificar o preço de venda aos consumi­
dores que são supridos pelas cooperativas ou concessio~ 
nârias de energia elétrica, que às vezes se situam muito 
próxir o uns dos outros. 

O que as cooperativas desejam é que o DNAEE lhes 
atribua um diferencial, para que o kw-h fornecido ao seu 
consumidor possa se aproximar do preço cobrado dire­
tamente pelas concessionárias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ao colocar referidos argumentOs na tribuna do Sena­

do, faço um apelo ao Presidente José Sarney, para que 
reúna os seus Ministros das Minas e Energia, Agricultu­
ra, SEPLAN, e defina, com clareza, uma nova política 
nacional de eletrificação rural, que tantos beneficios 
R_ode traze_r_ao País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pulavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RA YMUNDO PARENTE (PDT- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. sena­
dores: 

Na crítica aos métodos e comportamentos dos gover­
nos que o antecederam, o Presidente da República e seus 
auxiliares diretos sempre alardearam a "transparência" 
de todos os atos e decisões da Administrução Pública 
atual, comprometendo-se, com isso, a abrlr para a opi­
nião pública os segredos que muitas vezes envolvem cer­
tas misteriosas deliberações do Governo. 

Lamento constatar que tal compromisso, pelo menos 
no que se refere ao "escândalo" da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus, não foi cumprido, sem embar­
go de que as ações governamentais, nesse caso, causaram 
traumáticos prejuízos à imagem de uma das mais caras 
instituições do meu Estado . 

Há pouco mais de três meses, o Presidente José Sar­
ney, depois de informado pelo Ministro do Interior e 
pelo Ministro-Chefe do Serviço Nacional de Infor­
mações- SNI, de que milhões de dólares estavam sendo 
desviados através da SUFRAMA, com grandes e eviden­
tes prejuízos para o País, decretou interyenção nesse ór­
gão, pelo prazo de doze meses, determinando, ao mesmo 
tempo, que o fato, para a devida e exemplar punição dos 
responsáveis, fosse devidamente apurado pelo Minis­
tério do Interior e pela Polícia Federal. 
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Em face disso, seguiu para Manaus uma equipe de téc­
nicos do MINTER, e lâ, sob a expectativa geral, deram 
início a uma auditoria, com a colaboração do Banco 
Central, da Secretaria da Receita Federal e da CACEX, 
"tendo em vista que estes órgãos, nas suas áreas de 
atuação", poderiam dar valiosa ajuda na apuração rigo­
rosa da ocorrência. 

Logo em seguida, rum ou para Manaus, cumprindo or­
dens superiores, o Diretor do Departamento de POlícia 
Federal, Dr. Romeu Tur'na, tendo ele, após inteirar-se do 
que se passara na SUFRAMA, informando que "os deli­
tos são vários, incluindo estelionato, desvio de dólares e 
até a remessa de valores para o exterior", adiantando, 
ainda, que não se tratava de crime de "colarinho bran­
co", e sim de "crime de colarinho verde", "pois o dólar 
tem uma cor difen!llciada". 

Alguns órgãos de imprensa, ao tomarem conhecimen­
to das declarações do Dr. Romeu Tuma, de que "o rom­
bo na quota de importação da Zona Franca de Manaus" 
ultrapassava a cifra de 117 milhões de dólares, envolven­
do ainda mais duas moedas- o iene e a libra- não ti­
veram dúvida em afirmar, como afirmaram, que~e trata­
va do "maior escândalo da Nova República". 

Diante disso, o País inteiro, e o Amazonas em particu­
lar, fiCaram, além de estarrecidos com as proporções do 
escâitdalo, ansiosamente esperando as conclusões da au­
ditagem a cargo do MINTER e dos inquéritos instaura­
dos pela Polícia Federal, e certos de que, enquanto isso 
não ocorresse, a SUFRAMA continuaria sob inter­
venção, sem prejuízo, é claro, de suas ativldades nor­
mais, tão necessárias, como se sabe, ao desenvolvimento 
da Amazônia Ocidental. 

Surpreende, por isso, a decisão do Ministro do Inte­
rior, do dia 2 de junho último, declarando terminada a 
intervenção na Zona Franca- de Manaus, e nomeando 
um novo superintendente, sem qualquer referência à ne­
cessária divulgação do resultado da auditoria realizada 
durante três meses, sob a responsabilidade do Secretário­
Geral Adjunto para Assuntos do Norte e Nordeste. 

Como o Governo, através de seus representantes mais 
categorizados, como o MinistrO -dO IntiriOr, o Ministro­
Chefe do SNI e o Diretor da Polícia Federal, tivesse 
dado conotação de escfmdalo ao episódio, e como até 
agora não apontou um só nome de culpado- a despeito 
de ter encerrado a intervenção -, o Governador do EsR 
tado do Amazonas sente-se muito à vontade para decla~ 
rar que todo o caso não passou de "uma grande farsa". 

Penso, Sr. Presidente, que o Governo José_ Sarney, e 
~"Pecialmentc as autoridades citadas, têm o dever de vir 
a público, sem mais delongas, para explicar pormenori· 
zadamente lodo o acontecido, não só para manter acre­
dibilidade populur na sua promessa de "transparência" 
do_s_negócios oficiais, mas também para responder, se for 
o caso, à ofensa do Governador do Amazonas. 

Pessoalmente, entendo que a correção do Governo o 
obriga a dar amplos esclarecimentos sobre o assunto,' 
para que se restaure na população amazonense a con­
fiança que deseja -continuar depositando na SUF~A 
MA, o que só poderá ser conseguido com a nítida e inte­
gral verdade dos fatos. 

Recusá-la, não informando à Nação todos os detalhes 
do caso, e não apontando à Justiça os nomes dos culpa­
dos pelo escândalo, desmerece as juras do Presidente da 
República de que· o País vive um novo tempo, e lança no 
descrédito autoridades da Administração, que ameaçam, 
com grande alarde, providências contra a corrupção 
(nisso prejudicando enormemente a SUPRA-MA}, e afi­
nal se omitem, num silêncio comprometedor, quando_ de­
veriam revelar o integral deslinde da questão. 

·Era o que tinha a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fr~geUi) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Pronuncia o 
seguinte diSC!J.rso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Homenageio hoje um sertanejo nordestino, filho de 
Pernambuco, que tornou-se um símbolo do trabalho e 
da tenacidade, um vitorioso na vida, um homem de ex­
traordinária força de vontade. Fa1o de Severino Pereira 
da Silva, f:t;lecido, agora, em maiO, no Rio de Janeiro. 

·Aos 91 anos, ainda trabalhava como chefe de uma pode­
rosa organização industrial, liderada pela Companhia de 
Cimento Portland Paraíso e Companhia Nacional de Es­
.tamparia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Amável, simples nos gestos e sempre generoso, muito 
discreto, assim era Pereira, em quem o desafio do medo 
era um forte estímulo para enfrentar dificuldades. 

Começou a trabalhar aos 14 anos para ajudar os pais. 
Conheceu a pobreza e a enfrentou resolutamente, a tudo 
se impondo para não deixar que as decepções e amargu­
ras amortecessem o seu empenho. Foj sempre um bata­
lhador duro em busca do que almejava. Era sobretudo 
um estóico. 

Em plena revolução de 30, Severino Pereira da Silva 
decidiu trabalhar por conta própria, e conseguiu, com a 
sua competência e tirocínio administrativo, remodelar 
uma indústria falida, a conhecida Amêrica FaPril, 
transformando-a em empresa rentável. Iniciava assim, 
auspiciosamente, a sua vida vida como empresário. 

Em certas "ocasiões, parecia ser um pesSimista, mas 
logo articularia alguma providência, passando rapida­
mente da teoria à prática, Acertava sempre, Os que o a­
companhavam reconheciam-lhe o instinto para definir o 
melhor caminho. 

Nem nas longas 9aminhadas pelos sertões a dentro 
deixou de ser um cartesiano singular no trato com seus 
auxiliares de jornada, principalmente com os comerci3.!l­
tes que se deixavam atrair pela sutileza dos seus argu­
mentos, reforçados petas boas qualidades e beleza do 
mostruário oferecido. Excelente "Caixeiro" -Viajante. 
O êxito obtido levou-o a procurar regiões mais ricas: Ca­
pitais de Estados, em direção ao Sul, Logo chegou ao 
Rio de Janeiro, onde Alves de Brito e Cia., empresa com 
sede em Recife, para quem trabalhava como fiel empre-. 
gado, lhe confiou fundar e diiigir a sua filial. Em poucos 
anos os resultados excederam as expectativas mais oti­
mistas~ 

~eve1aao o arquiteto do seu próprio destino, partiu 
com outros amigos entusiastas para ramos diferentes e 
fez recuperar velhas fábricas. de tecidos, desativadas pela 
crise que assoberbara o mercado têxtil no Brasil. Logo, 
sua competência gerencial as reergueu, para gáudio de 
seus antigos credores e felicidade dos trabalhadores que 
tiveram seus empregos consolidados. 

Diversificou sua atividade construindo um dos bamos 
mais aprazíveis do Rio de Janeiro, o Jardim das Laran­
jeiras, com d~enas de edifícios. Compreendeu que o 
Brasil estava despreparado para a explosão da cons­
trução civil, que forçosamente surgiria com o advento da 
industrialização do Centro-Sul. Partiu para a indústria 
de cimento, pontilhando os Estados do Rio, Sã~ Paulo, 
Minas Gerais e Goiâ.s de pujantes fábricas de transfor­
mação do calcário que todos conhecem, 

Sonhou com um Brasil mais forte e mais justo. Tudo 
fez para que esse desejo se tornasse realidade. Acreditavat 
nas--potencialidades do País e investia sem receio, toman 
do decisões corajosas e pioneiras, pregando idéias e, per­
severante como ninguém, lutava pela concretização, 
mesmo ·que levasse algumas décadas. 

Preocupava-se cor.t a situação do trabalhador. Em 
1945, propós um plano de emergência para combater a 
pobreza do povo, com medidas de alto alcan.ce social. 
Esta preocupação com os mais carentes era marcante em 
sua personalidade. 

Severino Pereira da Silva não era apenas um pregador 
de boas idéias, mas as praticava em suas empresas, crian­
do meios para que os seus empregados tivessem con­
dições mais dignas de vida. Quase sempre se antecipava 
ao Governo em algumas conquistas sociais, a exemplo 
do pagamento do 13" salário. 

Orgulhava-se de nunca ter eufrentado uma greve em 
suas fábricas. Jamais pagou salário mínimo nas suas em­
presas. Em todas, oferecia, no próprio local, assistência· 
médica, dentária, refeições e bem montadas creches. 

Severino Pereira da Silva completaria 91 anos de idade 
no dia 6 de maio de 1986. Sua obra e sua luta foram de­
cantadas por excelsas figuras do Congresso Nacional, 
como o "Senador Amaral Peixoto e o inesquecível Tan­
credo Neves, que, em discurso no Senado, assegurava ser 
Severino "um dos maiores concidadãos, um batalhador 
infatigável do nosso progresso, um -dos pioneiros da in­
dustrialização nacional". Afirmou o Presidente Tancre­
do que Severino Pereira da Silva era "pernambucano 
pelo nascimento, carioca por afeição, mineiro por devo­
tamento, paulista pelo trabalho e goiano pela simpatia e 
estima, mas, ·antes de tudo, brasileiro. A sua presença, 
viva e marcante, se encontra em várias e importantes ini-
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ciativas, que nos últimos decênios impulsionaram o en-
grandecimento do Brasil". _ 

Exaltou ainda "a sua posição nacionalista, o naciona­
lista consciente e sem xenofobia, dos que não fazem de 
suas empresas máquinas de ganhar dinheiro, mas um i­
menso esforço para consolidar a independência econô­
mica do Brasil, sem submissões vexatórias e nem com s~­
balternas sujeições. Tudo o que fez - e as suas reah­
zações impressionam pelo seu porte e o arrojo de suas 
concepções -, o fez com capital nacional, têcnica e téc­
nicos brasileiros, recrutando toda a sua mão-de-obra na 
massa imensa de nossa população." 

Excedia-se em amor ao seu berço: a pequena cidade de 
Taquaritinga. Mais do que pernambucano, era ele um 
nordestino sentimental, preso às tradições daquele Nor­
deste povoado, onde sua meninice ficou marcada pela 
baixa condição de vida, uma constante naquelas para­
gens. Quando foi possível amealhar constantes recursos, 
tomou a decisão de melhorar as condições daquela sub­
vida nunca esquecida. 

Severino Pereira da Silva transformou sua cidade na­
tal, logo que pôde, numa cidade agradável: saneada, com 
luz, cinema, teatro, calçamento, sistema escolar, postos 
de puericultura, hospital, jardins e demais ele~entos do 
progresso urbano. Na bela casa que constrUIU em Ta­
quaritinga, passou a gozar seus períodos de ferias, ao 
mesmo tempo em contato direto com a população pro­
curava induzir, pelo exemplo que oferecia, a ser mais tra­
balhadora. E apontava a educação como o começo de 
tudo, 

Não fumava, não bebia e era suficientemente sóbrio 
ao alimentar-se. Combatia o tabagismo, era proibido 
exercê-lo no seu escritório e na residência. 

Primava por dormir às 21 horas e levantar-se na ma­
drugada. Em sua juventude, não quis conhecer os cassi­
nos da Urca, Copacabana e Atlântico. Seu espírito não o 
animava a freqüentar teatros e cinemas. Dedicava-se in­
tensamente ao lar, ao lado de Dona Fr~ncisquinha, 
criando filhos, acariciando netos, criando pássaros cano­
ros, como forma de tornar a vida mais agradável. Traba­
lhando incansavelmente, tanto soube construir um pode­
roso grupo de indústria do_cimento e têxtil, como soube, 
magistralmente, construir seu próprio mundo, ora na 
grande cidade do Rio, ora na sua fazenda. 

Recebeu em vida o reconhecimento de seus conterrâ­
neos, amigos, admiradores, líderes empresariais, políti­
cos e militares. Após a morte, sua memória é reverencia­
da, com emoção e o mais profundo respeito. 

Deixou à família um patrimônio imorredouro: a gran­
diosidade do. seu caráter e a pujança de suas ·idêias. 

Severino Pereira da Silva ê mais um exemplo que ofe­
rece_ esses_raros espécimes da raça humana que têm o 
dom de acertadamente escolher caminhos, apontar di­
reções e ser um construtor do progresso. Um herói do 
trabalho, um desenvolvimentista que soube vencer todos 
os desafios. Um excepcional homem de negócios, mas 
sobretudo, um humanista. Associo-me aos sentimentos 
da família, com esta pública reverência ao grande brasi­
leiro Severino Pereira da Silva. (Muito bem!) 

-O -SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 50 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 98, de 
1986, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando trami­
tação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n~'s 145 
e 152, de 1984, e 78, de 1985, de autoria, respectivamen­
te, dos Senadores Nelson Carneiro, Gastão Müller e Ita­
mar Franco, dispondo sobre sindicâncias que envolvam 
a apuração das causas de acidentes aéreos. 

-2-

Votação, erÍl turno único, do Requerimento nl' 106, de 
1986, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando tra­
mitação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n'i's 
211, 234 e 258, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, qUe a!ter~m dispositivos do Decreto-lei n9 

5.452, de ]'i' de maio de 1943- Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
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-3-

Discussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n'1 401, 
de 1986), do Projeto de Resolução, n'~ 28, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio deLe­
verger, estado de Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ I .552.266,70 (um milhão, qui­
nhentos e cinqüenta e dois mil, duzentos e sessenta e seis 
cruzados e setenta centavos). 

-4-

Discussão, em turno úriiCO,- do parecer da Comissão 
de Relaçaões Exteriáres sobre a Mensagem n'~ 275, de 
1985 (n'~ 567 j85, na origem), de 12 de novembro de 1985, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Jorge Ronal­
do de Lemos Barbosa, Ministro de segunda classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de Embai­
x-ãdof do Brasil junto à Repúblíca do Zaire. 

-5-
Dis.cussão, em turno único, do Parecer da Comissão 

de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'~ 79, de 1986 
(n9 82/86, na origem), de 7 de abril de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, 
Embaixador do Brasil junto à República Popular de An­
gola, para, cumulatiVamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Demo_crãtica de São 
Tomé e Prínc~pe. 

Junho de 1986 

-6-

Discussão, em turno único, do Parecer da Corri.issão 
de Relações Exteríores sobre a Mensagem n<t 91, de 1986 
(n9 98/86, na origem), de 11 de abril de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Affonso Arinos d_e Mello 
Franco, Embaixador do Brasil junto à Santa Sé, para, 
cuffiulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Ordem Soberana e Militar de Malta. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra~ 
da a sessão. 

(Levanta-.ffe a sessão às 18 horas e 48 minutos.) 

Ata da 87t~- Sessão, em 4 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS /8 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Raimundo Parente- Galvão Modesto­
Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio GUeiros- Alexandre Costa- João Castelo- A­
mérica de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes -
João Lobo - Cesar Cals - Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte- Martins Fílho- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Cid Sampaio - Nivaldo Machado -
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon 
- José Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson 
Carneíro --Jamil Haddad- ftamar Fr~nco- Murilo 
Badaró - Alfredo Campos - Amaral Furlan-- Fer­
nando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Borges- Bene­
dito Canelas - Roberto Campos - José Fragelli -
Marcelo Miranda- Affonso Camargo- Enéas Faria 
- Lenoir Vargas - Ivan Bonato - Carlos Chiarelli -
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores- Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iníciamos noSsos tra_balho_s. 
Sobre a mesa, expediente que vai ser lído pelo Sr. !9-

Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 130, de 1986 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais _do Senado, do discurso pro­
ferido pelo Senhor Presidente da República,- José Sar­
ney, na data de {laje, na solenidade de assinatura da 
Mensagem ao Congresso Nacional encaminhando proje­
to de lei que concede incentivos fiscais púa ·a· Arte e a 
Cultura, no Brasil. 

Sala das Sessõ_es, 4 de junho de 1986.- Odacir Soa­
res. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será submetido ao exame da Comissão Dire­
tora. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1 '1-Secretário. 

Presidência dos Srs. José Fragelli 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 

N• 131, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 12, de 1986 (n9 6.346/85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que pro­
clama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Freire 
Lavenére-Wanderley patrono do Correio Aéreo NaCio­
nal. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Jorge Kalume - Jamil Had­
dad. 

REQUERIMENTO 

N• 132, de 1986 

Requeremos urgência, nOs termos do ?rt. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Sena­
do n<1 135, de 1986, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos e outros, que fixa o ilúmero de Ca-ndícfãtoS- qUe os 
Partidos Políticos poderão registrar nas primeiras e­
leições para representação à Câmara dos Deputados 
pelo Distrito Federal. 

- SãL\ das Sessões-, 4 âC junho de 1986. - Carlos Chia­
relli - Ja~il Haddad - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
I 9-Secretário. - -

São lidas as seguintes. 

Brasília, 4 de junho de 1986 

Senhor Presidente, 
ComU,nico a V, Ex• o ineu desligamento, a partir de 14 

de maio último, da Bancada do Partido da Frente Libe­
ral - PFL, nesta Casa, e a minha filiaÇão ao- p'artído Li~ 
beral, passando, em conseqüência, a integrar a Bancada 
do PL no Senado Feçleral. 

Cordialmente, - Benedito Canelas. 
Brasília, 4 de junho de 1986 

Senhor Presidente, 
Comunico a V, Ex' o meu desligamento, a partir de 14 

de maio último, da Bancada do Partid_o do Movimento 
Democrãtico Brasileiro- PMDB, nesta Casa, e a minha 

filiação ao Partido Liberal, passando, em conseqüência, 
a integrar a Bancada do PL no Senado Fe9eral. 

Cordialmente . .:....__ Cid Sampaio. 
Brasilia, 4 de junho de 1986 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex• que, em reunião realizada hoje, a 

-Bancada do Partido Liberal designou o Exm9 Sr. Senaw 
dor Itamar Fn,mco para Líder do Partido. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
testos de elevada estima e mais alta consideração. 

Atenciosamente,.- Benedito Canelas- Cid Sampaio. 
Brasília, 4 de junho de 1986 

Senhor Presidente, 
_.Comunico a V. Ex~ que, em reunião realizada hoje, a 

Bancada do Partido Liberal designou os Exm'~s Srs. Se­
nadores Cid Sampaio e Benedito Canelas para Vice~ 
Líderes do Partido. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex~ pro~ 
testas de elevada estima e mais alta consideração. 

Aten-ciosamente, - Itamar Franco, Líder do PL. 

O SR. PRESIDENTE (José Fríigelli) - As comuni­
cações lidas vão à publicacão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
A Presidência determina a retirada das matêrias cons~ 

tantes dos ítens 4 a 6 da pauta. 

São QS seguintes os itens retirados da pauta 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da comissão de 
relações exteriores sobre a mensagem n' 275, de 1985 (n'~ 
567/85, na origem), de 12 de novembro de 1985, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Jorge Ronaldo de 
Lemos Barbosa, ministro de segunda classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Zaire. 

-5-

Discussão, em turno ú'nico, do parecer da comissão de 
relações exteriores sobre a mensagem n' 79, de 1986 (n<t 
82/86, na origem), de 7 de abril de 1986, pela qual o se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, em­
baixador do Brasil junto à República Popular de Ango­
la, para, comufativameiite, exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Democrática de São To­
mé e Príncipe, 



Junho de 1986 

Discussão, em turno único, do pareCer da comissão de 
Relações exteriores sobre a Mensagem n9 91, de 1986 (n., 
98/86, na orgem), de -I f ôe abril e 1986, pela qual o Se~ 
nhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Affonso Arinos de Mello 
Franco, Embaixador do Brasil junto à Santa Sé, para, 
cumulativamente, exercer_ a função di-Embaixador do 
Brasil junto à Ordem So_berana e Militar de Malta. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr?gelli) -Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
98, de 1986, do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando tramitação conjUilTa para os Projetos de Lei 
do Senado n<?s 145 e 152, de 1984, e 78, de 1985, de 
autoria, respectivamente, dos Senadores Nelson 
Carneiro, Gastão Müller e Itamar Franco, dispon­
do sobre sidicâncias que envolvam a apuração das 
causas de acidentes aéreos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovado. 
A Presidência fará curriprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 106, de 
1986, do Senador José-Ignácio Ferreira, solicitando tra­
mitação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n9s 
211, 234 e 258, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que alteram dispositivos do Decreto-lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943- Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. S_enadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cuiriplii- a deliOeração do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno -único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
401, de 1986), do Projeto de Resolução, nQ 28, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio de Leverger, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
1.552.266, 70 (um milhão, quinhentos e cinqUenta e 
dois mil, duzentos e sessenta e seis cruzados e seten­
ta centavos). 

Em discussão. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseJar fazer uso da pa­

lavra encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do Regimento In­
terno. 

A matéria vai à-promulgação. 

b a seguinte a redaç-do final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 28, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Fejieral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da.Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No DE (986-

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
de Leverger, Estado do Mato Grosso, a contratar o­
peração de crédito no valor de CzS 1.552.266, 70 (hum 
milhão, quinhentos e cinqüenta e dois mil, duzentos e 
sessenta e seis cruzados e setenta centavos). 

O Senado FePeral resolve: 
Art. I 9 É a Prefeitura Municipal de- SaiitO Antônio 

de Leverger, Estado do Mato Grosso, nos termos do ar­
tigo 29 da Resolução nQ ~.de 11 de outubro de _1976, do 
Senado FePeral, autorizada a contratar operação de crê­
dito no valor de Cz$ 1.552.266,70 (hum milhão, quinhen­
tos e cinqíienta e dois mil, duzentos e sessenta e seis cru­
zados e setenta centavos), correspondente a 36:930,98 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional -
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de CrS 
42.031,56, vigente em julho de l985,junto à Caixã Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fu,ndo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinada 
à implantação de galerias pluviais, guias e sarjetas •. no 
município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
Co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESlDENTE (Josê Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. -

Passa-se, agora, a apreciação do Requerimento nQ 131, 
Jido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 12, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
bs Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 12, de 1986 (n9 6.346/85, na casa de orí­
gem), de iniciativa -do Senhor Presidente da Re­
pública, que proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
Nelson Fr~ire Lavenére-Wanderley patrono do 
Correio Aéreo Nacional (dependendo de Pareceres 
das Comissões de Segurança Nacional e de Edu­
cação e Cultura). 

Solicito do nobre Senhor Senador Odacir Soares opa­
recer da Comissão de Segurança Nacional. 

O SR. ODACIR SOARES (PFJ.,- RO. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Lei é originário do Senhor Presi­
dente da República Josê Sarney, atendendo a Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro da Aeronáutica, Octávio 
Júlio Moreira Lima. Tramitou pela Câmara dos Deputa­
dos obtendo pareceres favoráveis. 

Nada mais justo que o atender a solicitação prove­
niente dos companheiros de Fo,rça Aêrea. Ninguém me­
lhor do que eles pode avaliar a coragem, a teaacidade e o 
espfrito público demonstrados pelos que serviram no 
Correio Aéreo Nacional. E ponha-se especial ênfase na 
palavra "serviram". "Serviram" tem aqui mais que o 
sentido banal de contar tempo de carreira: tem o sentido 
nobre de ''prestar serviço público relevante". 

Entre tantos, obscuros alguns, famosos Outros, que 
lhes seja o Brigadeiro Nelson Frr;:~ire símbolo, represen­
tante e fonte de inspiração. 

Sr. Presidente, somos, pois, favoráveis ao Projeto. 
Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (JÔsé Fragelli) -Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kalume o paiecer da Comissão de 
Educação e Cultura. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer da Comissão.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei em exame, de iniciativa do Poder E­
xecutivo através da Mensagem Presidencial de n9 440, de 
1985, tem por finalidade proclamar o -Tenente­
Brigadeiro-do-Ar Nelson Fryire Lavenére-Wanderley 
Patrono do Correio Aéreo Nacional - CAN. 

Na Exposição de Motivos n? 5_0(GM3 do Senhor Mi­
nistro da Aeronáutica, o Projeto recebe a seguinte justifi­
cação, verbis: 

·~o vôo piOneiro do Correio Aéreo Nacional mar­
cou de forma indelével a vonta:de férrea. de jovens 
abnegados aviadores de mostrar seu ideal; dentre es­
ses jovens ressalta a figura de Nelson Freire 
Lavenêre-Wanderley, piloto desse vôo pioneiro e de 
outras rotas jamais imaginadas, para a época. 

O propósito de unificar a Nação conquistaildo e 
consolidando pela coragem, tenacidade e a pureza 
do ideal desses aviadores que rumavam para o inte­
rior de nosso País no apoio às populações isoladas, 
retrata o compromisso de servir e de somente ser­
vir." 

Os motivos alegados revelam a conveniência e oportu­
nidade da Proposição, uma vez que o ideal de serviço ao 
País e de apoio às populações isoladas confere à epoPéia 
do Tenente·Brigadeiro-do-Ar Nelson Freire Lavenére. 
Wanderley um brilho e um relevo tão notâve_is quanto os 
que aureolaram as figuras de Lindenberg, Saçadura 
Cabral e Gago Coutinho. 
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Diante disso, somos favoráveis à aprovação do Proje­
-to de Lei n9 12. de 1986 (n9 6.346-A, de 1985, na Casa de 
origem). 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli) -Os pareceres 
SãO TiiVOiá v eis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno linico. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto ã.provado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 12, de 1986 

(N~' 6.346/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da Repliblica 

Proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson 
Freire Lavenére-Walderley patrono do Correio Aéreo 
Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica proclamado Patrono do Correio Aéreo 

Nacional o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Fr~re 
Lavenére-Wanderley. 

Art. :29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR.PlfESlDENTE (José FriJ.gelli)- Vai-se passar 
agora, à apreciação do Requerimento nQ 132, lido no Ex.~ 
pediente de urgência para o Projeto de Lei do SenadO nv 
135. de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senaçf.ores que o aprovam permaneçam senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 135, de 1986, de autoria do Senador 
Alfredo Campos e outros, que fixa o número de 
candidatos que os partidos políticos poderão regis-­
trar nas primeiras eleições para a representação à 
Câmara dos Deputados pelo Distrito Fep.eral (de­
pendendo de Parecer da Comissão_ de Çonstituição e 
Justiça). 

Solicito do nobre Sr. Senador Martins Filho o Parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para pro­
ferir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: de autoria 
do Senador Alfredo Campos, o Projeto de Lei em exame 
objetiva estabelecer o número de candidatos que os par­
tidos políticos poderão registrar, no Distrito Fe}i.eral, 
para o pleito que se travará no dia 15 de novembro vin­
douro. 

O Distrito Fep.eral, é inquestionável, apresenta um dos 
conglomerados populacionais mais politizados do País. 

Sua representatividade política, assim, tornou-se um 
imperativo. 

A solução constitucional que se adotou proporcionou­
lhe uma representação de 8 (oito) Deputados e 3 (três) 
Senadores. 

Em fase de estruturação, os partidos políticos podem 
oferecer um alentado contingente de líderes, cuja voz 
merece ser ouvida no Congresso N acionai. 

A c·onsulta ao eleitorado perderá em autelltiddade se 
não se permitir uma maior liberdade de escolha aos elei· 
tores da Capital F eçieral. 

Dai adveio a solução de proporcionar-se aos Partidos 
a ampliação da lista de nomes a serem submetidos ao ve­
redictum popular. 

- E o que preconiza o presente projeto de lei, que não se 
contrapõe às normas constitucionais e jurídicas e ajusta­
se à técnica legislativa. 

Nesse pressuposto, opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fq1gelli) - O parecer 
conclui pela constitucionalidade ejuridicidade, favorável 
também no mérito. 
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Completada a instrução da matéria:, p:isSa--se à discus­
são do projeto em primeiro turno. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno, t!stando a ma­

téria em regime de urgência, passa-se imediatamente a 
sua apreciação em segundo turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
_ o parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 

l9MSecretário. 

1:: lido o seguinte 

PARECER 
N• 432, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 135, 
de 1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenlã a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 135, de 1986, que fixa o número de canM 
di da tos que os Partidos Políticos poderão registrar nas 
primeiras eleições pari-representação à Câmara dos De­
putados pelo Distrito Feçleral. 

Sala de Reunião da Comissão, 4 de junho de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator­
Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 432, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 135, 
de 1986 aue. fi~a o número de candidatos que os Par­
tidos Políticos poderão registrar nas 'primeiras 
eleições para representação à Câmara dos Deputados 
pelo Distrito Federal. 

o Congresso N aciOrial decreta: _ 

Art. 1 'i' Nas primeiras eleições para representação à 
Câmara dos Deputados pelo Distrito_Federal, a serem 
realizadas em 15 de novembro de 1986, -cada partido po­
derá registrar até 20 (vinte) candidatos. 

Parágrafo único. No caso de coligação no Distrito 
Federal, de 2 (dois) ou mais partidos, esta poderá regis­
trar candidatos até o triplo e meio do número de lugares 
a preencher para a Câmara dos Deputado_s. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Rev_ogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em discussão 
a redação final. 

Concedo a palavra ao nob-re Senador Benedito Ferrei­
ra. 

O SR, BENEDITO FERREIRA (PFL- GO. Para 
discutir o parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Dizia, ainda há pouco, ao nobre Senador Cid Sam­
paio, de como o Congresso Nacional- e aí peço vênia 
aos juristas da Casa porque me assalta, Sr. Presidente, 
mais do que uma dúvida quanto a esse tipo de represen­
tação que nós emprestamos ao Distrito Federal. 

Eu gostaria de indagar, Sr. Presidente, como" iremos 
nos comportar aqui- não ê o meu caso, sabe V. Ex• que 
não pleiteio a reeleição....,... como irão os representantes 
do meu Estado de GOiás se comportar aqui como deres­
to os demais Senadores que represen"tam as unidades da 
Federação, que contribuem para a manutenção do Dis­
trito neutro ou município neutro- no caso, o DiStrito 
FederaL Se em condições de ígualdade irão os novos Se­
nadores que vão ter assento nesta Casa, representando o 
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Distrito Federa f; àenfro do bom "Senso;-aentro do conci:í­
to de Federação, ter a mesma autenticidade de represen­
tação de uma Unidade da Federação pois, em realídade, 
o Distrito Federal vai continuar vivendo, como de fato 
vive, às custas das demais unidades. 

A verdade, Sr. Presidente, é que a tradição republica­
na e o sistema federativo, salvo melhor entendimento, 
passarão a ter, a partir do próximo pleito, por força des­
sa preocupação de sermos agradáveis à população do 
Distrito Federal, porque mais próximas do Congresso 
Nacional, passarão a ter nesta Casa mais três Senadores 
do Distrito Federal, porém uma representação sem auto­
nomia econômica, sem-- a responsabilidade __ das de"mais 
unidades federativas, que têm de gerar os seus recursos 
para sobreviveram e subsistirem, mais com o privlégio de 
capital do P-J.ís, com as prerrogativas próprias ao Distri­
to Federal, vai ter os mesmos direitos e as mesmas prer­
rogativas sem as responsabilidades que pesam sobre os 
ombros dos habitantes das outras unidades federativas. 

Eu não poderi:l, Sr. Presidente, em que pese diversas 
manifestações que tive vontade de fazer, no encaminha­
mento da votação dessa matéria, deíxar passar em bran­
cas n(lvcns, deixar de consignar, aqui, o meu protesto, o 
meu inconformismo contra essa anomalia, esse absurdo 
que, espero em Deus, possa o Senado Federal, possa a 
Câmara dos Deputados e, de um modo particular, a 
Constituinte vir a corrigir esse absurdo. Porque não sei, 
Sr. Presidente, como poderemos continuar nos intitulan­
do República Federativa tendo o Distrito Federal que­
repito - não tendo autonomia econômica, não tendo a 
responsabilidade de gerar recursos para o seu custeío e 
para a sua manutenção, vai, em condições de igualdade 
com as demais unidades federativas, ter assento nesta 
Casa e, mais das vezes, na defesa dos seus interesses, con­
trariar e prejudicar, sem dúvida alguma , interesses da­
queles que custeiam a existência do Distrito Federal. 

Eram essas, Sr. Presidente, as observações que eu pre­
cisava deixar assinaladas. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discussão a redação final. -

Não havendo mais quem queira discuti-Ia, encerro a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, apenas para 
expressar a minha inteira concordância com o ponto de 
vista expresso pelo Senador Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será consig­
nada a manifestaç'ti.o de V. Ex~, nobre Senador Roberto 
Campos. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. PronurÍcia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Selladores: 

Tomamos a iniciativa, em 1981, de apresentar um pro­
jeto de lei que determina o ressarcimento das despe.">as 
efetuadas pelo ferroviário designado para preStar serviço 
fora do estabelecimento. 

Este projeto, que recebeu o N~> 00216/81, encontra-se 
na.. Comissão de Legislação Social para receber parecer. 

Há seis anos, senhor Presídente, senhores Senadores, 
tentamos fazer justiça aos ferroviários, con_çedendo-lhes 
o _ressarcimento das despesas referentes à alimentação, 
hospedagem e transporte quando designado para prestar 
serviço fora da sede do estabelecimento ao qual esteja 
vinculado. 

Dentre as inúmeras categorias profissionais que pres­
tam serviços às estradas de ferro, algumas são, por força 
da natureza da atividade ou da hierarquia funcional em 
que se encontram, sujeitas a mudanças de local de traba.: 
lho. Estes empregados, embora vinculados administrati­
vamente a determinado estabelecimento, onde de resto 
têm a obrigação de manter residência, são compelidos a 
freqUentes deslocamentos o que acarreta encargos ex­
traordinários onerando o já escasso salário percebido. 
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Ressalte-se que a escolha de tal ou qual localidade 
para a prestação de serviços é da única e exclusiva res­
ponsabilidade da empresa, não tendo o trabalhador 
qualquer oportunidade de opinar a respeito. Nestas con­
dições, não acreditamos ser justo nem admissível que o 
em pregado venha ser onerado com despesas adicionais 
geradas pela exclusiva necessidade de serviço e para as 
quais não concorre. 

A questão social que o problema suscita tem sido fre­
qüentemente levada nos tribunais trabalhistas que, por 
falta de expresso amparo legal para a pretensão, têm de­
cidido onl pelo acolhimento da reivindicação, ora pela 
sua improcedência. A corrente jurisprudencial que opina 
pela legalidade do pretendido Iastreia seu entendimento 
no princípio da "irredutibilidade salarial". Os que se 
opõem a tal ponto de vista julgam que tal amplitude não 
pode ser dada ao referido princípio. 

Impõe-se pôr um termo final a tão estêril debate que 
apenas contribui para congestionar ainda mais os pre­
tórios. Cabe ao legislador deferir de forma expressa, cla­
ra e inequívoca, os direitos e deveres de cada qual no re­
lacionamento trabalhista, atentando sempre para a pecu­
liaridade de que este ordenamento jurídico deve acolher 
os postulados da justiça social. 

Numa época em que os salários vêm perdendo dia a 
dia o seu poder aquisitivo, urge adotar as medidas legis­
lativas cabíveis a fim de que tão vasta categoria profis­
sional como a dos ferroviários não veja a sua remune­
ração reduzida de forma indireta. 

De.sejamos que os membros da Comissão de Legis­
lação Sociul se sensibnizem com a presente causa, agili­

-·zando a tramitação do presente projeto. 
Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre--Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pr_onun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A TELERGIPE- Telecomunicações de Sergipe SjA, 
é uma empresa do Sistema TELEBRÁS que tem como 
objetivos b<isicos proporcionar à população sergipana 
serviços de telecomunicações imprescindíveis aõ seu 
bem-estar social e adequados ao desempenho econômico 
do Estado. 

O recém~divulgado Relatório da Administração da 
empresa, relativo ao seu desempenho no decorrer de 
1985, demonstrou que a eficiência operacional e a quali­
dade dos serviços prestados vêm melhorando considera­
velmente, merecendo destaqul! especial a popularização 
e a interiorizaçào das telecomunicações, os trabalhos de 
aperfeiçoamento dos recursos humanos da empresa, a 
crescente automatização, informatização e moderni­
zação -de seus processos e controles. 

Os gtâficos, {a belas, demonstrações e indicadores inte­
grantes do Relatório comprovam, exaustivamente, os ex­
celentes resultados obtidos durante o exercício, permitin­
do uma avaliação positiva e favorável do desempenho 
global da TELERGIPE, na multiplicidade dos serviços 
prestados, sobretudo, no que tange aos aspectos técnicos 
das telecomunicações urbanas, interurbanas e rurais, ao 
processamento eletrônico de dados,_ ao aprimoramento 
dos recursos humanos e à gestão financeira e patrimo­
nial. 

Não poderia, por conseguinte, deixar de felicitar o 
ilustre Presidente Franz Ludwig Rode, a sua eficiente 
equipe técnico-administrativa, Diretores Técnico­
Opemclonal e Administrativo-Financeiro, respectiva­
mente, Carlos Adernar de Aragão e Luiz Alberto Lima 
Teixeíra, bem .como os titulares do Conselho Fiscal da 
Empresa, Márcio Geraldo de Oliveira Silva, José_ Márcio 
Rodrigues Viana, João Gomes Cardosdo Barreto, e dos 
Suplentes Luiz Fernando Ribeiro Soutelo, Ãlvaro José 
Lindoso Veiga e Paulo Ramos. 

A criteriosa e competente gestão da TELERGIPE, sob 
a presidência de Franz Ludwlg Rode, conquistou a con­
fiança do povo sergipano, em virtude da crescente ex­
pans1io e melhoria da qualidade dos serviços prestados. 

São- estas as considerações que me cabia formular à 
margem do Relatório e da prestação de contas da TE­
LERGIPE, empresa cada vez mais vinculada ao desen­
volvimento económico-social do povo sergipano. (Muito 
bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Não há mais 
oradores inscritoS. ----

NadtJ mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de ResolÜçào 
n9 33, de 1986 (apresentado pela Comissão de COnsti· 
tuiçào e Justiça como conclusão de seu Parecer n~" 405, de 
1986), que suspende, nos termos Oo item VII, do art. 42, 
da Constituição Federal, expresSões corlHdaúio art. I~" 
da Lei nY 6.686, de 1979 na fedação QUe lhe deU O-art. ]9 
da Lei nc.> 7.135, de f983, .e-0 art. 29 da Lel n~' 7..135, de 
1983, declarando-os inconstitucionais por decisãO defini­
tiva do Supremo Tribunal Federal. 

2 

Dísc-ussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 34, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~ 406, de 1986), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Guaramiranga (CE) a 
contratar operação de crédito no valor de Czl 
423.444,42 (quatrocentos e vinte e três mil quiitfúCeõ10s 
e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois centa­
vos), tendo 

PARECERES, sob n~'s 407 e 408, de 1986, das COnús-
sões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e­
juridicidade-,_ e 

- de Municípios, favorável. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de RcisoluçãO -
n~ 35, cte 1986 (apresentado Pela COmissão de EcOnomia 
como conclusão de seu Parecer n~' 409, de 1986), que au­
toriza a Prefeitura MuniCipal de_ V_ilhena (RO) -a efeV_ar 
em CrS 2. 732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta 
e dois milhões, quatrocetltos e trinta mil cruzeiros) o 
montante de sua díYida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 410-e 411, de 1986, das-COmis­
sões:-

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

4 

Discuss~o. em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 332, de 1980, de autoria do Senador Passos Pô_r­
to, que erige em monumento nacional a cidade de Laran­
jeiras, no Estado de Sergipe, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's J4 e 15, de 
1982, das Comissões;- · 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 

5 

Discussão, em seguildo turno, do ProJeto d~ Lei do Se­
nado n<:> 26, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dá nova redação a dispCisitivo -da Consofi­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n~' 328, de 1986, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

6 

Discuss-à"o, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 261, de 1981, de autoria do-senador Jorge Ka­
lume, que altera o art. 37, da Lei n~ 3.807, de 26 de agos-­
to de 1960- Lei Orgânica dà Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n~'s 2õra 203, de l983,~e n9 31"1, âe _ 
1984, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - 11' Pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade; 211 Pronuncia­
mento: -(reexame solicitado em' Plenário)- ratifican­
do seu pronunciamento anterior; e-

-de Legislação Social e de Finanças; faYoráveis; 

O SR. PRESIDENTE (José Fragell1)- EStá encerra­
da a sessão. 

( Le~·anta-se a sessdo às 19 horas e 25 minutoS.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 3-6-86 E 

- QUE, ENTREGUE À REVISA O DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE {PDS- RN. Para enca­
minhar a votação.) -·Sr. Presidente, _Srs. Senadores: 

Está sendo submetido à douta deliberação do Plenário 
o requerimento, através do qual o Senador Rubens Vaz 
Costa solicita 125 dias de licença para tratar de interesses 
particulares. 
- A Imprensa noticiou ponto de vista, aHás _es-pOSado 
por diversos Srs. Senadores, que este requerimentO vio­
lentaYa a artigo 34 da Constituição Federal. -

Sabemos que o eminente Senador Ru.bnes Costa,_que 
já ocupõu -os mais reievailtes cargos em diversos setores 
federais -e· estaduais - honrando-os iàdos -, desempe­
Jllia elevada função diretiva num organismo ititernacio-
nal sediado i1oS Estados UnidOs. -· 

- -- Indaga-se, Sr. presidente, se a licença deste PlenáriO, 
ou se constituirá -parã. esta Casa em capitis diminutio. O 
eihlneilte homem público que se investe no múnus de Se­
nador da República imediatamente após a sua posse de­
clina do pleno exercício do seu mandato, optando por 
um cargo diretiYo no Banco Mundial. 

DaíJ:>ar que, Sr. Presidente, resta fazer-se a indagação 
que, velada ou ostensivamente, domina a consciêilcia 
dos Srs. Senadores: não seria de bom alvitre, não seria 
oportuno, não representaria m-edida cautelar solicitar-se 

_ a audiência da Comissão de Constituição e Justiça para 
-que se menífeste sobre a iriatéria, e, depois àO Pfonuncia­

me:nto do Órgão Técnico competente, dirimidor das dU­
vidas interpretativas constitucionais e legais, proceder­
se-a votação em plenário sobre esSa matéria que vem sus­

__ citan dO- fklnütS- contrivérsias.? 
E a interrogação que deve atormentar a consciência de 

muitos Srs. S_endores, que se vêem certamente em dúvi­
da s_e o pedido sob exame merece o agasalho e 9 amparo 
da ConstituiçUõ~ -õ_u_ se está formulado lnaculando-a, 
contrariando-a; estruprandoMa. 

Representará ou não, Sr. Presidente, capitis diminutio 
para esta Oisa um Senador da República que logo após 
<1: assun-s:ão do mandato, requerer licença para tratar de 
intc~esses particulares, quando é público e notório que o 

-s_eu interesse verdadeiro está vinculado ao Banco Mun­
dial, ao_ qual serve há algum tempo reconhecida compe­
tência. 

Se.o Regi_rr~.ento me pçrmite fazê-lo, requeiro neste ins­
tante, oralmente, a audiência da Comissão de Consti­
tUição e Justiça, pois não me encontro-em condições de 
votar a matéria sem a manifestção desse Órgão Técnico 
que, certamente, irá espancar as dúvidas que o assunto 
provocou. - - - -

Era o _que tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃ(T DE 3'6-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERiA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

·50 SR. ALOYSIO CHAVES (PFL- PA. Para enca­
-minhar a votação. - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

ent A matéria é rigorosamente de natureza cOnstitucio­
nal. A invocação do Regimento é sub~idiáfia e a Consti­
tuição declara expressamente no art. 34 que _os Deputa­
dos e Senadores não poderão: 

I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa de di­

reito público, autarquia, empresa pública, sociedade 
de economia mista ou empresa concessionária de 
serviço pUblico, ~alvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uilifofJTies; 

b) aCeitaT ou ex~rcer cargO, fuúção oU eiripfegÕ 
remunerado nas entidades constantes da alínea an­
terior; 

- E o art. -35. declara: 

Perderá o mandatO o Oeputado ou o Senador: 
I- que infringir qualquer das proibições estabeleci­

das no artigo anterior. 
·Nós devemos parar nessa leitura do texto constitucio­

nal para meditar e, em seguida indagar: primeiro, não se 
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tmta de contrato; segundo, trat;:~-se de um cargo ou em­
prego em um banco estrangeiro, no Banco Mundial, que, 
como sube o Senado, foi criado depois da Segunda Guer­
ra Mundial pelas nações aliadas, em conseqüência da 
Conferência âe Breton Woods, banco que tem o seu capi­
tal subscrito e incorporado por todos os paíseS que parti­
ciparam daquela conferência e assinaram aquele docu­
mento. 

A ConStituição não prevê_essa hipótese, fala em em­
presa pública, Sociedade de EcOnomia Mista e empresa 

.concessionária de Serviço Público mas creio que é da na­
tureza das coisas, afronta todos os princípios que estão 
imanentes à Constituição e ao exercício de mandato de 
Senador da República admitir-se que um Senador brasi­
leiro possa ser empregado de um banco mundial, banco 
que recebe, eXam-iria e decide sobre pedidos de emprésti­
mos a entidades privadas e públicas brasileiras, de nível 
federal, -estadual e municipaL Ê absolutamente inadmís­
siYcl que se possa coadunar o exercício destas duas ativi­
dades, porque licenciado, continua Senador, investido 
plenamente no seu mandato. 

Alega o nobre Senador Marcondes Gadelha que seria, 
no caso, antecipar o Senado uma conclusão supondo que 
a licença seja para o Senador Rubens Costa exercer ·o 
cãi"go no Banco Mundial. Não se trata, entretanto, de 
uma suposiçáo:- daí a preocupação e apreensão do SeDa-

- do, pOrQue os jo,-;ais divulgaram este fato com detalh~. 
_minúcias, indicando o cargo, indicando a remuneração 
mensal que percebe, e ainda a circunstância de que, para 
contornar _esta dificuldade, o Senador pretendia 
licenciar-se para depois retornar ao exercício de sua­
funçãO. Este fato não recebeu nenhum desmentido, r1ós 
poderíamos até ínvocar a norma do CódigO áe Processo 
CiYil, para dizer que de fatos notórios indepei1dem de 
Prova. MaS--não estamos aqui exariiinando a perda do 
mandato, que decorre, sem dúvida alguma, da prescrição 
do parágrafo 21', do art. "36, que estatui que Senador ou 
Deputado, com (ic_ença de sua Câmara, poderã desempe­
nhar missões temporárias ou de_caráter diplomático ou 

--cultural. 
Não poderá o Senador exercer este emprego no Banco 

Mundial, não poderá continuar a exercê--lo. Suponho­
porque conheço a idoneidade do Senador Rubens Vaz 
Costa, pel_a_ maneira como desempenhou altos cargos no 
País- que S. E_xf- já se eX()I!erou deste emprego para as­
sumir o Serrado, porque só pàderia assumir a cadeira no 
Senado mediante a sua prévia exoneração dessa função 
nesse cargq. E se não o fez, e licenciado pretende conti­
n-uar a exercê-lo, estã sujeito, sem dúvida nenhuma, à 
perda do mandato como prescreve o dispositivo consti­
tUCional que acabei de citar, ou seja, o§ 21' do artigo 36 
da Constituição Federal. 
--f. um. caso rlovo, ê um caso singular, ver um Senador 
que chega ao Senado e pede licença para tratamento de 
saúde, ou_ para tratar dos seus -interesses particulares, 
não estando o cargo cercado de todas essas condições 
que foram agora ressaltadaS e mencionadas. Portanto, a 
audiência solicitada não violenta o direito de quem quer 
que s'eja; nada impede; e bom senso aconselha que a Co_­
mi:Ssão de Constituição e justiça se manifeste sobre esta 
matéria, objeto de uma profunâa controvérsia-, conlo so­
licitaram Os nobres Senadores Moacyr Duarte, Helvídio 
Nunes e Nelson Carneiro. 

Acho, portanto, que o Senado agirá com prudência, 
com acerto, sem praticar nenhuma violência, sem estabe­
lecer netJhum precedente estranho às normas consuetu­
dinárfas do Senado brasileiro, de_terminandà a prévia a uM 
diênCTa---"'--clli~Comissào de Cciiistitüiçào e JustiÇa~ (Muito 
bem! Palmas.) 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N<t "28, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buicões q_ue lhe conferem Os artigos 52, itein 38 e 97, inci-

("') Republicado por haver saído com incorreções no DCI" Seção li, de Jl 
-5:S6 
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so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência-que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~'_2, de4 de abril de 1973, e te_ndo em 
vista o q_ue consta .do_E'roccsso n~' 003606864 resolve apo­
sentar, voluntariamente, Serpahim dos Santos Alves, 
Adjunto Legislativo, Classe "Única", Referência NS-16, 
do Quadro r_ermancnte do Senado Federal, nos -termos 
dos artigos 101, inciso III, 102, inciso I, alínea "a", da 
Constituição da República Federativa do Bias1l, combi­
nados com os artigos 428, inciso Il, 429, inciso I, 430, in­
cisos lii e V, e414, §4~',da ResoluçãoSFn958, de 1972, 
e artigo 21' p:ifágrafo único, da Resolução SF nl' 358, de 
19S3, e artigo 39 da Resolução SF n~" 13, de 1985, com 
proventos integrais, correspondentes ao vencimento da 
Classe "Especial", Referência NS-19, e a gratificação 
adicional por tempo de serviço _a que faz jus, observado o 
limite previsto no artigo 102, § 21', da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, 26 de março de 1986. __:_José Fragelli, 
Presidente do Senado FederaL 

CONSELJ:IO OE _S\.II'ERVISÃO DO I'ROOASEN 
Ata da 65• Reunião 

Aos vinte e quatro dias do mês de abril de mil nove­
centos e oi lenta e seis, às dezenove horas, na sala de reu­
niões da Diretoria Geral do Senado Federal, re!3.ne-se o 
Conselho de Supervisão, sob a Presidêm::ia do Senador 
Enéas Faria. Presentes os. Coll~~~~ir:QS_Dr. Lourival Za­
gonel dos Santos, Vice-Presidente do Conselho, Dr. Jai­
me Luiz Colares, Dr. Caio Torres, Dr. Yamil e Sousa 
Dutra e Dr. Sinval Senra Martins Júnior; Diretor­
Executivo do PRODASEN em exercício. Presente, tam­
bém, a convite do Senhor Presidente, o Dr. Jair Pedro de 
Oliveira, Diretor da Divisão Administrativa e Financeira 
do PRODASEN. Iniciando a reunião, o Senhor Presi­
dente dispensa a leitura -das atas das 63• e- 64• reuniões, 
uma vez que foram distribuídas com antecedência aos 
Senhroes Cons_cl_hciros. Não havendo manifestação por 
parte dos Senhores presentes com referências às mesmas, 
são aprovadas por unanimidade. O segundo _item da 
pauta, processo PD0542/85-7, diz respeito à realização 
de sindicância para apurar fatÔ.<;; relacío"nados a disparo 
de arma de fogo acontecido na portaria do PRODASEN 
(ocorrência IT" 793, de 19 de julho de 1985), envolvendo 
dois_servidores do Órgão. A opinião deste Co lendo Cole­
giado, a pó~ a leitura do parecer emitido pelo COnselhei­
ro Yamil e Sousa Dutra, é de total apoio às conclusões 
da Comissão de Sindicância, afirmando serem elas sen­
satas e sugerindo que_ as penalidades_ sejam aplicadas em 
seus períodos máximos, em cada caso_ O terceiro item, 
documento CT-DEX/SEN-063/86, trata de proposta do 
Diretor-Exccut(vo relatiVa--ao Pla__no de Ação do PRO­
DASEN para o biênio 1986/1987, elaborado conforme 
as dirctrizCSPõlítíco-administrativas da Egrégia Comis­
são OirefOiU do Senado Federal, tendo como objetivo 
básico a implantação de programas que resultarão em 
reais beneficios para o Sen-ado Federal, considerando, 
inclusive, o.s_ _trabalhos da futura Assembl~ja Nacional 
C.:mstituinte, Esse Pbi1o objetiva, também, propiciar ao 
PRODASEN a infra-estrutura técnica e iidministrativa 
necessúria à execução dos programas nele contidos. Com 
a palavra, o Conselheiro Yamil e SouSa Dutra lê o seu 
parecer, concluindo ser favorávi::I à aprovação do referi­
do Piano, ao mesmo tempo em que diz._" que a-implemen­
tação de todos os programas poderá implicar na necessi­
dade de um estudo sobre alternativas viâveis de utili­
zação de recursos humanos que-não confliteni. cOm a di­
retriz da atual Comissàci-Díretoiã. nessa âfea:." Os Se­
nhores Conselheiros aprovam, por unanimidade, o pare­
cer do relator. Este, ainda com a palavra, elogia o traba­
lho elaborado_ e ora apresentado pela Diretoria­
Executiva do PROOASEN. Prosseguindo, coloca-se em 
apreciaçãO o quarto item, processo PD0708/84-4, relati­
vo ao Plano de Saúde dos servidores do PRODASEN. 
Por proposta do Senhor Vice-Presidente deste Cons.elho, 
a discussão da matéria ficOu sobrestada, tendo em vista 
que os estudos no Senado Federal, visando a elaboração 
de Plano_ de Saúde dos SerVidores,jâestão em fase final e 
há a necessidade de compatibilização, resguardando os 
princípios de isonomiac O Senhor Diretor-Executivo 
propõe aos Senhores Conselheiros que, em funçãO do 
Plano de Saúde não ter sido aprovado nesta reunião, seja 
o PRODASEN autorizado pelo Conselho a prestar aten-
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dimento médico-hospitalar aos seus servidores, a exem­
plo do que vem sendo prestado no Senado Federal, asse_-

- gurada :i participação finanCcihi dos servidores, nos ter­
mos da Tabela de Participação Financeira, já aprovada 
por este Consdho e em vigor, para exames complemen­
tares U elucidação de diagnóstico, até que se tenha o Pla­
no de Saúde, ora proposto, aprovado. Esta medida ob­
tém aquiescência por parte dos Senhores Conselheiros. 
O quinto item, procesSo PD2017 /85-9-, diz respeito ao 
Co_nvênio de Coopcmção a ser firmado entre o PRODA­
SE'N e a Pundaçào Universidade de Brasí!ia. Este Con­
vênio, explíca o Diretor-Executivo, visa o aproveitamen­
to de estudantes daquele estabelecimento de ensino supe­
rior, através de regime de Bolsas de Trabalho, para inde­
xação dos textos, no Projdo ConstituiçãO. o· Senhor 
Pre.-.idente designa o Conselheiro Yamil e Sousa Dutra 
para emitir parecer sobre a matéria: O sexto item, pro­
cesso PD !O I 1/85~5, refere-se à Proposta do Diretor­
Executivo relativa à A vali ação, para ascenção funcional, 
de servidores çolocados à disposição de órgãos da estru­
tura administrativa do Senado Federal. Esclarece o 
Diretor-Executivo que, no momento, está propondo, 
conforme solicitação deste Conselho e dos próprios ser­
vídorcs que se encontram nessa situação, uma forma de 
avaliação criteriosa, a fiin -de que sejam promovidos con­
forme a sua efe_tivu prestação de serviços no Senado Fe­
deral. O relator da matéria, Conselheiro Caio Torres, lê 
Q seu parecer, o qual é analisado pelos presentes. Com a 
palavra, o Senhor Presidente, verificando a complexida­
de do tJssunto, solicita que o mesmo seja reestudado pela 
administração do PRODASEN. Passa-se ao sétimo 
item, processo PDO !30/86-9, que trata da substituição 
do atual Coordenador de Desenvolvimento de Sfotware 
(COS) da Divisão de Suporte Técnico e Operações 
(DSO) do PRODASEN, servidor Otávio Simões Barbo­
sa Filho, pelo servidor Hermilio Gomes da Nóbrega. Es­
clarece o Diretor-Executivo aos Senhores presentes 
sobre o tH.:ordo havido entre o Coordenador em questão 
e o Diretor daquela Divisão, pelo qual ficou estabelecido 
um sistema de rodízio daquela chefia entre os servidores 
da mesma Cqordenação, em vista do nível técnico equa­
lizado de seus servidores e dos trabalhos específicos nela 
desenvolvidos. A proposta obtêm aquiescên<:ia de todos 
os Senhores Conselheiros. O oitavo assunto, processo 
PD0612/~5-0, objetiva obter autorização deste Conselho 
paia que o PRODASEN possa celebrar convênio com o 
Banco Nacional de Habitação- BNH, a fi_m de permitir 
àquela Entidade o acesso aos Bancos de Dados do Siste­
ma de In formações Legislativas do Congresso Na6on"al, 
SICON, através de terminais e impresSoras a serem ins­
talados na cidade do Rio de Jarlciro e nesta Cã.piial. 
Com a palavra o Diretor-Ex.ecutivo fornece as infor­
mações relativas às cláusulas que deverão constar nó re­
ferido Convênio. A presente solicitação é aprovada pela 
Unanimidade dos presentes. A seguir, é analisado o nono 
item, referente ao processo PDQf75j86-2, que trata da 
Prestação _de Contas do_ PRQDASEN e do FUNDA~ 
SEN, relativas ao quarto trimestre de 1985. O_relator da 
matériã, Conselheiro li=!ime Luiz Colares, lê o seu pare­
cer, manifestando-se favorável pela aprovação das referi­
das Contas, informando ter examinado __ os atos e fatos da 
gestão financeirO-orçamentária do PRODASEN. O as­
sunto é aprovado por unanimidade, devendo ser encami­
nhado à Egrégia Comissão" Diretora do Senado Federal 
para aprovação final. O décimo iteril refere-se ao-eXpe­
diente CT~DEX/SEN-086/86, Este assunto visa a apro­
vação das Tabelas relativas à Escala Geral de Salários, 
correspondentes aos- Enlj)regÕs PeTffianenú:S-e aos níveis 
salariais dos Empregos em Comissão de Direção e Asses­
soramento Superiores - DAS, de acordo com o novo __ 
padrão monetário vigente, observado o disposto no 
Decreto-lei n~" 2.284, de I0-3-86; e no artigo 29 do Ato n~" 
7, de 1986, da Comissão Diretora do Senado Federal. Os 
Senhores Conselheiros analisam as Tabelas, cujos valo-

._ res em cruzado~ foram __ calc-ulados pela jtrea compete!} te, 
aprovando-as por unanimidade. Em seguída, analisa~se 
o documento sobre a Prestação de Contas do PRODA­
SEN e do FUNDASEN relativas ao~exercício financeirO­
de I 985. O Senhor Presidente designa o Conselheiro Jai~ 
me LuiZ-Colares parã emitir parecer e relatá~lo na próxi- -
ma reunião. O Conselheiro Yamil e Sousa Dutra solicita 
a palavra para. informar que o proCesso relativo ao Pro~ 
jeto de Complementação de Aposentadoria dos servido­
res do PRODASEN, por proposta do Senhor V_ice--
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Presidente do Conselho, retornou ao PRODASEN, para 
_rec-.;tudo, objetivando a identificação de_ novas alternati­
vas. Nu da_ mais havendo a tratar, o ,Senhor Presidente 
encerra a reunião. E, para constar, eu, Ana Maria Merlo 
Marcogo, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a 
presente Ata que vai assinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros do Conselho. Bras.i!ia, 24 de abril de 
1986.- Enéas Faria, Presidente do Conselho de Super­
visào dO.-PRODASEN - Lourival Zagonel dos Santos, 
Vice-Presidente- Yamil e Sousa Dutra, Conselhdro­
Sinval Senra Martins Júnior, o'iretor-Ex.ecutivo do 
PRODASEN e-m exercício- Jaime Luiz Colares, Con­
selheiro - Caio Torres, Conselheiro. 

ATAS DE COMISSAO 
COMISSÃO PARLAMENTAR OE INQUtRITO 
DESTINAOA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINARAM A INTER­
VENÇÃO NO BANCO SUL BRASILEIRO S.A. E NO 
BANCO HABITASUL. 

Ata da 14~ Reunião, realizada em 26 de novembro d~ 
1985. 

Às dezesseis horas do dia vinte e s.eis de novembro do 
ano de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de reu­
nfões da Comissão- de Economia, presentes os Srs. Sena­
dores Octávio Cardoso, Presidente, Alcides Saldanha, 
C-arlos Chiarelli, Relator, Lenoir Vargas, Carlos Lyra, 
Lomanto Junior e Helvídio Nunes, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a investigar e anali­
s~r as causas que determinaram a intervenção no Banco 
SUl Brisileiro S.A. e no Banco Habitasul. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador Octâvio Cardoso declara aberto os trabalhos. 

O Senhor Presidente submete à apreciação dos Senho­
reS Senadores solfcitação ao Banc_o Central do Brasil, a­
través do Ofício n~" 029/85- CPI de 7-10-85, tendo sido 
aprovado pela maioria absoluta dos Srs. S~";nadores 
membros da Comissão. 

Em seguida o Stmhor Presidente concede a palavra ao 
Dr. Sinval Guazzelli, Presidente do Banco Meridional 
do Brasil; na qualidade de depoente. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra os Srs. 
Senadores Carlos Chiarelli (Relator) e Lenoir Vargas. 

O Sr. Presidente agradece a colaboração dO Dr. Sinval 
Guazzelli e determina que as notas taquigráficas tão logo 
traduzidas e revisadas, sejam publicada, em anexo, à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavreí a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irâ à publicação. 

ANEXO A ATA DA i4' REUNIÃO DA CO. 
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINARAM A INTER· 
VENÇÃO NO BANCO SUL BRASILEIRO S. A. E 
NO BANCO HABITASUL. REALIZADA EM 26 
DE NOVEMBRO DE 1985, DESTINADA A OU­
VIR O DEPOIMENTO DO SR. S!NVAL GUAZ­
ZELL/, PRESIDENTE DO BANCO MER/D/0. 
NAL DO BRASIL, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN­
TE. 

Presidente: Senador Octãvio Cardoso 
Relatoc Senador Carlos Chiarelli 
(Integra do ~panhamento taquigrâfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Declaro 
abertos os trabalhos da nossa reunião. 

Ó-Dr. Sinvãl Guazzelli dispensa a apresentação de 
currículo, pois é conhecido como Deputado Federal, ex­
Governador do Rio Grande do Sul e, hoje, Presidente do 
Banco MeridionaL 

Atendendo o requerimento do ilustre Relator Senador 
CarlOs Chiarelfi, esla Comissão ira ouvi-lo sobre os a­
contecimentos que se desenvolveram após a liquidação 
do Sulbras11eiro, a intervenção no Grupo HABITASUL. 
a formaçãO do Banco Meridional e, agora, o mais recen­
te-acontecimento, que seria a compra de carta-patente de 
um banco em liquidação no Rio Grande do Sul, que é o 
Banco Maisonnave. 
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Dr. Guazi:elli, V. Ex'" disp-orá do tempo que entender 
necessário, para fazer uma dissertação e, após, os -senaR 
dores terão oportunidade de lhe fazer interpelações. 

v. s• tem a palavra. -

O "SK-SlNVAL G U AZZELLI -Sr. Senador bctã.Vio 
Cardoso, Presidente desta Comissão -Parfaffieritã.r âe"In­
quérito, Sr. Senador CarlOS: Chiaiellí, Relator desta CPI, 
Srs. Senadores., representantes da Imprensa: 

Creio que seja do in-teresse deSta GPI, do SenadO Fe~ 
dera! e do próprio CongresSo Nacional, tomaf--Conlieci­
mento, especialmente desse primeiro rriomento do B-anco 
Meridional do Brasil, considerando que esse Banco re­
sultou da aprovação de um projeto de lei discutido e VO­
tado a nível de_Câmani dOs Deputados e de SeriãdO-Fe­
deral, e que alcançou, à época, grande reprecussão jUnto 
à opinião públiCa nacional. 

Haverão_de estar lembrados os Srs. Senadores, que na 
oportunidade, o projeto de lei encaminhado ao Congres­
so pelo Poder ExecutivO pó!viã mediante autorízição le­
gislativa, a alocação de recUrsos federais da ordem de 
900 bilhões de cruzeiros, para que se pudesse coÍislitU.íi-"0 
Banco Meridional do Brasil, sob o controle aciOnário da 
União Federal, em substituíção ao a·ntígo--e e-xtintO Ban­
co Sulbrasileiro, depois da intervençãõ sofrida junta­
mente com o GrUpo HABITASU(;-a 8 -de TeVefeiro do 
corrente ano. 

Aprovado pela Câmara e pelo Senado, o projeto de lei 
foi sancionado pelo Senhor Presidente da República com 
algumas alteraç.ões, e se transformou na Lei n9 7.31J, de 
28 de maio d_o correnteA 

Logo a seguir, a Presidência da RepúbliCa baixou de­
creto regulamentando a aplicação da referida -lei, e 
promoveu-se inicialmente a desapropriação das ações do 
antigo Banco Sulbrasileiro _e de sua corretora para que, 
em forma de fusão, se crlasSe 0-:Banc"O Meridional do 
Brasil. 

Assumimos a_ Presidência do banco_ no d!_a 5fde ãgõSto 
e jâ a 12 de agosto abríamos as portas do Banco parare­
ceber os clientes e iniciar as suas atividades. 
~Lei -n, 7.315 criou uma oportunidade para os inves­

tidores do antigo Banco Sulbrasileii-o, a fim d-e que pu­
deSsem converter 40% dos seus crêditos em ações do 
novo Banco. Se asSim o ftzessem, O Ciédito restante -
correspondente a 60% do total- haveria de ser pago o­
pprtunamente _pelo Banco Meridional do Brasil, a partir 
de 90 dias ela data da conversão dos 40% em ações do 
Meridional. Devo infoánar QUe-a totalidã.de do-s investi­
dores e, portanto, credores do antigo Banco Suibrã-silei­
ro, subscreveram 40% de seus créditos em açõeS dO Ban­
co Meridional do Brasil. Não houve um credor, sequer, 
que deixasse de fazer isso, até porque, -Se não O fizessem, 
.teriam sem dúvida um grande prejuízo, porque á lei ex~ 
pressamente referia que aqueles qiie llão desejãssem OP­
tar pela conversão em 40% dos seus investimentos no an­
tigo Sulbrasileiro, em ações do Meridional do Brasil, -re­
ceberiam a totalidade dos seus créditos sem Correção 
monetária no prazo-d-e um ano. O dispositivo legal, se 
não obrigava de um lado, do outro induzia a que aqueles 
credores subscrevessem 40% dos seus créditos em ações 
do Meridiotial. E asSim o ftzefam. _, 

O Banco Meridional, conforme a própria lei autori- -
zou, tem um capital inicial de 1 trilhão e 600 bílhôes de 
cruzeiros, 900 bilhões em ações OTdinárias, subscritas iri­
tegralmente pela União Fejieral, com direito a voto e 700 
mil ações preferenciais. · - - - - -

Iniciadas as atividades do Banco, percebemos desde 
logo e, hoje, est~os hâ P9UCO niais de 100 dias do início 
dessas atividades - um grande apoio da comunidade a 
nível regional, um expre_s~i_v~ apoio ao n:ovo Banco,_ que 
aos poucos foi se estendendo aos Estados de Santa Cata­
'rina, Paraná e, aos poucos, ganhando também apoio em 
outras regiões braSileiras, a ponto de apresentar, embora 
suas ativídades sejam 4e pouco mais de 100 dias pois que 
abrimos as portas a 12 de agosto último, resultados bas­
tante animadores e, de certa forma, até Surpreendentes: 

Creio que esses números que pretendo trazer ao- co­
nhe-cimento desta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
sejam da maior relevância para o conhecimeriio e ava­
liação dos Srs. Senadores que integ-ram este Senado Fe­
deral, e tar;nbém -por que não dizer- da própria Câ~ 
mara doi Deputados, porque, afinal de contas, fOi da 
responsabilidade da Câmara e do Senado a· aprOVação 
daquele projeto de lei de origem do Executivo. - -

DIÂRIO DO CONGRESSONAC!ONAt (SeÇão ri). . . - . - - - •--

Assumimos o Meridional com um patrimônio líquido 
negativo do extinto Banco Sulbrasileiro que, em 31 de 
maio do corrente an_o, apresentava os seguintes n-úmeros: 
patrimônio líquido negativo do Banco Comercial- esse 
é o resultado do- balanço realizado pela intervenção do 

-Banco Central- de l trilhão _e 457 bilhões de cruzeiros_ 
E o patrimônio líquido neigãtivo do Banco de Investi­
mentos do Sulbrasileiro era de 254 bilhões de cruzeiros e 
295 milhões, o que dava um to'ial- aproXimado- de 1 tri­
lhão e 700 bilhões de cruzeiros, conforme- aliâs- no­
t_ic1ou a- ímPrensa. 

Para resgatar a imagem do Banco e criar condições 
para a alavancagem do Banco Meridional do Brasil, es­
pecialmente as condições no mercado financeiro, que é 
hoje um_ mercado_ muito competitivo, muíto âgil, muito 
dinâmico, e um Banco que não venha a se preparar con­
vegientemente para esse tipo de competição no mercado 
financeiro, um Banco que tenha opções bastantes discre­
tas_ até mesmo de crescimento, para não dizer de sobrevi­
vência, nós procuramos definir arguns pontos básicos' de 
ação do Banco para que ele pudesse s_e recuperar do aba­

Jq .sofrido pela intervenção no -SulbrasilCíro'; e criar ulúa 
imagem nova do própr-io Meridiana] se firmando no 
conceito da .opinião públicã. 

-Esse trabalho teve um ponto de partida iniciiifiiiSPira-
-do num Banco voltado para todas as linhas de mercado, 

-.maS coin bastante s_eietividade nas suas aplicações, evi-
tando, sempre que possível, risc_os nas mesmas, de sorte 
que pudesse dar uma segurança e uma tranqüilidade de 
retorno, de tal modo que possibilitasse um fluxo de caixa 
permãnente, em condições de atender à nossa _fiiúmera 
clientela. 

De outro lado, realizar um trabalho também de reati­
vação das antigas contas correntes dos correntistas do 
extinto Sulbrasileiro, que nos legou um total de 500 mil 
contas correntes. Então, era importante que o Meridio­
nal exercesse um tipo de trabalho com atenção especial e 

- pessoal a cãda um desses 500 mil correntistas do extinto 
Banco Sulbrasileiro, para ·que etes PUdessem reatiVãr as 
suas contas e voltar a ser clientes do Meridional; eles que 
tinham sido clientes do Sulbrasileiro voltaSsem a ser 
clientes do Banco Meridional do Brasil. Devo dizer que 
esse- esforço, esse trabalho realizado com uma atenção 
muito espeCial- contatos recomendadOs aos Srs. geren­
tes, adjuntos e assistentes de gerentes junto aos clientes 
- foi se desenvolvendo de uma forma tal que aos pou~ 
cos, realmente, os antigos correntistas do Sulbrasileiro 
fOram reativando as suas contas. Basta que se examinem 
os números para que se possa, desde logo concluir pelo 
êxito desse trabalho, desse esforço. 

Dos· 500_ mil correntistas que possuía o extinto Banco 
__ StilbraSileíro, já temos hoje, em apenas 100 dias de ativi­

-dades do Banco Meridional do Brasil, a reativação de 
310 rilil e 945 contas. A par disso, também um trabalho 
na conquiSta -de novos clienteS, de contas· novas, de pés­
soas tantci físiCaS como· jurídicas que não trabalhavam 
com o Sulbrasileir0. Esse trabalho, realizado também 
com ·muito esforço, de uma forma bem pfogramada e 
bem executada, revela resultados que reputo realmente 
surpreendentes, haja vista que desde a nossa abertura em 
12 de agosto do corrente ano até o _dia 22 do corrente 
m~, sexta_-feira última- que são os últimos dados que 
tenho em minhas mãos -, foram abertas no Meridional 
_t_S~ mil e 739 contas novas. Se somarmOs essas 182 mil e 
739 Confas náVas -com- as 310 mil e 945 Contas reaiivadas 
de clientes do antigo Sulbrasileiro, teremos ui:n-tota1, ho­
jé, de 493 mil e 684 contas. Esse é um número que, consi­
derando os poucos meses de atividades do Banco Meri­
dional do Brasil, considero dos que mais nos impressio~ 
na. 

Os depósitos vêm subindo de maneira bastante signifi­
cativa. Se considerarmos que desde o início de nossa o­
peração, não temos ainda- 80 dias úteis de atividades ban­
cãrias, nq_s_sos depósitos à Vista jâ estão hoje erri torn_o de 
360 billiõêS de cruzeiros; depósitos a prazo, mais CDB e 
RDB-- com as CDBs nós começamos trabalhar_ apenas 

__ hâ três semanas, autorizados pelo _Banco Central,- jâ 
captamos q1,1ase 70 bilhô~ de cruzeiros em çl.~pósitos a 
prazo. No open e no over 504 bilhões de cruzeiros; con­
domínio de investimentos, 28 bilhões de cruzeiros, e ca­

-derrieia-s áe Poupariça, onde operamos apenas na 8' Re­
gião, a Região Sul, nos Estados do Paranâ, Santa Catari­
na e Rio Grande do Sul -estamos op-erando hâ poucos 
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dias, pOIS tmciamos no mtcw de novembro essas ·ope­
rações com cadernetas de poupança, porque antes não 
tínohamos credito imobiliário-, jã captamos 174 bilhões 
de cruzeiros em caderneta de poupança, para um núme­
ro- de contas em 34 mil e 987 cadernetas. 

Se somarmos todos esses recursos, veremos que os re­
-cursos globai:; captados do público tresses 100 dias, ou 
pouco máis, de vida do Banco Meridional do Brasil, re­
pr~sentam l trilhão e 26 bilhões de cruzeiros. Sem dúvi­
da alguma, é um número bastante signifiCativo, conside­
rando as circunstâncias de que o Banco Meridional do 
Brasil sucedeu um Banco que teve o Seu perfil abalado 
pelos aconteciinentos que envolveram a intervenção no 
Sulbrasileiro. Creío <iue se estivéssemoS apenas traba­
lhando com um Banco novo, zero quilômetro, que· não 
fosse_sucessor de um Banco que tivesse vivido os dramas 
que viveU o Sulbrasileiro, um Banco novo, sem nenhum 
víncUlo com outro Banco que tivesse sofrido tropeçOs 
que-sofreu o Sulbrasileiro, mesmo assim me animo a di­
zer que esses números seriam bastante expressivos rio 
mercado brasileir_o hoje. 

Aliás, ii~ésse· sentido, vi manifestações inê(juívocas das 
-próprias autoridadeS monetárias fede!ais, -ínclusive" da 
própria direção do Banco Central do Brasil, que conside­
ra esses números muito expressivos, e o seriam também 
até niesmo para um Banco que não tivesse sucedido um 
Banco que viveu as dificuldades e o abalo que viveu o 
Sul brasileiro. 

O grupo Habitasul, que também sofreu intervenção na 
época, por sinal a pedido de sua própria direção, dois 
dias -depois da intervenção no Sulbrasileiro, pelas conse­
qüências advindas da intervenção no Sulbrasileiro, o Ha­
bitasul não pôde se sustentar e dois diaS depois solicitou 
a intervenção do Banco Central do Brasil. O grupo Ha­
bitasul, depois de um esforço muito gi-ande de sua di­
reção, conseguiu obter junto ao_BNH créditos para le­
vantar a liquidação de sua sociedade de crédito imobi­
liârio;·em processo de liquidação pelo BNH. Em função 
disSo, cOm--esses recursos conseguidos no BNH, para le­
va~tar a própria liquidação de sua sm:iedade de crédito i­
mobiliãrio, tem_ condições de pagar os se_us investidor_e~ e 
deverá fazê-lo jã nos próxiirios dias. Portarito, tiveram o 

_seu Banco saneado, pagando aos investidores do antigo 
Habitas ui, e nos ofereceu, com a concordância do Banco­
Ce_ntral do._ Brasil, na forma de dação em pagamento, 
todo o se_u braço fiiuince'iro. 

_O_ Banco Habitasul, que é um Banco comercial, tem 
uma carta-patente, uma matriz e 33 agências, uma carta­
matriz do Banco de Crédito Real de São Paulo, uma dis­

.. tribuidora, uma corretora, uma leasing e uma trading, 
devidamente saneados com resultado positivo -devido 
aos- recursos levantados no BNH. O grupo Habitasul o­
fere_ce\!, em forma d~ dação em pagamento ao Meridio­
nal do Brasil, essas suas instituições financeiras, ficando 
a operar apenas, uma vez levantada a liquidação extraju­
dicial, com a sua sociedade de crédito imobiliârio. Nós 
procedemos a- uina longa fase de negociação com o gru­
po Habitasul e, agora estamos no final dessas nego­
ciações, e creio que tal vez até o dia de hoje mesmo, em 
Porto Aleg~. ~teja senc!_~ assinado o protocolo da 
dação em pagamento do Habitasul ao Meridional, pelo 
débito que o Habitasul tinha com o antigo Sulhrasileiro 
a que o Meridional sucedeu. As autoridades preferiram 
ess~-- forma;_ p9d~tjam ter optado pela desapropriação, 
conforme autorizava a lei, mas optaram por essa forma, 
nós reCebemos or_ientação nesse sentido_ e estamos proce­
dendo assim. Por isso, quero esclarecer que com o grupo 
Habitasul não se trata de uma cõrD.pra, mas sim de uma 
dação em pagamento do Habitasul ao Meridional, para 
o pagamento dos débitos do Habitasul com o Meridio­
nal, que jâ vinham do extinto Banco Sulbrasiteiro. Esses 
ativos do Grupo Habitasul que serão dados em paga­
mento não são suficientes Para cobrir todo o débito res­
tante. _Então fica garantido por debêntures que terão um 
praZo rriáxim-o de vencimento em 3 "anos-e, além dêSsas 
debêntures, com aporte também de garantias reaís"ofete­
cidas pelo Grupo Habitasul, qual sejam, hipotecas de 
bens imóveis. 

O negócio deverá. estar sendo concluído hoje, em Por­
tO Al_eg_!"e, para a assinatura deste protocolo, que depois 
subi~â ao· Banco_ Central do Brasil para a homologação 
definitiva. E, assim, desaparece o conglomerado finan­
ceirõ Habitasi.il, na forma de dação em pagamento ao 
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Meridional do Brasil, subsistindo apenas no antigo Gru­
po Habitasul, uma sociedade de crédito iinobiUâ_rio, cuja 
liquidação extrajudicial está sendo levap.tada. _ 

Além dos nómeros que temos aqui, queremos infor­
mar que nós abrimos e estamos trabalhando com todas 
as nossas 378 agências em todo o Brasil. Claro estâ que 
sendo um Banco que tem sua sede _em Porto Alegre, e 
que vem da fusão de 3 antigos Bancos tradicionais d_o 
Rio Grande do Sul- o Provlncia, o Naciorial do Co­
mércio e o Sulba,nco -:-',,-o Banco Meridional do Brasil, 
como sucessor d_o_Sulbrasileiro, tem concentrada no Rio 
Grande do_Sul parte expressiva de suas agências - são 
171 agências no Rio Grande do Sul para 378 ag!ncias em 
todo o Brasil. E se somarmos os Estados do Paraná e de 
Santa Catarina - a regiãO Sul - o número tQt_a_l de a­
gências do Banco, onde operamos com nossa caderneta 
de poupança· e com nossa sociedade de crédito imobi­
liário, temoS Um total de 251 agências· na região Sul, sen­
do 171 no Rio Grande do St,LI, 251 na região Sul para 378 
agências em todo o Btasil. -· __ ~ _ _ _ -· 

Nossa captação -·e oS" números que eu deijã revelam 
isso --além do depósito à vista, estamos operando com 
o Open e o Ovei'l_, cCmi"'dep6sitos-a prazo- CDB e RDB 
- e com caderneta de poupança na região Sul. S'Orriados 
todos esses_. produtos que nós oferecemos aos- nossos 
clientes, é que temos um total de ca-ptação de 1 trilhão e 
126 bilhões de cruzeiros ~-númerds-do dia 22 d_o corren-. 
te, sexta-feiúi--última. -= _ 

Ainda não estamos operando com algumas subsi~ 
diárias do nosso B_a_nco, -que poderia_- se estiVessem em 
operação - nos ter dado um número ainda melhor. ~ 
que O- Banco de Investimentos, a Financeira e~a Distri­
buidora, essas três subsidiárias iniportanteS do Banco, 
estão dependendo ainda de provimentos da área federal 
para serem incorporadas ao Banco,- qual seja a desapro­
priação da totalidade das ações. 

O Banco ·de Investimentos, como eu informei no inf-
. cio, tem um patrimônio líquido negativo, como o Banco 

Comercial o tinha. Os dois foram rêsponsáveis pela 
quebra do Sulbrasileiro- o patrimôniO líqUido negativo 
muito expressivo- no sentidO negativo, clã.ro estã -_do 
Banco Comercial e do Banco de Investimentos, porqUe 
as demais subsidiárias till.ham resultados positivos. 

O balanço realizado durante o período de in_t_eyy_enção 
e, depois, a auditoria realizada por empresa independen­
te, revelaram que as demais subsidiárias tiveram resulta­
do positivo no balanço -patrimônio líquido positivo. 
Então, quanto ao banco de investimentOs que tem patri­
mônio líquido também negativo, nós temos esperança de 
que ainda este ano- seguramente o mês de dezembro­
o teremos incorporado ao Meridional, pela desapro­
priação das ações dos sócios minoritários. A Díslábui­
dora e a Financeira, embora tenham um patrimônio 
líquido positivo, também nós desejamos que sejam-desa­
propriadas as ações, para que tudo fique sob controle 
muito direto do Meridional, porque nós pretendemos, 
no Meridional, exatamente realizar uma política de inte-­
gração tanto administrativa, quanto operacional e fina-n­
ceira, para que o sistema todo opere como um só. O 
Sulbrasileiro em um conglomerado grande, vãslo, mas 
não operava de forma integrada, a tal ponto que V. Ex•s 
devem ter observado hoje aqui, que tívemos n6meros al­
tamente negativos no Banco Comercial, pratícamente 
quebrado, c-om patrimônio líquido negativo rriuito acen­
tuado, ocorr~ndo o mesmo com o Banco de Investimen­
tos, enquanto que a Distribuidora, a Corretora, a Finan­
ceira e a Seguradora apresentaram resultados positivos, 
porque realmente o conglomerado não funcionava den­
tro de um princípio de integração do mesmo. Cada sub­
sidiária trabalhava por sua conta e risco, de forma inde­
pendente e, às vezes ~ atê- há notícias nesse sentido -
estabeleciam verdadeiras concorrências de uma subsi­
diária coni 6 próprio Banco no mercado. 

Para evitar isso, é que nós desejamos que todas ve­
nham para o Merídioilal, desapropriadas as ações dos 
minoritários, de forma a podermos ter ampla autonomia 
no Banco Meridional para promover a integração admi­
nistrativa, operacional e financeira_ do __ Banco, onde o 
conglomerado todo tenha compromisso com metas bási­
cas, das quais nenhuma suhsidiária poderá se afastar. 

í:. importante, hoje, que um Banco tenha o apoio des­
sas subsidiárias para competir no mercado, mas ê impor­
tante também que ele possa trabalhar como uma .u_nida­
de. Se ele não trabalhar de forma íntegrada e como uma 
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unidade, com uma política, o que ê inicialmente uma 
vantagem, o fato de ter o-conglomerado na mão cobrin­
do diversos setores e ãreas do mercaQo, poderá se t~ans­
formar em ponto negatiVo. Para que isso não ocorra, nós 
_queremos fazer uma integração perfeita do conglomera­
do__sob uma orientação única nos três campos: no admi­
nistratiVo, no operacional e no financeirõ: 
.-O-Banco tem, além dessas subsidiárias a que me referi, 

na área financeira e operacional, como a Corretora, a 
Distribuidora, a Financeira e o Banco de Investimentos, 
além do Banco Comercial - claro está - que ê o carro· 
chefe do sistema, também uma seguradora que não so­
freu intervenção porque não havia problemas, que está 
operando, está sendo reativada agora e que tem magnífi­
cas pos-sibilidades de colocar o seu produto, consideran­
do que o Banco tem 378 casas operando em todo o Bra­
sil. Temos, juntamente çom o Ba_ncõ dq Estado do Rio 
Gran-de do Sul, uma trading que ê a única do Sul do País, 
em Que o Banco-Meridional do Brasil tem o contrOle a­

. _cionârio, e a participação também do Banco do Esta.do 
do Rio Grande do Sul. Está operando hoje em diversas 
linhas de produtos nas exportações e na importação­
especialmente do setor coureiro-calçadisJa., de calçados, 
máquinas e implementas agrícolas e alimentos de um 
modo geral. Está bastante ativada e creio que dinamiza~ 
da a trading, ela vai oferecer excelente ap_oio aos exporR 
tadores do Sul do País. Temos, t.ambêm~ uma pequena aR 
gência de turismo, estamos- estudando se nos convém 
prosseguir com ela ou se vamos veodê·la; temos uma 
gráfica, que é importante para a sustentação do Banco, 
mas que por ser uma gráfica de bom porte e bastante 
bem àparelhada, está prestandõ serviços aos demasis 
bancos também na região, na impressão de cheques e 
material de expediente, tem um bom mercado na região; 
temos a Montidata para nosso planejamento e processa­
mento de dados, relativamente ao_ CPD do Banc;_o e_ te­
nioS: áté mesmo - que ncis veio do_ extinto Sulbrasileiro 
-revendedoras de y:eículos das marcas Mercedes Benze 
General Motors; essas revendedoras de veículos são vin­
culadas à Fmanceira, e nós estamos avaliando agora-se 
devemos ou não, se interessa ou não ao Meridional, 
prosseguir Com elas o_u negociá-las no merc;ado. 
- Como se ve, é um conglomé'iàdo bastante extenso. Te-­
mos que negociar dois tipos agora de atividades, quais 
sejam, de um lado a recuperação dos créditos provisio­
nados e lançlldos em liquidação pela interventoria A in­
terventorill no Banco SulbrasHeiro lançou diversos crédi· 
tos em liquidação, provisionou, nós temos agoi-a que 
tentar recuperar ao máximo esses créditos em liqui· 
dação. E um CL bastante expressivo para que tenham 
id~ia, em valores corrigidos, valores de hoje estão em 
cerca de dois trilhões de cruzeiros esses créditos em liquiw 
duçào; criamos um comitê especial integrado de cinco 
funcionf!ríos,- inclusiVe com a piisença de advogados, 
para esse comitê negociar a recuperação desses créditos, 
e temos, também um outro comitê de desimobilização do 
banco, criando também em função da circunstância es­
peCial de que herdamos do Sulbrasileiro uma situação 
em que realmente o Banco era proprietário de inúmeros 

-ünóvtis, não só no Rio Grande do Sul, m8.s em todo o 
País.. R~ebia, através de dação, imóveis em pagamento e 
uma política, que eu não sei Porquê naturalmente, a_dire­
toria do_ extinto Sulbrasileiro tinha os sewfmotivos de 
imObilizar c não acelerava a venda desses imóveis rece_bj­
dos na forma de dação _em pagamento. Então, foram se 
acumulando esse..<; imóveis e, hoje, o-Banco teril imóveis 
que não são de__uso próprio em volume bastante impres­
sionante _e criamo.~ urn comitê especial para começar a 
ck:bmobilizar isso e tr:.wsformar .em dinheiro, par<r que o 
Ban_co possa trabalhar com o mesmo mas-devemos ter 
cautela para não levar à licitação um volume tão grande 
de )mó'-:ei~1 porque realmente há muitos imóveis para 
vender, c se se levasse, às prcças um volume muitO gran­
de de imóveis à oferta e à !icitaç1io, se joga~ia o inercado 
p~1ra baixo. Asl>im nós vamos fazendo IL.tes__em_to_rno de 
20 bil húes de cruzeiros não concentrados apenas no Sul 
do P...tís, mas em diversos pontos do Brasil para não dese­
quilibrar o mercado e já e.<>tamos realizando a primeira 
licitaçUo para a venda çl~es imóveis, que nã_o são de us_o 
do Bane~), mas esse é um progmma que vai ter de s_e des­
dobrar, no mínimo por cerca de J anos ainda, porque há 
muita coisa ainda para vender, e tem quese_vender com 
certa ca_utda, para qlle realmente o mercado não sofra 
alterações mais profundas .com essas ofertas. 
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_ Só gostaria de dar a informação de que, para isso, 
constituiiilOS tainbém um comitê especial de desmobili­
zação do Banco c9mo constituímos um corriitê especial 
pam a rccuper<lção dos créditos em liquidação do Banco 
Meridional do Brasil. 

São 'essas as jnformações e os dados que eu gostaria de 
iráí.~Cf,--que me parecérii e o número indicam iss-o uma 
imagem muito pOsifiva do Banco MeridLo_nal do Brasil. 
Ci<Jrã estfi que todos nós entendemos que a circunStãncia 
especial de termos a União Federal como controladora 
ªcionárià do Banco Meridional do Brasil, quero dizer, a 
garantia da União Federal, sem dúvida nenhuma é um 
elemento muito importante para justificar o êxito ínícial 

-do Banco. Depois de todo aquele drama vivido pelo 
Sulbrasíleiro, seus-TU~ionários e clientes, realmente terw 
mos ju-nto de nós, como controladora acionária do Ban­
co Meridional do Brasil, a União Federal, nos _dá um 
grande respaldo. 

Mas, o iiTtportante ê poder dar, enfim, depois de todos. 
esses números aquela que me parece a informação mais 
importunte de todas é que o nosso Banco; que iniciou as 

-suas atividades upenas no dia !2 de agosto, já é um Ban­
co que tem credibilidade pública. Esse atestado de credi­
bilidade púbfica fOí lavrado pelos próprios inVestidores 
do aniíg-Õ Sul brasileiro, que começaram a re_ceber os seus 
créditos correspondente aos 60% desde que converteram 
40% em uções devidamente corrigidos, no dia 12 do cor­
rente mês, quando iniciamos o pagamento dos antigos 
investidores de OPEN no Sulbrasiteiro esse era o rnQ­
mento de colocarmos à prova a credibilidade do Banco 
Meridional do Brasil e pagamos, na rede, 114 bilhões de 
cruzeiros no dia 12 do corrente mês. Pois, dos _114 bi­
lhões de cruzeiros que pagamos em nossos guichês em 
todo o Brasil, foram reaplicados no Banco Meridional 
do Brasil, mas de 90%, exatamente 92% dos créditos re­
cebidos, os clientes aplicaram na mesma hora e no mes­
mo momento no Banco Meridional do Brasil. Aquele foi 
o_ momento decisivo para o êxitO do Banco Meridional, 
porque era a·prova, o atestado público da confiabilidade 
I:ro Banco. Nós não mandamos creditar em conta­
corrente, mas fizemos questão de pagar em conta corren­
te. O credor recebia o seu pagamento em cheque e, sem 
iiú:ihuln- Constrangimento, poderia Se deslocar até a es­
quina onde havia a <lgência de um outro banco, para fa­
zer a sua aplicação. E 92% dos recursos pagos fotam 
reinvestidos todos no Banco Meridional do BrasiL 

Nós, que tínhamos programado um fluxo de caixa que 
pudes~e dar sustentação tranqilila à evasão daquele di­
nheiro todo- 114 bilhõ~ apenas num dia- tivemoS a 
grata surpresa de ver o nosso fluxo de caixa programado 
só fez crescer ainda mais, porque a quase totalidade _do 
que foi pago reverteu para o próprio Banco em forma de 
aplieaçào,_quer em O ver e Opci-1, qUerCm CDB ou RDB, 
quer _em depósitos à vista ou em caderneta de poupança. 
COm esses números, que prosseguiam ao longo dos dias, 

_pois o dia em que obtivemos a média mais baixa_ de rea­
plicw;Uo foi de 85%- esta média bastante expressiva e 
até surpreendente de reaplicação dos antigos credores do 
Sulbrasjldro, no Meridional, sem dúvida alguma me dá 
a convicção de assegurar a V. Ex~s que ninguém hoje ou­
sará duvidar que- este_é- um bunco que tem credibilidade. 
EL!. explico muito dessa credibilidade....,. não estou aqui 
para me empavonar na condição de Presidente do Ban­
s:o, longe disso:- ao fato de que, na realidade, a União 
Federal como controladora, mantendo o controle acio­
nário do banco, dá um respaldo muito importante ao 
mesmo nesta hora, alêm de procurarmos realizar um tra­
ballw b<!_~tan te sério, um tra!Jatho bem ordenado, um 
trabalho __ rnarc:ldamente empresllrial na'i atividades do 
banco que, ao~ pour;os, vai conquistando e podendo 
coinpctir no mercado. 

_FeitaS estas observações, e antes de encerrar esta pri­
l_!leira parte, quero dizer que isso era importante também 
para nós, porque esse pagamento dos investidores do an­
tigo Sul brasileiro, até março representam I trilhão e 5_00 
bil.hU~_dc.__cruzeiros..Realmente, seria mais difícil para o 
banco se esse dinheiro fosse todo embora e nada fosse 
reaplicado no banco. Tínhamos programado um fluxo 
de çaixa para suportar i:-.so, mas a alavancagem do banco 
seriu muito mais difícil, pOrque é um volume muito gran­
de de din hciro~ I trilhão e 500 bilhões, ae 12 de agosto 
até março vindouro, é o que o Bunco Meridional está pa­
gando _uo:-; antigos investidores do Sulbrasileiro. 
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Mas, com os resultados que vêm se verificando, nos 
estamos tranqiiilos de que o banco nunca captou tanto 
quanto vai capifar neste período~ pelo volume de reap!i~ 
cações daqueles que eram credores antigoS do ;sutbrasi­
leiro e que o Banco Meridional ago-ra está pagando. 

Feitas estas observaçõeS sobre estes prim~eiroSrest.ilta­
dos do Banco Meridional do Brasil, gostaria, de me deter 
um pouco no problema do Maisonnave. 

O Banco Maisonnave, cuja liquidação acaba de ser de-­
cretada, juntamen-te com outros dois bancos bàt.Sileir:os, 
é um banco de pequeno porte, que tem a sua sede em 
Porto Alegre, na região Sul; é um pequeno banco regio­
nal, um pequeno conglomerado, porque tem wn banco 
de investimentos, tem disfribuidOra, tem finaceira, ·tem 
corretora e tem também uma leasing. E, no -seu braço 
não-financeiro, tem uma cadeia de lojaS, as Lojas INCQ~ 
SUL. Tão logo foi àeCietãda:·a Jíquidação dos três ban­
cos, nós recebemos do Banco Central do Brasil uma 
oferta para examinarmos a possibilidade do Banco Meri­
dional adquirir as Cartas---=-patei:tteS das instituições finan­
ceiras do Grupo Maisonnave, Esta oferta representa sem 
dúvida, em primeiro lugar, a confiança das autoridades 
monetárias no Banco Meridional do Brasil, se não con­
fiassem as autoridades monetárias no Banco Mereídio­
nal do Brasil, seguramente nãa__convíd<iftam a direção 
para examinar a possibilidade de_adquirir o Mãisonnave 
em processo de liquidação. -

Em segundo lugar, há de se considerar que se trata de 
um banco regional e, em terceiro lugar, há de se conside­
rar que se trata de um banco de pequeno porte. Não é 
um banco grande, mas um banco pequeno. 

Nós estamos examinando com as autoridades fede_rais, 
reunimos o nosso Conselho de Administração, que 
achou que a oferta merecia um estudo por parte do Me­
ridional, e o mesmo -está sendo realizado em -Poáo Ale­
gre, onde é mais fácil, porque é lá onde o Banco Neridio­
nal tem a sua sede e o liquiâante -do M3.isõnn"ave está lá. 
Nesse ac_erto, intervém 3 partes: o Banco Central, o liqui­
dante e o Banco Meridional. Então, em Porto Alegre es­
ti;io reunidos, hoje, a assessori_a do Banco Central, o li­
quidante do Maisonnave e a direção do Banco Meridio­
nal, examinando o assunto. Claio es-t!Cque, se nós o dese­
jarmos, temos condições:- de ellContrar companheiro~. 
parceiros, na pró-pria região Sul, no -próPríOEstado _do 
Rio Grande do Sul para este negOcio, pái-C{ue ta-nt"o o 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul~ o BANRE­
SUL -, que é o Banco do. Estudo, quanto o Banco 
IOCHPE da área prfvada do Rio G'randêdo Sul,_já ma­
nifestaram o seu propósito de, se for o caso, entf-ar numa 
composição junto com o Banco Meridional, ou ·a B_anco 
Meridional adquirir e depois passar parte destas cartas­
patentes ao BANRESUL ou IOCHPE - tudo vai de­
pender das negociações que estão se desdobrando em 
Porto Alegre- certo ê: que- nós não- faremos nO"Banco 
Meridional nenhum tipo de negociação que pos-s-a, de 
leve sequer, colocar em cheque ou c-riar difiCuldades para 
esta alavuncagem tão bonita que o banco vai tendo. Nós 
temos que pensar, e acima de tudo, que o nosso compro­
misso é o êxito do Banco Meridional do Brasil, o que te­
mos assumido, não aPenas com o Governo Federal, mas 
praticamente, sejamos claros, com toda a sociedade bra­
sileira, porque o aporte de nüvecentos bilhões de cruzei­
ros feitos pelo Tesouro Nacional ao Banco Meridional 
do Brasil, para que ele pudesse iniciar a sua capitali?.ação 
e a sua alavancagem, representa o aporte de recursos de 
toda a sociedade bru~ileira. Nós temos consciência desse 
compromisso, e só faremos uma negociação que Úal~ 
mente não c·oloque em risco, por menor que o seja, o êx;i­
to dessa alavancagem magnífica que vem obtendO o &ri­
co Meridionul do Bmsil nos seus cem dias de atividades. 

Creio que com esses esclarecimentos eu posso ter trazi­
do, aqui pelo menos, uma idéia aproximada do que re­
presenta o êxito iniclaJ dess.e Banco, o que é muitO -lm­
portante para cst<J CPI, para o Senado, para a Câmara 
dos Deput<.ldos, c para a Imprensa Nacional, porque re­
sulta de uma lei que tramitou em forma de projeto nã. 
Câmara e no Senado, onde foram votados com grande 
repercussào há época, lembro-me. 

Mais repercussão teve o aporte de recursOs ao Meri­
dional do Brasil do qui ao COMINO e ao Auxiliar, em­
boru os a: portes de recursos a estes do[s Bancos não fos­
sem com a autorização -legislativa; mas, quando se vem 
para a autorização legislativa, aí é que pa-rece que o ãS­
sunto fica mais à flor, e maíS sensibilizá a õPíilião-públi-
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ca, Por isso, teve mais repercussão o ap-órte de recursos 
federaiS para constituir o Banco MeridiOilal do Brasil do 
que o aporte de recursos federais para tentar salvar Ban­
cos como o COMIND e o Auxitiar, hoje em proCesSa· de 
liquidação. Então, a grande repercussão que_teve a tra­

-lnitaçâo daquele projeto de lei, tanto na Câmara quanto 
no Senado Federal, creio que justifica que trouxéssemos 
aqui esses números para demonstrar que, felizmente, o 

-Meridional está dando certo, felizmente, é um novo Ban­
co-que surge em condições de-prestar inestimáveis ser­
viços na área financeira, para os propósitos que são de 
todos nós, de crescimento e de desenvolvimento, além da 
manutenção dos empregos dos funcionários que traba­
lhavam naqueles Bancos. O Sul pode manter uma rede 
de agências vitais para a sua sobrevivência, e o resto do 
País, onde estamos presentes tal}lbém ç-om o Meridional, 
operando em todas as suas línhas de crédito, é hoje bene­
ficiário do êxito de seus primeiros dias de atiViOãde. 

Com estas informações, creio que esta primeira parte 
da exposição deva s_e considerar encerrada, Sr. Presiden­
te, para não tomar tanto tempo de V. Ex•, do nobre rela­
tor e dOs SJ:s. Senadores e Deputados que aquí estão nos 
prestigiando, além de funcionários da Casa e re.Presi:D­
-!arites d~ imprensa. 

O SR. PRESIDENTE (OctáviO-Cardoso)- Antes de 
passar à segunda parte dos nossos trabalhos, esta Presi­
dência deseja registrar 3. presença dos Deputados Sieg­

fried Heuser e Jorge Uequed, que, na Câmara Fede.·al, 
exerceram um papel muito importante no equaciona­
menlo" dos problemas do Sulbrasileiro e Habitasul, que 
dCsemhocaram na apresentação de um projeto de lei que 
acabou s.endo aprovado, com a abertura de crédito para 
viabilizar o Banco Meridional. Como registro; também, 
a presença do Senador Lomanto Júnior, que, embora 
não fazendo parte da CP!, nos honra com a sua pre-

- _sença~--
- Tenho o prazer de conceder a palavra ao ilustre Sena-

dor Lomanto Júnior. 

__ O S_R._ LO MANTO JÜNibR- QUero. me Congratu­
lar- não tenho perguntas a fazer- pela sua exposição 
que foi ni.Uito didática, muito intuitiva, esclarecedora, e _ 
'revefadora de um sucesso que eu tinha dúvida, não pela 
sua competência, pela sua capacidade, pelo seu espírito 
J)úbfíco,-mas tmha dúvida porque V, Ex~. realmente, en­
frentaria uma tarefa hercúlea; quer dizer, eilcontaria 
uma instittiíção de crédito prilticament~ falida, ajudada 
pelos recursos do-Governo Fecjeral, mas com-Um pass-ivo 
muito acima, muito maior do que essa ajuda. E vejo que 
V. Ex~ ~_nda não desmo~ilizou -e eu fui_presidente do 
banc_o há algum tempo- mas não desmobilizou aquelas 
providências que poderiam ajudar no saneamento, V. 
Ex" agiu muito bem, porque se frzesse_ uma desmo_bili­

_zaçào em massa, V. Ex f- auferiria muito- Pouco resultado 
e, além de tudo, ainda prejudicaria o mercado de imó­
veis, etc. 
-Eu votei, Sri:bendo que o Rio G.I'ande do Sul e o Sul do 

País precisavam daqueles recursos, que era uma questão 
de honra para o povo gaúcho a recuperação do seu ban­
co, e tive o grande prazer de dar a minha pequeníssima 

- parcela de contribuição. E V, Ex• teve o topete de _assu­
mir a diieçào do banco -e raros são os homens que têm 
a coragem de deixar o mandato parlamentar, respaldado 
por uma votação brilhante, como a que V c Ex' teve na 
sua terra, para assumir a direção de uma empresa, de um 

_6a"nco falido. Confes-so que CoJlheci-o como um grande 
parlamentar, fomos companheiros no Parlamento, con· 

-viVemos juntos, acompanhei o seu governo como um 
''gaúcho" intereSsado, mas confessO também que eu ti­
nha dúvidas quanto ao sucesso, ao êxitO de V. Exf-, por­
que realmente, em linguagem vulgar, a parada era muito 

-difíCil, muito dura. --Mas, com p·ouco tempo, V, Ex• j! 
teve um saldo ã.Jtamente pOsitivo, sobretUdo ita cOn­
fiã.nça demonstrada pelo depositante que se viu prejudi­
cado em 40% em seu depósito, e não só de aceitou o rein· 
vestimenta que a lei obrigava, mas depositou sem nenhu­
ma pressão, por decisão própria, eu creio que 93% de"sSes 
clientes_depositaram os recursos recebidos e devolveram 
ao_ banco, para que este tivesse outros instrumeQtos de 

-- sua recuperação. - -
V. Ex• me surpreende na sua capacidade, no seu espíri­

to público" que eu nunca desacreditei, nunca tive dúvidas, 
porque o homem qUe deixa um mandato, coniO V. EX• o 
"deixou, para enfrentir uma terefa difícil, eu dida mesmo, 
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uma caminhada quase que impossível, é sinal de que V. 
Exl', tQcado nos seus brios como gaúcho, aceitou a tare­
fa, a empreitadã.. 

Nobre Deputado Sinval Guazzelli, meus cumprimen­
tos, não me arrependo de ter contribuído com o meu mo­
desto- voto para que o banco se reabilitasse, e hoje me 
sinto orgulhoso, mais ainda por ser seu amigo, de ser seu 
iiffiãO:V:Ex• é dessas amizades que eu comparo ao ines­
quecível Vavá, que foi também seu grande e querido a-
Inigo:- - "--

Apenas desejo a V. Ex• os meus ardentes votos e,_ 
como homem religioso, peço a Deus que ilumine sua ca­
minhada, que é difícil, mas tenho a certeza de que V. Ex', 
na linguagem da topografia, alcançará o ponto de di­
reção afastada. 

O SR. SINV AL GUAZZELLl - Sr. Presidente, 
permita-me agradecer a manifestação tão cordial, soli­
dáría, e por que não dízer generosa, marcada de amiza­
de, e, por isso mesmo, um tanto suspeita porque marca­
da de amizade do meu caríssimo Senãdor Lomanto Jú­
nior que, realmente, é uma figura que eU guardo sempre 
com: particUlar carimnho em meu coração. Muito obri­
gado. Mas, creia, meu nobre Senador, não fora também 
-a postura muito firme da comunidade sulina, dificilmen­
te nos teríamos esse resultado, porque o Rio Grande dis­
se que não lutou apenas pela sobrevivência do banco, 
mas que veio apostar no banco, que veio dar apoio ao 
banco. O quç. muitos duvidavam é que a comunidade re­
gional, que lutou tanto pra salvar um banco que era im­
portante para a região, depois de constituir um novo 
banco, fosse depositar o seu dinheiro em outros bancos, 
por não confiar no novo banco. Mas não, realmente, o 
pessoal lá do Sul tem dado todo o apoio ao nOvo banco e 
ele que tem a expressiva maioria de suas agências ria Re­
gião Sul, realmente precisava desse- apolo para poder a­
lanvancar. Graças a esse apoio está subindo, _e vendo os 
números, verifiCo até com alegria que, aos poucos, em 
outras regiões brasileiras, também, estamos com excelen-

- - tes resultados no Rio de_ Janeiro; com excelentes resulta­
dos em Belém do Pará, Minas Gerais e em OUtros Esta­
dos, que estão até me surpreendendo. Eu acredito, então, 
que nôs"Vainos conseguir fazer um banco forte, um ban­
co moderno, um banco ágil, um banco competitivo, que 
é o que interessa para o País, nesta hora, em que precisa 
ter um sistema financeiro sólido, ãgil, a serviço de nossos 
interesses, para que realmente possa ajudar também a 
construir -como disse anteriormente- o nosso desen­
volvimento. 

-_- Eu sou muito gráto a sua intervenção, marcada de tan­
tas generosidades, mas sei que, ao mesmo tempo, since­
ra. Muito obrigado. 

O SR . .RELATOR (CarloS Chiarelli)- Sr. Presidente, 
-Srs. MembrOs desta Comissão, Sr. depoente, à luz das 
informações aqui trazidas pelo ilustre Presidente do Ban­
co Meridional, a quem prestamos as nossas homenagens 
pessOais, eu gostaria de formular algumas questões para 
que-nOS pudéssemos atingir os objetivos d6:ta_Comissâo 
que, nascida exatamente de uma proposta no segundo 
dia dos trabalhos do Senado, no decurso deste ano, foi 
logO- aprovado e teve por objetivo evidenciar as causas 
qu_e -determinaram os procedimentos do Banco CCritral, 
do Governo Federal, face a_o sistema financeiro do Rio 
"Grande do Sul e., sobretudo, auxiliar no_ encontro de so­
luções, identificando os responsáveis _e viabilizando fór­
mulas alternativas. · -

Evidentemente quf:, por issó mesmo, a ComíssãÕ em si 
já deU em parte contribuição para os oOjetivos a que se 
proPôs, que-é cOntribuir para o encontro de uma solução 
para o problema existente. Encaminha, agora, para o fi­
nal da sua etapa, a fim de fazer a análise da sítuação, ori­
gens, responsabilidades, dimensões_ e resultados. Por isso 
mesmo, Deputado Guazelli, a prfrrieifã. questão que me 
surge é que V. Ex~ dizia q'Ue eram e são 378 agênciãs. E 
aqui se diz, no decurso de vários depoimentos, que have­
ria entre algUns dos problemas, ou dos tantos problemas 
ocorrentes com a-institUição originária, que era o Banc-o 
Sulbrasileiro, uma inadequada localização de agências, e 
também uma multiplicidade de agê!_lcias, até mesmo em 
certos casos concorrentes em termos de localização geo­
gráfica, ou excedentes em termos de necessidades efeti­
vas do banco como estrutura empresarial. 
- A -pirgunti primeira que lhe faço é: elas estão preser­
vadas por qUe interessa_ao banco? F.las estão p~erv_adas 
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como uma homenagem histórica ao processo de manu­
tenção ou realmente_, em termos empresariaiS; elas são 
necessárias, elas vêm mostrando um desempenho ade­
quado, face às perspect[vas que V. Ex• nos evidenciou 
tão alvissareiras do Banco Meridional? 

O SR. SINVAL GUAZZELI ~ Com m1,1ito prazer. 
Creio que a· colocação da pergunta revela não apenas 
uma salutar curiosidade, mas uma clarividência _do 
nobre Relator sobre aspecto da maior relevância do 
problema. Nós tomamos uma decisão Senado( Chiarelli, 
a direção do Meridional tomou uma decisão: estabelecer 
um prazo para um posterior avaliação do desempenho 
de nossas diversas agências da nossa rede em todo o Pais. 
Abrimos, dia 12 de agosto, nossas 378 agências por todo 
o Brasil; estabelecemos a nova forma de_ trabalho do 
novo banco, a nossa filosofia de trabalho; procuramos a­
tribuir maior autonomia aos gerenteS e, ao meSmo tem­
po, lhes cobrar responsabilfdi\des e aguardamos um 
período para uma avaliação. Esse período estabelecido 
foi Cxataniente-até o fiiláHIO corrente ano. Quando se 
encerrar este ano, o exercício de 1985, em 31 de de­
zembro, então nós vamos nos debruçar sobre os resulta­
dos obtidos, a evolução ou involução, se for o caso, se 
puder acontecer aqui ou acolá.; por enquanto, os núme­
ros são todos evolutivos; alguns mais râpidos, mais ex­
pressivos, outros mais lentos, menos expressivos; mas, de 
modo geral, o quadro é de evolução de todas a§_nossas 
378 agênciaS. Nós vamos fazer uma avaliaçã_o muito cri­
teriosa, de 12 de agosto a 31 de dezembro, do desempe­
nho de todas essas agências para, então, nós pensarmos, 
realmente, num enfoque nitidarríente empresarial, ver o 
que deva ser alterado, o que deva ser remanejado, o que 
deva ser negociado, porque entendemos que se sentásse­
mos no banco sem conhecer cada uma de suas filiais e 
desde logo fôsSemos tomando, assim num primeiro im­
pulso, determinadas medidas e determinadas soluções 
nós poderíamos incorrer em equfvocos. E para que eSSes 
equívocos não acontecessem, nós preferimos estabelecer 
um prazo de observação do desempenho de todas as nos­
sas dependências para, então, em cima desses resultados, 
já d~ntro d_a nova_ fi!o_sofia de trabalho- do _Banç.o. Meri-. 
dional do Brasil, ver realmente o que está mal situado e 
mereça ser remanejado. Esta avaliação será feita quando 
encerrarmos o ano de 1985. 

O Sr. Relator Carlos Chiarelli - Sr. Presidente do 
Banco Meridional houve por parte do Poder Público Fe­
deral, por meio de decisão do Legislativo, à luz de pro­
posição- do Executivo, o repasse de recursos inferior, 
substancialmente, comojâ fcii sidientado_~_luz ® depoi­
mento, bastante inferior àquele destinado, num certo 
momento, ao COMINO, ao Auxiliar, mas que foi cãr­
reado para que se pudesse viabilizar efetivamente a· es­
truturação- do novo Banco Meridional, lá no Rio Grande 
do Sul. 

A pergunta que lhe faço à luz de toda_::;,_a.s_infu_rmações 
dadas, e em decorrência de_las e dos compromissos assu­
midos no texto legal e na regulamentação posterior: qual 
ê a posição do banco com relação aos recursos e que cro­
nograma e que programa tem o banco em face de_ssa ca­
nalização de recursos da ãrea federal? Eu lhe fãço esta 
pergunta com muita franqueza e com muita objetivida­
de, porque todos nós que aqui partícipáfuos- i V. Ex", 
ilustre Presidente, foi Um brilhante Deputado, como não 
poderia deixar de se reconhecer e registrar que partici­
pou, juntamente COnOSC9, da effipre(tada da criação do 
banco --e, tantas vezes, ouvimos críticas incaridescen­
tes, e creio que açodadas e mesmo insensatas, de que se 
destinavam recursos federais_ para esse fim. E todos nós 
gaúchos - porque agora a reunião, em terffi.os parla­
mentares, passou a ser mOmentaneamente, nitidamente 
gaúcha -temos ademais uma responsabilidade históri­
ca como parlamentares gaúchos, por força da decisão 
que se assumiu e da decisão pela qual se lutou, levando 
inclusive companheiros nossos, à luz da argumentação e 
do convencimento, àa aderir a proposta, que era justa- e 
que era necessário ao· nosso m_odo de ver, e que está se 
mostrando que era extremamente pragmática e adequa­
da. 

Agora, eu pergunto ao presidente do banco, nào mais_ 
ao DCputãdo que lutou pela causa, mas ao presidente do 
banco que administra o resultado daquela ação: Como 
nós nos colocamos, à luz desses recursos, em face da 
ação do Meridional e que perspectivas temos de cumprir 
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os compromissos existentes nos prazos adequados, e da 
forma capaz de nos tranqiiilizar em face dos compromis­
so assumido perante à Nação? 

-O SR. SINVAL GUAZZELI- Em primeiro lugar, a­
queles recursos, Senador Chiarelli, se destinavam exata­
mente à capitalizução do novo banco. Então, em forma 
de capitulização é que nós acolhemos os recursos fede­
rais: -Queto dizer que nós recebemos esses recursos: sem 
correção monetáría, elilbora a Lei n9 3.715 seja de 28 de 
maio do corrente ano, nós fomos receber esses recursos 
em agosto, maio, junho, julho, agosto e não recebemos 
tudo em agosto, não chegamos a receber 800 bilhões de 
éru:téiros porque a Fa;zenda reteve uma importância de 
quase 100 bilhões de cruzeiros, na perspectiva de novas 

· desapropriações, que agora i!'ão se verifiCar. Mas essas 
novas desapropriações de subsidiárias não irão absorver 
os créditos que ainda temos de quase_IQO bilhões, junto 
ao Tesouro Nacional; de sorte que tão logo ela se realize, 
nós devemos receber - porque acredito que essas desa­
pYopriações são: do Banco de Investimentos, da Finan­
ceira e da Distribuidora. O Banco de Investimentos tem 
patrimônio líquido negativo, acusado em balanço e em 
auditoria iridependente. Então, a indenizaç_ão dos acio­
nistas minoritários no Banco de Investimento será ape­
nas simbólica, nos mesmos moldes daquela do Banco 
Comercial - um cruzeiro para cada cem mil ações. por­
que o patrimônio Hquido sendo negativo a ação não tem 
valor nenhum. Agora, como a Fínanceíti e-a-Distribuí~ 
dora têm resultados líquidos positivos, deveremos de­
sembolsar cerca de 20 bilhões de_ cruzeiros para pagar os 
acionistas minoritários dã Distn"'buidora ~da Fi-Q.anceirá, 
e deve nos sobrar em torno de 80 bilhões de cruzejros, 
ainda por receber, do Governo Federal, daquele aporte 
total autorizado de 900 bilhões de cruzeiros. Mas, tudo 
sem correção monetária, porque nós estudamos, junto 
ao Tesouro Nacjonal, junto à F~enda, e chegamos à 
conclusão de que realmente a lei autorizava e era expres­
sa. O Governo poderia alcançar apenas 900 bilhões de 
cruzeiros ao Banco Meridional do Brasil. Então, diante 
disso, como a norma era rígida, contida na Lei n9 7.31§, 
nós- ·recebemos isso aí sem correção monetária, o que 
realmente tornaram as coisas um pouco maís dífíceís. 
Mas, graças ao apoio que o Banco vem recebendo da sua 
clientela, a confiança que o Banco vem obtendo, mesmo 
com a carência dessa correção qu~_não recebemos, mes­
mo assim, o banco vai poder cumprir Õs se-us compro­
missos to_dos e eu_ acredito que nós teremos condições, as 
maiS amplas e positivas, de poder, nos nossos. balanços 
posteriores, dar uma satisfação à opinião póblica nacio­
nal de que se empregaram bem os recursos federais apar­
tados para a constituição e alavacangem do Banco Meri­
dional do Brasil. 

A operação feita com relação ao grupo HABITASUL, 
Sr, Pres_idente, foi 1-~ma necessidade das cjrç_f,!.nstâncias 
momentâneas, rro quadro da economia do Rio Grande e 
da realidade regional do sistema financeiro, ou foi, tam­
bém ao lado disso, uma operação ac-onselhável empresa­
rialmente, em termos úteiS e indicada em termo!! do futu­
ro e da proposta da ação do Banco Meridional. A Dire­
toria do Banco examinou exaustivamente o problema da 
ação em pagamento. Se não houvesse um entendimento 
entre o Meridional e o HABIT ASUL para dação em pa­
gamento, restava a única opção estabelecida na Lei que 
seria a desapropriação do grupo HABIT ASUL. E.ntão, a 
DTi"etoria execUtiva exi;l.rõ.inou bem os números, <;:sses nú­
mero~ foram levados ao Conselho de Administração do 
Banco, que os examinou a fundo, depois desse período 
todo de longas neg_ocia_ções, e chegamos à conclusão que 
para o Banco Meridional do Brasil é mais interessante a 
dação em pagamento do que a desapropriação. Por quê'? 
Porque. se nós fôsseinOs par.:i. a desapropriação, o Meri­
dional seria responsável pelo pagamento dos investido­
res do HABITASUL, na ordem exatamente de 260 bi­
lhões de cruzeiros, que nós teremos de pagar. Com os re­
cursos levantados pelo grupo H A BIT ASUL junto ao 
BNH, o grupo HABIT ASUL quita os seus investidores, 
paga os seus investidores paga 260 bilhões aos seus inves­
_tidores. Então, nós recebemos a dação em pagamento, 
com as restituições sa~ilCadas do grupo HABITASUL e 
_sem o compromisso de termos que pagar os ínvestidores 
do grupo HABITASUL. E, se fôssemos para a desapro­
priação, nós teríamos que receber esses mesmos béns e 
ainda pa.JZ.ar 260 bilhões aos investidores do grupo HA-
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BIT AS ui, tal como fizemos com _os_ investidores do an­
tigo Sulbrasileiro. Portanto, do ponto de vísta de interes­
se_ do Banco Meridional do Brasil, a forma de dação em 
pagamento do HABITASUL e não a desapropriação é 
inais conveniente, porque -nos libera dÕ_ônus de ter (j_ue 
pagarnlos os investidores do Banco Habitasul. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Sr. Presidente, e a 
situação dos empregados, quer do ex-grupo Sulbrasilei­
ro, que é a origem, digamos assim, do contingente de re­

- cursõs- humanos do Meridional, quer dos agregados, por 
- força do H A BIT ASUL? Qual ê. a posição? Houve dis-

p-ensas, há manutenção? Qual é a situação desse pessoal? 

O SR. SINVAL GUAZZELLI- Bom, no Banco Me­
ridional do Brasil, o que nós recebemos, em termos de 

_ funcinârios do antigo Sulbrasileiro, nós não procedemos 
a nenhum tipo de dispensa de funcionários, a não ser por 
justa causa, pela prática de írregularidades, o que é nor­
mal em qualquer banco, ou, então, por iniciativa do pró­
prio funcionário, que, no mercado, arruma um emprego 
melhor, que lhe convém mais; então, ele mesmo propõe 
ao Banco a sua dispensa, faz-se o acerto e ele vai embora. 
Mas, nós não estamos praticando nenhum tipo de dis­
pensa voluntária, no sentido do Banco Meridional. As 
dispensas só se efetivam por falta grave, por justa causa, 
ou então, por inicíativa do próprio funcionário que não 
deseja mais continuar no Banco, Relativamente ao HA­
BITASUL, vamos agora receber o Banco, vamos abrir 
as portas do Banco HABIT ASUL, imediatamente, sob 
controle do Banco Meridional, vamos dar-lhe uma dire­
toria, o Banco vai começar a operar e acertei com o Ban­
co Cehtral o_ seguinte esquema; vamos ter um prazo, que 
o Banco Central está examinando e que serâ de 6 a 12 
meses, para que possamos fazer as devidas avaliações e, 
nesse prazo, tomarmos uma definição: se vendemos o 
HABITASUL, ou se incorporamos o HABITASUL ao 
Meridional. Se vendermos, possivelmente, os funcio~ 
nários, por direito de sucessão, acompanharão a venda 
das cartas patentes; se nós incorporarmos o Ban_c_o HA­
BITASUL, no futuro, ao Meridional, esses funcionãrios 
passarão a ser funcionários do Meridional do Brasil. Va­
mos ter um período aí de experiência, em que o HABI­
TASUL vai abrir as suas portas, funcionando sob con­
trole do Banco Meridional, serã um banco independente, 
mas que vai trabalhar sob conttole do Banco Meridional 
-do Brasil. Vamos fazer um contrato operaciqnal, entre as 
suas direções, de sorte que possamos oferecer apoío ao 
HABlTASU-L e, rio prazo que o Banco Central ~stabele­
cer, então, nós teremos que chegar a uma conclusão:_ ou 
vendemos o HABIT ASUL, ou incorporamos, nO futuro, 
HABITASUL ao Meridional do Brasil. Essa medida de 
manutenção simultânea de duas instituições, ainda que 
uma delas sob o controle, de cetta forma, em reginie de 
dependência da outra, ela é necessária por força de uma 

.J;i_tu.ação jurfdica, ou ela foi adotada como melhor siste­
mática na atualidade, ainda que pareça a quem cabe ar­
gí.iir que poderia haver um processo concorrencial, já 
que ambas operam em âreas iguais e atividades similares. 
Então, veja, Senador,-que a rigor nós lião precisaríamos 
abrir as portas para o Banco HABITASUL._ Podíamos 
recebê-lo e deixar na prateleira, como se diz em lingua­
gem bancária; as cartas patentes nas prateleiras. Mas, 
teríamos o ônus de pagar os funcinários. Então, para o 
Meridional ê importante que esses funcionários do HA­
BITASUL passem a trabalhar. Eles mesmos reivindicam 
isso_ El~ nos têm dito que estão cansados do ócio, que 

. .não_ agüentam mais, que estão há nove meses sem traba­
lhar, estão desejosos de trabalhar, a gente compreende 
isso. t:: uma realidade que não se pode fugir a ela. Eles 
precisam trabalhar, mesmo que o HABITASUL não tra­
ga bons resultados. Algum resultado, por pequeno que 
-seja que traga, sempre será mais positivo do que manter 
o banco fechado, porque nós temos que arcar com ônus 
de pagar os funcinários. Do ponto de vista jurídico, não 
haveria uma necessidade. Poderiamos receber o Banco e 
mantê-lo, na prateleira ou na gaveta, como se diz, fecha­
das as suas portas e ir no mercado tentar negociar o ban­
co. Mas, entendemos que devemos abrir o banco, em 
consideração aos funcionários que querem trabalhar, 
que precisam trabalhar, que não suportam mais essa ina­
tividde que vai por maís de 9 meses, e, por outro lado, 
nos dará um tempo ai que o Banco Central vai fixar, au­
torizando que esse banco funcione s_ob controle do Ban­
co Meridional, para as devidas avaliações. Vamos ver 9s 
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resultados que o Banco· HABITASUL vai produzir. 
Quem sabe no futuro não será Um bom negóciO Para o 
Meridional, não é,]ncorporãr- o Banco HABITASUL? O 
tempo dirá. 

O SR. CARLOS CHIARELLI ~ Presidente, dentro 
desse enfoque de estiinular a ação autônoma ainda _que 
sob um determinado controle, seria essa uma presumível 
sistemâtica em relação ao Banco Maisonave? 

O SR. SINVAL GUAZECLI- Não, quariiO 3õ Ban~ 
co Maisonnave, pensamos um pouco diferente, porque, 
na realidade, em primeiro lugar, não acontece com ·os­
funciOnários do Maisonnave o que ac_ontece com os fun­
cionários da HABIT ASUL. Os funcionários do Maison­
nave apenas agora é que foram recém-desativados. Os 
funcionários do HABITASUL estão há 9 meses nessa a­
gonia, sem saber o seu destino, o seu rumo. Os funcio· 
nários do Maisonnave sabem que venha a comprar as 
cartas patentes das agências do Maisonnave tem o dever 
de assegurar trabalho, por um período de 6 meses, ao seu 
quadro funcional. Então, a situação ê bastante distinta e 
com o Maisonnave, se fecharmos o negócio, vamos fazer 
uma avaliação. Mas, em princípio não nos ocorre a idéia 
de colocar o Maisonnave a trabalhar, suas portas aber" 
tas, sob o controle do Meridional. Se não, o que nós va" 
mos precisar, nesse momento inicial, é tomar a responsa" 
bilidade que o Banco Central deseja, que é de pagarmos 
os credores do Maisonnave. se adquirirmos as cartas paM 
tentes e garantirmos o emprego, por 6 meses, aos funcio­
nâriõs, teremos-o ônus de pagar os credores do Maison­
nave. Mas esse pagamento creio que possa ser feito iR" 
clusive nas agências do próPrio- Banco MeridiOnal do 
Brasil. Conversei iSso, ontem, aqui em -Brasília, no Ban­
co Centràl, e o Banco Central entendeu viável. Não ha­
verá necessidade de abrir as portas do Banco Maisonna" 
ve. Podemos efetuar esses pagamentos nas agências do 
próprio Meridional do Brasil, dos depositantes à vista do 
Maisonnave. E ê bem possível que, nesta negociação 
com o Maisonnave, se possa incluir também, eu disse de 
início, cr"eio que ine referi a isso, o Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul e o Banco Iochpe e, se fizermos Um 
entendimento nesta parte, cada um fiCará. com uma pe­
quena cota de cartas patentes de agência, cada um ficará 
com pequena cota de funcioilârios, eritão, depois, nós 
vamos examinar em cima do_ resultado dessas nego" 
dações o que fazemos no futuro: -

O SR. CARLOS CHIARELLI- O Banco de investi­
mentos, a financeira, que e5tão ainda em vias de retoma" 
da de atividades, .essas instituições do grupo têm quadro 
próprio? -

O SR. SINVAL GUAZZELLI -Tem quadro pró­
prio, ê um número bem mais reduzido do -que O Banco 
Comercial. Para que o .Senador tenha Uma idéia: o Ban­
co Comercial tem cerca de 15.500 funcionárioS e essas 
subsidiárias somadas têm cerca de mil funcionários, para 
um total de cerca de 16 mil e 500 funcionários. Esse~ o 
total, mais ou menos, do conglomerado Meridional e eu 
me lembro, a propósito _disso, para registrar o exagero 
que s_e noticiava, às vezes, que tinham 23, 24 mil funcio­
náríOs no Banco Brasileiro. Nunca houve esse número. e 
verdade que ele foi maior do que o dC hOje. No períOdo 
de intervenção, muita gente saiu. O mercado foi bUscar 
muitos funcionàrioS, no antigo Sulbrasileiro, naquele 
período da intervenção. Devem ter saído mais de 1.000 
funcionários no Banco. Mas, o total nunca chegou a 20 
mil funcionários. HOJe, nôs temOs cerca de 15_ niil funCio­
nários no Banco Comi::rcial; e mais cerca de 1.000 fundo" 
nárioS nas suas subsidiárias. Esses funciÕnários, natUral­
mente, nós estamos obrigados com eles, pela lei, e eles jã 
são funcionários do Meridional, apenas servindo, em 
subsidiárias do Meridional, que ainda não forãiri Tncor" 
paradas ao Meridional, mas que serão, espero, ainda 
neste ano, de 1985, antes do final do ano. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Qual seria a a" 
valiação do Presidente do Banco com vistas à economia 
do Rio Grande do Siil, dessa decisão de ter implantildO o 
Meridional, como fórmula de solução para a crise do sis" 
tema financeiro que- fá ocorreu, inclusive com vistas ao 
desaparecimento do grupo Sulbrasileiro e, depois, esta 
incorpo(ação do HABITASUL e, agora, até mesmo 
como t!emento de sustentação oujD.stituição-ponte, para 
uma solução do problema ocorrido com o grupo Mai­
sonnave? 

Eu gostaria de ter uma avaliação do Presidente; inclu" 
sive ã luz de algumas críticas -que surgem de (Jue estaria 
havendo um process_o crescente de estatização_ do setor, 
de vez que três instituições originárias do setor privado, 
em última análise, ou a grosso modo, estariam sendo 
substituídas por uma instituição de natureza estatizante 
ou estatal. Em face desse quadro, dessa realidade, a ava" 
liação do Presidente sobre esses dois problemas: essa 
presença do Poder Público, substituindo a iniciativa pfi­
vada e o problema maior, o problema tão ou mais im· 
portante que este, o problema real de que estávamos SO· 

- Tielldo uma crise- na âfea financeira e_ "rfã Própria propos­
ta de desenvolvimento do Rio Grande do Sul, com visí­
veis-conSeqüências na Região Sul do País, e até que pon­
to esSa solução encontrada, e essa nova realidade foi ca-

--paZde trazer uma soiução ou uril êainlnho :a.e"SOhiçào 
que me parece extremamente importànte para a Comis" 
são. 

O SR. SINVAL GUAZZELLI -Em primeiro lugar, 
sabe o Senador que o Rio Grãnde do S_uljá_ocupciu, no 
passadÔ, uma presença muito-importante no cenário fi"· 
nanceiro nacional. Podemos pegar o exemplo do próprio 
Banco Sulbrasiliero para isso. O Banco Sulbrasileiro re­
sultou de uma fusão, realizada em 1973, de três bancos 
marcadamente regionais: o antigo Banco da Província, 
que vem do lmpérió e que disputa, com o Banco Econô" 
mico, a condição de_ banco privado mais antigo_do Bra~ 
sil, os dois vêm da década de !_800, 1854, mais ou meno-s; 
uns díúm que o -Econômico ê-rilais antigo, oUtros qiíe é 
o Província, ambos disputavam a condição de banco 
mais antig·o· na área privada no Brasil, O banco mais an" 
tigo é o ~anca d_o Brasil. Estes dois, na ãrea prívada, diS~ 
putavam esta posição e teve uma longa vida o Província, 
porque veio a se extingüir para formar o Sulbrasileiro effi 
1973, mais de cem anos_ de existência, prestando inesti" 
máveis serviços ao Rio Grande e a toda região Sul. 
Tínhamos o Banco Nacional do Comércio, que vinha 
dos primeiros anos da República, também um banco 
bastante antigo, ainda do século passado dos alvores da 
República e o Sul Banco, Banco Comercial e Industrial 
do Sul, que vem da década de 20, do antigo BancÇJ Fej.s­
cher, chamado, então, ·a banco dos alemães e que tinha 
uma p-resença ffiuito marcada no Vale do Rio dos Sinos; 
eSses três bancos, em 1973, marcadamente regionais, um 
operando mais no setor primáfio de apoio à produção 

- primária, outro maiS no apoio à produção industrial e, 
outro mais no apoio às atiVidades comerciais e de ser" 
ViçOs. Marcadamente, ca"da um tinha um tipo de cliente" 
la. O Banco da Província trabalhava mais junto aos pro" 
dutores, aos lavoureiros e aos pecuaristas, o apoio ao se-­
tor primãriO nacional. O Sul Banco, mais nO apoio às a~ 
tiVídades industriais~ e o Nacional do Comércio, wais ein 
apoio às atiVidades comerciais e serviços, às atividades 
do setor terciário. Estes três bancos, afinal, em 1973, fo" 
rain fundidos para se _criar o SulbnlSüeiro, imaginando" 
se, com--isso, ~Õmando"se três bancos que tinham -~ido 
uma presença muito importante na economia regional, 
ao longo dos anof!', far-se-ia um·grande banco, muito for­
te, altamente competitivo, não somente em nível r~gio" 
nal, como em nível nacional, que seria o Sulbrasileiro. 

Infeliztnente, decorridos doze anos, de 1973 a 1985, 
_por diticuld{ldes de toda ordem_ que, seguramente, ao 
longo dos depoimentos desta CP!, puderam ser avalia-
dos, o Sulbrasileiro fracaSsou. -

_Na· verdade, o grande desafio foi de: três bancos se f a. 
zer um e, na r~l_idade, nunca se conseguiu, de três ban" 
cos tradicionais, fazer-se um banco, porque rião se con~ 
seguiu- fazer aquela integração, tanto em nível adminis­
trativo, quanto operacional e financeiro, para definir" o 
perfil de um novo banco. Na realidade, foram 3 segmen­
tos de 3 bancos fundidos, que caminharam ao longo des~ 
sa trajetória de 12 anos de-Sulbrasileiro. rle -1973 a 1985. 

E foi um baque enormé para a economia regional, 
sabe o nobre Senador, a intervenção no sulbrasileiro, 
não só pelo que ele representava, como o que tinham re-­
presentado, no passado, o Província, o Nacional do Co" 
mércio e o Sul Banco, o Rio Grande, de repente, foi per" 
dendo uma posição importante que tinha no cenário fi­
nanceiro nacional, no quadro nacional. Nós, que tive-­
mos uma presença no passado de cerca 9 ou lO ou até 
mais de 10%, caímos para 3%, nos sistema bancârio na" 
cional, a presença do Estado do Rio Grande do_Sul. E, 
com a ameaça de liquidação extrajudicial do Sulbrasilei" 
ro, despertou o Rio Grande, entendendo que, ali, perde-

Quinta-feira 5 1727 

ria toda _o seu braço de sustentação financeira bancária, 
se houvesse aquela liquidação, sem contar os prejufios e" 
normes que haveria de ocorrer, com a quebra de inúme-­
ras pequenas e médias empresas gaúchas, que tínflam a­
plicado no Sulbrasileiro. Eram clientes tradicionais dos 
antigos bancos vendidos, que continuavam como clien" 
tes do S_u.lbrasileiro. Vinha aquilo num processo atê de 
pai para filho, desde muitos anos. E, se houvesse a liqui" 
dação extrajudicial do Sulbrasileiro, esses Investidores 
perderiam tudo, porque, num processo de liquidação, 
nós. temos que considerar os créditos preferenciais. Aí, 
entra a União, entra o Banco Central, cOm a sua assis" 
tência financeira ao banco falido, os encargos fiscais ·com 
a União Federal, os encargos trabalhistas com os ínúme· 
ros e aritigos servidores desses bancos, cujas indeni" 
zaÇã"óêS--Seiiam- aitisSimas. Então, aos investidores, num 

-"prot'éSSo -de liquidação, praticamente nada sobraria para 
eles, praticamente perderiam tudo. Como tínhamos ali 
Investimentos de muitas pequenas, médias empresas, que 
aplicaram o seu próprio capital de giro no open, no over 
do Sulhrasileiro, para recolher, no fim do mês, diante do 
processo- inflacionário, não sofrer a queda aquisitiva do 
dinheiro, a sua desvalorização, e poder enfrentar os seus 
encargos oficiais no fim do mês, isso tudo teria sido com" 
prometido, perde-se-ia tudo, num efeito em cascata. 
Feríamos, sem dúvida alguma, a quebra de muitas pe" 
qllenas e médias empresas, na região Sul, especialmente 
Do Rio Gfande. Is-so tudo--se evitou, com a salvação do 
banco, através da constituição do Meridional do Brasil, 
porque nós estamos pagando aqueles credores, com cor-
reção monetária... - -

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) -Permite­
me V. Ex' um aparte? 

OS~. SINVAL GUAZZELLI- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (OctáviO Cardoso)- Eu preci­
sava submeter uma matéria à votação e, antes que per" 
desse o número, eu pediria ao colega que aguardasse. 

O nobre Relator Carlos Chiarelli solicitou que se re­
quisitasse do Banco Central a cópia do inquérito admi­
nistrativo, realizado no complexo Sulbrasileiro. Nós es­
tamos com dificuldades de número para reunir a Comis-­
são, devido às eleições e outros aconteciriiento. Então. eu 
tomei a iniciativa de solicitar do Banco Central a remes" 
sa da cópia deste relatório, e o Banco Central mandou 
preparar a documentação. Agora, para enviar à Comis" 
são, precisa de uma decisão do Plenário da Comissão, 
concordando com o requerimento do nobre Relator Car­
los Chiarelli. Então, eu consulto os nobres companheiros 

-se ap-rovam o requerimento já que foi feita a solicitação 
ao Banco Central e ele já preparou a documentação e es-
tá apenas dependendo dessa formalizaçãO. -

Então ~stá aprovada. 
DeSCulpe-me Presidente. Por obséquio, queira prosse­

guir. 

O SR. SINVAL GUAZZELLI ~E, sem falar nades" 
ventura de milhares e milhares de funcionários e seus de" 
pendentes, que sefiam jogados ao desamparo. Então, se 
nós considerarmos todos esses elementos, vamos chegar 
à conclusão de que justifiCava a luta do Sul, para manter 
esse importante banco, e quanto à segunda pergunta, 
que_ diz respeitO à condição do -Meridional do Brasil de 
ser um banco sob controle da União Federal, controle a" 
cionârio -da União Fej:ieral e, portanto, um banco oficial, 
quero esclarecer que, em primeiro lugar, a lei aUtoríza -o 
Pode.r__Executivo a privatizar o banco no momento em 
que -entender oportuno. Essa ê uma questão política. 
uma questão que deverâ ser examinada, se vier a ser exa" 
minada pelo Governo Federal, e que não seja um assun­
to, portanto, da alçada da direção do banco Meridional, 
é -da alçada do Governo FCiferal e -que o controle acio" 
nârio é da União Federal, e só o Governo FCiferal, exa" 
minando do ponto de vista político, poderá, amanhã ou 
depois, tomar uma decisão. Mas, uma coisa eu quero di~ 
zer, a propósíto desta questão levantada pelo nobre Se­
nadOr. O Governo Federal é que, examinando o ponto 
de vista político, poderâ amanhã tomar uma decisão. 
Mas uma coisa querO, a próposito desta questão levanta" 
da pelo nobre Senador, deixar aqui bem claro: seria mui" 
to difícif, nâ:o diria_j1p.possível, porqlle não goSiõ de c-on­
jugar eSte verbo. O_ verbo não me agrada, a expressão, 
não go_sto de conjugar o verbo e a expressão impossfvel 
não -me parece a conveniente. Mas seria extremamente 
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difícil, muíto penõso para um novo banco que viesse a 
suc_eder o extinto Banco Sulbrasileiro poder s_e levantar 
sem a presença da União FeP,eral no seu controle acio~ 
n:irio·, porque essa presença no controle acionário d~ 
uma segurança, uma tranqai1idade ao cliente, ao investi­
dor, que, seguramente, não haveria de poder dar _e of~re­
cer um bancQ_Ievantado_ ~penas pela inida1.1Yª-~ PrlVâ.da. 
Mas a questão, no futuro, vai estar a última palavra sem­
pre com o Governo Feç:leral. De qualquer forma, enten­
do que s·ob a forniã de controle aci~nârio da União Fc:, 
deral é que nós encontramos as condições que nos permi­
tiram podermos fazer vitOriosa o projeto do Banco Meri­
dional do Brasil. 

O SR. RELATO R (Carlos Chiarelli) - Sr. Presidente, 
eram estas as perguntas que eu teria a fazer. Apenas gos­
taria de encerrar fazendo dois registros pessoais de que 
naturalmente esse respaldo do poder público federal foi 
muito importante para eSse processo de recuperação e 
até jã se pode antever de c;escimento, que foi acertada, 
creio eu, a decisão do Congresso e a decisão do Poder E­

·. x.ecutivo ao propor e do CQngresso deliberar, 

O SR. SJNVAL GUAZELLI -Não quero interrom­
per o n-obre Relator, ~; creio que não seja conveniente. 
Mas, talvez, apenas para dizer e acrescentar que foi bom 
que acontecesse assim; até para o resguardo dos 900 bi­
lhões de cruz_ei_tos apartados pelo Governo Federal para 
a constituiç_ãQ_ do Banco Meridional do Brasil, que o 
controle acionário fosse da UniãQ Federal. Se o GOverno 
jogou lá seu dinheiro, e com o controle acionário da U­
nião Federal, que dá essa garantia e a sustentação à ala­
vancagem do Banco, creio que fcii uma solução que res­
guardou os própr;os interesses do Tesouro Nacional. 

O SR. RELATOR (Carlos_ Chiarelli)- Apenas queria 
dizer que é evidentemente clara a importã"ilciã. da pre­
sença do Governo Federal, quer pelo aporte, quer pelo 
respaldo, quer por essa retaguarda de confiança, sobre­
tudo no momento de insegurança, de indecisão, de ex­
pectativas rurnosas, face àquele momento de quase_caos 
financeiro que vivia a região e o Estado. Acho que a isso 
se atribui uma parcela grande de recuperação. Uma ou­
tra parcela é que o Rio Drande tomou esse momento e 
essa força feita para recuperação não como-algo no sen­
tido mercantil da operação, de ganhar ou de _não perder, 
mas quase como que um pacto de honra de recuperar al­
guma coisa que entendia sua e que não admitia perdê-la, 
porque perdia um pouco da cultura do Rio Grande, dos 
seus traços, das suas ralzes, das suas marcas e das suas 
conquistas. Mas, afora esses dois aspectos, que são natu­
ralmente interligados, eu não gostaria de encerrar esta 
intervenção sem fazer _um registro que se deve também. 
Afora o trabalho do quadro do pessoal solidário e com­
petente e do espírito dos aplicadores, em todo esse con­
texto fofde_~rema valia a presença do ilustre Presiden­
te à testa do Banco Meridional. A competência sempre 
demonstrada por S. Ex•, a sua serenidade alidada a uma 
capacidade administrativa reconhecida e uma idoneida­
de por tod_os proclamados, isto é, num gesto de, 
despojando-se de vantagens e d_e; garantias ou até mesino 
de projetos e de prop-ostas individuais momentâneas, as­
sumir um compromisso com o Rio Grande; no senti9o de 
restaurar uma instituiç_ão que, de certa forma, é de todos, 
porque é do passado e do presente do Rio Grande, foi 
muito imjJOrtante para que ocorresse esse episódio tão 
importante que aqui foi registrado, no dia em qu_e as pes­
soas iriam retirar aquilo que lhes era devido e que foi 
pago por cheques individualizados, 92% do valor retor­
nou ao banco, num testemunho de confiança nã_Q apenas 
retórico, mas concreto, enfrentando até mesmo o normal 
descrédito de situações_que trazem insegurança e que tra­
zem certo tem.Qr. Este registro é que eu gostaria derater, 
neste momento. 

O-SR. PRESIDENTE (Octávio_ Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr: Presidente, as trope­
lias dos dias finais da COril.issão de FiQanças não permiti­
ram que tivéssemos o prazer de ouvir íntegralmente a ex­
posição feita pelo Presidente do Banco Meridional, o 
que, evidentemente, foi lamentável. 

Entretanto, em atenção à presença de S. Ex• nesta Co­
missão, ireiUOSTOrmülar duas ou três perguntaS daquilo 
que nos fóí POSSíVel captar ao final, nem foí aO fiiial de 
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sua exposição, mas às respostas que deu ao Senador Car­
los Chiarelli. 

Em primeiro lugar, eu gostúli-de perguntar o se_guin­
te: se a aporte financeiro dos 900 bilhões por parte dalJ­
nião foram s_uficienteS para a integr-ãçãó e a recuperação 
do Banco. 

O SR. SINVAL GUAZZELLI- Sim, o foraril. 

O SR~ LENOIR VARGAS- Em segundO lugar, se o 
Banco tem recorrido a..> fundo de liquidez do Banco Cim­
tral? 

'O SR. SINVAL GUAZZELLI- Não, não recorre­
mos nettf ã faixa de redesconto, nem ao fundo de liqui­
dez. De forma que os êxitos alcançados em termos de de­
pósitos de captação, são tão expressivos que nós temos 
hoje condições de trabalharmos apenas com a captação 
através de nossa rede junto aos _nossos clientes. 

O SR._ LENOIR VARGAS - Pepois, o nobre de­
poente fez uma exposição a respeito da vida dos três ban­
cos que formatam o Banco Sulbrasileiro, e fez uma de­
claração de que estas três vertentes, pela sua dissíntonia 
ou pela sua dificuldade de in_tçgração não puderam se.in­
tegrar e que isto fã i uma das razões que perturbou a vida 
do Sulbrasileiro. 

Pergunto se, agora com o Banco Meridional, estas três 
--vertentes estão integradas e não. há mais esta pertur­

bação. 

O SR. SIN'VAL GUAZZELLI - Creio_._ nesta parte, 
S~nad~r Lenoir_ Vargas, que aqueles morrlentoS de anM 
gústia vividos pelo quadro de funcionários do CJt_~!nto 
Sulbrasileiro, des_cie os seus quadros de chefia, ate os 
mais modestos servidores do Banco, foram vividos mo­
mentos de tanta angústia e de tanta insegurança, que 

- quando, afinal de contas, se aprovou o projeto de lei e se 
criou o Banco Meridional do Brasil, eu pude convocar e 
sentir uma resposta muito positiva de todo o quadro fun­
cional do extinto Sulbrasileiro, no sentido de vestir a ca­
miseta do Banco Meridional do_ Brasil. Hoie_ lá nós so­
mos um só time, um só banco, uma só .camiseta. De sorte 
que acredito que_ nós tenhamos podido superar aquelas 
dificulda9,es que o Sulbrasileiro não ~eve condiç~~ de 
superar. Procuro interpretar e entender este fenô_meno e­
xatamente em função daqueles momentos de reflexão e 
de angústia, vivida por todo o quadro funci~na~ .do 
Sul brasileiro à iminência da sua liquidação t;:l{traJUdtctal, 
o que representaria o desemprego e o 'desamparo para 
todos. Creio _que aqueles momentos de angústia fizeram 
com que todos aqueles funCionârios refletissem que, se 
tivessem uma oportunidade, e a tiveram com o novo 
Banco Meridional do Brasil, deveriam vestir a camiseta 
deste Baoco, a_sua causa, e pensar no seu êxito. 

O SR. LENOIR VARGAS- Uma c;las teses que foi 
levantada na oportunidade em que o- problema se verifiM 
cou era de que o Banco voltasse à iniciativa privada den­
tro de 12 meses. Este assunto foi muito ventilado_ e era 
uma das cogitações, na êpoca e ãnteS que surgisse â idéia 
de formar o Banco Meridional com status que hoje dis­
põe. Pergunto ao Depoente se acha que havia viabilidade 
de que no prazo de 12 meses o Banco pudesse retornar à 
iníclativa privada. - -- - -

O SR. SJNVAL GUAZZELLI- Nós estamos reali-
zandO ____ um trabalho muito animador. Os números Aue 
trouxe hoje a esta CPl revelam o sucesso inicial do Ban­
co Meridional do Brasil. Nã_o quero marcar prazo, não 
gosto de marcar prazos para que o Banco veja sanado 
todo o resultado negativo que herdou do extinto Sulbra­
sileiro. Mas creio que, no mãximo, a médio prazo, nós 
haveremos de ter no Meridional um banco em condições 
das mais competitivas e da mais absoluta segurança e fir­
meza, operando no mercado fim.mceiro e com resultados 
de balanço gratificantes... 

Agora, a decisão vai caber às autoridades federais. 

A lei não previu praZo, embora- aUtorizaSSe desde logo 
o Governo, se assim o entendesse, desde que a União te­
nha o controle acionário do Bunco, a transferi-lo para a 
iniciativa privada. 

Talvez no futuro essa dificuldade resida em saber 
quem terá cOndições -de abSorver um banco _desse pOite-­
na área privada no futuro. Não sei, porque é um banco 
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de grande porte, um banco que realmente está crescendo, 
j_á herdou uma situação de grandeza do extinto Sul brasi­
leiro, estâ subindo o bunco e cu não sei em que con­
dições, no futuro, se poderia fazer essa transferência. 
--Mas a decisão, enfim, será uma decisão do Governo 
Federal e não da direção do Banco, porque a União Fe-

--deral é que tem o controle acionãrio do_Banco. Será uma 
decisão política do Governo Federal. E a direção do Me­
ridional terá que se submeter à decisão polítiCa-do Go­
verno Federal, porque a União tem o controle acionãrio 
do Meridional do Brasil. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr, Presidente, "ciitõu sa­
tisfeito e desejo também destacar a magnífica presença 
do Presidente do Banco Meridional nesta Comissão, 
que, pelos dados que apresentou, mostra uma exuberân­
cia no que refere a esses passos iniciais dados poí essa 
instituição financeira. Com os nossos parabéns a S. Ex•, 
encerramos o nosso" questioilário. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Srs. Se­
nadores, ilustre Depoente. 

-- Eu gostaria de registrar que, desde o início dos traba­
lhos desta Comissão, que se destinou a investigar e a 
analisar as causas que levaram o Sul brasileiro e o HABI­
T ASU L à situllçã_o conhecida, esta Comissão sempre priM 
mau por afirmar que desejava também encontrar uma 
solução para o Sulbrasileiro e o HABITASUL, que não 
fosse apenas a investigação e a possível punição dos res­
ponsâveis pelos insucessos daqueles estabelecimeritos. 

Tivemos, como o País inteiro sabe, uma grande luta 
parlamentar para aprovar o projeto que abria crédito de 
novecentos bilhões de cruzeiros para viabilizar o banco. 

Uma das princip<:lis críticas era de que se estava tiran­
do recursos da reserva de contingência, recurs-os do sofri­
do Nordeste, para tapar o furo de empresas regionais. 

Na verdade, o que se viu foi o acerto da decisão -do 
Parlamento Brasileiro, quer na devolução de uma opor­
tunidadl.! para que o Rio Grande reconstituísse ·o seu pa­
trimônio material, para que o Rio Grande também pu­
desse satisfazer o seu orgulho pessoal- e, como disse o 
Senador Chian:lli, a sua marca, a Sua tradição .:....... reer­
guendo um cstubelecimento com rafzes tão profundas na 

·..nossa tradição rio-grandense. 
-o que se viu foi que nem o Nordeste foi Prejudicado 

pela poda desses recursos e que, também, o Banco Cen­
tral pôde encontrar soluções para socorrer estabeleci­
mentos, como é o caso do COMINO e do Auxiliar, esta­
beleciincntcis paulistas, e que com.recursos muito maio­
res do que aqucles_aportados pelo Maridional não causaM 
ram tanta celeuma. É que o Parlamento, como sempre, 
órgão aberto, se sujeita a todo esse tipo de crítiCa e de 
avaliação por parte da opinião pública. 

Então, na qualidade de Presidente desta Comissão, 
Dr. Sinval Guazzdí, quero, em nome desta Comissão, 
c.ongratular-me com V, Ex• pelos riscos pessoais que cor­
reu em sua carreira, pela coragem que demonstrou, acei­
tando esse desafio e pelo exitoso desempenho à frente do 
Banco, como revelam os números eloqUentes_que V. Ex• 
trouXe a esta Comissão, na demonstração da confiança 
que os rio-grandenses, os brasileiros, depositam na nova 
instituição_ V. Ex f, com toda a modéstia, diz que se deve 
afiançar a garantia do Governo Federal, mas que tam­
bém se deve, em grande parte, a V. Ex• e a sua equipe, a 
confiunça dos administradores do novo banco, a con­
fiança que puderam infundir no investidor, no dePosi­
t~ante brasileiro. Ao tempo, portanto, em que agradeço a 
presença de V. Ex• a prestimosa-c-olaboração aos traba­
lhos desta Comissão, agradeço as informações que- trou­
xe e também aprcsento·lhe os mais efusivos cumprimen­
tos pelo êxito alcançado em tão p·ouco tempo.--

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrados 
os nossos trabalhos, antes lembrando que, no dia 28, às 
lO horas, ouviremos o Presidente do Banco Central. 
Muito ob_rígado. 

Ço~IISSÃQ PARLAMENTAR DE INQUltRITO 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANAUSAR AS 
CÀUSAS QUE DETERMINARAM A INTER­
VENÇÃO NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO 
BANCO HABITASUL. 

15• Reunião, realizada em 28 de novembro de 1985 

Ãs onú horas e vÍnte -ininutos do dia vinte e oito de 
novembro do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, ga 
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Sala de Reuniões da Comissão de Economia, presentes 
os Srs. Senadores Octávio Cardoso, Presidente, Alcides 
Saldanha, Carlos Chiarelli, Relator, Lenoir Vargas, Jor· 
ge Katume, Carlos Lyra e Nivaldo Machado, reúne-se a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, "d_estínada a inves­
tigar e <~nalisar as causas que determinaram a inter­
venção no Banco Sulbrasileiro S.A. e no Banco Habita­
sul", 

E dispensada a leitura da Ata de reunião anterior, qUe, 
em seguida, é dada como aprovada. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador Octávio Caidoso, declara abertos os trabalhos. 

A seguir, o Sr. Presidente, Senador Octávio Cardoso, 
concede a palavra ao depoente, Dr. Fernão Carlos Bote~ 
lho Brachcr, Presidente do Banco Central do Brasil, que 
apresenta sua exposiç5o e, logo após, se coloca à dispo~ 
sição dos Srs. Senadores para quaisquer esclarecimentos. 

O Sr. Senador Octávio Cardoso passa a Presidência ao 
ST. Senador AlCides Saldanha, Vice~Presidente, para in~ 
qui rir o depoente. 

Retomando a presidência o Sr. Senador Octávio Car­
doso concede a palavra aos Srs. Senadores Carlos Lyra, 
Jorge Kalume e Carlos Chiaielli na quaHdade de ReJa~ 
tor. 

Finalizando, o Sr. Presidente Senador OctáVIo Cardo­
so, agradece a presença do Dr. Fernão Carlos Botelho 
Bracher e determina que as notas taquigráfiC3s tão logo 
traduzidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo, à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assiste.rüe 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que tida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. · 

ANEXO A ATA DA 15' REUNIÀO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINARAM A INTER­
VENÇÃO NO BANCO SULBRAS/LEIRO S.A. E 
NO BANCO HAB/TASUL. REALIZADA EM 28 
DE NOVEMBRO DE 1985. DESTINADA A OU­
VIR O DEPOIMENTO DO SR. FERNÃO CAR­
LOS BOTELHO BRACHER, PRESIDENTE DO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SR. PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Octávio Cardoso 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 
(Integra do apanhamento taquigrâfico) 

O SR. PRESIDENTE (Octâvio Cardoso)- Declaro 
iniciada a nossa reunião. 

A requerimento do ilustre Relator desta Comissão, o 
Sr. Senador Carlos Chiarelli, esta COmisSãO ouvirá o 
Presidente do Banco Central do Brasil, Dr. Fernão _Bra­
cher c, em seguida, estaremos em condições de encerrar­
mos os trabalhos desta Comissão. 

V, Sf tem, Sr. Presidente, o tempo que enú:nder neces­
sário para fazer a sua exposição e, posteriormente, na se­
gunda parte, os Sts. Senadores questionarão V. S• Este é 
o ritual dos nossos trabalhos mas, a qualquer momento, 
V. S• poderá solicitar a palavra e a mesma lhe será conce­
dida. 

Tem a palavra V. s~ 

O SR. FERNÃO BRACHER- Sr. Presidente, agra­
deço muito a atenção de V. Ex.~ e a oportunidade de 
comparecer ao Senado, a fim de prestar os esclarecirrien~ 
tos que se fizerem necessários ou convenientes -para o es­
clarecimento das intervenções, das atitudes e das medi­
das que o Banco Central viu-se forçado a tomar no mer­
cado no curso desses últimos tempos. 

Relativamente ao caso específico do Sulbrasileiro, 
como meus dois antecessores aqui já compareceram ·e 
prestaram esclarecimentos, seja o Presidente Afonso Cel~ 
so Pastare, seja o Presfdente Carlos Lengruber, que esta­
vam mais afeitos à questão, eu, da minha parte, preferi­
tià"fl à-o- acrescenrar·naâ:rãquiio quedes fa:iata:m;mas me 
colocar à sua disposição, para tecer qualquer comentário 
suplementar que se julgar conveniente. Talvez viesse a te­
cer algumas considerações sobre as últimas intervenções 
que nós fizemos, se esta Casa e esta Comissã"o, também, 
sobre elus, tivessem um entendimento. · 

Quando nós assumimos a responsabilidade da Presi­
dência do Banco Central, encontramos, em processo de 
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andamento, três instituições que mereciam o cuidado e a 
atenção do Banco Central e mesmo assistência financei­
ra. A nossa preocupnção foi grande. Nós procuramos 
constituir grupos de trabalho que unissem os diversos 
departamentos do Banco Central a que estava afeita a 
questão - eram bancos, dois deles, inclusive, que ti­
nham agências no exterior, de tal maneira que havia um 
interesse, também, em fazer com que a área externa do 
Banco participusse desses estudos. À medida que as 
análises iam se aprofundando, a conclusão, cada vez 
mais clara, que se nos impunha, era a de que esses ban­
cos não tinham condições de sobrevivência. Na realida­
de, o capital deles jâ se havia esvaído, os créditos ruins 
eram de tal monta que eram maiores do que o próprio 
capital. Além do mais, aqui e ali, jâ nas inspeções que se 
podi<Jm fazer, verificavam-se ações dos administradores, 
Claramente, em contrário às normas em vigor e que, 
igUalmente, também, punham em risco essas mesmas 
instituições. Além do mais, acresce-se a tudo isto que 
elas necessitavam de recursos do Banco Central para po­
derem sobreviver. Se não fosse o Banco Central dar re­
cursos a elas, realmente, deixariam de cumprir com as 
su;Js obrigações. De modo que, então, à medida que se 
aclarava esse quadro, à medida que se tornava esse de­
senlace inexorável, procuramos desenvolver diversas so­
luções alternativas, convidando aqueles empresâriós 
mais conscientes das suas responsabilidades, como foi o 
caso do Auxiliar e do Maisonnave- e ao COMINO, no 
final, também, se fez uma proposta - a estudarem pro~ 
postas que viessem a resolver a situação. Nenhum deles 
foi capaz de propor alguma coisa que não envolvesse 
grandes montantes de recursos públicos, grandes favore­
cimentos. Esses grandes favore.cimentos, evidentemente, 
não podiam ter. Se de um lado, talvez, pudesse ser consi­
derado no sentido de se manter a unidade de trabalho 
funcionando- que é o Banco- certamente não podia 
ser cor:siderado com o objetivo de.sustentar o mesmo 
grupo controlador ou mesmo de favorecer os acionistas 
que haviam malbaratado o patrimônio existente. 

Tentamos outras soluções alternativas, tentamos, em 
conversa em círculo reservado de pessoas, a formação de 
um novo_ banco, que receberia o ativo e passivo das insti­
tuições intervindas, de tal maneira que não houvesse in~ 
terrupção na continuidade do trabalho mas, também, is­
to, não foi possível. De modo que não tivemos outra al­
ternativa Senão a interverição. E na intervenção vinha, 
então, a pergunta: a intervenção se faz numa ou nas três? 
Porque esta, daqui, talvez, possa sobreviver mais um 
mês; aquela, mais outro mês- e todas as trêS estão con­
denadas porque jâ não têm mais capital. Vale a pena fa­
zer isto? A conclusão final a que chegamos é que sim, va­
lia a pena e que deveríamos, de uma só vez, sanear total­
mente o mercado~ de tal maneira a não criar receíos no 
mercado. 

E fico contente em ver, hoje, que a·soluçâo e·os fatos 
- quando tomamos uma solução desse tipo, nunca se 
tem a Segurança de que, realmente, é a melhor solução­
principalmente os fatos, posteriormente, vieram com­
provar o acerto, porque V. Ext jã imaginou que incerteza 
se instalaria no mercado, e tivéssemos intervindo, hoje, 
numa instituição, e um mês depois, interviéssemos numa 
segunda e, um mês depois, numa terceira? Realmente, se­
ria uma coisa que infundiria um desassossego ou uma 
perplexidade e um temor muito grande no mercado. De 
modo que a decisão foi tomada e, como disse, parece que 
os fatos vieram corroborar o seu acerto de que tudo 
aquilo que não estivesse bom no mercado financeiro, de­
veria sofrer intervenção e, assim, o fiZemos: erradicamos 
aqueles corpos que estavam trazendo insegurança no 
mercado. 

Podemos, hoje, dizer, com toda a tranqüilidade e fir­
meza, que todas as outras iristituições no mercado mere­
cem todo o nosso apoio e toda noSsa.COilfiança e o Ban~ 
co Central estã, ai, para dar esse apoio a essas insti­
tuições. Se qualquer coisa com elas acontecer, serâ um 
percniço de mercado e está na nossa obrigação socorrê­
las e a atendê-las, totalmente, na sua integridade. O mer­
cado, assim, tem entendido, aqui e ali há alguns boatos 
mais devidos à falta de conhecimento e ao temor natural 
diante do acootecido do que por qualquer evidência real. 
Q mercado inteiro hoje- tenho o prazer de contar a V. 
Ex~s - está saneado e conta com o integral apoio das 
autoridades monetárias. 
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Por outro lado, ao tomarmos a decisão da inter­
venÇão, também, obtivemos do Senhor Presidente da 
República, a concordância para um Decreto-lei, que veio 
sanar uma situação de iniquidade que havia, pela qual os 
credores ou o público em geral não se beneficiavam da 
correção monetária, após a decretação da liquidação 
extra-judicial, o que fazia, sem dúvida nenhuma, um 
grande favor ao liquidado, uma vez que o seu patrimô­
nio imobiliário crescia, corrigia-se automaticamente e os 
credores, por sua vez, viam minguar, peta erosão inflaw 
cionária, os seus haveres ou seus créditos_contra a massa. 
Esse Decreto-lei do Presidente. da República, que ê do 
conheômento geral, é uma ex_ceção que Sua Excelência 
resolveu abrir dentro da política que estabelecera, veio 
dar uma grande segurança ao mercado, no sentido de 
que não haverá perdas inQacionârias por parte dos pou­
padores e dos clientes desses bancos. Fínalmente, a cele­
ridade com a qual estamos querendo e estamos, graças a 
Deus, conseguindo tocar essa liquidação, nos entusiasma 
muito também. As liquidações foram decretadas quarta­
feira da semana passada e, já, uma semana depois, prati~ 
camente, já conseguimos colocar todas as agências ope­
radoras no mercado, que nos pagará a preço de merca­
do, por essas agências, de modo que isto reverterá em fa~ 
vor da massa, e estamos nos empenhando ao mãximo 
para ver se conseguimos ter uma liquidação em tempo 
muito breve, a fim de causarmos o menor prejuízo possí~ 
vel aos credores da massa. Enfim, se Deus nos ajudar, 
conseguiremos esse intento e creio que terá sido uma boa 
contribuição para o sistema financeiro. 

Sr. Presidente, eram estas considerações que, me pare­
ce, seriam interessantes trazer a V. Ex•s e, evidentemen­
te, coloccrme à sua disposição e à disposição dos demais 
membros para quaisquer esclarecimentos a respeito des­
te ou de outros assuntos. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Peço ao 
Vice-Presidente que assuma a Presidência porque desejo 
fazer algumas perguntas enquanto o nobre Senador Car-
los Chiarelli ficaria para o finaL · 

(Assume a Presidência o Sr: Senador Alcides Salda~ 
nha) 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sr. Presidente, eu 
passei a Pr'esidência, porque vi, numa outra Comissão, o 
Presidente fazendo perguntas e S. Ex• mais parecia mais 
um promotor ou acusador do que propriamente um ma­
gistrado. Eu acho que o depoente tem o direito de pres­
tar o seu depoimento a uma Presidência isenta, e não a 
uma Presidência inquisidora. 

Sr. Presidente do Banco Central, gostaria de saber de 
V. S' como foram fechadas as negociações das agências 
do Maisonnave e a quem couberam, quem foi seleciona­
do para adquirí-las e que critérios foram utilizados, se V. 
s~ puder nos informar. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Sr. Senador, não te­
nho a última informação a respeito. Entretanto, no que 
se refere ao Banco Maisonnave, em primeiro lugar, te­
mos uma vantagen'J grande na questão do preço. V.Ex~ 
sabe que estamos tratando de bens intangíveis, que são 
as autorizações para funcionar do Banco Central para 
essas agências. Então, há alguma dificuldade pafa deter~ 
minar o preço. Mas, por sorte, nós tivemos, há uns dois 
meses atrãs ou menos talvez, ou por volta disso, uma ne­
gociação entre o Banco COMIND e o Banco BRADES­
CO,"pelã. qual. o COMIND vendeu várias agências ao 
Banco BRADESCO. De modo que a própria Diretoria 
dp COMINO, no exercício das suas funções, enfim, do 
seu mandato, negociou e acertou o preço com um outro 
banco.-da praça. De modo que isso nos forneCe uma 
magnífica referência de qual seja o preço de mercado. 
Pouco tempo depois, tivemos também, a preços muito 
semelhantes, uma negoci~ção do Banco Itaú com o Ban­
co Pinto Magalhães, o que também nos dá, enfim, um 
valor bastante exato. De sorte que aplicamos a correção 
monetária a esses valores e pudemos, então, chegar a v a~ 
I ores -pelos-qüais pudemõs ·ofere:cera·o·m-ercaci<n5.sses âi-~ 
rcitos intangfveis. 
~ Não sei se V. Ex~ está familiarizado com essa técnica, 

mas as praças se dividem em categorias e cada categoria 
vale tantos pontos. Então, V. Ex~ tem as categorias espe­
ciais, que são as praças do Rio de Janeiro e São Paulo; e 
cad::J agência vale doze pontos. Depois temos as capitais 
cujo valor, se não me engano, são oito pontos; depois 
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praças menorc..'>, cujos valores são seis pontos: outras, 
quatro ou dois pontos. E por uma resolução recente do 
Banco Ccntrul, tudo isso foi transformadO em coisas 
fungíveis. De modo que V. Ex~ pode, com autorização 
do Banco Central,- mas uma autorização m-aiS formal, 
apenas para verificar a categoria da praça- V. EX• pode 
livremente, então, transformar e levar uma agência de 
uma praça a outra, uma vez que V. Ex' reúna a quanti­
dade necessária de pontos. Essa é a maneira que foi en­
contrada, justamente para permitir aos estabelecimentos 
bancários, que direcionassem os seus negócios; os--seus 
investimentOS,- efetivamente, para as localidades onde há 
uma possibilidudc de retorno, não ficando elas obrigadas 
a permanecer em regiões onde não há retorno, onde não 
há possibilidade, deixando, enquanto isso, regiões pro~ 
missorus desassistidas. 

Isto posto, fixado a base de preço, achamos que era 
mais conseiltânco concentrar -a locação das cartas­
patentes do Banco Maisonnave dentro do Rio Grande 
do Sul. De tal forma, então, que foni.m contemplados, 
consultados os bancos de lá, e compareceram o Banco 
Meridional e o Banco Crédito Real. Foi entre esses dois 
que se fez a divisão, que atenderam às licitações. Não sei 
dizer, agora, com prCcisão, Sr. Senador, que praças cou­
beram a quais bancos, mas cu sei que foi entre esses dois 
bancos que se dividiram as agências do &.nco Maison­
nave. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- A totalidade?. 

O SR. FERNÃO BRACHER -A totalidade. Creio 
que a totalidade, que não houve exceção da carta da ma_­
triz, que vale 132 pontos. Eu aí pediria vênia para lhe fi­
car devendo esta resposta, porque o que fizemos, no 
Banco Comind e Auxiliar, foi vender a totalidade dos 
direitos intangíveis relativos às agências em operação. E 
as agências que têm características especiais, seja como a 
agência da matriz, seja como as agências dos bancos de 
investimento, seja dessas outras aut9rizações do Banco 
Central que também têm sua pontuação prevista, deixa­
mos para o segundo momento em que pudéssemos, tal­
vez, fazer uma licjt:.Jçào contemplando instituições não 
bancárias ainda, mas passíveis de virem a fazer parte da 
comunidade buncária. 

De modo que, Sr. Senador, tenho certezu de que se de­
cidiu sobre toda as agências operativas, quanto às de­
mais eu lhe fico a dever· a respoSta. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Estou satisfeito com 
a resposta de v. s~ 

Faria uma pergunta adiciorial sobre a participação do 
Banco Meridional nessa transação; e quero que V. S• en­
tenda que não estou contra, apenas gostaria de saber, 
porque muito também gostarão de saber. 

O Banco Sulbrasileiro entrou em processo de liqui­
dação há pouco tempo; o Banco. Meridional nasceu des­
ses destroços, através de uma participação do Governo 
da União de 900 bilhões de cruzeiros para a formação do 
seu capital. Então, perguntaria a V. S' o seguinte: como 
um banco, nascendo com as dificuldades, como nasceu o 
Banco Meridional, já está comprando cartas-patentes à 
agência de outro banco, que entrou em liquidação por 
problema de liquídez? O Banco Central entrou com re­
cursos., nessa operação, --de quanto? Naturalmente esta 
será uma das indagações que o público fará sobre esta 
transação._ 

O SR. FERNÃO BRACHER - Entendo_ que está 
muito bem colocada a questão. As cartas-patentes e.~tão 
sendo pagas a prazo; seis pre.~tações semestrais, portan­
to, em três anos, com correção monetária plena mais 6%, 
de sorte que isso não significa um desembolso imediato 
desse montante. 

Sabe V. Ex f que o Banco Meridional, para surpresa e 
alegria de todos, está tendo muitos êxitos. De modo que 
as notícias que recebo dos nossos órgãos competentes 
são animadoras em relação ao Banco Meridional. Há 
um apoio efetivo da população local e há uma adminis­
tração competente cuidando dos seus negócios. 

Entendo que não é imprudêricia da atual adminis~ 
tração cuidar do futuro também; e cuidar, inclusive, de 
uma ampliação moderada da sua rede de agências, posto 
que o Banco Maisonnavenào é um grande banco, não ti­
nha tantas agências. Além do mais, em último caso, esses 
direitos intangíveis são bens fungíveis, de sorte que p-assí­
veis de alienaçã-o, no futuro, caso venham a demostrar-se 
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pouco conveniente.'> à decisão tomada. Dentro desse con­
texto, acredito que é uma decisão empresarial, da qual 
podemos discordar do j:>on1o de vista empresarial, mas 
há que se admitir que ela pode ter fundamento, também. 

O SR. OCTAVIO CARDOSO- E quanto às outras 
cmpre.<>as coligadas_ ao_ Banco Maisonnave'? V. s~ pelo 
que entendi, falOu apenas no banco? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Tenho aqui a relação 
e poderia oferecer a V. Ex~ quais as empresas ligadas a 
ela, nas quais, também, interviemos. As demais, de pro­
priedade do Banco Maisonnave, estão congelados, impe­
didas de serem vendidas, exatamente para efeito de for­
necerem ativos ou recursos para liquidação de todo o 
passivo. De modo que as outras empresas se liquidarão e 
terão, também, como esclareci há pouco a V. Ex•, os seus 
ctireitos intangíveis negociados; e, aí, é que realmente es~ 
tou a lhe dever a resposta, porque não me parece que já 
tenha sido assentada a estratégia. Estam-os em discus­
sões, estamos elaborando e não assentamos, ainda, os 
princípios de como o faremos. Já, também, porque aqui 
temos um pouco de tempo, uma vez que não estamos 
premidos pela data de 2 de dezembro, segunda-feira pró­
xima, que é a data na qual deveremos estar pagando a to­
dos os depositantes à vista desses três bancos. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO -Sr. Presidente, tive­
mos uma série de dificUldades para aprovar o projeto 
-que a6ria o crédito especial para que o Banco Meridio­
nal tivesse aquele aporte de 900 bilhões de cruzeiros. 
Digo nós, especialmente as bancadas de todos os parti­
dos do Sul. 

Então, há uma curiosidade em saber: o Banco Central 
colocou ou não todos os 900 bilhões à disposição do 
Bunco Meridional, ou teve de colocar mais dinheiro 
além dos 900 bilhões? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Senador, peço vênia 
para lhe ficar devendo esta resposta. E-u- teriho alguns co~ 
legas colabontdores do Banco Central que talvez possam 
me auXiliar. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Nós podíamos pros­
-seguir,-enquanto a sua aSsessoria é consultada. Depois 
nós voltaremos a essa parte. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Pois-nà0.Agradeço 
a V. Ex~ 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V. ExifeZ uma de­
claraçã_o de que depois dessas intervenções no Banco Co­
mind, no Banco Auxiliare no Maisonnave o mercado es­
tá saneado, e que o que tinha de acontecer já aconteceu. 
Eu gostaria de dizer a V. Ex~ que eu ouvi o Banco Cen­
tral dizer exatamente isso depois de todas as inter­
venções. Sempre que o Banco Central faz uma inter­
venção, diz que o mercado agora está saneado. E alguns 
meses depois ocorrem outras intervenções. Eu gostaria 
de saber até que ponto essas declarações de V. Ex~ obe­
dece a um ritual para tranqilitizar o mercado ou é real­
mente um diagnóstico sobre o mercado de capitais, sobre 
a área bancária do País. Isso me faz lembrar aquelas no­
tas do Ministro do Exército, em época de revolução, de 
que reina a calma em todo o território nacionaL 

O SR. FERNÃO BRACHER - Nobre Senador, 
pode fazer lembrar essas notas e também aquelas decla­
rações sobre desvalorizações cambiais, quando se decla­
ra que não há mais desvalorizações cambi<iis. O assunto 
ê de extrema gravidade, nobre Senador, é extremamente 
grave. A afirmação que eu lhe faço não obedece a ritual 
nenhum; obedece a realidade dos fatos. Com a responsa­
bilidUdc de Presidente do Banco Central, eu lhe digo: o 
mercudo está saneado, e a dificuldade que porventura 
ocorra, que não vejo como ocorra, contará com IOO% de 
apoio do Banco Central, de tal maneira que ela não 
ocorrerá. Pode o público inteiro estar inteiramente tran­
qUilizado que não existe razão. E se ela existir, deixará de 
existir pela atuação do Banco Central. 

O Sr.( ) - Houve um pequeno 
caso agora em Minas Gerais, não houve? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Não hoÚve nenhum 
caso em Minas Gerais. 

Eu apenas queria dizer que não há nenhum caso, ne­
nhum risco, nenhum elemento perturbador no mercado. 
E, se houv~r. deixará de existir, pela atuação do Banco 
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Central. E a obrigação nossa, porque se houver, será um 
ca.'io tão extcmporftnco, ti:io fora, tão longe de qualquer 
díli\:uldadc eslrulural, será uma coisa conjuntural, será 
um epifenômeno, será uma coisa que necessariamente 
obrigará, por dever de ofício, as autoridades a intervirem 
com todo o élan no sentido de suportarem isto. 

O SR.( ) - (Fala fora do microfone}. 

O SR. OCTÃVIO CARDOSO- Eu estou interro­
gando? 

O SR. PRESIDENTE-
O Senador Octávio Cardoso está com a palavra; S. Ex• 

voltará à Presidência. 

O SR. OCTÂVIO CARDOSO - Sr. Presidente, 
como ficam o Banco Habitasul e suas coligadas? 

O SR. FERNÃO BRACHER- O Banco Habitas-ui 
está em processo de absorção pelo Banco Meridional. 
Tentativas estão sendo levadas a efeito em bom entendi­
mento, de sorte que cu não vejo aí maiores motivos de 
preocupação. Acredito num desenrolar normal das ativi­
dades, das negociações, das liquidações e de acertos dos 
ativos e p:.lssivos, de tal maneira que eu acho que aquilo 
que foi programado deve atingir o seu objetivo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- É que o Presidente 
do Banco Meridional, Dr. Sinval Guazzelli, depondo pe-­
rante esta Comissão anteontem, disse que deve estar sen­
do assinado em Porto Alegre um protocolo entre as em­
presas e que será submetido ao Banco Central. Decorri­
dos dois dias, eu pergunto a V. S': houve a assinatura 
desse protocolo'? O Banco Central já tem conhecimento 
dele'! 

O SR. FERNÃO BRACHER- Houve assinatura do 
-protocolo, me informa a assessoria, temos conhecimen­
to, deve estar sendo examinado exatamente agora. 

O SR. OCT Á VJO CARDOSO- Naturalmente V. S• 
niio responde, como Presidente, por ações de seus ante­
cessores, e esses acontecimentos ocorreram antes que V. 
s~ assumisse a Pre.~idéncia do Banco Central. 

Mas aqui foi dito, por mais de uma pessoa, primeiro 
que o B:.lnco Central não dispõe de elemento humano 
para fazer uma fiscalização mais rigorosa, permanente 
em todas as instituições financeiras~ Segundo, foi dito 
tumbém nesta Comissão, por mais de uma pessoa, que a 
legislação, que o instrumento de que dispõe o Banco 
Central não é adequado, não é eficaz para que o Banco 
possa detectar e evit:.Jr que ocorram insucess_os_ na ãrea 
bancária. Então, eu perguntMia; essa afirmação corres­
ronde ao diagnóstico que V. S• jã tem do Banco Central? 
Em caso de deficiência de legislação, eu perguntaria: V. 
s~ e$lá_encaminhando OU pensa propor alteraçãO desses 
instrumentos que habilitem o Banco Central a ter uma 
fiscalizw.;U_o mais eficaz sobre as instituições bancárias? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Pois é, Sr. Senador, 
no que concerne à primeira pergunta, em primeiro lugar 
eu estou hú pouco tempo à frente das responsabilidades 
do Banco Central. Mas eu tenho a impressão que, no que 
concernc à primeira pergunta, que o quadro de colabora­
dores do Banco Central, especialmente lotados na Inspe­
toria, tem condições perfeitamente de exercer as suas 
funções, c se mais não fez foi por circunstâncias-alheias 
às suas vontades, alheias à vontade do funcionalismo da 
Cas<J. Eu tenho, e o Diretor da área, que é novo também, 
o Dr. Tupi, tem algumas idéias de aperfeiçoamento da 
sistemática, da metodologia de inspeções. Eu pediria um 
tempo a V. Ex~ p:ua permitir introduzirmos essa siste­
mática, _c_ depois, então, talvez voltar a V. Ex• e dizer: 
"Não, mesmo com a mesma sistemática, necessitamos de 
novos elementos". Mas eu tenho a impressão, a espe­
rança de que, com algumas modificações de orientação, 
com o mesmo quadro, com pequenas alterações, devere~ 
mos poder realizar a contento a nossa tarefa. 

Entretanto, no que concerne à legislação, ela é sem dú­
vida alguma falha e não nos dá elementos suficientes de 
atendimento a situações emergenciais. Como V. Ex• sa­
be, o Presidente Tancredo Neves constituiu uma comis~ 
são de juristas para a elaboração de um novo estatuto re­
lativamente a intervenções em bancos, enfim, procurou 
dar toda essa parte de acertos ou desacertos dentro do 
sistema financeiro. Essa Comissão está ultimando os 
seus trabalhos, já tive alguns contactos com ela, e acredi-
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to que o trabalho que ela nos trará serâ de grande valia, 
de grande utilidade. 

Na parte legislativa, o que precisávamos mesmO para 
essa intervenção era aquilo que foi trazido pelo decreto~ 
lei do Senhor Presidente da República. 

Com esse aperfeiçoamento, o essencial, ao menos para 
essa ação que tivemos, foi atendido. Ao demais, isto es­
tará no bojo desse projeto que está sendo finalizado, e te­
nho esperança de que a Nação já o conheça nas próxi­
mas semanas. 

O SR. OCTÂVIO CARDOSO- Creio que agora V, 
S' já recebeu os números. 

O SR. FERNÃO BRACHER --Eu lhe daria sob cen­
sura, pois são números- produzidos assim no momento. 
Mas os números que me são dados aqui são os seguintes:_ 
recurso do Banco Central para o Banco Meridional, ex­
ctusivamente destinaâoS ao SulbraSileiro. POsição em 31-
10-85, 705 bilhões. E a autorização que temos do Gover­
no Federal foi de 900 bilhões. De modo que, pela pesqui­
sa que se pôde fazer, em resposta imediata à sua inqui­
rição, é essa a resposta que lhe dou, pedindo vênia _para 
confirmá-la posteriromentc por escrito a V. Ex' 

O SR. OCTÁVIO CARDÓSô --~·Ú.liio obriiado, eu 
estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Alcides Saldanha) -Nobre 
Senador Octávio Cardoso, peço a V. Ex' que assuma a 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Lyra. 

O SR._ CARLOS LYRA - Em primeiro lugar, co­
nheço bem o nosso Presidente do Banco Centfal, um ho­
mem respeitável, um grande técnico. Acho que estamos 
no final dessa, vamos assim dizer, novela do Sulbrasileí­
ro, que todo o Brasil conhece. 

A minha pergunta não -é específica. A pergUiifa cille 
desejo fazer a V. S•, Presidente do Banco Central, é uma 
pergunta mais abrilllgente, filosófica. Para (n-idãf; eu fa­
ria a seguinte pergunta: Se V. S' estivesse no Banco Cen­
tral naquela êpoca, e- ac-ontecesse o que aconteceu no 
Sulbrasileiro, teria a mesma posição que teve agora na li­
quidação do COminO e do Auxiliar, como um homem 
que esteve sempre vinculado a essa estrutura? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Perdão, Senador, te­
nho certa düiculdadc para entender: o Sulbrasileiro foi 
levado à Hquidação, ele sofreu uma intervenção, e,_por 
circunstâncias próprias, que foram analisadas na -oca­
sião, ele teve essa solução que foi a constituiçã~ de uma 
nova sociedade. 

O SR. CARLOS LYRA - Ele não foi liquidado? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Pois ê, não foi liqui­
dado. Devo dizer a V. Ex~. como aliás _esclareci logo de 
início, que foi a solução que também tentei para esses ca­
sos, não com o auxílio governamental, mas tCntando 
reunir grupos de bancos, para ver se consegufamos não 
esfacelar a unidade de produção que constitui um banco, 
porque é uma coisa extremamente dolorosa. Evidente­
mente, é _necessário fazer, se não houver outra solução, 
mas não se deve postergar. Mas se pudermos conservar a 
unidade de prod uçào, deve dar-se sempre preferência a 
isso, e não houve êxito. Foi mais ou menos a solução que 
se encontrou nos Estados Unidos para o caso do Conti­
nental IUinois, c que, justamente por existir um fundo de 
seguros grande, foí possível a intervenção no Continen­
tal lllinois, reduzir-se o capital da empresa no Continen­
tal, o fundo subscreveu esse aumento de capital, houve, 
portanto, uma mudança de controle acionário, houve 
.wna mudança de direção, e o banco hoje prospera e es­
pera o Governo em algum tempo poder vender a sua 
participação lá. ~ ---

Também foi isso que procurei fazer e não tive êxfto, 
como falei a V. Ex' São negociações complicadas não te­
mos aquilo que falei há pouco, um aparelhamento jurídi­
co necessário para isso e também não temos a estrutura 
capitalista necessária para isso. Partimos para esSa outra 
solução, que é maiS -âolõrosa, que é a solução que temos 
que realizar, partes da unidade e, usar com isSo, 
rompend""a, De modo que o que eu queria dizer-lhe é o 
~eguinte: é dificH a gente jogar com cartas marCaâas.--
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Agora eu gostaria de imaginar que nós venham-os a ter 
uma boa surpresa para o Banco Meridional. A direção é 
competente, os esforços estão sendo feítos, como eu df.S­
se, c aí talvez fará como os franceses: tout va bien et rmir 
bien, quer dizer, que, como espero que o Meridional ter­
mine bem, tudo terá ido bem. 

O SR. CARLOS LYRA- Quero dizer a V. S• que me 
preocupa muito qual a estrutura financeira, principal­
mente em relação aos bancos, que se vai adotar de agora 
em diante porque o que sentimos é o seguinte: se concen­
trar bancos, dá solidez, com o banco pulverizado não 
existe solidez. No entanto, a concentração violenta de 

_poucos bancos dá um poder econômico muito forte a es­
sas unidades. Ao Il?esmo tempo reconhecemos que os 
bancos pequenos são frágeis. Faço esta pergunta, porque 
jii a fiz: se no Rio Grande do Sul tivesse persistido os trés 

_ bancos que deram origem ao Banco Meridional, na mi-
nha ótica não teria existido aquele drama tão grande. 
Quer dizer, a liquidação do Comind e Auxiliar em Sào 

_Paulo não afetou ao Estado de Sào Paulo como afetaria 
a liquidação extrajudicial do Banco Sulbrasileiro. Então 
a pergunta que faço, já que no momento V. S' está em 
,Parte no comando da. política iCoriõiTliCa da ~Qya Re­
pública, é: Qual ê o caminho que vamos seguir? Esta é, 
como eu disse, uma parte filosófica, exatamente porque 
participei profundamente do drama, vamos dizer, do 
Sulbrasileiro, tive uma atitude às vezes contra aJguns se­
nadores nordestinos, que me diziam que não devia ser li­
quidado. Mas eu achava que o Banco Sulbrasileiro re­
presentava uma coisa máxima para o Estado. E o que 
aconteceu exatamente agora é- que o COmind e o Auxiliar 
não vão quebrar o Estado de São Paulo, praticamente. 
Quer dizer, praticamente pelo que está parecendo, não 
houv-e muito choque, vamos dizer assim, na estrutura 
econômica do Estado. No entanto, aconteceria no Rio 
Grande do Sul. Então, qual será o nosso caminho de 
agora por diante? Será concentração de bancos cada vez 
maior? Ou será a pulverização, porque o comando, va­
mos dizer assim, na mão de um grande banco, pratica­
mente estatiza indiretamente o crédito que é coisa funda­

·mcntul para a democracia'! 

-- Q SR.. FE;RNÃO BRACHER- Pois não. Sr. Sena­
dor, sua pergunta denota bem o seu espírito de preocu­
pação patiiôtica e também procura respostas mais fun­
damentais, passando por sobre o problema imediato, 
que é mais as causas dos problemas e também o baliza­
mento fundamental que se deve dar a eles. Conheço tam­
bém de longa data essa sua preocupação. Eu diria, Sena­
dor, que a minha impressão é que, dentro de uma abor­
dagem pragmãtica do assunto, o mercado deve ter lugar 
para todos. Nós necessitamos de grandes conglomera­
dos, necessitamos de grandes conglomerados para fazer 
frente aos grandes bancos nO_~tedor e para suportar as 
grandes neçessidades das indústrias brasileiras, que já 
são grandes. Sabe V. Ex• que a boa técnica bancária- em 
qualquer lugar do mundo e, portanto, também aqui, a­
penas seremos mais severos agora na observância desses 
prec_eitos, recomenda que não haja uma concentração 
superior a um determinado limite de riscos em um único 
cliente com relação ao capital. 

De modo que um único cliente não deverá ter mais 
que deva. Nos Estados Unidos, hoje, estão em 15%, 
eram 10%, mas a regra é poi- aí em relação ao capitaL Em 
todos os países organizados há essas regras. Ora, uma 
grande indústria brasileira hoje, que necessite fazer um 
grande contrato de fornecimento ao exterior ou mesmo 

__ çient.ro -º-o País, ela necessita eventualmente de uma ga­
{:alltia jmportante para esse contrato a ser feito, ela ne­
cessita de um financiamento grande. E se não tivermos 
grandes instituições dC: crédito~ possivelmente não pode­
rã fazê-lo, porque não caberá dentro da proporção capi­
tal dos bancos e a necessidade do financiamento. 

De modo que o tamanho do Brasil jã justifica a exis­
tência de_grandes estabelecimentos de crédito. E _espero 
que não seja i.lm, mas sejam dois, três, quiüro. Se V. Ex• 
pega a Sulça, V. Ex• tem lã 3 grandes estabelecimentos 
de crédito, talvez 4; se V. Ex• pegar a Alemanha, terá lã 
os chamados três grandes e mais um; se V. Ex• tomar a 
Inglaterra, também terá quatro grandes bancos. Nos Es­
tados Unidos tem-se na cidade_ de Nova York, mais dois 
no centro dos Estados Unidos e mais três na Costa Pací­
fica. Isto não significa concentração. (FaJha na gra­
vação). 
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"Agora, por outro lado, vocês não vão entrar na pri­
meira licitação, porque nós não queremos estimular a 
conCentfação". "Pois não, fU:zemos isso". O senhor veja 
a vantagem que existe, em termos de grandes estabeleci­
mentos, com os quais a autoridade pode conversar com 
eles e dizer~··vou ter que fazer uma intervenção de mer­
cado, estou nessa contingência, não tenho saída. Agora, 
tenho uma preocupação pelos empregos, tenho uma 
preocupação por voltar a funcionar o mais rapidamente 
possível, e não posso, pelo sigilo da própria operação, le­
var isso ao mercado todo. De modo que eu tenho que en­
trar no escuro. Mas eu não posso entrar totalmente no 
escuro, de modo que eu quero ter uma garantia de que, 
se for necessário, eu terei a cobertura de vocês". "Pois, 
não, você tem". Então, eu entro no mercado e digo: "A­
gora vocês não entram, vocês ficam fora. Vocês são 
grandes, vamos dar agora a chance a todo mundo de 
mercado se habilitar e vamos _dar preferência aos peque­
nos"~ "Está bem". Então, foi o que fizemos, foi feita a li­
citação, ontem terminada; demos o resultado aos peque­
nos; sobraram umas poucas agências, ainda, que serão a­
quelas que serão oferecidas aos grandes conglomerados, 
que, no caso, serão o ltaú e o BRADESCO. Acho que ê 

- um exemplo de cooperação da autoridade com o sistema 
privado. Em segundo lugar, nós deixamos de licitar os 
direitos imateriais que não estão vinculados diretamente 
às agências, ao pagamento ao público, porque pensa­
mos, c-om mais tempo, poder elaborar um programa no 
qual participariam empresas financeiras ainda não ban­
cárias; penso em grandes distribuidoras, grandes corre­
toras, que tenham um passado inteiramente limpo com o 
Banco Central, que tenham um grande volume de capi­
tal, um requerimento muito grande de capital, e verificar 
como ê que foi feito esse capital, que não seja capital 
criado com o endividamento de holdings ou coisa assim, 
tem que ser capital de efetivo. Enfim, pessoas que ve­
nham a aumentar a concorrência no mercado, porque é 
exatamente isso que se quer. Sei que muitas pessoas me 
acusam, quando eu me insurjo contra a entrada do capi­
tal estrangeiro novo no cenário financeiro nacional, 
como se eli quisesse menos concorrência. Pelo contrário, 
quero ~maior concorrência possível. Sei apenas que, se 
eles enftãrem, eles matam a concorrência; os estrangei­
ros, no momento. Este é o meu posicionamento. De 
modo que eu gostaria de poder, numa segunda licitação, 
abrir isso a novas instituições para que tenhamos novo 
sangue concorrendo e criando inovações e melhorias no 
mercado. 

ResumindO minha resposta a sua pergunta, eu gosta­
ria de ver o mercado nacional, em primeiro lugar, forta­
lecendo as suas instituições. E para o fortalecimento das 
instituições, eu acho que essencial é uma maior transpa­
rência dos balanços. E necessário que nós saibamos que 
os bancos podem também dar prejuízo e não quebrar. 
Tem vários bancos no exterior que, num determinado 
momento, não distribuem dividendos e depois vão de 
vento em popa. É uma atitude muito saudável. Há um 
ano ruim, há um evento contrário, não se distribuem di-. 
videndos. Não se distribuem dividendos e o banco conti­
nua a merecer crédito e depois vai para a frente. Não há 
porque manter o mito de que o Banco só é bom se mos­
tra lucros extraordinários, que muitas vezes não são 
reais- Então, é uma grande transparência dos balanços 
dos bancos e tem o mercado controlando efetivamente 
os bancos. Termos um sistema bancário forte ê o meu 
objetivo e me parece que o que se adequaria às necessida­
des nacionais é a existência de meia dúzia, não sei se são 
seis, se são três, se são quatro, de grande conglomerados 
e, ao mesmo tempo , um número grande de bancos mé­
dios e pequenos a inovar, a criar e, amanhã, a substituir 
esse conglomerado, porque o banco médio vai ser gran­
de, o banco grande vai ser pequeno pela própria dinâmi­
ca das coisas. 

Seria esse que eu imagino que possa ser o futuro. 

D SR. VlRG!LIO T Ã VORA- V. S• falou que acha­
va que os bancos estrangeiros matariam a concorrência'? 

O SR. FERNÃO BRACHER- V. Ex•sabequeoca­
pitalismo é selvagem. É necessário a gente tomar medi­
das e todos os países desenvolvidos tomam medidas para 
proteger a própria concorrência. Na hora, evidentemen­
te, t;m que se proíbe a existênciade um trust, na hora em 
que se proíbe a existência de um cartel, há uma certa 
contradição, está-se proibindo-que os homens livremente 
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se associem, mas se está proibindo que os homens livre­
mente se associem para que eles, nessa associação, dei­
xem de ter a liberdade de concorrência. De forma que, 
numa série de momentos, o Estado é chamado a intervir 
exatamente para garantir a concorrência, e uma coisa 
importante em garantir a concorrência ê que se garanta a 
igualdade das condições, que se estabeleçam, muitas ve.­
zes, condições desiguais entre as pessoas. Penso que o 
básico do Direito Trabalhista é que se estabeleçam con­
dições desiguais entre a_s pessoas para que se restabeleça 
a igualdade_ de negociação. 

Então, no caso do capital estrangeiro na indústria 
bancária, o meu entendimento ê o seguinte: n~ó há ne­
nhum inconveniente tratando-se dos bancos estfai'lgeifb"s 
que aqui temos, que colaboram conosco, que trabalham 
muito bem, não haveria mesmo nenhum inconveniente 
em termos mais dois, três, quatro ou cinco bancos es­
trangeiros aqui, o mercado comportaria, Agora, não ê 
possível fazer isso, dizer: Só admito mais dois, três ou 
quatro. Se se faz uma regra, essa regra tem caráter geral, 
hâ de ser abrangente, E, assim sendo, a experiência que 
se tem nos demais pafses do mundo para paises em de­
senvolvimento, para mercados pequenos é que os bancos 
estrangeiros vêm com tal impeto e com tal interesse que 
acabam desnacionalizando todo o setor financeiro, que ê 
um setor chave da nacionalidade e onde, inclusive, pre­
valecem condições peculiares de concQrrência, já que há 
liberdade de abertura, de banc;os. Não é qualquer cida­
dão brasileiro que diz: Quero abrir um banco, e não se 

·the dá licença. É um regime especial, de cartas-patente, 
essa coisa toda. De modo que eu cito o exemplo do Uru­
guai, que há poucos anos tinha vinte bancos, dos quais 
seis eram estrangeiros e o restante era nacional. Hoje 
alJriram o país para os banco estrangeiros e hoje eles têm 
apenas dois bancos nacionais, o resto todo é estrangeiro. 
No Paraguai não sei nem se existe algum banco nacional, 
são todos estrangeiros. O Brasil, evidentemente, é muito 
maior do que isso, mas os nosso bancos ainda são muito 
baratos em relação ao preço vigente inie-rnacionã.l e à ca­
pacidade de desenvolvime_nto do País. E é o sistema de 
cartas-patente que prevalece na indústria financeira. 

De sorte que a mim me parece, e eu tenho sempre 
comparado, que é um pouco prematura a abertura do 
Brasil para o sistema bancário estrangeiro. 

Apenas ainda, entre parêntesis, me lembra em Abu­
Dabi, onde estive, permitiram a entrada de bancos estra­
geiros, foram quarenta bancos estrageiios que lá entra­
ram, logo de manhã. Em Abu-Dabi, nos Emirados Ára­
bes Unidos, lá no Golfo Árabe. 

Mas, então, essa situação eu acho que é prematura. Eu 
sempre comparo a situação do Brasil com Nova Iorque 
ou Londres. Se um banco estrageiro vai a Nova Iorque 
ou Londres, ele torna a praça mais rica, porcfue Nova 
Iorque ou Londres são grandes praças internacionais, 
podem oferecer tudo que tem de exótic-o no mundo, tem 
bancos europeus, tem bancos paquistaneses, tem bancos 
do Ceilão, tem bancos da Austrália, tem bancos até da 
América Latina e isso torna a praça mais internacional. 
Enquanto que nós, um País ainda de moeda não con­
versível, a entrada de bancos estrageiros tornatâ a praça 
menos valiosa porque ela tem menos representatividade 
justamente. 

De sorte que, como eu sou otimista, acho que daqui a 
uns vinte anos, trinta nos, nós estaremos do tamanho de 
Nova Iorque, então estaremos na época de receber ban­
cos estrageiros de braços abertos porque naquele mo­
mento e&taremos enriquecendo. No momento atual, se 
vierem, eu tenho receio, pela força deles, pelo tamanho 
deles, pelo preço relativamente barato dos nossos ban~ 
cos, que não se empobrecerão simplesmente porque 
comprarão os nossos bancos, pela tendência normal do 
capitalismo que a gente observa em todos os lugares. 

. O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) ..::_-Agra­
deço muito pela aula que muito esclareceu os Srs. Sena­
dores. E tenho somente uma pergunda específica: na li­
quidação agora do Comind e do Auxiliar, muitas vezes 
falaram que a caderneta de poupança estava garantida. 
Muitos falam que são 3.500 UPC ou o total. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Isso melhor seria 
perguntar ao José Maria Aragão. Existe um limite legal. 
Agora, o que eu ouvi falar é que esseJimite legal não tem 
sido_ observado e que tem garantido integralmente, a t_o-
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talidade. Isso é a praxe, é o que tem sido ocorrido. Os 
meus companheiros do Banco Central me acenam afir­
mativamente. De modo que se garante tudo na caderneta 
de poupança. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardos_o)- Muito a­
gradecido. 

V. Ex• tem a palavra. 

O SR. JORGE KALUME- Presidente Octávio Car­
doso, membros da Mesa, meus colegas e Presidente do 
Banco Central, Fernão Bracher, eu não tive o prazer de 
ouvir o início dessa palestra porque estava preso a outra 
Comissão, foi exigida minha presença desde_ anteontem. 
Mas pelos debates eu concluo que V. s~ foi muito feliz e 
objetivo. Já o conhecia d_e nome, sei que é um técnico a­
balizado, nome respeitado e a sua atuação, nesses últi­
mos meses, tem demonstrado ou vem confirmar esse 
meu testemunho. Haja vista o que se viu agora no caso 
do escândalo dos Bancos Auxiliar, Comind e Maisonna­
ve. A maneira como V. s~ atuou correspondeu a este 
meu testemunho. 

_Quero felicitá-lo. 

O SR. FE;RNÃO BRACHER - Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME- Baseado e louvado em 
depoimentos que ouvi, nesta Comissão da qual estou fa­
zendo parte, apresentei um Projeto sob o n9 56, ....:.. que 
vou passar às mãos de V. S•s --no dia 12 de abril de 
1985, dando mais poderes para o Banco Central para so­
licitar e fiscalizar as entidades privadas. Sou um homem 
que defende a entidade particular-privada. Acho que o 
Brasil lucraria muito mais com isso, mas jâ que existe o 
Banco Central, criado em 1964, chegou-se a conclusão, 
pelo menos, pelos depoimentos de que ele é muito limita­
do, senão é muito é pelo menos limitado no que tange a 
fiscalização. 

Então, através deste projeto estamos abrindo as por­
tas, no sentido de ficar uma fiscalização ílimitada e o 
Ban_co Central naturalmente tendo esse poderes, poder­
se-á evitar esses escândalos que têm assumido pro­
porções gigantescas em nosso País, se considerado que 
há muitos anos, não havia isso, 

.t uma maneira também de fazer voltar a confiança do 
povo nas suas aplicações. O que é que vai acontecer 
diante desses últimos escândalos? Coroa-Brastel, Sulbra­
sileiro e etc., que não vou nominar mais porque cança. 

O povo foge, afasta-se e o que é que v:ii ã.ConteC6r'? A i­
niciativa privada vai ficar jogada a plano secundário. 
-Então, gostaria" de contar também com a sua compreen­
são, depois de examinar este projeto, no sentido de que o 
Governo ajude-nos a uma tramitação mais râpida, por­
que vai depender tambêm do apoio que o Governo der a­
través da sua Bancada aqui apresentada. Eu sou da Opo­
sição, mas a OpoSíção que quer o bem do meu País. 

Quero então, nesta oportunidade, cumprimentá-lo 
pela sua atuação à frente do Banco Central que é o ban­
co líder e dizer que estou pronto para colaborar, mas o 
que me deixa surpreso é que eu aprendi, na vida, que 
ciência exata não pode falhar. Sou um a·paixonado de 
Arquimedes e um banco quando faz o cadastro do clien­
te honestamente, esse cliente jamais poderá eriganar o 
banco. Como é que acontece esses escândalos? Que con­
tabilidade é essa'? Soü -contabilista também, Como é que 
pode acontecer isso? Depois de um cadastro bem feito, 
ninguém engana um banco. A não que o cadastro seja 
feito ao bel-prazer do gerente ou do funcionár"io, -ar eiltão, 
vem o estouro, quer dizer, o tomador do dinheiro não 
vai poder pagar, mas eu não acredito que-esSe escâridalo 
seja resultante dos cadastros, mas resultante de outros 
fatores que não me cabe aqui comentar. 

Então, o que precisa é policiar e fiscalizar para honrar 
o noine da 1niciativa priVada. 

A V. S"• os meus cumprimen:tos e as miribas congratu­
lações pela maneira como vem atuando. 

Era isso, Sr. Presidente, o que tinha a depor. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) .,..- Nobre 
Senador Carlos Chiarelli, V. Ex• tem a palavra. 

O SR. JORGE KALUME- Eu passo às mãos do Sr. 
Presidente do Banco Central uma cópia do meu projeto. 

O SR. FE;RNÃO BRACHER- Mutio obrigado Sr. 
Senador. ' 
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O SR. CARLOS CHIARELLI- Sr. Presidente, V. S• 
no decurso de seu depoimento referiu, ainda que de pas­
sagem, a possibilidade, ou melhor, referiu ao fato de que 
nos Estados Unidos, há um fundo de seguros que no 
caso do Continental lllinois Corp. foi acionado. 

Não me recordo que à época em que se debatia aqui a 
elaboração do anteprojeto de lei, que ao final foi encami­
nhado pelo Poder Executivo discutido, modificado e a­
provado pelo Poder Legislativo referente ao Sulbrasilei­
ro chegou a ser pensado e até redigido um texto que em 
parte inspirado na modelagem americana e em parte de­
corrente da realidade nossa, criava também ou visava 
criar algo similar que pudesse dar condições de garantia 
e de segurança face a ocorrência desses sinistros financei­
ros que se tem repetido e que obrigam a determinadas in­
tervenções e interferências do Poder Público, inclusive, 
pelo Poder Legislativo como ocorreu no caso do Sulbra­
sileíro ou noutras situações pelo Poder Executivo como 
tem sido certa forma regra. 

Essa proposta, essa instituição oU esse instituto teria a 
viabilidade, teria razão de ser ou não tem condições de 
ser implementado na realidade nossa? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Nobre Senador Car­
los Chiarelli, tenho impressão que tem condições sim, te­
nho a impressão que tem condições e ao que estou infor­
mado faz parte do anteprojeto que será apresentado e me 
parece ser um elemento importante. Creio que o seguro 
de crédito, o seguro das instituições financeiras é um ele­
mento importante e que muito ganharemos em o tendo. 

O SR. CARLOS- CHIARELLI- Sr. Presidente, é e­
xatamente em decorrência deste questionamento e da 
possibifidade que V. S• confirma que para cá virá um 
projeto com essa proposta que haverá de ter característi­
cas que, na época, serão identificados é que surge uma 
questão que de fato, à luz de todo esse processo ocorrido 
nos últimos tempos, verificamos independente de outras 
informações que de 7 de fevereiro a 18 de novembro, sal~ 
vo outros fatos ocorridos que sejam do nosso desconhe­
cimento, tivemos 5 bancos comerciais que neste prazo, 
urn prazo exatamente de 9 meses, prazo de gestação, de­
sapareceram ou estão desaparecendo, um deles, um pro­
cesso de cissiparidade eu acho que deu à luz a um outro, 
um processo genético com a presença do Poder Público, 
mas, na verdade é que desapareceram 5 bancos comer­
ciais. A questão que ... 

O SR. FERNÃO BRACHER --Entre investimentos 
V. Ex• está contando com o Brasilinveste? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Não. Estou contan­
do o Sulbrasileiro, Habitasul, Comind, Auxiliar e Mai­
sonnave. Deixei de propina o Brasilinveste. Então, mais 
um são seis e não contei os investimentos só os bancos 
comerciais. 

O que está errado no processo? Estão errados esses 
bancos, está errado o modelo, está errado digamos a 
proposta de termos criado por incompetência gerincial, 
foi falta de recursos públicos, foram mudanças inespera­
das de política porque foram duas situações de dois tem­
pos. Ainda que se possa estabelecer um nexo de causa e 
efeito muito sutil, do Maisonnave com o processo do 
Sul brasileiro que por sua vez determinou do Habitasul, o 
Comind e o Auxiliar têm outra área, outra região, outro 
espaço financeiro, geográfico e etc. 

Então, onde é que está a origem desse processo? E lhe 
pergunto isso e lhe perguntava sobre o fundo de seguros 
porque acho que é uma peculiaridade do sistema finan­
ceiro. 

Um banco não é aberto pela vontade exclusiva de uma 
pessoa. Um banco para funcionar precisa do aval, preci­
sa do alvará do Poder Público. Um alvará que é mais do 
que mera autorização de certa forma, essa autorização o 
que quer dizer essa autorização de carta-patente? J;: ape­
nas dizer que pode funcionar ou é dizer que pode funcio­
nar e que de certa forma passa a ocupar um espaço ,com 
a adesão, a concordância que de certa forma, a chancela 
e quase o aval do Poder Público. 

Essa tem sido inclusive uma indagação jurídica. Até 
que ponto o Poder Público tem poder de intervir e liqui­
dar na medida que intervem e liquida instituições que e­
xistem porque o próprio Poder Público lhes deu viabili­
dade e lht:s deu condição legal de existência, através de 
órgãos tê<micos especializados, responderiajuridicamen-
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te por essas instituições perailte terceiros ciue deposita­
ram, nessa ou naquela instituição porque essa instituição 
tinha uma carta-patente, porque países outros eJlistem 
onde não há esta carta-patente, abre-se a instituição e o 
jogo de risco é, o jogO de risc_o é aberto, o capitalismo, o 
cidadão confia, mas a carta-patente é uma espécie- ain­
da comentava o Sr. Senador Alcides Saldanha - não_ 
deixe de ser uma espécie de reserva de mercado. 

O SR. FERNÃOBRACHER- Certo. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Então, nessa si­
tuação é que lhe coloco essa relação desses fatos. Qual a 
garantia que o Estado pode oferecer, através do sistema 
de seguro, em face do Estado estar participando do pro­
cesso de autorização e de existência e em face da ocor­
rência, pelo menos nesses últimos 9 meses. V. Ex~ nos 
disse aqui, que nunca mais, que estamos tranqüilos, ga­
rantidos não estou evidentemente estereotipando V. Ex' 
disse que a situação ê tranqüila, saneadora ... 

O SR. FERNÃO BRACHER - Não ... -

0 SR. CARLOS CHlARELU- .. , mas se tem fala­
do muito aqui, que às vezes, essa palavra dizia o Sr. Se­
nador Octávio Cardoso, que se tem ouvido isso, acho 
que não. A sua palavra naturalmente não é daquela dos 
presidentes de time de futebol que o time começa a per­
der e quando perguntam pelo destino do técnico dizem 
está muito prestigiado e logo após sai. 

Então, face a esta realidade, é que eu lhe perguntaria 
como é que V. S• vê, como é que anaHsa, o que nos diz 
sobre esse contexto como uma· espécie de diretriz de 
polítii::ã. · -

O SR. 

O SR. 

-Pois não. 

- Permite V. Ex' wn aparte. 

O SR. - (Inaudlvel). 
E o seguinte: acho que há os reguladores chama-se e 

quem conhece acho que podia um pouquir1ho, quer di­
zer, há o segredo bancário de um lado mas todo sabemos 
que o redcsconto, o (início fora do microfone)- Todos 
nós sabemos que o redcsconto é quando o sujeito está 
soçobrando. Então se nós tivermos a garantia de que os 
bancos não dão o redcsconto, hâ uma grande possibili~ 
dade de saber que não está havendo crise. Esse é um pa­
rámetro que podemos ter. Por outro lado, pergunta-se: 
por que esse parâmetro não será exposto, dito? POrque 
tem o segredo bancário. Então, existe essa linha d~ de­
sordem. Todo mundo falava que estava tudo bem com o 
Sul brasileiro. Mas, quem não sabia que o Comind e o 
Auxiliar estavam no rcdesconto até o "gogó"? Todos 
nós sabíamos, Desculpem a expressão, mas essa é que é a 
verdade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presidente, 
me assopraram aqui uma íriformação complementar. 
Realmente, eu citei cinco.e nove meses me informam-ci.ue 
são 19 em 19 anos. Uma informação complementar que 
pode ter uma seqüência que me quebra um pouco a mé­
dia crítica. 

O SR. FERNÃO BRACHE:R- Senador Chiarelli, é­
uma colocação com vários aspectos e vou tentar trazer 
um denominador comum, ou a uma diretriz que perm1ta 
responder melhor. 

Eu gostaria de começar pelo mercado, novamente, e 
dizer ao meu amigo que no momento não há- nenhum 
banco no redesconto. Isso é para reforçar aquela afir­
mação que fiz há pouco, que reitero agora, novamente, 
todos os bancos são sólidos, estão inteiramente solvá­
veis, merecem a total confiança_da população não se pre­
vê nenhuma ocorrência com nenhum deles, e se houver, 
o Banco Central estará aí com todo o seu peso, com to­
dos os seus recursos para garantir que eles continuem 
sólidos. Portanto, não há nenhuma razão para nenhuma 
preocupação. Qualquer coisa que se diga ao contrário é, 
realmente, ou ignorância ou má te, dCpOis das decla- _ 
rações não só das autoridades que jâ o fizeram, como 
esta que faço agora. ê evidente que estou falando de coi­
sas humanas, coisas que se alteram. Uma declaração des­
sas, evidentemente, tem a sua validade por meses, por 
anos, mas não tem validade para a eternidllde. 

Voltllndo atrás, temos o problema do seguro, acho 
que é importante termos o seguro, que será um instru-­
menta para a autoridade monetária manobrar no senti-
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do de socorrer as instituições que vierem a ter dificulda­
de. Nós já. temos uma espécie de seguro, no Imposto 
sobre Operação Financeiras, que ê o imposto cobrado 
sobre operações financeiras e cuja finalidade específica é 
também atender, para formar a reserva monetá_ria; e com 
isso atender as necessidades que venham a ocorrer no 
restabelecimento da solidez do sistema financeiro. Indo a 
outra parte da sua indagação, é como explicar esses fatos 
ocorridos no ano em curso. Acha que aí devemos procu­
rar dois tipos de explicação. O primeiro tipo de expli­
cação seria na crise que a Nação passou. Os anos de 82 e 
84 constituíram-se nos anos de maior recessão que a his­
tória do Brasil registra. Tivemos também as maiores ta­
xas de juros reais conhecidas na nossa história. Além dis­
so, tivemos, provavelmente, uma das maiores impontua­
lido.ldes governamentais da nossa história. Esses três fato­
res conjugados enfraquecerám o portfólio dos bancos, 
enfraqueceram a clientela geral, trazendo, conseqüente­
mente, Uma diminuição da liquidez dos ativos. E como 
sempre ocorre em todos os lugares do mundo, inclusive 
no Brasil, sempre que há uma crise aqueles estabeleci­
mentos, aquelas indústrias, sociedades que apresenta­
vam problemas antigos, não resolvidos, que sempre dei­
xavam para amanhã, sofrem mais. E é ai que aparece 
aquilo que a gente imaginava poder empurrar com a bar­
riga, desculpe-me a expressão, e vê não dá mais-. Nessas 
horas de crise, todos nós já tivemos uma experiência pes­
soal, numa ou noutra área da vida, aparece aquele 
probleminha que a gente tinha deixado para resolver de­
pois, aquele ponto fraco que a gente achou que podia 
contemporízar. Então, é esta a situação que encontra­
i'tiõS:-Tivemos uma crise grave, tivemos a econoffiia debi­
litada, o que trouxe o enfraquecimento dos ativos e 
aqueles estabelecimentos que tinham problemas geren­
ciais, nós estamos vendo nos casos todos que tivemos 
qu-e intervir, houve, se verificaram, se constataram 

_ problemas gerenciais graves, e esses que há tempo não 
vinham resolvendo seus problemas, que estavam deixan­
do para amanhã, que estavam manobrando mal suas ca­
sas, sofreram as conseqüências. Os demaí.s, os que admi­
nistram bem, que estão à testa dos seus negócios, que es­
tão cuidando, t!Sses não, esses têm condição de ultrapas­
sar as dificuldades. E a interpretação que faço das difi­
culdades por que passamos neste ano. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S' disse 
uma frase, "que se houver problema, deixará de existir 
por ação do Banco Central"! Como é que se traduz obje. 
tivamente esta frllse? O que quer dizer esta ação do Ban­
co Central no caso de que eventualmente possa ocorrer 
uro_problema. V. S' nos deu uma garantia e evidente­
mente nós a interpretamos como tal? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Pela assistência fi­
nanceira q_uc poderemos dar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Qual foi, e 
qual é, o reflexo a nivel da situação de relações interna­
cionais do País dessa decisão tomada com relação aos 
três bancos, nesse óltimo momento? Que conseg:Uências 
disso decorre e de que forma foi enfrentado e com que 
resu/tudos? 

O SR. FERNÃO BRACHER- No nosso relaciona­
mento com o exterior, no relacionamento desses bancos 
intervindos no exterior, havia dois setores que se deixa­
vam distinguir, que se deixavam dividir. O primeiro setor 
diz respeito ao endividamento a curto prazo, relativo aos 
créditos inter bancários, nas suas agências no exterior, de 
um lado, e, do outro lado, relativo ao financiamento a 
curto prazo, também, de exportações e importações leva­
das a efeito pelos seus departamentos de crédito. São os 
chamados Projetos "C" e "D" do reescalonamento bra­
sileiro em 1984. E num outro agrupamento podemos en­
contrar os chamados empréstinlos feitos sob a égide da 
Resolução 63, do Banco Central. Esses são os dois gran­
des agrupamentos. 

No que concerne ao primeiro agrupamento, quando se 
decretou a liquidação éxtrajudicial, o Banco Central soH­
citou e obteve autorização do Conselho Monetário Na­
cioilal pnra usar recursos monetários para honrar os 
compromissos decorrentes desse primeiro agrupamento. 
E não se manifestou a respeito do segundo tendo, aliás, 
nó voto que foi apresentado na ocasião, se manifestado 
du seguinte maneira- talvez seria interessante eu anotar 
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para que se veja a maneira como foi apresentado ao 
Conselho: 

Leio: 

""Já no que concerne ao passivo que decorre de 
empréstimos feitos sob a égide da Resolução nQ 63, 
reservamos-nos para voltar a esta Diretoria quando 
melhores elementos tivermos para anãlise da si­
tuação." 

Portanto, a parte relativa à Resolução n~' 63 nada se 
solicitou ao Conselho Monetãrio~ Conseqüentemente, 
deverá ser satisfeito, se nada de novo se fizer, com o pro­
duto da massa. 

As razões de uma e de outra atitude, de um comporta­
mento diferente do outro é que, no caso dos créditos a 
curto prazo, e no caso, sobretudo, das agências desses 
bancos funcionando em Nova Iorque, haveria. um im­
pacto muito negativo sobre a praça de Nova Iorque, 
sobre todas as demais agencias brasileiras lã funcionan­
do. Os senhores sabem que banco é sinônimo de credibi­
lidade. Ê necessário, portanto, que o banco tenha credi­
biJidaOe-. Existe uma certa suspeição para bancos que 
não são de países desenvolvidos, da OECD, e existe uma 
pressuposição de que sejam monitorados, de que sejam 
bem assi~tidos pelas suas próprias autoridades. 

De modo que nos pareceu que o descumprimento das 
obrigações de curto prazo, por p<lrte desses dois bancos, 
teria um efetivo devastador em todo o nosso relaciona­
mento com o exterior. 

Por isso, solicitamos, e obtivemos, a aprovação do 
Conselho Monetário Nacional para a utílízação da reser­
Vll monetária para esse segmento nas obrigações interna­
cionais. 

No que concerne às obrigações 63, os emprêstimos fei­
tos sob a égide da Resolução 63, temos uma outra confi­
guração. Nós temos a configuração de empréstimos fei~ 
tos pelo exterior a um banco no Brasil. E é um emprésti­
mo de médio prazo, no qual o Banco examinou todas as 
alternativas e resolveu correr esse tipo de risco. O banco 
estrangeiro ao conceder esse tipo de empréstimo ele ti­
nhu outras alternativas. Poderia, por exemplo, fazer um 
empréstimo a uma empresa estatal, gozando, inclusive, 
da garantia do Tesouro NacionaL Mas preferiu, dentro 
da. sua liberdade, dentro da sua apreciação do crédito, 
correr o risco comercial, tendo, para isso, um spread um 
ganho maior do que teria, no caso, o Tesouro Nacional. 

De modo que é um risco que ele resolveu correr, con­
trll uma melhor rt.:muneraçào. No passado, as operações 
63 foram sempre honradas pelo Governo brasileiro. Ele, 
voluntarlamente, assumiu essa obrigação e sempre a li­
quidou. Eu entendo que essa atitude do Governo brasi~ 
leiro~ no passado, decorria de uma posição negociai 
implícita. Com efeito, o fluxo de recursos financeiros do 
exterior para o Pais era maior do que a saída desses mes­
mos recursos. De modo que, implicitamente, havia um 
interesse nosso em mantermos esse mesmo estado de coi­
sas, de tal maneira que a perda que se tinha em se hon­
rando tais operações era compensada pela vinda de mais 
recursos, para o País. De modo que estava impHcito um 
caráter negociai dentro dessa atitude. 

No momento atual, não é exatamente isso que assisti­
mos. O fluxo voluntário de recursos para o País cessou. 
De modo que não encontrei, pessoalmente, e não encon­
travam_ também meus colegas, elementos de convicção 
que nos permitissem, ou que nos levassem a solicitar no 
Conselho Monetário Nacional um apoio para com os 
fundos do Imposto sobre Operações Financeiras, virmos 
a ressarcir, ou virmos a assumir os encargos, o passivo 
decorrente de operações feitas sob a égide da resolução 
n"' 63. 

Isso não signífica, entretanto, 110 meu entender, e não 
significou quando nós nos abtivemos de porpor qualquer 
coisa nesse sentido, que não possamos a vir a fazê-lo de­
pois. Não se trata de uma coisa de princípio. Trata-se, aí, 
de uma atitude eminentemente negociai, o que é mais 
conveniente para o País, neste _momento. Podemos assu­
mir, Põdcmos não assumir. No momento, não vimos ele­
mentos d_e_ convicção para acharmos que fosse conve­
niente assU-mir. Se viermos achar, voltaremos, então, a 
apresentar a questão ao Conselho Monetário, que deci­
dirá~ com_o bem lhe aprouver. 

Talvez para responder isso, foi apenas uma explicação 
para sua questão, o cerne está, evidentemente, os credo-
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res prejudicndos pelo não pagamento, não estão alegres, 
não estão satisfeitos, estão contrariados, estão lembran~ 
do precedcnt~::s, alegam que nos casos anteriores, foi as~ 
sumido pela rcpúblic<l, quando acharam e julgavam que 
isso fosse Uma regra. Exlstem mesmo manifestações an­
teriores que po-dem induzir a isso, ou não induzir, depen­
dendo da luz sob a qual se veja. De modo que certamente 
é um posicionamento que não contribui para o aprimo­
ramento e a melhoria das nossas relações com os credo­
res externos. Mas me parece que é a atitude que convi­
nha ser tomada no momento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sr. Presidente, 
essa Comissão iniciou sob a razão de se_r de apurar fatos 
referentes à intervenção no Banco Su!brasileiro, ao Ban~ 
co Habitasul. E evidentemente que, por decorrência, até 
por razões do seu trabalho, chegou-se à solução termos 
dado a criação do Banco MeridionaL Começamos aqui 
ouvindo autoridades do Banco Central, em março, E V, 
S~' é o último d6poente listado para que terminemos onde 
começamos, já com processo de_ mudanças realizadas no 
campo do quadro de bancos. Por isso, a última pergunta 
que eu lhe faço, com o relator, e para terminar a inter­
venção e a tomada de depoimentos, é especificamente 
sobre o assunto da Comissão. Do episódio Sulbrasiteiro 
resultou um banco, o Banco Meridional. Evidentemente 
que não vou fazer nenhuma argüição a V._s~ s_obre por­
que houve esse processo ... 

O ·SR. FERNÃO BRACHER - O Sr. Sabe mefhor 
do que cu. 

O SR,_R'ELATOR (Carlos Chiarelli)- Conheçemos 
os efeitos e agimos sobre eles. E não seria o caso de 
argUi-Io porque era uma época que não estava V. S• à 
testa do Banco Central. Mas eu gostaria, ainda que 
várias vezes en pas.sant, V. S•, tenha feito referências. 
Qual é a posição e qual é o diagnóstico do Presidente do 
Banco Central, c como tal do Banco Central, à luz do 
banco que resultou desse processo, o Banco Meridional? 
t uma informação extremamente importante nesse mo­
mento em que a Comissão encerra a tomada de depoi­
mentos. 

E, em segundo lugar, por uma razão óbvia também, e 
com a síntese c objetividade que lhe é peculiar, talvez até 
p_9r baJl~U_e_ir_~t __ a _si~~_çã_o eretiv~_9ertt~9 do enfoque do 
Banco Central, do quadro das duas instituições que de­
ram origem a essa CPI. O Sulbrasileiro, o HABITASU L, 
o que aconteceu, e em que pé estão as coisas dentro da 
análise, da avaliação do inquérito, etc, do Barico CCn­
tral? E qual é a sua avaliação sobre o resultante desse 
proces.~o que é o Banco Meridional como instituição? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Sr. Relator,-fne pare­
ce. que, ao ol~ar:mos para trãs, nós_!_ menos eu,_porque 
não tive uma participação tão ativa, mas os Srs. qúe tive­
ram essas participação ativa, nós podemos ter um senti­
mento de satisfação com o trabalho realizado. 

O Banco Meridional, sobre o q_Lral mtlito podiã se ai-~ 
gilir, sobre a conveniência ou inconven1ênCla-de sua for­
mação, está aos poucos justificando toda:S a d-UvidaS-, 
pelo êxito. Ele caminha bem, ele tem a boa sorte de con­
tar com uma diretoria competente, tem o apoio da popu­
J~çilo, da clientela que é essencial para q ualq ucr estabele~ 
cimento de crédito, tem o crédito dos seus clientes. Há­
pouco tempo, ainda me contava o Presidente Guazelli 
sobre o extraordinário êxito na renovaç-ão de depósitos a 
prazo, os depósitos a prazo sendo pagos em números ex­
tremamente elevados, e renovados junto ao próprio Ban­
co Meridional, o que demonstra uma grande confiança, 
De ~odo que se dúvidas houv_c, e dúvidas legítimas, in~ 
clus1ve, quando da sua formaçao, parece que ãoS poucos­
vão~se dissipando. 

Eu acho que, assim, é uma razão para nos congratu­
larmos com o trabalho realizado, As causas gue _levaram 
as instituições a desaparecerem, respectivamente, o 
Sulbrasileiro e o HA BIT ASUL, os Srs. têm melhores ele­
mentos, mais dáquecu, uma vez que eu não tiVe presen­
te a todos os depoimentos e têm melhor capacidade para 
julgar, mas certamente a incapacidade total, para dizer 
pouco, empresarial, do caso do Sulbrasileiro, e uma ten· 
tativa muito ambiciosa, no caso do HABITASUL, me 
parece que é o que caracteriza o· âmago do insucesso di:ts 
duas instituições. Mas, como dizia há pouco, me parece 
que o êxito que vem tendo a instituição sucessora de am-

-bas justifica o t_iabalho devotado para a mesma. 
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O SR. PRESIDENTE (Otávio Cardoso)- Mais ne­
nhum dos Srs. Senadores, desejando intcrpel<lr o Presi· 
demc do Banco Ct:nlr<JI, cabe a esta pre-sidência agrade-­
cer a presença e os esclarecimentos valiosos que S. S' 
trouxe a esta Comissão, que está encerfináo os traba­
lhos, e agora competirá ao nobre relator o árduo traba­
lho de análise e elaboração de um parecer. 

Se nenhU!n dos Srs. Senadores desejar propor alguma 
medida que a Comissão deva adotar, declaro encerrados 
os nossos trabalhos. 

(Levanta-se a reun{ào às 12 horas e 50 minuto.s.} 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

Sessão Plenária, realizada em 7~5-1986 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia sete de maio de 
mn novecentos e oitenta e seis, reilne-se em sua Sede, em 
Sessão- Plenária, o Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar, presentes os Senhores Senador Saldanha Der­
zi, Presidente; Deputados Fernando Lyra, Segundo 
Vice-Prçsidente; João Rebelo, Tesoureiro; Senadores 
Aloysio Chaves, Membro do Conselho Interparlamen­
tar, Amaral Peixoto, Nelson Carneiro, Gastão Milller, 
Jorge Kalume, Lourival Baptista, Mário Maia, Guilher­
me Palmeira; Deputados Antônio AmaralL ~ilson Gib­
sqn, Ernani Satyr_o, Marcelo Unhares, Epitácio Cafetei­
ra, Carfos Wilson, Christovam Chiaradia, Siqueira Cam­
pos, Bonifácio de Andrada, Antônio Dias, Lenoir Var­
gas, Jutahy Júnior, Flávio Marcílio, João Agripino e Ru­
ben Figueiró. Ausentes., por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados José Penedo, Primeiro- Vice­
Presidente, e Jorge Uequed, Secretário. Havendo núme­
ro legal, o Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos e comunica que a_ presente sessão fora convocada 
par;J exame e votação das contas do Grupo do exercício 
de mil novecentos e oitenta_e cinco e apreciação do rela­
tório das atividades do Grupo durante o mesmo ano, de 
acordo com o artigo treze dos Estatutos, e, ainda, para 
tratar de assuntos gerais. Com a palavra, o Senhor Secre­
tário em exercício procede à leitura do Relatório, que vai 
publicado ao pé da Ata. Prosseguindo, o Senhor Tesou­
reiro lê o Relatório do Exercício Financeiro do ano ante­
dOi, tambérn publicado ao pé àa Ata~--Em-segulâã, 
procede-se, nos termos do artigo vinte e quatro dos Esta­
tutos, à votação das contas de mil novecentos e oitenta e 
cinco, sendo designados escrutinadores os Senhores Se­
nador Amaral Peixoto e Deputado Marcelo Linbares. O 
Senhor Tesoureiro abstém-se de votar. Encerrada avo­
tação, constata-se que votaram vinte e cinco Senhores 
parlamentares, sendo encontrados vinte e cinco votos 
pela aprovação. O Senhor Presidente declara aprovadas 
as Contas do Exercício de mil novecentos e oitenta e cin· 
co e informa que as mesmas serão remetidas à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal, a fim de que sejam 
prestadas contas ao Tribunal de Contas da União das 
dotações destinadas a este Grupo. Passando aos Assun­
tos _Gerais em p8uta, o Senhor Presidente informa que a 

-.secretaria da União lnterpãrlamentar enviÕu ao Grupo 
um roteiro destinado a orientar a preparação de um rela­
tório que deverá ser elaborado e remetido até trinta de 
junho do corrente ano. Esse refatório, a_ ser feito por to~ 
dos os Grupos nacionais participantes, será utifiúdo na 
Preparação da próxima reunião do Comitê ad hoc encar­
regado de avaliar a implementação das recomendações 
da Conferêncía Interpa-dã.[nC:ntar sobre o Meio Ambien­
te, em colaboração com o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (UNEP), a realizar-se no início 
do próximo ano. Fica estabelecido que a Presidência do 
Giúpo encaminhará o referido questionáriO à Assessoria 
do Senado, a fim de que a mesma forneça os dados ne­
cessários. O Senhor Presidente comunica também ao 
Gr-uPO que, durante a receitte Conferência Jnterparla­
mentür, realizada no México, as Delegações do Cabo 
Verde, da China Comunista, da Coréia do Norte e de 
Angola manifestaram interesse em incrementar as re­
l<Jções com o Congresso de nosso País. Firúiim-eitte, o Se­
nhor Presidente informa que, tendo recebido da Secreta­
ria da União a súmula da Conferência, determin-ou que 
as resoluções adotadas pela mesma sejam traduzidas 
para o português e impressas em avulsos, que serão dis­
tribuídos aos membros do Grupo e aos órgãos púbficos 
ligados aos assuntos tratados, devendo, ainda, ser trans-
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eritas nos Anais da Câmara e do Senado. Nada mais ha­
vendo a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a 
Ala_ R.:abcrtus os trabalhos, é a mesma lida e aprovada. 
Eu, João Rebelo, Secretário em exercício, lavrei a pre­
sente Ata, que irá a publicação. 

Senhor Presidente e- Senhores Membros do Grupo 
Bmsilciro da União Jnterp<Jrlamentar 

Apresento a Vossas Excelências, à vista de dispositivo 
regimental, o balanço das atividades do Grupo, no 
exercício de 1985. 

O Grupo brasileiro participou, em março, d;:~ 73' Con­
ferência lnterparlamentar, realizada em lomê, Togo. 
Noss<J delega~.tão foi constitulda por quatro Senadores e 
seis Deputados. 

Em St.'tembro, realizou-se em Ottawa, Canadã, a 74' 
Conferência fnterparlamentar, à qual o Grupo brasileiro 
enviou uma delegação integrada por dezesseis parlamen­
tares. 

Em ambas as oportunidades, as delegações foram pre­
sididas pelo atuai Presidente do Grupo brasileiro, Sena­
dor Saldanha Derzi, 

Nessas conferencias, aprovaram-se resoluções sobre 
temas de interesse mundial, como a promoção do desar­
mamento, especialmente o nuclear, e a eliminação das 
annas químicas e bacteriológicas; a carga da dívida eX­
terna sobre os países devedores; a Juta contra o tráfico de 
entorpecentes; a descolonízação, etc. 

Ao Simpósio lnterparlamentar sobre Desarmamento, 
realizado em maio na cidade do México, compareceram 
três delegados brasileiros. 

Além disso, atendendo a convite do grupo mexicano 
para que dois parlamentares integrantes da delegação 
?rasileira à Conferência de Ottawa particípaSsem da 
mauguração da reunião de trabalho do grupo Ibero­
Americano, realizado na cidade do México no mês de 
agosto, a presidéncia do grupo bmsilciro indicou o depu· 
tado Edison Lobão para representar o BrasiL 

Visando ao fortalecimento e aprimoramento do de­
sempenho das delegações brasileiras às reuniõs da União 
lnterparlamentar, gostaríamos, aqui, de endossar duas 
suge~t()es _ q_ue têm sido __ apresent_adas _por_ a~min_Lstraç_ões 
antCriore-s do grupo brãSifeirõ. Uina delas--ê a -Cõnsú~ 
tuição de um bloco, integrado inclusive pelos países afri­
canos de língua portuguesa, para promover a tradução 
simultânea em português dos trabalhos das reuniões in­
terparlamentares. A segunda sugesião diz respeito à for­
mação de grupo~ de trabalho para exame do temário 
~ual das reuniões e apresentação de memórias, antepro­
jetos, emendas e discursos. O exame antecipado dos te­
mas a serem tratados nas diversas reuniões promovidas 
pela União Interparlamentar, aliado à possibilidade de o 
parh1mentar participar dos debates em português, con­
tribuirá, sem dúvida, para um desempenho mais aprimo­
rado das delegações brasileiras nas atividades promovi­
das pela União. 

Este, senhor presidente e senhores membros, o Rela­
tório. 

Brasília, 7 de maio de 1986.- Deputado João Rebelo, 
Secretário em Exercício. 

Brasília, J 1 de dezembro de 1985. 

_S_enhoreS_ Membros do Grupo: 
Nos termos do disposto no Art. 15, item IV, do Esta­

tuto, temo§ a honra de apresentar a Vossas Excelências o 
Relatório Financeiro do Grupo referente ao exercício de 
1985. 

Iniciamos o ano com uma disponibilidade de caixa, 
transferida do exercfcio anterior, de Cr$ 76.880.258-

0 total das dotações orçamentárias foi de CrS 
1.114.600.000 consignadõJs pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado federal, Yalor reajustado dado os freqUen­
tes aumentos no custo das passagens aéreas. 

As contribuições recolhidas dos membros filiados 
atingiram a quantia de CrS 53.303.342 e os 3% desconta­
dos das ajudas-de-custo pagas (art. 28 do Estatuto) atin­
giram a quantia de Cr$ 13-.149.636. 

O saldo de seus recursos finanCeiros, depositados em 
conta de poupança, teve creditada a importância de CrS 
161.69!.900 de juros e correção monetâria. 
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Assim, a receita do grupo totalizou a importância de 
Cr$ 1.419.625.1 36. 

também Agência Parlamento, sendo que na primeira a 
importância é de Cr$ 85.189.085 e na última Cri 
412.412.821. 

d) 74~ Conferência lntcrparlamentar- Ottawa (Ca­
nadá). 

No exercício foram gastos: ajuda-de--custo - Cr$ 
453.875.647; pa<>sagens aé-reas internacionais - CrS: 
434,432.003; pessoal de Secretaria --Cr$ 30.676.160 e 
despc~as diversas - CrS 3.039.420. 

Estes valores constituíram a despesa, totalízando Cri 
922.023.230. 

O saldo transferido para o exercício de 1986 ~de CrS 
497.601.906 c se encontra.depositado no Banco do Brasil 
- Agência Parlamento e Caixa Econômica Federal, 

RECEITA 

No ano de 1985 o grupo participou dos seguintes even­
tos: 

a) 73• Conferência Interparlamentar - Lomé (To-
go); . -

b) Simpósio _lnterparlamentar sobre desarmamento 
relativo às armas convencionais - México; 

c) Reunião preparatória do Grupo Ibero-Americano 
-México; 

BALANÇO- - GERAL 

-~-

Saldo de 1984 .•...•......•.•..•..••..... ~. • . . . . • • . . Cr$ 

Consignações Orçamentárias 

Anex__Q, encontram-se o balanço-geral, cópia da pres­
tação de contas do Senado Federal e Câmara dos Depu­
tados, relativus aos recur.>os orçamentários que destina­
ram ao grupo, bem como os respectivos documentos 
contábeis, num total de 150, para exame e deliberação da 
Assembléia-Geral. 

Atenciosamente, - Senador Saldanha Derzi, Presi­
dente - Deputado João Rebelo, Tesoureiro - Hélio 
Dutra, CRC- TC- 672 -DF. 

76.880.258 

Senado Federal .•...•.•••..•.• Cr$ 319.600.000 
Câmara dos Deputados ..•••.... Cr$ 795.000.000 Cr$ 1.114.6DD.OOO 

Contribuições Recebidas 

Dos Senadores 
Dos Deputados 

10.970.940 
42.3"32.402 

3% sobre ajudas-de-custo pagas ... ,c,..r"'$'-----''"3".-''"4"9"."6"3"6 

Cr$ 
Cr$ 

Cr$ 66.452.978 

Correção monetária e juros C.E.F ...................• Cr$ 161.691.900 

T O T A L , ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 1.419.625.136 

DESPES~--

Ajudas-_de-custo pagas ••.......••..•.....•......... , Cr$ 453.875~.6_47 

Passagens aéreas ..........•.•.••....•..•...•....... Cr$ 434.432.003 

Gratificação pessoal de Secretaria .......•......•.. Cr$ 30.676-::-160 

Despesas diversas •••.. ~· •••••.•.•••••••••••••.••••• ,c"r-'$'---"3"."o,.3:_9.,_.;;:42:o0,; 

S U 8 T O T A L •••••••••••••••••••••••••••••.•••••• Cr$ 922.023.230 

Saldo de balanço ····················~·············· Cr$ 497.601.906 

T O T A L ••••••••••••••.•••••.•••.•••••••.••••••.•• Cr$ 1.419.625.136 

~OCALIZAÇ~O DO SALDO 

Caixa Econômica FederEl •.•...•.....•..... Cr$ 412.412.821 

Banco do Brasil .•......•.•.••..•.......•. ,c"r-'$'--_,a~s~._,1~8,.9"."o"a,.s 

Cr$ 497.601.906 h Brasllia, 

Se~~ 
Presidente 

31 de dezembro de 1985. 

CRC-672-TC-OF 

f??: ,o- - - ~ j& 
Deputado João Rebe 

Tesoureiro 


